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RESUMO 

 

A partir dos anos 2000, podemos apontar a existência de um novo paradigma para o 

regionalismo na América do Sul. Surgem na região iniciativas como a Alba e a Unasul, que 

buscam repensar a cooperação regional em novas bases, nas quais a agenda comercial perde 

força diante de temas sociais, de integração produtiva e de temas de infraestrutura. Nesse 

contexto, o Mercosul também se reinventa. Ainda que siga sendo um acordo que visa, em 

última instância, à formação de um mercado comum entre seus membros, o arranjo incorpora 

novas dimensões a sua agenda e dá novos significados a temas que antes eram vistos 

exclusivamente sob a ótica comercial e de formação do mercado comum. Esta pesquisa 

analisa o Mercosul do século XXI sob a perspectiva do regionalismo multifacetado, que 

amplia as agendas dos processos de cooperação regional. A hipótese principal aqui 

investigada é que houve uma mudança no perfil do Mercosul, de um bloco essencialmente 

comercialista para um arranjo mais abrangente. Identifica-se que o bloco passou por uma 

expansão temática e institucional, que trouxe novas agendas e novas instituições para o 

processo regional. Dentro da ideia desse regionalismo multifacetado, investiga-se também a 

hipótese de que a criação de instituições para tratar de temas não econômicos e da 

participação da sociedade civil possa levar ao aumento dos vínculos entre os parceiros 

regionais e à pressão por mais cooperação. Portanto, esse regionalismo seria multifacetado 

também na possibilidade de combinar dois modelos: o modelo intergovernamental de tomada 

de decisão com a ideia funcional de spillover, ou o transbordamento da cooperação para 

outras dimensões. 

 

Palavras-chave: regionalismo, integração regional, Mercosul, América do Sul 

  



ABSTRACT 

 

Since the early 2000s, we can point to the existence of a new paradigm for regionalism in 

South America. In this context, Mercosur reinvents itself and incorporates new dimensions to 

the regional agenda. This research analyzes Mercosur from the perspective of the multifaceted 

regionalism, which extends the agendas of regional cooperation processes beyond trade and 

common market. The main hypothesis investigated here is that there was a change in the 

Mercosur profile, from an essentially commercialist block for a more comprehensive 

arrangement. The block went through a thematic and institutional expansion, which brought 

new agendas and new institutions to the regional process. Within the idea of this multifaceted 

regionalism, it also investigates the hypothesis that the creation of institutions to deal with 

non-economic issues and civil society participation can lead to increased ties between the 

regional partners and the pressure for more cooperation.  

 

Key words: regionalismo, regional integration, Mercosur, South America 
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INTRODUÇÃO 

 

A literatura sobre a integração regional na América Latina identifica duas ondas de 

regionalismo no século XX. A primeira onda foi chamada de regionalismo fechado, pois sua 

lógica baseava-se na industrialização por substituição de importações e no protecionismo. A 

segunda onda, nos anos 1990, de predominância do ideário neoliberal, foi chamada de 

regionalismo aberto, pois se baseava na ideia de integração para inserção no mercado 

internacional. Este foi o contexto de concepção do Mercosul, um arranjo regional criado com 

base no objetivo de liberalização do comércio e formação de um mercado comum.  

À parte suas diferenças, a principal característica dessas duas ondas regionalistas era a 

homogeneidade, no sentido de que os todos os países adotavam o mesmo modelo econômico 

e de inserção comercial – fosse ele o modelo cepalino, na década de 1960, ou o receituário do 

Consenso de Washington, nos anos 1990.  

A partir dos anos 2000, podemos apontar a existência de uma nova onda ou de novos 

paradigmas para o regionalismo na América do Sul. Surgem na região iniciativas como a Alba 

e a Unasul, que buscam repensar a cooperação regional em novas bases, nas quais a agenda 

comercial perde força diante de temas sociais, de integração produtiva e de temas de 

infraestrutura. Nesse contexto, o Mercosul também se reinventa. Ainda que siga sendo um 

acordo que visa, em última instância, à formação de um mercado comum entre seus membros, 

o arranjo incorpora novas dimensões a sua agenda e dá novos significados a temas que antes 

eram vistos exclusivamente sob a ótica comercial e de formação do mercado comum. 

Esta pesquisa analisa o Mercosul do século XXI sob a perspectiva do regionalismo 

multifacetado, que amplia as agendas dos processos de cooperação regional. A hipótese 

principal aqui investigada é que houve uma mudança no perfil do Mercosul, de um bloco 

essencialmente comercialista para um arranjo mais abrangente. Entende-se que o Mercosul foi 

criado nos moldes de um regionalismo aberto, em um contexto neoliberal, e com isso foi 

moldado originalmente em torno de questões econômicas e de mercado. No entanto, 

identifica-se que o bloco passou por uma expansão temática e institucional, que trouxe novas 

agendas e novas instituições para o processo regional.  

Na análise deste novo fenômeno sul-americano, a literatura apresenta algumas 

denominações, sendo mais comuns os termos regionalismo pós-hegemônico ou regionalismo 

pós-liberal. Esse regionalismo pós-hegemônico ou pós-liberal se diferenciaria do 

regionalismo aberto dos anos 90 justamente pela perda da centralidade comercial, pela 
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superação do ideário neoliberal e pela ampliação da agenda regional, com a inclusão, por 

exemplo, de temas sociais.  

No entanto, defende-se aqui que essas denominações falham em captar o que esta 

pesquisa entende como a principal característica do regionalismo da América do Sul no século 

XXI: sua natureza heterogênea. Os novos modelos de arranjos regionais são diferentes entre 

si, assim como os Estados que os compõem são diversos e adotam diferentes modelos 

econômicos e orientações ideológicas. Ainda que a literatura aponte que a região tenha 

passado pela onda rosa, com a ascensão de governos de orientação progressista em países 

como Venezuela, Brasil e Argentina, isso não ocorreu em todo o continente. Chile e Colômbia 

são exemplos de países que têm orientações de política externa e política comercial que não 

poderiam ser classificadas como pós-hegemônicas ou pós-liberais e, no entanto, esses países 

fazem parte da Unasul, além de serem associados ao Mercosul. O próprio Mercosul, por sua 

vez, apesar da incorporação de novos temas sociais e produtivos à agenda, não deixou de 

buscar a formação do mercado comum.  

A diversidade é, portanto, a principal característica da região da América do Sul no 

século XXI. Defendemos aqui que o termo que melhor define o fenômeno em curso é o 

regionalismo multifacetado, aquele em que convivem diferentes orientações e agendas como 

base para a cooperação regional. Vale ressaltar que a presente pesquisa adota a substituição do 

conceito de integração regional pelo conceito de regionalismo no estudo do Mercosul, já que 

o primeiro é definido na literatura teórica, muito influenciada pelo modelo empírico europeu, 

pela condição da supranacionanalidade, característica ausente no bloco sul-americano, ou pelo 

cumprimento de etapas de liberalização econômica como medida de sucesso do arranjo 

regional. De acordo com a discussão que será apresentada adiante, podemos, por outro lado, 

entender o regionalismo de maneira mais abrangente, como o adensamento da cooperação em 

bases regionais, com a criação de estrutura institucional própria. Esses conceitos, assim como 

as principais características do regionalismo multifacetado, serão discutidos no capítulo 1. 

Um importante atributo do regionalismo sul-americano no século XXI é a convivência 

entre diferentes modelos de arranjos regionais. Por um lado, convivem blocos com orientação 

mais liberal, voltada para o intercâmbio comercial, como é o caso da Aliança do Pacífico, 

com outros de orientação mais progressista, como é o caso da Alba. Por outro lado, Estados 

com diferentes perfis e orientações convivem nos mesmos blocos regionais: por exemplo, 

países com orientações tão díspares como Colômbia e Venezuela são ambos membros da 

Unasul. “This ongoing integration experience may be summarized as a political framework 

which states the need to absorb, articulate and elaborate national diversities, conflicts and 
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convergent interests as a common regional challenge towards autonomy and development1” 

(SARTI, 2014, p. 2) 

Dentro deste cenário de muitas faces do regionalismo sul-americano, como enquadrar 

o Mercosul? Por um lado, o arranjo está condicionado pela sua criação em um contexto de 

orientação neoliberal e sua estrutura institucional foi desenhada para atender aos objetivos de 

constituição do mercado comum. No entanto, como acordo comercial, apesar do incremento 

do intercâmbio entre seus membros, é difícil afirmar que o Mercosul criou dependência da 

trajetória (path dependency) de cunho econômico. É certo que as regras do Mercosul são 

estritas e impedem a negociação com terceiros e o custo de saída pode ser alto, mas a opção 

pela manutenção do Mercosul parece ter um componente político preponderante (COELHO, 

2014).  

Por outro lado, é inegável o sucesso do Mercosul em acabar com a rivalidade entre os 

países vizinhos, em especial Brasil e Argentina, e em fomentar a cooperação regional. A partir 

de 2003, com a mudança do perfil do bloco, a ampliação da agenda e o alargamento com a 

inclusão de novos membros, o componente político assume nova proeminência.  

Nesse cenário, uma questão que se coloca é até que ponto esse novo perfil do bloco e a 

coordenação política entre seus membros podem sobreviver no longo prazo, já que, sendo o 

Mercosul um arranjo regional com um processo intergovernamental de tomada de decisão, 

trata-se de um processo político e presidencialista, cuja fragilidade está na dependência de 

resultados eleitorais em um contexto de disputa ideológica (SARTI, 2014). Em outras 

palavras, a debilidade da cooperação em bases políticas é justamente a dificuldade de criar 

uma trajetória dependente e a consequente dependência da agência política. Se o processo 

intergovernamental depende de agência e, portanto, de orientação de governo, torna-se 

importante pensar quais são os elementos que permitem a criação de vínculos e a permanência 

independente da alternância eleitoral.  

Sendo assim, dentro da ideia desse regionalismo multifacetado, investiga-se também a 

hipótese de que a criação de instituições para tratar de temas não econômicos e da 

participação da sociedade civil possa levar ao aumento dos vínculos entre os parceiros 

regionais e à pressão por mais cooperação. Portanto, esse regionalismo seria multifacetado 

também na possibilidade de combinar dois modelos: o modelo intergovernamental de tomada 

                                                           
1
 O trecho correspondente na tradução é: “Esta experiência de integração em curso pode ser resumida como um 

quadro político que afirma a necessidade de absorver , articular e elaborar diversidades nacionais , conflitos e 

interesses convergentes como um desafio regional comum para a autonomia e o desenvolvimento”. Tradução 

nossa. 
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de decisão com a ideia funcional de spillover, ou o transbordamento da cooperação para 

outras dimensões.  

Em contraste com as teorias intergovernamentalistas, que tendem a olhar para eventos 

isolados, a teoria neofuncionalista entende a integração como um processo que se desenvolve 

através do tempo, com uma dinâmica própria e que pode levar a efeitos que não eram 

previstos em seu início. Além disso, o neofuncionalismo trabalha com múltiplos atores, 

maximizadores de interesses, que não estão restritos ao ambiente doméstico, mas podem se 

comunicar e construir coalizões através das fronteiras e burocracias nacionais. Os interesses 

desses atores não são constantes, mas tendem a mudar durante o processo de integração. As 

instituições criadas no âmbito do processo de integração criam vida própria e são difíceis de 

serem controladas por aqueles que as criaram (NIEMANN, 1998). 

Central para a teoria neofuncionalista é o conceito de spillover, desenvolvido por Ernst 

Haas. Refere-se à pressão gerada pela criação e pelo aprofundamento da integração em um 

setor na direção de mais integração naquele setor específico e em outros setores a ele 

relacionados. Trata-se de uma lógica expansiva, no que diz respeito à quantidade de funções e 

tarefas que seriam englobadas pela integração, mas também guia-se por uma lógica de 

aprofundamento, em que haveria cada vez mais integração (ROSAMOND, 2000). Este 

conceito tem passado por muitas revisões e pode-se afirmar que hoje é entendido como uma 

função de vários fatores, entre eles a expansão da sociedade transnacional e a estrutura 

institucional tanto do bloco regional quanto dos seus Estados-membros (MALAMUD, 2005).  

Como já foi apontado, de maneira geral, a literatura que estuda a formação dos blocos 

regionais e seu desenvolvimento toma como referência um determinado modelo empírico, a 

União Européia, e busca traçar teorias gerais e aplica-las a outros processos. O problema com 

essa literatura é que o processo europeu tem singularidades que não se repetem em lugar 

algum e, portanto, uma análise que o toma como referência está fadada a decretar o fracasso 

de outros modelos. O que se pretende aqui é sair desta “camisa-de-força” teórica e contribuir 

para a ampliação do debate com a possibilidade de pensar a combinação entre elementos de 

modelos teóricos distintos. Algumas perguntas de fundo orientam a presente pesquisa. Até 

que ponto o Mercosul atende a essas dimensões identificadas no modelo de regionalismo 

multifacetado? Qual o impacto da orientação política dos governos na direção desse 

regionalismo multifacetado? Até que ponto essa orientação política doméstica condiciona o 

desenvolvimento e a continuidade do processo regional? 

Esta introdução segue com um breve histórico da formação do Mercosul, apresentando 

a predominância da iniciativa presidencial no processo e a falta de participação da sociedade 
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civil ou mesmo dos grupos de interesse ligados aos setores produtivos. A seção seguinte 

discute as principais críticas feitas ao desenvolvimento do Mercosul nos meios políticos e 

acadêmicos. Entender a natureza dessas críticas e sua pertinência foi uma das motivações que 

levaram à presente pesquisa. Em seguida, apresento algumas reflexões sobre a influência da 

política externa brasileira para a configuração do regionalismo multifacetado, no Mercosul e 

na região. No desenvolvimento deste regionalismo destaca-se a importância dos agentes 

políticos na condução do processo e entende-se aqui que a eleição de Lula para a presidência 

do Brasil e as inovações da política externa adotada pelo governo do PT contribuíram para o 

estabelecimento de mudanças no perfil da cooperação regional. Ao final da introdução, é 

apresentada a divisão em capítulos da tese. 

 

 

Formação do Mercosul: características, regionalismo aberto, projeto político 

 

 

Assim como na Europa2, o início do processo de integração do Mercosul e de 

adensamento da cooperação regional, a aproximação entre Brasil e Argentina, esteve marcado 

pela questão energética e pela aproximação entre antigos rivais. Uma das decisões que 

iniciaram esse processo foi a negociação do Tratado Corpus-Itaipu, relativo ao 

aproveitamento hidrelétrico do rio Paraná. A questão da cooperação em tecnologia nuclear 

também esteve presente na agenda, ainda nos anos 1980.  Os acordos firmados entre Brasil e 

Argentina então, e que se intensificaram a partir da democratização nos dois países, abriram 

caminho para o processo de integração do Mercosul. 

O projeto de criação do Mercosul começou a gestar-se ainda nos primeiros anos de 

redemocratização tanto no Brasil quanto na Argentina. Sendo ambos países recém-saídos de 

regimes autoritários, durante o período de formação do Mercosul, em geral a mobilização dos 

grupos de interesse não estava articulada em torno de questões relativas a política externa e o 

processo que levaria à criação do Mercosul foi impulsionado e levado a cabo pelos executivos 

brasileiro e argentino. Desde o princípio, a opção pelo Mercosul teve um forte traço 

presidencialista.  

                                                           
2
 Um marco do começo do processo de integração na União Européia foi a criação da Comunidade Européia do 

Carvão e do Aço, a CECA, pelo Tratado de Paris, assinado por Alemanha, França, Itália, Bélgica, Holanda e 

Luxemburgo abril de 1951. Apesar de ser uma instituição criada para a cooperação econômica, o impulso para a 

criação da CECA era político e esta era considerada o primeiro passo em direção a uma integração política, que 

culminaria em uma federação supranacional europeia (ARMSTRONG; LLOYD; REDMOND, 1996). 
 



19 
 

Alguns acordos podem ser entendidos como antecedentes da formação do bloco 

regional. Brasil e Argentina compartilhavam um contexto de rivalidade que poderia ser 

traçado historicamente até o século XIX (GRANATO, 2012). Durante o período de ditaduras 

militares no Cone Sul, apesar da afinidade em regimes autoritários e da cooperação para a 

perseguição de opositores, como no Plano Condor, a Argentina via o Brasil com desconfiança 

de que este teria pretensões hegemônicas na região. Os crescentes atritos entre os dois países 

tinham por principal tema, no âmbito geopolítico, a questão da utilização do potencial 

energético dos rios de uso comum. As diferenças nessa matéria começaram a ser sanadas com 

a assinatura, em outubro de 1979, do acordo tripartite, com a participação do Paraguai, sobre 

Corpus-Itaipu. Meses depois, Argentina e Brasil assinariam em Buenos Aires um acordo para 

o desenvolvimento e uso pacífico da energia nuclear, pondo fim aos temores recíprocos de 

que o vizinho se tornasse uma potência nuclear.  

 

A construção da parceria, a partir de 1979, envolveria, em seu primeiro momento, 

não iniciativas de fundo econômico, mas propostas e ações no plano da segurança, 

inclusive na área nuclear, fomentando um clima de confiança mútua crescente e que 

ensejou, em seguida, o desmantelamento da hipótese de conflito entre os dois países. 

(VAZ, 2002, p. 77) 

 

Portanto, a aproximação entre Brasil e Argentina representou mudanças nas políticas 

externas de ambos os países. Vaz (2002) afirma que, com a adoção da ideia de Mercosul, o 

Brasil preservava um sentido universalista tradicional em sua política externa, mas fortalecia e 

ampliava a prioridade às relações com a América Latina, que, com o crescimento do comércio 

intra-regional no final dos anos 70 e começo dos anos 80, ganharam importância econômica. 

Pelo lado argentino, o autor destaca que o período marca o que chama de giro realista da 

política externa argentina sob o governo de Raul Alfonsín. Esta denominação não traz o 

sentido comumente usado em relações internacionais, de política realista como política de 

poder, mas designa uma política externa que se pauta pelo reconhecimento das limitações do 

país às possibilidades de inserção no sistema internacional.  Para a Argentina, o principal 

atrativo do Mercosul era o tamanho do mercado brasileiro (VIGEVANI; RICUPERO, 1995). 

A Argentina procurava estabelecer relações privilegiadas com alguns países que a ajudassem 

a impulsionar o desenvolvimento econômico, através da inserção em um esquema de 

comércio preferencial, e tinha como opções a região andina e o Brasil:  

 

A constatação posterior de que o Pacto Andino não suscitaria nenhum impacto 

competitivo para a Argentina, por não possuir nem escala e nem complexidade 

industrial suficientes para produzir vantagens, terminava por colocar o Brasil como 
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alternativa natural para o estabelecimento de parceria estratégica no contexto 

regional, conferindo-lhe ademais do conteúdo político então prevalecente, 

racionalidade econômica. (VAZ, 2002, p. 77) 

 

 

Passos importantes foram dados por Alfonsín e Sarney, na década de 1980, com a 

decisão de buscar um espaço econômico regional latino-americano e com a assinatura da Ata 

para a Integração Brasil-Argentina, em 1986. (FAUSTO; DEVOTO, 2004) Boa parte da 

literatura existente, portanto, afirma que tanto a iniciativa de aproximação entre Brasil e 

Argentina quanto a criação do Mercosul, são projetos políticos, elaborados pelos executivos, 

sem participação de setores empresariais, grupos de interesse, sindicatos e sociedade civil. 

Setores diplomáticos foram responsáveis pelo desenho e execução do Programa de Integração 

e Cooperação Argentino-Brasileiro (PICAB), assinado pelos governos Alfonsín e Sarney, em 

1989, em um clima político no qual convergiam os propósitos diplomáticos, econômicos e do 

gabinete da presidência. (LIMA, 1996, p. 146).  A opção pelo Mercosul respondia às pressões 

econômicas internacionais, mas sua criação corresponde também a um objetivo político, por 

meio de uma ação econômica (COELHO, 2014).  

Já na década de 1990, o presidente brasileiro Fernando Collor de Mello e o presidente 

argentino Carlos Menem, ambos orientados pela ideologia neoliberal, buscaram avanços em 

relação aos esforços de seus antecessores e desenharam um programa de integração bastante 

ambicioso, materializado no Tratado de Assunção e centralizado no comércio. Este tratado 

criaria o Mercosul, que em um primeiro momento foi visto mais com indiferença do que com 

entusiasmo, o que se deve tanto à pouca importância que as diferentes forças sociais atribuíam 

à integração, até mesmo em razão dos modestos resultados das experiências anteriores como 

Alalc e Aladi, quanto à imprecisão com que eram encarados seus objetivos (VIGEVANI; 

RICUPERO, 1995). À proposta de Menem e Collor soma-se outro presidente liberal, Lacalle, 

que solicita a participação do Uruguai no projeto, que contaria ainda com o Paraguai. O Chile, 

que assiste como convidado à reunião de Brasília, em 1990, se recusa a participar por já estar 

mais adiantado em seu processo de liberalização comercial que os demais países. “Es 

importante tener en cuenta estos antecedentes porque tendrán importância en el tipo de 

modelo económico que adoptará el Mercosur3” (GINESTA, 1999, p. 88) 

O Tratado de Assunção trazia de maneira detalhada as etapas e os rumos que o 

processo deveria seguir. No Brasil, embora fosse visto a princípio com ceticismo por líderes 

empresariais e sociedade civil, acabou ganhando apoio e podemos afirmar que formou uma 

                                                           
3
 O trecho correspondente na tradução é: “É importante ter em conta estes antecedentes porque terão importância 

no tipo de modelo econômico que adotará o Mercosul”. Tradução nossa. 



21 
 

ampla coalizão de suporte à política integracionista. “It is important to note that Mercosul 

itself was clearly a top-down initiative at the beginning, though civil society jumped on board 

quickly4” (CASON; POWER, 2006, p. 16).  Na Argentina,  

 

“a perspectiva de cooperação com o Brasil foi explicitamente utilizada por 

um setor do governo com o objetivo de, a partir de decisões políticas, sacudir os 

empresários, buscando modernizar o sistema produtivo e restabelecer o dinamismo 

que a indústria vinha perdendo há décadas". (VIGEVANI; RICUPERO, 1995, p. 

51).  

 

Por outro lado, os empresários argentinos na década de 80 pediam reformas tais como 

a privatização e a melhora da inserção argentina no sistema internacional. Com isso faziam 

eco a ideias neoliberais em curso e constituíam um marco que guiava suas ações, embora 

esses atores ainda não se reconhecessem como neoliberais. (BELTRÁN, 2006) 

  O desenvolvimento do Mercosul até 2002 seguiu a lógica do regionalismo aberto e a 

centralidade das questões comerciais, como será visto adiante. Passando por diferentes fases, 

o bloco contribuiu para o aumento do intercâmbio comercial intra-regional, mas não finalizou 

o objetivo inicial de constituição do mercado comum. Ainda assim, teve importante papel no 

adensamento das relações entre os sócios (HOFFMANN; COUTINHO; KFURI, 2008). Sua 

agenda se amplia a partir de 2003, com a inclusão de temas sociais, de integração produtiva e 

de tratamento das assimetrias. 

 

 

As críticas ao Mercosul 

 

Quando se fala em Mercosul, seja no meio acadêmico, seja na mídia tradicional, seja 

em certos meios políticos ou empresariais, diagnóstico recorrente é a falência da integração. 

As críticas ao bloco partem de diversos setores da sociedade, em geral ligados a visões 

liberalizantes, como políticos e setores empresariais. Como exemplo, podemos citar o 

episódio, em 2008, quando o então governador de São Paulo e futuro candidato à Presidência 

pelo PSDB, José Serra, afirmou durante seminário que o Brasil deveria eleger novas 

prioridades em sua política comercial e buscar com maior empenho acordos bilaterais, 

                                                           
4
 O trecho correspondente na tradução é: “É importante notar que o Mercosul foi claramente uma iniciativa de 

cima para baixo no início , embora a sociedade civil embarcado rapidamente”. Tradução nossa. 
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adotando uma maior independência em relação ao Mercosul. Defendendo a tese de que seria 

mais adequado aos interesses brasileiros que o Mercosul fosse rebaixado ao status de área de 

livre comércio, Serra afirmou que seria um erro insistir em manter o bloco regional como 

união aduaneira, já que esta impede o Brasil de negociar por sua conta acordos de livre-

comércio com os parceiros de sua escolha5. Esta visão também foi a defendida pela Federação 

das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp), que também afirmou que o bloco teve 

desempenho baixo ou nulo na maioria dos objetivos econômico-comerciais traçados pela 

diplomacia, apontando como um dos principais problemas a dificuldade de eliminação das 

exceções que deixam fora da Tarifa Externa Comum (TEC) quase 67% dos tipos de produtos 

da lista de mercadorias comercializadas pelo bloco. A posição da Fiesp, expressada por seu 

diretor de comércio exterior, Roberto Giannetti da Fonseca, também é de que o Mercosul 

deveria se tornar uma aérea de livre comércio, sem tarifas comuns para terceiros países6. 

Durante as eleições presidenciais no Brasil, em 2014, o Mercosul também foi alvo de 

críticas (SIMÃO, 2014). Durante palestra em Porto Alegre, o candidato pelo PSDB, Aécio 

Neves, pediu o fim do Mercosul, classificando o bloco como “anacrônico” e afirmando que 

não atenderia a nenhum interesse brasileiro (BUENO, S. R., 2014). Em entrevista ao jornal 

argentino La Nación, o candidato afirmou que proporia a reformulação do mercado comum e 

afirmou que seria preciso transformar o Mercosul em uma área de livre comércio, de maneira 

a permitir que seus membros firmassem acordos comerciais com outros países 

(ARMENDARIZ, 2013). O então candidato pelo PSB, Eduardo Campos, criticou o bloco em 

mais de uma ocasião7, defendendo o que o Brasil não poderia ficar “amarrado” ao Mercosul, 

classificado como “velha institucionalidade do século XX”(CAMAROTTI, 2013);(DIAS, 

2014) 

No meio acadêmico também não faltam críticas. Mallmann e Marques (2014) 

apresentam as diferentes visões acerca do processo de integração do Mercosul.  Dentre elas, 

as principais críticas, chamadas pelas autoras de visões pessimistas, relacionam-se de maneira 

geral aos aspectos econômicos, comerciais e institucionais assumidos no Tratado de 

Assunção8. Segundo essas visões, o balanço da trajetória do bloco revelaria poucos avanços 

nessas áreas, combinados com a ausência de fatores estruturais e conjunturais favoráveis à 

reversão desse desempenho. Tais análises negativas, de maneira geral, fundamentam-se no 

                                                           
5
 (O ESTADO DE SÃO PAULO, 2008) 

6
 (VALOR ECONÔMICO, 2008) 

7
 Para mais sobre as críticas dos candidatos ao Mercosul, ver: (POLÍTICA EXTERNA, 2014) 

8
 Assinado em 26 de março de 1991 por Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, o Tratado de Assunção é o documento 

fundacional do Mercosul e determina a constituição de um mercado comum entre os quatro países signatários. Analisaremos 

mais atentamente o Tratado de Assunção mais adiante. 



23 
 

próprio tratado, que determinava a constituição de um mercado comum9, e em teorias de 

integração regional, demasiadamente orientadas pelo modelo europeu, ao apontar os 

desempenhos econômico, comercial e institucional como as dimensões motoras do processo 

de integração e identificar certo descompasso entre os objetivos expressos no documento 

fundacional do Mercosul e sua dinâmica posterior. Entre os fatores apontados para tal 

desempenho estariam a reduzida demanda por regulação transnacional, aliada às também 

reduzidas capacidades e disposição governamentais por produzir esta regulação.  

 

Tais fatores são altamente complexos, na medida em que se reportam, pelo menos, à 

composição do tecido sócioeconômico das sociedades, à existência de interesses organizados 

demandantes de regulação transnacional, à integração interna e à estabilidade política dos 

Estados-membros. Eles aludem à existência de consideráveis níveis de interdependência, de 

liderança regional e de instituições efetivas. Na ausência de uma combinação favorável desses 

fatores, a integração seria inviável. (MALLMANN; MARQUES, 2014)  

 

  

No debate sobre temas relativos ao regionalismo, integração regional e política 

externa, Lima e Santos (2008) identificam as críticas ao Mercosul em quatro oposições ou 

dicotomias simplificadoras, que estariam relacionados à erosão da coalizão original que criou 

o bloco: (1) global x regional; (2) interesses x ideologia; (3) Mercosul x TLCs; e (4) 

integração seletiva x multidimensional.  

A oposição global x regional, que critica a ênfase na região em relação às negociações 

multilaterais, espelha as mudanças na escala da inserção econômica internacional do país e 

diferentes interesses econômicos: defensivos, tais como setores industriais, e ofensivos, como 

os exportadores agrícolas, que buscam a liberalização dos mercados dos Estados Unidos e da 

União Europeia.  “Contudo, a ênfase na região não é incompatível com as negociações 

multilaterais, na verdade o espaço regional é mais uma porta que se abre à expansão da 

presença brasileira no mundo.” (LIMA; SANTOS, 2008, p. 3) 

Já a dicotomia interesses x ideologia, usada como críticas às prioridades de política 

externa do governo Lula, em especial em relação à América do Sul, opõe interesses 

econômicos concretos do Brasil, que estariam nos mercados do Norte, a uma política 

supostamente ideológica, e com vinculações às orientações terceiro-mundistas das décadas de 

60 e 70, de valorização da relação com a vizinhança. A dicotomia Mercosul x TLCs é mais 

específica se refere especificamente à região sul-americana e alega que o Mercosul teria 

                                                           
9
 Como será visto adiante, de acordo com a teoria econômica, um mercado comum é uma etapa do processo de integração 

econômica, precedida de uma área de livre comércio e uma união aduaneira, e pressupõe a ausência de tarifas ou barreiras 

comerciais, uma tarifa externa comum e a livre circulação de pessoas, bens e serviços (BALASSA, 1961). 
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perdido funcionalidade para os interesses comerciais brasileiros e atrapalharia a assinatura de 

acordos preferenciais de comércio com parceiros como Estados Unidos, União Europeia e 

China.  

No diagnóstico das duas regiões, o Mercosul é visto como não mais relevante aos interesses 

brasileiros, por não conseguir definir seu próprio modelo e por retirar flexibilidade às opções 

comerciais brasileiras, em particular no acesso aos mercados dos EUA e da Ásia. Ao 

contrário, o modelo dos TLCs é apontado como permitindo maior flexibilidade aos interesses 

brasileiros e portanto a possibilidade de ampliar sua exportações, reforçando seu legado de 

comércio exterior diversificado. (LIMA; SANTOS, 2008, p. 5) 

 

Por fim, a dicotomia integração seletiva x multidimensional opõe aqueles que 

defendem uma visão mais comercialista do regionalismo, com ênfase na redução de barreiras 

comerciais e bilateralização das relações, e aqueles que têm uma visão mais política da região, 

enfatizando a redução das assimetrias e a preferência pela coordenação econômica estatal e a 

ampliação das políticas públicas regionais.  

Por outro lado, se olharmos para o Mercosul do ponto de vista de um projeto de 

aproximação entre países vizinhos, projeto político que não estava explicitado no Tratado de 

Assunção, o bloco pode ser considerado um sucesso. Passados mais de 20 anos de sua 

criação, não apenas os antigos rivais Brasil e Argentina estreitaram suas relações, como os 

quatro membros foram capazes, na última década principalmente, de ampliar o leque temático 

do bloco, de maneira a contemplar problemas infraestruturais, assimetrias e políticas sociais 

(MALLMANN; MARQUES, 2014). Do ponto de vista da eliminação da hipótese de guerra 

entre os países vizinhos, o Mercosul é um sucesso inegável (VIGEVANI, 2012). Apesar das 

idas e vindas, o Mercosul permanece e se reinventa (DABÈNE, 2012a). Na área comercial, 

mesmo que não tenha sido possível completar a união aduaneira, houve avanços importantes, 

assim como nos aspectos institucionais (COUTINHO; RIBEIRO HOFFMANN; KFURI, 

2007). Mais ainda, a partir do novo milênio, o Mercosul além da ampliação temática, 

promoveu a inclusão de novos atores ao processo, incorporando características do fenômeno 

que foi chamado de regionalismo pós-liberal. Há quem dispute a noção de que isso possa 

significar um Mercosul mais forte ou adequado aos interesses brasileiros, e isso tem relação 

com a discussão de conceitos e do que se entende por integração ou por regionalismo, como 

será visto adiante. 
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O regionalismo sul-americano e a contribuição da PEB 

 

Boa parte das inovações do regionalismo sul-americano no século XXI pode ser 

creditada à chamada onda rosa, a chegada ao poder, por vias eleitorais, de governos 

progressistas em diversos países da região. O Brasil, após a eleição de Lula, teve papel 

importante na articulação política dos países da região e no perfil dos processos integrativos e 

cooperativos no continente. Ao assumir o poder em 2003, o presidente Lula trouxe algumas 

mudanças para a política externa e essas inovações podem ser identificadas com a mudança 

no perfil do Mercosul e com a opção pelo regionalismo multifacetado. No que diz respeito à 

América do Sul, o governo do PT tornou a região prioridade, baseando-se em uma concepção 

de integração não mais com direcionamento externo, mas com um proposito político claro 

atribuído ao relacionamento regional, no sentido de criar identidade e solidariedade. Mudou o 

sentido da integração, agregando as agendas política, social e participativa. Muito importante, 

a política externa do Brasil buscava manter alguma forma de concertação política na 

diversidade da região e esse papel foi conferido à criação da Unasul, como uma instituição 

que pudesse unir, em um colchão de concertação política, países com modelos comerciais 

diferentes.  

As quatro as facetas de inovação da política externa do PT destacadas por Lima (2014) 

podem ser diretamente ligadas ao conceito de regionalismo multifacetado, que será discutido 

no capítulo 1, e ao Mercosul do século XXI. Em primeiro lugar, está justamente a mudança do 

sentido da integração do Mercosul, com a incorporação das dimensões produtiva, social e de 

participação da sociedade civil. Claro que as mudanças no Mercosul não são unilaterais e que 

se fazem presentes pela articulação política entre os estados-membros, mas o Brasil teve papel 

protagônico nesse processo.   

A segunda inovação está relacionada ao reconhecimento das assimetrias estruturais, o 

que reproduz em âmbito regional a demanda de tratamento especial e diferenciado para países 

em desenvolvimento, que o Brasil defendeu historicamente no G-77. No Mercosul, essa era 

uma demanda dos sócios menores, Uruguai e Paraguai, que passa a ser contemplada através 

da da criação do Fundo de Convergência Estrutural do Mercosul (FOCEM), como será visto 

adiante. 

A terceira inovação é conceitual e diz respeito à premissa de que existe uma 

vinculação entre a prosperidade do Brasil e a prosperidade da região, ou seja, a crença de que 

o país não pode crescer se a região não crescer junto (LIMA, 2014). Sobre isso, o ministro das 
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Relações Exteriores de Lula, Celso Amorim, afirmou em seu discurso de posse, que “Uma 

América do Sul politicamente estável, socialmente justa e economicamente próspera é um 

objetivo a ser perseguido não só por natural solidariedade, mas em função do nosso próprio 

progresso e bem-estar.” (AMORIM, 2007) 

Por fim, a quarta inovação da política externa do PT é a construção de um polo de 

poder regional no contexto das transformações globais: 

 

Ainda que a natureza da mudança na ordem internacional ainda não esteja clara para 

decisores e analistas, está em curso uma relativa difusão do poder internacional e 

países como o Brasil operam para influir em uma eventual conformação futura, no 

sentido de enfatizar as dimensões da multipolaridade, ainda que existam diferenças 

acentuadas entre os vários centros de poder.” (LIMA, 2014) 

 

 

Portanto, vale destacar aqui a importância da política externa do governo Lula para a 

América do Sul e os avanços para a cooperação regional durante seus dois mandatos. Já a 

partir dos anos 1990, a política externa brasileira começava a operar no sentido de valorizar o 

conceito de América do Sul, mas ainda em chave predominantemente comercial, alinhada 

com a necessidade de inserção em um cenário internacional globalizado. É durante o governo 

Lula que a região torna-se definitivamente prioridade da política externa, com a ampliação do 

conceito de integração, de modo a abranger aspectos infra-estruturais, energéticos, sociais e 

políticos. Nesse sentido, destacam-se iniciativas como a ampliação do Mercosul e a criação da 

Unasul. São iniciativas que trazem consigo a visão da importância da prosperidade vizinha 

para o desenvolvimento brasileiro, uma das inovações conceituais da política externa de Lula 

(KFURI, 2010). 

O conceito de América do Sul já fazia parte da política externa brasileira, mas ainda 

sem a centralidade conferida pelo governo petista. A América do Sul nem sempre foi vista 

como uma unidade e foi a partir da década de 1990 que o Brasil passou a reconhecer seu 

entorno como área preferencial. Até então, de maneira geral, falava-se em América Latina, 

ou, em relação ao Mercosul, em Cone Sul. Em reunião do Grupo do Rio em 1993, o então 

presidente Itamar Franco propôs uma área de livre-comércio sul-americana (ALCSA) 

(HIRST; PINHEIRO, 1995), o que ainda foi visto com desconfiança pelos países vizinhos. As 

primeiras reuniões de presidentes sul-americanos aconteceriam mais tarde, por iniciativa do 

então presidente Fernando Henrique Cardoso (AMORIM, 2011). 
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O governo Lula tornou a região prioridade10, conferindo um sentido político ao 

relacionamento regional, com a ideia de gerar identidade e solidariedade sul-americanas. Já 

no discurso de posse, o presidente Lula referiu-se à América do Sul como uma prioridade de 

seu governo, almejando a construção de uma região estável, próspera e unida, com base em 

ideais de democracia e justiça social (LULA DA SILVA, 2007). Para isso, afirmou, era 

preciso revitalizar o Mercosul, deixando de lado visões estreitas do significado da integração 

e entendendo que o Mercosul e a integração na América do Sul eram projetos políticos, que 

repousavam sobre alicerces econômico-comerciais que precisavam ser refeitos. Apesar de 

afirmar a importância vital das negociações comerciais com regras mais justas, deixou claro 

que sua preocupação em relação aos países vizinhos não era apenas o fortalecimento de laços 

comerciais: 

 

Cuidaremos também das dimensões social, cultural e científico-tecnológica do 

processo de integração. Estimularemos empreendimentos conjuntos e fomentaremos 

um vivo intercâmbio intelectual e artístico entre os países sul-americanos. 

Apoiaremos os arranjos institucionais necessários, para que possa florescer uma 

verdadeira identidade do Mercosul e da América do Sul. Vários dos nossos vizinhos 

vivem, hoje, situações difíceis. Contribuiremos, desde que chamados e na medida de 

nossas possibilidades, para encontrar soluções pacíficas para tais crises, com base no 

diálogo, nos preceitos democráticos e nas normas constitucionais de cada país. O 

mesmo empenho de cooperação concreta e de diálogos substantivos teremos com 

todos os países da América Latina (LULA DA SILVA, 2003b). 

 

Em sua primeira participação oficial na Cúpula do Mercosul, em junho de 2003, em 

Assunção, Lula abriu seu discurso afirmando a centralidade do Mercosul no projeto de 

integração da América do Sul. Destacou os encontros mantidos nos seus primeiros meses de 

governo, com o ex-presidente Eduardo Duhalde e o então presidente da Argentina, Néstor 

Kirchner; o presidente Jorge Batlle, do Uruguai, e o presidente eleito do Paraguai, Nicanor 

Duarte, que tomaria posse agosto. Essas reuniões, segundo Lula, permitiram a discussão de 

ideias sobre os problemas comuns que afetavam as respectivas economias e sociedades.  

                                                           
10

 A importância que teria a América do Sul na estratégia do novo governo foi marcada pela criação, dentro da 

estrutura do Itamaraty, da Subsecretaria Geral de Assuntos da América do Sul (SGAS). A nova subsecretaria foi 

criada com o objetivo de tratar temas relativos ao aprofundamento e ampliação do Mercosul, com vistas aos 

acordos com os países da Comunidade Andina, e temas relativos a projetos de infraestrutura na região. O 

embaixador Luiz Filipe Macedo Soares, nomeado para a SGAS afirmou que se tratava de uma mudança 

conceitual sem precedentes e declarou que a prioridade para a América do Sul contemplaria não apenas a 

construção física, econômica e comercial, mas também a cooperação política e social (MARIANO, 2007).  

 



28 
 

Durante essa Cúpula, o Brasil, na figura do presidente Lula, lançou a proposta 

chamada de Objetivo 2006, uma sequencia de passos para atingir os objetivos do Mercosul e 

consolidar a união aduaneira. Muito importante, nesse lançamento Lula apontava a posição 

brasileira de reconhecimento das assimetrias no bloco:  

 

É necessário ter presentes as diferenças entre as estruturas produtivas dos estados-

partes. Devemos construir instrumentos adequados para superar as assimetrias com 

nossos sócios de economias menores. Esse é o firme compromisso que o Brasil quer 

aqui assumir (LULA DA SILVA, 2003a) 

 

 O programa Objetivo 2006, que seria aprovado na Cúpula seguinte como o documento 

“Programa de Trabalho 2004-2006”, analisado no capítulo 2, estabelecia tarefas prioritárias, 

sendo a primeira delas o aperfeiçoamento da tarifa externa comum (TEC). Com o Objetivo 

2006, o Brasil demonstrava o interesse na integração pela via comercial, mas afirmava que 

isso não era suficiente e que era preciso priorizar, por exemplo, políticas de integração 

produtiva, além do já mencionado reconhecimento das assimetrias entre os sócios do arranjo.   

O presidente brasileiro afirmou ainda que os resultados eleitorais no Brasil, na 

Argentina e no Paraguai apontavam a opção das sociedades pelo Mercosul e por candidatos 

alinhados ao arranjo regional. Nesse sentido, o discurso de Lula marcou a defesa da 

necessidade de participação social no processo de construção do Mercosul, com a proposta de 

criação de um Parlamento regional eleito pelo voto direto, assim como a necessidade de 

fortalecimento de agendas políticas, sociais e culturais, de instituições e políticas comuns, 

para a constituição de uma identidade regional:  

 

O processo de construção do Mercado Comum não poderá ser obra, exclusivamente, 

dos governos e dos setores empresariais interessados nas vantagens da maior 

liberalização comercial na região. Na construção definitiva do Mercosul, é 

indispensável debate aberto, seja nos parlamentos, seja na sociedade. (...) Temos que 

fazer um Mercosul democrático, participativo. É esse Mercosul que nossas 

populações querem. É esse Mercosul que defendemos em nossas campanhas 

eleitorais. Por isso, é necessário fortalecer também as agendas política, social e 

cultural do Mercosul, dar-lhe uma dimensão humana. Precisamos nos conhecer 

melhor, crescer juntos para garantir apoio duradouro ao processo de integração. 

Daremos importância à construção de instituições comuns, de políticas sociais, de 

parcerias na área educacional e cultural dentro do bloco, para que possa florescer 

uma verdadeira identidade dos cidadãos de nossos países com o Mercosul. Faltou ao 

Mercosul uma dimensão política, como se bastassem apenas fórmulas econômicas. 

É nesse quadro que se impõe a criação de um Parlamento do Mercosul, eleito pelo 

voto direto (LULA DA SILVA, 2003a).  

 

 Lula expressou ainda o desejo de estreitar a colaboração entre os governos da região 

em projetos sociais, apontando os problemas comuns de pobreza e deterioração social e 
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apresentando a proposta de criação de um Instituto Social para a condução da reflexão 

conjunta e estabelecimento de metas e ações concretas em matérias de políticas sociais. Por 

fim, o presidente defendeu a ampliação do Mercosul, com a conexão com a Comunidade 

Andina de Nações: “O Mercosul precisa ter a dimensão de toda a América do Sul.”  

 Em resumo, já na primeira Cúpula de que o Brasil participou sob o mandato do 

presidente Lula estavam presentes os três traços do regionalismo multifacetado destacados do 

capítulo 3: a proposta de criação de institucionalidade para lidar com temas não comerciais, 

nesse caso o Instituto Social; o tratamento das assimetrias estruturais e a importância da 

participação social.  

 Essa pesquisa, portanto, analisa o Mercosul entre os anos de 2003 e 2014. Para isso, 

no capítulo 1, discutimos os conceitos de região, integração regional e regionalismo, assim 

como os paradigmas nos quais se basearam as ondas regionalistas na América Latina, com 

ênfase na América do Sul e, especificamente, no Mercosul.. O capítulo 1 define, ainda, o 

conceito do regionalismo multifacetado e, a partir da literatura teórica, são estabelecidas 

algumas variáveis para sua observação. O segundo capítulo se utiliza dessas variáveis para 

analisar a normativa emanada do principal órgão decisor do Mercosul, o Conselho Mercado 

Comum, de maneira a investigar se elas estão presentes no Mercosul a partir de 2003 e o que 

mudou em relação ao período anterior, de regionalismo aberto. A normativa aprovada pelo 

CMC nos dá a possibilidade de avaliar a intenção dos atores, mesmo que posteriormente essas 

normas sigam diferentes ritmos de implementação. Por fim, o capítulo 3 apresenta as 

principais inovações do regionalismo multifacetado, a criação de instituições para tratar de 

assuntos não econômico-comerciais, o tratamento das assimetrias estruturais e a participação 

social no processo regional.  
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1. O REGIONALISMO MULTIFACETADO 

 

 

O regionalismo sul-americano entra em nova fase a partir do século XXI. O começo 

dos anos 2000 é marcado por mudanças tanto no contexto doméstico dos países quando no 

contexto internacional. Como resultado, surgem novos blocos regionais, como a Unasul, ou 

renovam-se os blocos existentes, como o Mercosul. O aspecto comercial, dominante na 

década anterior, perde a centralidade para dar espaço a uma concepção que inclui aspectos 

sociais, políticos e culturais. O estudo desse regionalismo multifacetado requer ferramentas 

analíticas que reconheçam suas especificidades e não se atenham às teorias tradicionais que se 

vinculam fortemente ao processo histórico europeu, supondo um objetivo final pré-definido 

(SARAIVA, 2011; SARTI, 2011). “O interesse que essas experiências ainda em construção 

despertam reside justamente no caráter inovador e inacabado de sua proposta, que distingue o 

projeto de integração vigente dos modelos tradicionais adotados na Europa e, anteriormente, 

na América Latina.” (SARTI, 2011) 

Para entender o regionalismo multifacetado, esse capítulo faz uma revisão da literatura 

que se debruça sobre processos regionais de maneira geral e na América Latina 

especificamente. Para isso, discute os conceitos de região, regionalização, regionalismo e 

integração regional. Em seguida, se dedica a entender como o regionalismo se manifestou 

historicamente na América Latina, em especial para os países sul-americanos, nos anos 60 e 

90. A seção seguinte introduz o conceito do regionalismo multifacetado, com seus contextos 

internacional e doméstico e discute ainda o conceito desse regionalismo multifacetado, 

encontrado na literatura como regionalismo pós-liberal ou pós-hegemônico, e apresenta os 

três exemplos empíricos geralmente associados ao fenômeno: Unasul, Alba e Celac, com uma 

breve menção ao contraponto da Aliança do Pacífico. Finalmente, são discutidas as 

características do Mercosul que permitem o uso do conceito de regionalismo multifacetado 

para sua análise. Na quinta parte, apresento as considerações finais do capítulo. 

 

 

1.1. Regionalização, Regionalismo, Integração Regional 

 

O capítulo segue discutindo os conceitos de região, regionalização, regionalismo e 

integração regional, tal como aparecem na literatura. São termos imprecisos, cuja definição 
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permanece em disputa, servindo a cobrir uma ampla gama de processos e desenvolvimentos. 

Embora o tema tenha atraído bastante atenção acadêmica, principalmente nas décadas de 60 e 

70, não há resultados claros e as definições variam de acordo com o problema investigado, 

podendo adotar critérios de coesão social, política ou econômica. (HURRELL, 2007) 

Um conceito chave é o de região, cuja definição, embora central aos estudos ditos 

regionais, não é consensual e pode se basear em diferentes aspectos, tais como políticos, 

sociais ou econômicos. Há autores que defendem que a identificação de regiões implica em 

fazer julgamentos sobre o quanto determinada área pode ser delimitada como um subsistema 

territorial relativamente coerente (HETTNE; SÖDERBAUM, 2000). Parafraseando Wendt11, 

Tussie e Riggirozzi afirmam que “region (...) is what states make of it” (RIGGIROZZI; 

TUSSIE, 2012, p. 2). 

Uma questão central é a territorialidade, ou proximidade geográfica, já que ela não é 

condição necessária para a definição de uma região (MANSFIELD; MILNER, 1997). Hurrell 

(2007) defende que, embora proximidade geográfica ou mesmo contiguidade não sejam 

definidoras de região ou das dinâmicas regionais, são conceitos que ajudam a distinguir entre 

o regionalismo e outros tipos de organizações não-globais, e tornam o termo menos difuso e 

mais fácil de administrar. 

Regiões podem ser definidas como espaços de fluxos ou espaços de lugares. Na região 

como espaço de fluxo, os países não estão propriamente integrados, mas são elos em cadeias 

de produção, difusas territorialmente e tornadas possíveis pelo avanço tecnológico do 

capitalismo, que fragmentou o processo produtivo. Uma região pode ser também definida 

como espaço de lugares, em que há vizinhança geográfica e a possibilidade de construir uma 

identidade comum. “Para tanto, a integração deve ir além da instituição de preferências 

tarifárias e a demarcação de áreas de livre comércio. Neste sentido, é dada ênfase à 

cooperação em várias temáticas, à construção de instituições regionais e uma série de 

iniciativas comuns” (LIMA, 2014, p. 85). 

A partir do conceito de região como espaço de lugares, buscamos definir os conceitos 

de regionalização, regionalismo e integração regional. Com vistas a esclarecer esses termos, 

investigamos como a literatura os apresenta e como os relaciona entre si. Importante notar que 

diferentes autores usam diferentes nomenclaturas para se referir a processos semelhantes. Por 

exemplo, alguns autores consideram que o termo região se refere necessariamente a uma área 

geográfica específica e, a partir daí, regionalismo pode ser entendido como a concentração de 

                                                           
11

 (WENDT, 1992) 
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fluxos econômicos, comerciais, políticos ou militares entre um grupo de países dentro dessa 

determinada área (MANSFIELD; MILNER, 1997). Essa definição equivale ao que 

adotaremos aqui como regionalização, ou seja, um processo que pode ser espontâneo, sem 

necessária ação dos Estados. Para o presente trabalho, seguimos aqueles estudos que 

consideram o regionalismo, em sua origem, como produto de escolhas políticas feitas por 

governos nacionais, cujos objetivos podem ser o de aumentar o fluxo de atividades políticas e 

econômicas entre países geograficamente próximos. (MANSFIELD; MILNER, 1997). 

Portanto, o regionalismo, tal como entendido aqui, supõe agência, ou seja, atores políticos 

dispostos a agir para alcançar a cooperação em bases regionais. 

Tais fluxos de atividades, sejam eles econômicos, sociais ou políticos, podem ser mais 

ou menos intensos em determinadas regiões e isso aparece na literatura na ideia de que uma 

região pode ser mais ou menos coesa. Riggirozzi (2010) citando Hettne and Söderbaum 

(2000), apresenta o conceito de regionalidade (regioness), que, a partir da intensidade desses 

fluxos, definiria o grau de coesão regional. A regionalidade poderia ser desmembrada em 

cinco níveis. Essa divisão em níveis e grau de coesão sugere uma escala crescente, e traz uma 

ideia de que o processo regional tem um fim ou objetivo final, muito presente nos conceitos 

de integração regional, como será visto adiante. 

 

Quadro 1: Níveis de regionalidade 

Região como espaço regional Área geográfica, delimitada por barreiras naturais, 

físicas.  

Território 

Região como Sistema social Organizada por seres humanos, constituída por algum 

tipo de relação trans-local, que pode resultar de mudanças 

demográficas ou na tecnologia de transporte 

Região como sociedade internacional Série de regras e normas que tornam as relações 

interestatais mais previsíveis, ou seja, menos anárquicas, e 

dessa forma, mais pacíficas.  

Pode ser organizada (de jure) ou espontânea (de 

facto) 

No caso de uma cooperação mais institucionalizada, a 

região é constituída pelos membros da organização regional. 

Região como comunidade Estabilidade organizacional facilita e promove a 

comunicação social e a convergência de valores, normas e 

comportamentos na região. 

Surgimento de sociedade civil transnacional, 

caracterizada por confiança no nível regional 

Região como comunidade política 

institucionalizada 

Estrutura permanente de tomada de decisão. 

Maior capacidade de atuação como ator global 

(actorship). 
Fonte: Elaboração própria, com base em (RIGGIROZZI, 2010) 
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O primeiro estágio define região a partir das características geográficas, 

territorialidade e delimitação por barreiras naturais. Já o estágio da região como sistema social 

pode ser equivalente ao processo de regionalização, que como já foi mencionado e será visto 

novamente adiante, trata-se de processo espontâneo de aumento das trocas ou das relações 

trans-locais, sem a necessária coordenação do Estado. Esse estágio ou processo não se refere 

necessariamente a relações estatais, mas pode compreender também as relações sociais ou 

comerciais. Já a região como sociedade internacional incorpora a presença de normas que 

tornam as relações entre os Estados mais previsíveis e nesse sentido se refere necessariamente 

a relações estatais. Pode incluir a criação de uma instituição regional, como é o caso do 

Mercosul. Usando, portanto, esse conceito, poderíamos entender esse bloco sul-americano 

como uma sociedade internacional formada por seus estados-membros. É interessante notar, 

ainda, que embora não seja feita referência à integração regional propriamente dita, o 

resultado final, ou o mais alto grau de coesão regional, é uma comunidade política 

institucionalizada, com uma estrutura permanente de tomada de decisão.  

Na discussão sobre conceitos, Hurrell (2007) faz uma distinção entre cinco tipos de 

processos regionais: (1) regionalização seria o resultado de interações sociais e econômicas 

não dirigidas pelos Estados, mas baseadas em traços econômicos, sociais e culturais; (2) 

consciência regional e identidade são noções mais imprecisas e se referem a regiões 

entendidas como comunidades imaginadas, que se apoiam em mapas mentais cujos traços 

ressaltam algumas características enquanto ignoram outras, com ênfase no discurso sobre o 

regionalismo e o processo político pelo qual noção de identidade regional é constantemente 

definida e redefinida; (3) cooperação interestatal se refere a séries de acordos de abrangência 

regional, como será visto mais adiante; (4) integração promovida pelo Estado se refere a 

decisões políticas específicas para reduzir ou remover barreiras para a troca mútua de bens, 

serviços, capital e pessoas, sendo o que muitos autores tomam como a definição de 

regionalismo e integração regional; e finalmente (5) consolidação regional se refere a uma 

nova forma de comunidade política formada pela cessão de soberania dos estados a uma 

entidade supranacional, como um objetivo final do processo de integração.  
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Quadro 2: Tipos de processos regionais 

Regionalização - Resultado de interações sociais e econômicas não dirigidas pelos 

Estados 

- Baseia-se em traços econômicos, sociais e culturais 

Consciência regional e 

identidade 

- Comunidades imaginadas 

- Mapas mentais cujos traços ressaltam algumas características 

enquanto ignoram outras  

- Constante redefinição da noção de identidade regional 

Cooperação interestatal - Séries de acordos e tratados de abrangência regional 

Integração promovida pelo 

Estado 

- Decisões políticas para reduzir ou remover barreiras para a troca 

mútua de bens, serviços, capital e pessoas 

- É o que muitos autores tomam como a definição de regionalismo e 

integração regional 

Consolidação regional - nova forma de comunidade política  

- cessão de soberania dos estados a uma entidade supranacional 

- objetivo final do processo de integração. 

Fonte: elaboração própria, com base em (HURRELL, 2007) 

 

As duas primeiras categorias prescindem da ação do estado para sua formação. Tal 

como o estágio da região como sistema social visto acima, são o resultado de interações 

sociais, econômicas ou culturais. Já as três categorias seguintes são fruto da ação do Estado, 

seja como o produto de decisões estatais – cooperação e integração -, seja como o resultado 

ou consequência do processo – consolidação regional (MALAMUD, 2012).  

Dois pontos principais chamam a atenção nos conceitos apresentados por Hurrell: em 

primeiro lugar, a equivalência do uso do termo integração promovida pelo Estado à ideia da 

redução de barreiras comerciais, ou seja, o que a literatura aponta normalmente como a 

integração regional em si. Em segundo lugar, mais uma vez, a ideia de uma consolidação 

regional na forma de uma nova comunidade política com processo de tomada de decisão 

supranacional, como o estágio mais avançado entre os processos descritos.  

De fato, como aponta o autor, a literatura que lida com o conceito de integração 

regional, orientada pelo modelo europeu e pelos desenvolvimentos da União Europeia, supõe, 

de maneira geral, não apenas algum tipo de coordenação supranacional ou transferência de 

lealdades, mas também um suposto objetivo final do processo pela formação de uma nova 

forma de entidade política (HURRELL, 2007). Os primeiros trabalhos, ainda no período 

entre-guerras, continham visões normativas, com muitas proposições sobre a dinâmica do 

sistema internacional, tais como as abordagens funcionalistas que inspiraram o modelo 
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europeu. (ROSAMOND, 2000, p. 186) Muito da literatura sobre integração, por se apropriar 

deste modelo, acabou por sobrevalorizar o papel de organismos supranacionais, como, por 

exemplo, na definição que aponta que a integração regional “involve the voluntary linking in 

the economic and political domains of two or more formerly independente states to the extent 

that authority over key areas of national policy is shifted towards the supranational level12” 

(MATTLI, 1999, p. 1). 

De maneira geral, as teorias que buscaram explicar a integração regional tinham forte 

base empírica. Os estudos sobre integração acompanharam as diferentes fases da União 

Europeia e buscaram respostas para problemas específicos enfrentados pelo bloco. Os 

avanços e retrocessos das teorias de integração acompanharam muito proximamente os 

avanços e retrocessos do processo de integração na Europa. Segundo Diez & Wiener (2004), 

para fins de análise, é possível dividir os estudos sobre a integração européia em três fases 

principais. A primeira fase, explicativa, durou até o começo da década de 1980 e caracterizou-

se pelo debate entre neo-funcionalistas e intergovernamentalistas e se estende desde a 

assinatura do Tratado de Roma, em 1957, até a década de 80, se caracterizando por tentar 

explicar o processo de construção de instituições supranacionais, ou seja, que demandavam 

algum grau de cessão de soberania. O sucesso inicial do processo de integração desafiava o 

sistema territorial estatal westfaliano, que era a base da explicação das teorias realistas 

(WIENER; DIEZ, 2004). 

Exemplo desta visão são os estudos neo-funcionalistas, que partiam de uma lógica 

pluralista da ciência política, mas consideravam fundamental a inclusão de mecanismos 

institucionais supranacionais no processo de integração (ROSAMOND, 2000; SCHMITTER, 

2004). De acordo com o neofuncionalismo, a integração foi definida como um processo cujo 

resultado final é a formação de uma nova comunidade política que se sobrepõe ao Estado pré-

existente. Uma definição bastante citada na literatura é aquela que diz que: “political 

integration is the process whereby political actors in several distinct national settings are 

persuaded to shift their loyalties, expectations and political activities toward a new centre, 

whose institutions possess or demand jurisdiction over the pre-existing national states13” 

(HAAS, 1968, p. 16).  

                                                           
12

 O trecho correspondente na tradução é: “envolve a vinculação voluntária nos domínios econômicos e políticos de dois ou 

mais estados anteriormente independentes na medida em que a autoridade sobre áreas-chave da política nacional é deslocada 

para o nível supranacional”. (tradução nossa) 
13

 O trecho correspondente na tradução é: “A integração política é o processo pelo qual os atores políticos em vários 

contextos nacionais distintos são persuadidos a mudar suas lealdades, expectativas e atividades políticas em direção a um 

novo centro, cujas instituições possuem ou demandam jurisdição sobre os Estados nacionais preexistentes”. (tradução nossa) 
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O principal conceito utilizado pelo neo-funcionalismo era o conceito de spillover: o 

modo como a criação e o aprofundamento da integração em um setor econômico criariam 

pressão para maior integração dentro e além daquele setor. A lógica do spillover era 

parcialmente a geração de uma lógica expansiva, onde uma extensão maior de funções 

econômicas seria trazida para a rede de integração. Mas havia também uma lógica de 

aprofundamento na noção de spillover – a política seguiria a economia. Para Haas, o principal 

teórico do neo-funcionalismo, o caráter automático do spillover na economia requeria direção 

e coordenação de uma autoridade mais alta – uma instituição central com autonomia em 

relação aos Estados (ROSAMOND, 2000). Contrariando a ideia neo-funcionalista, os estudos 

intergovernamentalistas afirmavam que a integração era o resultado de tomadas de decisão 

feitas por atores racionais, em um contexto histórico apropriado a interesses nacionais bem 

definidos. Não havia a ideia de continuidade entre a economia e política, estas eram 

relativamente autônomas, trazendo a distinção entre assuntos de alta política e baixa política, 

para explicar porque a integração, ou seja, a supranacionalidade ou alguma medida de cessão 

de soberania, era possível em certas áreas tecnocráticas, mas poderia gerar conflitos em 

assuntos que pusessem em questão a autonomia dos Estados ou assuntos de identidade 

nacional. Nos assuntos de alta política, os Estados não estariam dispostos a comprometer sua 

soberania14 (ROSAMOND, 2000). 

No campo da economia, o paradigma clássico de integração econômica apresenta 

alguns tipos-ideais, modelos que vão desde uma área menos integrada, com uma área de livre 

comércio, até a total integração econômica, passando pela união aduaneira, o mercado comum 

e a união econômica. Essa tipologia foi primeiramente desenvolvida por Bela Balassa em 

trabalho da década de 60 e serviu como referência para diversos estudos desde então 

(COUTINHO; RIBEIRO HOFFMANN; KFURI, 2007). A integração era definida como um 

processo, que engloba medidas destinadas a abolir a discriminação entre unidades econômicas 

pertencentes a diferentes estados nacionais; e um estado de coisas, no qual estão ausentes 

várias formas de discriminação entre economias nacionais, e se diferencia da cooperação 

porque compreende necessariamente medidas que visam à supressão de formas de 

discriminação, como a remoção de barreiras comerciais. (BALASSA, 1961) Sendo assim, a 

formação de uma área de livre comércio implica a eliminação de tarifas de importação e de 

                                                           
14

 O principal teórico do intergovernamentalistmo, Stanley Hoffmann, refletia em seu trabalho as crises pelas quais passavam 

as Comunidades Europeias na década de 1960, entre as quais houve o episódio que ficou conhecido como “a crise da cadeira 

vazia”, quando a França se retirou das decisões do Conselho Europeu por discordar de propostas da Comissão Europeia 

relativas ao financiamento da política agrícola comum (ROSAMOND, 2000). Ver também 

http://europa.eu/legislation_summaries/institutional_affairs/treaties/treaties_introduction_pt.htm 
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barreiras não tarifárias para as mercadorias de origem dos países intra-zona. A união 

aduaneira seria a próxima etapa de aprofundamento da integração e supõe a adoção de uma 

tarifa externa comum, para produtos importados de países terceiros. Já o mercado comum 

compreenderia também a livre circulação de bens e serviços, públicos e privados e de fatores 

produtivos. (GINESTA, 1999) As duas etapas seguintes, união econômica e integração 

econômica total, abarcariam a harmonização de políticas econômicas e a unificação de 

políticas e instituições econômicas, como pode ser visto no quadro abaixo:  

 

Quadro 3: Etapas de Integração Econômica segundo Bela Balassa 

 Ausência de 

tarifas ou quotas 

Tarifa Externa 

Comum 

Livre circulação 

de fatores 

Harmonização de 

políticas 

econômicas 

Unificação de 

políticas e 

instituições 

econômicas 

Área de Livre 

Comercio 

x     

União Aduaneira x X    

Mercado Comum x X X   

União Econômica x X X x  

Integração 

econômica total 

x X X x x 

Fonte: (COUTINHO; RIBEIRO HOFFMANN; KFURI, 2007) 

 

De acordo com o expresso no Tratado de Assunção, o objetivo do Mercosul seria, 

como o nome do bloco sugere, a criação de um mercado comum. Como visto anteriormente, 

essa é a base para muitas das críticas ao Mercosul, uma vez que o bloco não teria sido capaz 

de superar nem mesmo o estágio de união aduaneira imperfeita (BERLINSKI, 2001). Aqui, 

mais uma vez, temos a ideia de que a integração regional deve ter um fim pré-definido e que a 

incapacidade de alcançar este suposto fim selaria o destino de todo o projeto como fracassado. 

Para Lima (2013), tal narrativa crítica 

 

supõe que o telos da integração é a formação de um espaço político-economico regional 

integrado em que a soberania economica seria transferida para uma autoridade supranacional, 

tendo por base um modelo idealizado da União Europeia (UE). (LIMA, 2013, p. 176)  

 

No entanto, isso seria jogar fora o bebê junto com a água do banho. Como já vimos, o 

Mercosul trouxe avanços importantes e é preciso repensar os conceitos usados para sua 

análise, se estes não dão conta do processo em curso. Defende-se aqui a substituição da noção 

de integração regional pelo conceito de regionalismo. Retomando conceitos expostos acima, 

podemos entender o regionalismo de maneira abrangente, como o adensamento da cooperação 

em bases regionais, com a criação de estrutura institucional própria. Embora frequentemente 

os termos regionalismo e integração regional sejam usados de maneira correlata, opta-se 
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assim pelo primeiro, regionalismo, em lugar do segundo, integração regional, por 

entendermos que este último, tal como abordado pela literatura, pressupõe a liberalização e a 

livre circulação de bens, serviços, capitais e pessoas, assim como carrega a ideia da 

supranacionalidade ou do cumprimento de etapas de integração econômica como medida do 

sucesso ou do fracasso do projeto. Tal concepção estreita a compreensão do que pode ser 

entendido como regionalismo: “Regional integration – the union of previously disparate parts 

and the creation of supranational authority - is a narrower subset of activity that comes under 

the category of regionalism15” (FAWCETT, 2012). Mais do que a ordem econômica, o 

regionalismo carrega um viés político e institucional (ACHARYA, 2009). O regionalismo, 

portanto, pode ser entendido como o resultado de decisões políticas tomadas no interior dos 

Estados, com o objetivo de criar instituições regionais para valorizar e fomentar a cooperação 

com a região, definida como entorno geográfico e espaço de lugares. O regionalismo, dessa 

forma, é mais abrangente e não se atém a questões econômicas ou comerciais, mas pode 

abranger temas sociais, infraestruturais e políticos, por exemplo. Portanto esse regionalismo 

tem características de cooperação interestatal, com a sobreposição de acordos em variados 

temas, que podem ter o objetivo de responder a desafios externos à região, coordenar posições 

em organismos multilaterais, promover endogenamente valores comuns ou solucionar 

problemas comuns aos países da região (HURRELL, 2007). O regionalismo tem objetivos 

menos ambiciosos que os da integração regional e, como dinâmica intergovernamental, 

envolve graus variados de coordenação de políticas governamentais (LIMA, 2013). Embora 

seja importante ressaltar o papel dos atores no regionalismo, já que é um processo que 

envolve política e no qual os atores domésticos e estatais são, portanto, essenciais ao seu 

desenvolvimento, investiga-se a possibilidade de que o processo gere endogenamente pressão 

por maior cooperação.  

 

 

 

 

 

 

                                                           
15

 O trecho correspondente na tradução é: “A integração regional - a união de partes previamente díspares e a criação de 

autoridade supranacional - é um subconjunto mais estreito de atividade que existe sob a categoria de regionalismo”. (tradução 

nossa) 
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Quadro 4: Definições de conceitos 

Regionalização Fluxos espontâneos 

Resultado de interações sociais e econômicas não 

dirigidas pelos Estados 

Integração Regional Remoção de barreiras e tarifas 

Delegação de soberania; supranacionalidade 

Regionalismo Adensamento da cooperação interestatal em bases 

regionais 

Criação de estrutura institucional regional própria 

Graus variados de coordenação de políticas 

governamentais 

Variedade temática 

Atores 

Fonte: elaboração própria. 

 

A literatura sobre América do Sul afirma o surgimento de um novo tipo de 

regionalismo a partir dos anos 2000, apontado como uma terceira onda (RIGGIROZZI, 2010) 

e trazido pela chegada ao poder de governos progressistas em diversos países da região. 

Diferente dos regionalismos dos anos 60 e 90, ambos centrados em questões comerciais, esse 

regionalismo surgido no novo milênio traz a inclusão de temas que não estariam 

tradicionalmente ligados aos conceitos anteriores de integração regional. 

As denominações para o fenômeno variam na literatura e ele pode ser chamado de 

integração multidimensional, regionalismo pós-liberal, pós-hegemônico ou pós-comercial, de 

acordo com a fonte consultada. Em comum, como será visto adiante, os termos trazem a 

constatação de que alguns processos cooperativos e/ou integrativos entre determinados países 

da América do Sul passaram a operar sob uma lógica diferente daquela que havia 

predominado em estágios anteriores criando um cenário bastante heterogêneo no 

subcontinente, onde processos de diferentes naturezas convivem.  

Ou seja, identifica-se o começo de um novo ciclo de regionalismo16, que traz como 

inovação a superação da ideia de que o comércio e a ideologia neoliberal devem ser os 

motores que fazem andar a integração e a cooperação entre os vizinhos. A lógica 

comercialista dá lugar a processos mais abrangentes do ponto de vista temático, com a 

inclusão de questões sociais, políticas e participativas. 

 
                                                           
16

 Segundo Sanahuja (2010), um indicador do encerramento do ciclo anterior do regionalismo aberto é o intenso debate sobre 

sua falência. No presente estudo defende-se que o ciclo anterior não necessariamente se encerra, embora apresente sinais de 

crise, mas que a partir dos anos 2000, diferentes modelos de regionalismo passam a conviver na América Latina. 
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Portanto: 

 

em vez de se partir de um diagnóstico de cenários homogêneos que não se realizaram ou da 

inexistência de uma integração com base na formação de um mercado comum latino-

americano, é necessário ajustar as lentes conceituais à realidade da região e esquecer os 

modelos teleológicos de integração. A tarefa analítica e também prática consiste em 

estabelecer as bases conceituais do regionalismo sul-americano e talvez até mesmo esquecer o 

próprio conceito de integração, se este último for definido apenas como redução ou 

eliminação da livre troca de bens, serviços, capitais e indivíduos e, em algumas de suas 

versões, com delegação a uma autoridade supranacional da coordenação macroeconomica. 

Pensar qual é o modelo de regionalismo sul-americano é desafio ainda por ser enfrentado, mas 

o primeiro passo é arquivar o argumento teleológico e a própria experiência da UE como 

modelo com capacidade de reprodução para outras regiões. (LIMA, 2013, p. 178) 

 

 

Esta pesquisa pretende dar uma contribuição à tarefa, investigando as características 

deste regionalismo multifacetado, definindo algumas variáveis a partir da análise da literatura 

existente e do estudo de um objeto específico, o desenvolvimento do Mercosul entre 2003 e 

2014. Vale notar que uma característica importante deste regionalismo multifacetado é sua 

heterogeneidade, já que, como será visto abaixo, ele comporta a convivência entre diferentes 

modelos comerciais, sociais e teóricos.  

 

 

1.2.O Regionalismo na América Latina 

 

No sistema internacional, o fenômeno do regionalismo não é novo. Iniciativas voluntárias 

de integração regional aparecem na história desde o século XIX, quando era um fenômeno 

essencialmente europeu e caracterizado pela criação de uniões aduaneiras e tratados bilaterais 

de comércio. Uma segunda onda regionalista pode ser identificada no período do entre-

guerras, ainda predominantemente no continente europeu e mais discriminatório 

(MANSFIELD; MILNER, 1999; MATTLI, 1999). 

Mais duas ondas de regionalismo surgiram no pós-2ª Guerra Mundial, a primeira delas 

com a criação das Comunidades Europeias, logo após o conflito17. Nas últimas décadas do 

                                                           
17

 Após dois conflitos de grandes proporções em solo europeu, a divisão do mundo entre as duas superpotências, EUA e 

URSS, deixou a Europa entre os dois pólos de poder mundial, seja economicamente, seja geograficamente. O Plano Marshall, 

através do qual os EUA ofereciam ajuda financeira para a reconstrução dos Estados europeus ao final da guerra, tinha como 

requisito que esses Estados se unissem em algum tipo de cooperação, como forma de fortalecê-los para impedir que o 

comunismo soviético avançasse sobre a Europa Ocidental e balancear o poder no continente, pelo comprometimento da 

Alemanha. No debate que se seguiu sobre qual deveria ser o desenho institucional dessa cooperação, prevaleceu a idéia de 

uma integração de inspiração funcionalista. O pensamento funcionalista na época também influenciava a criação das agências 

especializadas da Organização das Nações Unidas e sua principal linha de raciocínio era de que a cooperação em setores 

técnicos, econômicos, considerados menos politizados e onde, portanto, seria mais fácil alcançar um acordo, geraria pressão 

por maior integração e esta se espalharia para outros setores. Essa foi a linha adotada pelo discurso de Robert Schuman, que 

lançou as bases para a cooperação funcional na Europa. A idéia, elaborada por Jean Monnet, era aproximar França e 
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século XX, o fim da Guerra Fria e a aceleração do processo de globalização levaram à onda 

seguinte de regionalismo (HERZ; RIBEIRO-HOFFMANN, 2004; HURRELL, 1995). 

Na América Latina, as ideias de integração entre nações também podem ser traçadas até o 

século XIX, com Simon Bolívar e a Carta da Jamaica18, mas para os propósitos deste trabalho, 

nos concentraremos no período pós-2ª Guerra Mundial. A literatura identifica, em geral, duas 

principais ondas19 de regionalismo, ocorridas nos anos 60 e nos anos 90 do século XX e que 

seguem o movimento mundial em torno de questões regionais. (BHAGWATI, 1993; LIMA, 

2013). A primeira onda caracterizou-se pela adoção do regionalismo fechado, enquanto a 

segunda pautava-se pelo regionalismo aberto. A principal característica em comum dessas 

duas ondas era a homogeneidade, no sentido de que os arranjos regionais surgidos a partir 

delas se pautavam pelos mesmos paradigmas e adotavam modelos similares. A essas, pode-se 

somar uma terceira onda, surgida nos anos 2000, de regionalismo multifacetado. Este se 

caracteriza pela heterogeneidade e pela convivência entre diferentes modelos nacionais nos 

mesmos arranjos regionais. Além disso, processos como a Alba, a Unasul e mesmo o 

Mercosul dos anos 2000 têm cada um características próprias, embora algumas variáveis em 

comum possam ser identificadas. O cenário, portanto, no século XXI na América do Sul é de 

multiplicidade e diversidade, sem necessariamente a superação dos modelos anteriores, mas 

com a adição de novas “camadas”. Cada uma dessas fases, seus contextos e suas 

características serão vistos mais detalhadamente nas próximas seções.  

É importante ressaltar que a divisão em três ondas de regionalismo, adotada aqui, não é 

consensual. Por um lado, há autores que identificam quatro ondas no regionalismo latino-

americano (DABÈNE, 2012b) por outro, há quem dispute a noção de que há um novo 

regionalismo no continente (MALAMUD; GARDINI, 2012).  

 

 

 

                                                                                                                                                                                     
Alemanha através da produção comum de carvão e aço, então duas matérias-primas estratégicas para a indústria bélica. 

Schuman lançou a idéia da criação de uma instituição supranacional que coordenasse a produção dos dois países, mas que 

estaria aberta à participação de outros Estados europeus. A idéia também recebeu o apoio do chanceler alemão Konrad 

Adenauer e a adesão de mais quatro países: a Itália e os países do Benelux: Bélgica, Holanda e Luxemburgo, que já 

formavam uma união aduaneira. Assim foi criada a Comunidade Européia do Carvão e do Aço, a CECA, pelo Tratado de 

Paris, assinado pelos seis países em Abril de 1951 e que entrou em vigor em Julho de 1952. Em março de 1957, foram 

criadas mais duas instituições no âmbito do processo de integração, pelo Tratado de Roma: a Comunidade Econômica 

Européia (CEE) e a Comunidade Européia da Energia Atômica (Euratom). Todas essas organizações foram unificadas como 

a União Européia pelo Tratado de Maastricht, em 1992. Ver: (ARMSTRONG; LLOYD; REDMOND, 1996; BITSCH, 2004; 

D’ARCY, 2002; LESSA, 2003) 
18

 Para mais sobre o assunto, ver: (BUENO, C., 1997; STUART, 1998)(BUENO, C., 1997) 
19

 O conceito de onda pode ser entendido como Sequencia histórica durante a qual uma evolução similar ocorre 

simultaneamente em determinado número de países. (DABÈNE, 2012b) 
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1.2.1. Anos 60: Regionalismo Fechado 

 

 

Durante os anos 50 e 60, o desenvolvimento econômico era uma preocupação comum 

aos países da América Latina, que acumulavam períodos de redução da taxa de crescimento 

(BARBOSA, 1996). Nesse contexto, ganharam força entre os países da região as ideias 

desenvolvimentistas defendidas pelos economistas da CEPAL, liderados pelo argentino Raúl 

Prebisch, que apontavam para a deterioração dos termos de troca, dividiam o mundo entre 

centro e periferia e apontavam que a divisão de trabalho entre países ricos e pobres parecia 

condenar esses últimos à periferia e manutenção da pobreza (BRUTON, 1998).  De acordo 

com Prebisch, historicamente o progresso técnico era desigual e isso contribuíra para a 

divisão da economia mundial em centros industriais e países periféricos dedicados a produção 

primária, e suas consequentes diferenças de crescimento da riqueza. Sendo assim, a 

industrialização por substituição de importações e o protecionismo seriam o caminho para 

corrigir as disparidades entre o centro e a periferia (PREBISCHB, 1959). Portanto, segundo 

este ideário cepalino, a chave para alcançar o desenvolvimento era a capacidade de produzir 

internamente aquilo que era importado. Um fator central no modelo cepalino era a 

necessidade de um mercado interno consumidor dos produtos industrializados, que na maioria 

dos países latino-americanos era limitado.  

A integração regional era apresentada como resposta a essa limitação. A formação e a 

proteção de um mercado regional e a articulação das políticas industriais dos países da região 

de forma a torná-las complementares eram um caminho para que a América Latina alcançasse 

o desenvolvimento econômico. Assim, o regionalismo fechado era promovido como 

estratégia de desenvolvimento econômico, sustentado pela ideia de que os países atrasados 

não podiam competir com os países mais desenvolvidos e precisavam, portanto, proteger-se 

para a promoção da industrialização. 

Tratava-se de um projeto que era orientado para o interior da região: produção latino-

americana para consumidores latino-americanos. Não havia a preocupação de industrializar 

para exportar, mas de produzir os insumos que vinham dos países industrializados, de forma a 

romper com a relação de dependência.  

Três características eram fundamentais no modelo cepalino: o protecionismo, a busca 

da industrialização pela substituição de importações20 e a lógica da complementaridade, ou 

                                                           
20

 Para industrialização pela substituição de importações, ver (HIRSCHMAN, 1968) 
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seja, a articulação das políticas industriais. O protecionismo estava ligado à lógica da 

integração para formação de mercados e da produção para o mercado interno.  

Entre as experiências de integração ocorridas nesse período encontra-se a ALALC, 

bloco formado pelos países sul-americanos e o México, em 1960, que, embora assimilasse 

propostas da CEPAL, limitava seus objetivos à formação de uma área de livre comércio.  Nos 

primeiros quatro anos de sua existência, houve avanços na tentativa de reduzir as barreiras 

comerciais entre os países, principalmente no que dizia respeito aos produtos agrícolas. Mas 

quando chegou o momento, a partir de 1965, de discutir a redução de barreiras para produtos 

industrializados, o arranjo regional deixou de avançar. Houve avanços na ALALC, mas eles 

diziam respeito ao comércio entre os países, não ao desenvolvimento dos mesmos. Não houve 

a articulação de políticas industriais que seria necessária ao ideário cepalino e não havia 

complementaridade de economias. Mesmo o comércio intra-regional era prejudicado pela 

inexistência de infra-estrutura de transportes ou serviços financeiros adequados.  

Além disso, não havia apoio dos agentes econômicos ao projeto. Principalmente nos 

países maiores, empresários subsidiados pelos governos, que tinham à sua disposição um 

mercado interno protegido, não tinham interesse em abrir esse mercado à concorrência, 

fazendo prevalecer o protecionismo nacional e não regional, como requeria o modelo. No 

plano político havia dificuldades também. A partir da década de 1960, havia governos 

militares e ditatoriais por toda a região. Esses governos eram mais reticentes à articulação 

econômica e à cessão de soberania, o que tornava-se um problema diante do caráter 

estritamente intergovernamental dos esquemas regionais.  

Já nos anos 80, a ALALC foi substituída pela Associação Latino-americana de 

Integração (ALADI). A nova organização caracterizou-se, em contraste com a rigidez 

normativa de sua antecessora, pela flexibilização das normas, permitindo que seus membros 

participassem da integração no ritmo que achassem conveniente e não obrigando à assinatura 

de todos os acordos por todos os membros. Assim, gradual e progressivamente, no longo 

prazo, os grupos sub-regionais levariam ao alcance do mercado comum latino-americano, 

meta estabelecida para a nova organização (PRAZERES, 2005).  
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1.2.2. Anos 90: Regionalismo aberto e criação do Mercosul 

 

1.2.2.1.Regionalismo aberto: contexto 

 

Como visto acima, os processos de integração regional não eram novidade na América 

Latina, no entanto, há diferenças significativas entre os modelos de integração adotados nas 

décadas de 60 e 70 e os adotados nos anos 90 (SARAIVA, 1999). O fim da Guerra Fria 

alterou o cenário internacional e isso trouxe consequências do ponto de vista dos projetos 

possíveis de integração e cooperação regional. Quando se trata de inserção internacional, os 

contextos regional e global podem restringir ou ampliar as opções disponíveis para os países 

e, em certos casos, a decisão por ficar fora de um arranjo regional pode ter um custo alto.  

O então chamado “Novo Regionalismo”, adotado como resposta à ordem internacional 

que se instaurou a partir do fim da Guerra Fria, ficou também conhecido como regionalismo 

aberto, pois era voltado para a inserção econômica no ambiente externo globalizado, 

responsável por uma nova dinâmica à economia mundial, com a predominância do paradigma 

neoliberal. Diante dessa nova ordem, os novos modelos de integração buscaram unir forças 

para a inserção no mercado externo (DE LA REZA, 2006; HERZ; RIBEIRO-HOFFMANN, 

2004). Países com pouco poder de negociação, os latino-americanos precisavam competir por 

insumos e investimentos, assim como enfrentar as pressões resultantes dessa nova ordem 

econômica. Os arranjos regionais buscaram, portanto, aumentar a capacidade de competição 

desses países diante dessa nova realidade internacional. Esse novo regionalismo se distinguiu 

do anterior por se inserir em um contexto político de revisão do modelo de desenvolvimento 

apoiado na industrialização protecionista e por se traduzir na adoção de políticas comerciais 

liberalizantes, agregando à agenda regional novos temas, como comércio de serviços e 

investimentos (VEIGA; RIOS, 2007, p. 9).  

Após um período de estagnação, o novo impulso ao regionalismo no sistema 

internacional, nas suas vertentes empírica e teórica, pode ser creditado ao interesse 

demonstrado pelas grandes potências em adotá-lo como estratégia no final da década de 1980 

(VAZ, 2002). Por um lado, a ratificação do Ato Único Europeu, em 1987, marcou a retomada 

do processo na Europa e o início de uma nova fase da integração regional no continente 

(TSEBELIS; GARRETT, 2001). Após um período de estagnação, o Ato foi considerado um 

divisor de águas, que marcou a passagem da integração econômica pela mera liberalização 

comercial para a harmonização de políticas nacionais e formulação de políticas comuns 
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regulatórias, com mudanças no processo decisório e fortalecimento das instituições 

comunitárias (DE CAMARGO, 1997; HERZ; RIBEIRO-HOFFMANN, 2004; KFURI, 2006).    

Por outro lado, com o fim da Guerra Fria, a assinatura do tratado de livre comércio 

entre Estados Unidos e Canadá, em 1988, seguido pela formação do Nafta, em 1992, com a 

adesão do México, marca a mudança de estratégia anterior da potência norte-americana. Da 

anterior ênfase na liberalização multilateral, os Estados Unidos, principal potência no sistema 

internacional, diante da lentidão do progresso das negociações do GATT, passam a promover 

e participar do processo de formação de blocos regionais comerciais. (DE MELO; 

PANAGARIYA, 1995; FAWCETT, 2005; LIMA, 2013; MANSFIELD; MILNER, 1999). 

Além do Nafta, outra importante iniciativa nesse sentido tinha abrangência hemisférica. Com 

o fim da Guerra Fria, as questões econômicas e normativas, como a democracia, ganham 

importância na pauta da política externa21 dos Estados Unidos para a América Latina, em 

detrimento de questões de segurança. Além disso, o fim da competição militar com a União 

Soviética significava também para os Estados Unidos um novo cenário internacional, 

marcado pela incerteza quanto ao avanço do processo de globalização e pela possibilidade de 

ameaça da supremacia econômica pelo avanço da Alemanha e do Japão. Nesse novo cenário, 

a América Latina volta a fazer parte do horizonte da política externa norte-americana como 

estratégia para consolidar o poder dos Estados Unidos em um ambiente incerto, garantindo-

lhe mercados preferenciais e área de influência (VIGEVANI; MARIANO, 2001).  

Ainda em 1990, o presidente norte-americano George Bush anunciou a Iniciativa para 

as Américas, cujo principal objetivo seria uma área de livre comércio para englobar todo o 

continente americano. O discurso de Bush apresentava a Iniciativa para as Américas baseada 

em 3 pilares: (a) comércio, com a eliminação das barreiras e a liberalização de fluxos de 

serviços e investimentos; (b) dívida externa, com a proposta de decréscimo da dívida bilateral 

pública, com contrapartida de comprometimento com programas do Fundo Monetário 

Internacional (FMI) e do Banco Mundial; e (c) investimento, com um novo programa de 

empréstimos do Banco Interamericano de Desenvolvimento (Bird) e do Banco Mundial 

(BUSH, 1990; VIGEVANI; MARIANO, 2001). Considerada um marco de mudança nas 

relações hemisféricas, a Iniciativa foi também um meio para reforçar os valores de livre 

mercado e liberalização comercial, já que os benefícios anunciados se condicionavam à 

promoção de reformas orientadas para o mercado (HAKIM, 1992).  

                                                           
21

 Para uma visão geral da política externa norte-americana durante a Guerra Fria, ver (PECEQUILO, 2003) 
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Do ponto de vista da política externa norte-americana, o projeto da ALCA representou 

uma mudança de ênfase temática e também uma mudança na própria política comercial 

exterior dos Estados Unidos, que até então, desde o final da Segunda Guerra Mundial, haviam 

promovido o livre comércio de forma universal e em base não-discriminatória, no contexto do 

GATT, considerando os acordos regionais e bilaterais como discriminatórios e menos 

eficientes do que a liberalização multilateral (FEINBERG, 2003; GRUGEL, 2004).  

Em 1994, durante a Cúpula de Miami, 34 presidentes aprovaram a criação da Área de 

Livre Comércio das Américas (ALCA) (HOFFMANN; KFURI, 2007; PURCELL, 1997). 

Durante a Cúpula foram aprovados dois documentos22: um Plano de Ação, com um 

cronograma do processo negociador, que deveria estar concluído até 2005; e uma Declaração 

de Princípios, que afirmava que a integração econômica e o livre-comércio seriam estratégias 

para a promoção da prosperidade dos países envolvidos (VIGEVANI; MARIANO, 2001). 

Segundo a Declaração de Miami, a ALCA deveria ser construída a partir dos acordos 

regionais já existentes. No entanto, os EUA preferiam desenvolver a ALCA como uma 

expansão do NAFTA, negociando bilateralmente com cada um dos diversos países do 

continente.  Com este objetivo, os EUA concluíram, no ano de 1991, 26 Acordos Quadro com 

países latino-americanos (BANDEIRA, 2004a).  

O Brasil adotou, inicialmente, uma posição favorável ao processo da ALCA, mas 

defendeu que as negociações deveriam ser avançadas em bloco, e não bilateralmente, como 

forma de contrabalançar o poder de negociação dos EUA.  Neste contexto, Argentina, Brasil, 

Paraguai e Uruguai concluíram um Acordo Quadro com os EUA, em 1991, pouco depois da 

criação do Mercosul, no formato 4+1. Segundo oficiais que acompanharam as negociações do 

“Acordo 4+1” de perto, o Brasil teve que fazer grandes concessões para atingir um consenso 

com seus parceiros, mas considerou as negociações um sucesso pelo fato de ter conseguido 

apoio para negociar em bloco (ALBUQUERQUE, 1996). 

 

1.2.2.2.Regionalismo aberto: conceito 

 

Os estudos teóricos sobre o “novo regionalismo”, por sua vez, também ganham novo 

impulso, motivados pela proliferação de acordos de cooperação regional que faziam parte do 

processo mais amplo de globalização neoliberal. As novas formas de regionalismo, diferente 

daquelas dos anos 50 e 60, estavam preocupadas com a transnacionalização do comércio e da 
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 Ambos os documentos podem ser consultados em http://www.ftaa-alca.org/summits_p.asp 
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produção, assim como a progressiva liberalização de mercados. Sendo assim, essa produção 

teórica se preocupa em estabelecer as relações entre os processos de integração regional e a 

globalização econômica, debatendo sua compatibilidade como blocos construtores do 

processo multilateral e focando em temas como a pressão da economia política internacional 

sobre as regiões, em vez de fatores intra-regionais como determinantes para sua formação. . 

Prevalecia a ideia de que o regionalismo era parte das transformações do capitalismo global 

(RIGGIROZZI; TUSSIE, 2012) e assim, centrada principalmente em questões de comércio 

internacional, a literatura debatia, em grande parte, se a proliferação de instituições 

econômicas regionais poderia erodir o sistema multilateral de comércio que guiara as relações 

econômicas desde o final da 2ª Guerra Mundial23 ou se fomentaria a abertura comercial e 

fortaleceria o sistema multilateral (MANSFIELD; MILNER, 1999).  

O conceito de regionalismo aberto procurava resolver o dilema, numa tentativa de 

agregar “o melhor dos dois mundos”(BERGSTEN, 1997), o da liberalização regional e o do 

sistema multilateral. O termo foi adotado pelo bloco de Cooperação Econômica da Ásia e do 

Pacífico (APEC, na sigla em inglês) como princípio fundamental desde sua criação, em 1988, 

no entanto permaneceu sem uma definição conclusiva e seu uso não é consensual. Há autores 

que falam em regionalismo para fora ou integração profunda, além do já citado “novo 

regionalismo”(DE LA REZA, 2006). Apesar das diferenças nas definições, alguns traços 

básicos incluem a liberalização progressiva do comércio entre os membros e a visão de que os 

processos regionais passam a ser vistos como etapas intermediárias do processo multilateral, 

promovendo também a liberalização inter-regional (HERZ; RIBEIRO-HOFFMANN, 2004). 

Na América Latina, esse novo regionalismo, ou regionalismo aberto, como ficou mais 

conhecido, foi liderado pelos Estados Unidos e pautado pela lógica da integração econômica e 

liberalização comercial, tendo como solda normativa as prescrições do Consenso de 

Washington24, sendo considerado um modo de lock-in o ajuste estrutural implementado pelos 

                                                           
23

 Em janeiro de 1995 foi criada a Organização Mundial do Comércio(OMC), como coluna mestra do sistema internacional 

de comércio e englobando o Acordo Geral de Tarifas e de Comércio (GATT), concluído em 1947, que regia as relações 

comerciais até então. A OMC englobava também os resultados de sete rodadas de negociação, desde a conclusão do GATT, e 

os acordos negociados na Rodada Uruguai, concluída em 1994 (THORSTENSEN, 1998). 
24

 Nesse contexto internacional marcado pelo final da Guerra Fria, foi no período da redemocratização, a partir da década de 

1980, que os governos eleitos passaram a implementar a agenda neoliberal, efetuando reformas de acordo com o receituário 

imposto pelos EUA e pelas instituições financeiras internacionais, conhecido como Consenso de Washington. No começo da 

década de 1990, Williamson (1990) cunhou a expressão Consenso de Washington para se referir ao conjunto de reformas 

defendidas pelos EUA e pelos organismos internacionais para os países latino-americanos. Investigando o significado das 

recomendações sobre como a América Latina deveria lidar com a crise econômica – e principalmente o significado que 

adquiriam em Washington, o autor estabeleceu o que seria visto como um conjunto desejável de reformas para o extrato 

político norte-americano – Congresso e membros sênior da burocracia–, assim como a tecnocracia das instituições financeiras 

internacionais, agências econômicas do governo norte-americano, o FED e os think tanks. Williamson elencou uma lista com 

10 políticas para as quais havia relativo consenso sobre sua eficiência para atingir objetivos econômicos considerados padrão, 

de crescimento, inflação baixa, balanço de pagamentos viável e distribuição igualitária de rendimentos. Compõem, assim, o 
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latino-americanos (LIMA, 2013). Fatores como o fim do comunismo e o colapso das 

economias no mundo em desenvolvimento, com a crise da dívida externa no final dos anos 

80, contribuíram para o triunfo das ideias liberais e a crença generalizada entre elites latino-

americanas, políticos, empresários e instituições financeiras na centralidade do mercado e as 

vantagens da abertura econômica e fomentaram ideias regionais mesmo antes do fim da 

Guerra Fria (FAWCETT, 2005).  

No plano conceitual, o regionalismo aberto latino-americano estabeleceu-se com base 

nas ideias difundidas pela CEPAL no começo da década de 1990, que traziam uma revisão 

das ideias que marcaram o período anterior. A nova visão cepalina partia de uma avaliação 

positiva do processo de globalização e definia o regionalismo aberto como 

 

un proceso de creciente interdependência económica a nivel regional, impulsado tanto por 

acuerdos preferenciales de integración como por otras políticas en um contexto de apertura y 

desreglamentación, con el objeto de aumentar la competitividade de los países de la región y 

de constituir, en lo posible, un cimiento para uma economía internacional más abierta y 

transparente
25

.(CEPAL, 1994, p. 8) 

 

 

Assim, pela conciliação entre a interdependência nascida de acordos preferenciais e 

aquela resultante da liberalização comercial em geral, o regionalismo aberto buscaria a 

compatibilidade e a complementação entre essas duas forças: as políticas de integração e 

aquelas que elevariam a competitividade internacional. O regionalismo aberto cepalino se 

reforçava pela vizinhança geográfica e afinidade cultural dos países.  

 Entre os benefícios apontados para a integração estavam o aproveitamento de 

economias de escala, a expectativa positiva de investimentos nacionais e estrangeiros, pela 

redução dos custos de transação que afetavam a competitividade dos bens e serviços 

produzidos na região, e a incorporação do progresso técnico e da articulação produtiva. A 

liberalização comercial intra-regional também estimularia a transformação produtiva, uma vez 

que os bens industriais intercambiados dentro da região tenderiam a ser mais intensivos em 

tecnologia do que aqueles exportados para o resto do mundo. O processo geraria ainda 

externalidades como o fortalecimento empresarial. Os compromissos regionais eram vistos 

                                                                                                                                                                                     
Consenso de Washington, políticas como disciplina fiscal, através da qual o Estado deve limitar seus gastos à arrecadação, 

eliminando o déficit público; redução dos gastos públicos, com focalização dos gastos em educação, saúde e infra-estrutura; 

reforma tributária; liberalização financeira, com o fim de restrições que impeçam instituições financeiras internacionais de 

atuar em igualdade com as nacionais e o afastamento do Estado do setor; taxa de câmbio competitiva; liberalização do 

comércio exterior, com redução de alíquotas de importação e estímulos à exportação; eliminação de restrições ao capital 

externo, permitindo investimento direto estrangeiro; privatização de estatais; desregulamentação, com redução da legislação 

econômica e trabalhista; direito à propriedade intelectual (WILLIAMSON, 1990). 
25

 O trecho correspondente na tradução é: “um processo de crescente interdependência econômica, a nível regional, 

impulsionado tanto por acordos preferenciais de integração como por outras políticas em um contexto de abertura e 

desregulamentação, com o objetivo de aumentar a competitividade dos países da região e de constituir, na medida do 

possível, um cimento para uma economia internacional mais aberta e transparente”. (tradução nossa) 
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como compatíveis e mesmo funcionais com os objetivos de atingir crescentes níveis de 

competitividade internacional, sendo vistos como processos complementares a uma inserção 

mais dinâmica em uma economia internacional livre de protecionismo e travas ao intercambio 

de bens e serviços. Mesmo no eventual aumento do protecionismo dos países desenvolvidos, 

a integração seria um mecanismo de defesa que compensaria os custos do isolamento.  

 

Así, desde el punto de vista regional, la integración latinoamericana y caribenha se justifica -

si bien por razones distintasen cualquiera de ambas situaciones. En el primer caso, la 

integración regional es consecuente con um ordenamiento más abierto y transparente de la 

economía mundial; en el escenario alternativo, se convierte en un mecanismo para diversificar 

los riesgos en una economia internacional cargada de incertidumbres
26

 (CEPAL, 1994, p. 11). 

 

 

A visão de integração apresentada pela CEPAL era um processo essencialmente 

econômico-comercial, baseado principalmente na diminuição das tarifas e abertura dos 

mercados nacionais ao exterior. O regionalismo aberto tinha antecedentes na concepção 

anterior de “transformação produtiva com equidade”, que entendia a liberalização comercial e 

as exportações como propulsoras de crescimento econômico, após a década perdida dos anos 

1980. Embora tivesse aspectos positivos, como a necessidade de reduzir desigualdades, 

interação entre setores público e privado e promoção de ciência e tecnologia, contribuiu mais 

para erodir o modelo anterior de substituição de importações, do que para a construção de 

uma alternativa ao modelo neoliberal vigente. Além de privilegiar o mercado e deixar de lado 

políticas de desenvolvimento, a concepção não trazia um olhar crítico sobre o processo de 

globalização. Outra limitação do regionalismo aberto cepalino era a ausência das questões 

geopolíticas que afetavam os países latino-americanos e suas relações internacionais, tais 

como questões fronteiriças, narcotráfico e imigrações. Por fim, a visão cepalina também 

deixava de lado questões de participação cidadã e apropriação política dos processos de 

integração. (GUDYNAS, 2005).  

 

 

 

 

 

                                                           
26

 O trecho correspondente na tradução é: “Assim, desde o ponto de vista regional, a integração latino-americana e caribenha 

se justifica -embora por razões distintas em qualquer das duas situações. No primeiro caso, a integração regional é consistente 

com um ordenamento mais aberto e transparente da economia mundial; no cenário alternativo, se converte em um mecanismo 

para diversificar os riscos em una economia internacional carregada de incertezas”. (tradução nossa) 
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1.3. A criação do Mercosul no contexto do regionalismo aberto 

 

A criação do Mercosul, através da assinatura do Tratado de Assunção, em 1991, foi, 

em parte, uma resposta aos desafios lançados pela globalização, vista pelos países em 

desenvolvimento, como os da América do Sul, como uma oportunidade para superar a 

situação periférica, através da integração a uma economia global. O Mercosul era, em seu 

núcleo, um projeto político para aproximar Argentina e Brasil, ao mesmo tempo em que 

procurava a aceleração do desenvolvimento econômico (MECHAM, 2003). Na década de 80, 

tanto Argentina quanto Brasil se redemocratizavam e começavam a liberalização econômica. 

O projeto do Mercosul previa três estágios de integração: uma área de livre-comércio, 

sucedida por uma união aduaneira e, finalmente, um mercado comum. Dentro do contexto do 

fim da Guerra Fria e das ideias do regionalismo aberto, a aproximação política entre os dois 

países vinha acompanhada de uma compartilhada visão positiva sobre a globalização 

(BERNAL-MEZA, 1999). A partir dessa visão benéfica e com a participação de Paraguai e 

Uruguai, o modelo adotado se caracteriza por três elementos: o regionalismo aberto27, 

intergovernamentalismo e centralidade da soberania do Estado. 

No âmbito político, o projeto integracionista reforçava a institucionalidade 

estabelecida pelos novos governos. Há autores que destacam que desde a primeira 

aproximação, o principal objetivo dos governos Sarney e Alfonsin era o de garantir e 

consolidar o processo de democratização, ainda recente em ambos os países. Por um lado, o 

compromisso internacional era visto como um instrumento que diminuía o espaço de manobra 

disponível para os militares, assim como aumentava o apoio internacional aos governos civis. 

Por outro lado, a possibilidade de participação social, mais especificamente do empresariado, 

aumentava a perspectiva de exercício de práticas democráticas e conferia legitimidade ao 

regime (GARDINI, 2006). 

Outro fator apontado como propulsor do Mercosul é a chamada “crise da dívida 

externa” pela qual os países passaram na década de 1980, que juntamente com o fim da 

Guerra Fria, contribuiu para a erosão gradual do apoio ao modelo nacional-desenvovimentista 

e impulsionou as políticas econômicas na direção da liberalização comercial.  

 

One of the major consequences of the debt crisis of the 1980s and the changing global 

ideological climate in that same period was that developing countries needed to engage the 

outside world much more regularly. They were constantly being pushed to change 

development orientation from inward to outward. The implication—on a policy-making 

                                                           
27

 Para diferentes visões sobre a adoção do modelo de regionalismo aberto pelo Mercosul, ver (BRICEÑO RUIZ, 

2011) 
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level—for a country like Brazil was that presidents now had to calculate their moves on a 

whole range of policies (e.g., industrial, trade, and macroeconomic) with the international 

environment much more present in their minds
28

.(CASON; POWER, 2006, p. 14)  

 

Assim, no contexto acima descrito, os governos optam pelo Mercosul como uma 

forma de garantir, através de um mecanismo de lock-in institucional, o curso das reformas 

neoliberais adotadas pelas presidências brasileira e argentina.  

 

Both Collor de Mello and Menem signed the agreement with an accelerated timetable, which 

was meant to force their economies to adjust in a very short period of time, and (crucially) to 

do so before either of their presidential terms had ended. The goal of the Treaty itself was to 

lock in place the free-market reforms that each president was pushing, and to make sure that 

their integration project had a legacy beyond their own presidencies.(CASON; POWER, 

2006, p. 26)  

 

Portanto, para Casola (2009), o primeiro estágio do Mercosul pode ser definido, no 

aspecto político, pela orientação regional na direção dos Estados Unidos, acompanhada, no 

plano econômico, pela implementação do modelo neoliberal importado do Norte e distante 

das necessidades sul-americanas, com a promoção da liberalização comercial e a separação 

entre Estado e mercado. As questões sociais não estavam incluídas na agenda regional: 

 

Within the structure of the block there were no real spaces for the participation of civil society 

and the welfare of population was not the main concern of the regional government, which 

ruled the block as an exclusively economic association. The omission of a social agenda 

produced the divorce between MERCOSUR and the national societies, which perceived the 

regional strategy as an expensive and obsolete bureaucratic structure, losing their interest on 

what should have been a collective project
29

. (CASOLA, 2009, p. 5) 

 

 

1.4.O regionalismo dos anos 2000 

 

O final dos anos 1990 e a chegada dos anos 2000 assistem a uma crise que, se não 

pode ser atribuída ao fenômeno do regionalismo como um todo, pode ser creditada ao modelo 

do regionalismo aberto  (SANAHUJA, 2010). Como é comum acontecer, a crise abre a 

oportunidade ao surgimento de um novo tipo de regionalismo na América Latina e mais 

                                                           
28

 O trecho correspondente na tradução é: “Ambos, Collor de Mello e Menem, assinaram o acordo com um calendário 

acelerado, o que foi concebido para forçar suas econômicas a ajustarem-se em um período de tempo muito curto e 

(crucialmente) para fazê-lo antes que seus mandatos presidenciais acabassem. O objetivo do Tratado em si era manter no 

lugar as reformas de livre mercado que cada presidente estava levando adiante e garantir que seu projeto integracionista 

deixasse um legado além de suas próprias presidências”. (tradução nossa) 
29 O trecho correspondente na tradução é: “Dentro da estrutura do bloco não havia espaços reais para a participação da 

sociedade civil e o bem-estar da população não era a principal preocupação do governo regional, que definiu o bloco como 

uma associação exclusivamente econômica. A omissão da agenda social produziu o divórcio entre o Mercosul e as 

sociedades nacionais, que percebiam a estratégia regional como uma estrutura burocrática cara e obsoleta, perdendo o 

interesse no que deveria ter sido um projeto coletivo”. (tradução nossa) 
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especificamente na América do Sul, em um movimento de reação às políticas neoliberais 

adotadas na década anterior e às investidas hegemônicas da potência norte-americana30 

(SERBIN; MARTÍNEZ; RAMANZINI JÚNIOR, 2012).  

Do que exatamente se trata esse novo regionalismo é questão em aberto. Até mesmo 

sua denominação ainda não está bem definida na literatura. Ele foi chamado regionalismo 

multidimensional (COUTINHO; RIBEIRO HOFFMANN; KFURI, 2007; LIMA; SANTOS, 

2008), regionalismo pós-liberal (SANAHUJA, 2010; VEIGA; RIOS, 2007) e há ainda os que 

o rotulam como regionalismo pós-hegemônico (RIGGIROZZI; TUSSIE, 2012) e mesmo 

regionalismo pós-comercial (RIGGIROZZI, 2010); de acordo com a ênfase dada por cada 

estudo: ora à mudança nas agendas regionais, que deixam de ser guiadas pela lógica 

comercialista e ampliam o leque temático para áreas sociais, produtivas e infraestruturais, ora 

à importância da ruptura com o discurso neoliberal hegemônico dos anos 199031. 

Por um lado, esses novos arranjos regionais propõem uma ruptura com o discurso 

hegemônico da década de 90 e a criação de um espaço de resistência para enfrentar o 

neoliberalismo e a hegemonia norte-americana (RIGGIROZZI, 2010). Mais além, o 

regionalismo pós-hegemônico seria a manifestação de uma repolitização da região, na qual 

estados, líderes e movimentos sociais interagem na construção do espaço regional 

(RIGGIROZZI; TUSSIE, 2012) 

 Por outro lado, este regionalismo pós-liberal substitui a agenda centrada na 

liberalização comercial por processos mais abrangentes do ponto de vista temático, com a 

inclusão de questões sociais, participativas, e objetivos políticos. A hipótese básica é que a 

liberalização dos fluxos comerciais não gera endogenamente benefícios para o 

desenvolvimento e pode ser prejudicial à adoção de uma agenda de integração preocupada 

com temas de equidade (VEIGA; RIOS, 2007) 

Neste trabalho adotaremos a denominação regionalismo multifacetado, por entender 

que este termo define melhor a heterogeneidade dos processos em curso na América do Sul. 

Na região, não apenas convivem diferentes arranjos, com perfis variados, mas também – e 

isso deve ser enfatizado – observa-se dentro do mesmo bloco a participação de estados com 

diferentes modelos de inserção comercial. Como será visto adiante, a Unasul é um exemplo 

deste útlimo aspecto do regionalismo multifacetado, um arranjo onde esses países, mesmo 

com suas diferenças, podem garantir a cooperação em diversos âmbitos.   

                                                           
30

 Como será visto adiante, depois que o projeto da Alca não se concretiza, os EUA mudam sua estratégia e passam a adotar 

o estabelecimento de tratados de livre-comércio bilaterais, com diversos países da América Latina, o que contribui para a 

alteração do contexto regional. 
31

 Para as diferentes denominações, ver Briceño-Ruiz, 2013. 
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No entanto, com base exatamente nessa heterogeneidade, Malamud e Gardini (2012) 

desafiam essa visão de que há um novo tipo de regionalismo se desenvolvendo. Pensando em 

termos de América Latina, os autores identificam processos fragmentados e sobrepostos, que 

indicariam que a integração econômica está se tornando geograficamente difusa e que o 

regionalismo teria alcançado um pico além do qual não é possível avançar. Ao pensar em 

América Latina, processos sub-regionais, como o Mercosul, ou mesmo a ideia de América do 

Sul, seriam parte dessa fragmentação. Sendo assim, o regionalismo entendido como 

integração econômica estaria cedendo terreno para o regionalismo como uma série de 

diversos projetos cooperativos em sub-regiões. Segundo os autores, a presença de tais projetos 

segmentados e sobrepostos não seria indicativo do sucesso, mas antes do fracasso do 

regionalismo na América Latina. Características como a primazia da agenda política, maior 

importância do papel do Estado e preocupação crescente com questões sociais e de 

assimetrias não indicariam um novo paradigma de regionalismo ou integração regional, mas 

um retrocesso a acordos padrão de cooperação.  Mais uma vez, a visão apresentada pelos 

autores baseia a crítica na presunção um telos pré-definido do regionalismo e um conceito 

primordialmente econômico da integração, vista como um processo “expected to unify the 

economies of a region, aiming at a single market. A convergence of political goals may be a 

precondition for or an outcome of regional integration but does not constitute its core32” 

(MALAMUD; GARDINI, 2012, p. 125). Deixando de lado essa visão homogeneizadora, 

entendemos que o processo em curso na região pode ser visto pelas lentes da diversidade e 

heterogeneidade (LIMA, 2013), no lugar da fragmentação apresentada pelos autores. A 

diversidade dos países da região não justifica a adoção de um critério economicista, como, por 

exemplo, a adoção de uma tarifa externa comum, como medida de integração ou 

regionalização sem considerar os intensos níveis de cooperação interestatal (LAGOS, 2008; 

RUSSELL; ARNSON; CASTRO, 2008). Sendo assim, no cenário sul-americano do novo 

milênio, diferentes modelos econômicos e sociais convivem sob os mesmos arranjos 

regionais, que são, por sua vez, também mais diversos do que jamais foram.  

Apesar das diferentes visões, é possível apontar alguns pontos em comum na literatura 

sobre o que está acontecendo na América Latina, em especial no regionalismo sul-americano 

(LEGLER, 2013). Em primeiro lugar, as análises partem da percepção de crise e declínio dos 

esquemas de regionalismo aberto prevalecentes na década de 1990, com destaque para o fim 
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 A tradução correspondente é: “que espera-se que unifique as economias de uma região, com o objetivo de um mercado 

único. A convergência de objetivos políticos pode ser uma condição prévia para o resultado da integração regional, mas não 

constitui seu núcleo”. (tradução nossa) 
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das negociações sobre a Alca, na Cúpula das Américas de Mar del Plata, em 2005, como o 

marco simbólico da superação do projeto hemisférico , enfraquecido, entre outros fatores, pela 

mudança de prioridades da política externa norte-americana, como será visto abaixo. 

Relacionado a isso, prevalece a ideia de ruptura com o liberalismo econômico e as prescrições 

do Consenso de Washington, assim como a resistência e contestação da hegemonia norte-

americana. No âmbito doméstico, a literatura chama a atenção para a emergência de governos 

progressistas na região, com agendas mais voltadas para questões sociais e inclusivas. Há, 

então, certa convergência na visão dos diversos autores que lidam com o tema do 

regionalismo na América Latina de que estes fatores contribuíram para a redefinição dos 

projetos regionais. Se os novos projetos são exemplos de integração regional, regionalismo ou 

cooperação, ou mesmo fragmentação, é objeto de disputa na literatura, como visto acima, mas 

há consenso sobre a existência de uma redefinição das políticas regionais. O resultado desse 

movimento pode ser percebido na ênfase na articulação política entre os atores regionais, na 

inclusão dos temas sociais nas agendas regionais, e na reorganização das relações entre 

mercado e estado em favor deste último, com a perda da primazia da área comercial nas 

relações regionais. Esses fatores estão sumarizados no esquema abaixo e serão vistos mais 

atentamente nas próximas seções. E importante ressaltar o fato de que o surgimento desse 

regionalismo multifacetado em suas diversas manifestações não significa a completa 

superação do modelo anterior, de regionalismo aberto. O que existe é a convivência entre os 

dois modelos, contribuindo para a diversidade regional33. Com isso em mente, o presente 

estudo busca mapear algumas variáveis presentes nessa diversidade, entendendo que há 

pontos em comum, mas nem tudo será encontrado em todos os arranjos.  

 

                                                           
33

 Briceño Ruiz argumenta que há três modelos de integração econômica na América Latina, que ele chama de regionalismo 

estratégico, regionalismo produtivo e regionalismo social. O Mercosul transformou-se em um modelo híbrido, incorporando 

elementos dos regionalismos social e produtivo ao modelo original de regionalismo estratégico. Ver (BRICEÑO RUIZ, 

2014) 
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Figura 1: Redefinição de projetos regionais 

 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

1.4.1. Anos 2000: contextos domésticos e internacional 

 

Embora seja difícil precisar o momento exato em que se desenvolve um novo tipo de 

regionalismo, há certa tendência na literatura a localizá-lo no começo dos anos 2000 

(BRICEÑO RUIZ, 2013; COUTINHO; RIBEIRO HOFFMANN; KFURI, 2007; 

SANAHUJA, 2010; VEIGA; RIOS, 2007). Tanto no contexto internacional quanto nas 

conjunturas domésticas de certos países da região, é possível observar alguns eventos que 

contribuíram para a emergência deste fenômeno. 

No plano internacional, as negociações para a constituição da Alca, cercadas de 

protestos de grupos sociais organizados, chegaram a um impasse e perderam força. A partir 

dos ataques de 11 de setembro de 2001 ao World Trade Center, a política externa norte-

americana sofreu novo redirecionamento: a área da segurança voltou a ser priorizada, a 

atenção foi desviada da América Latina e o projeto da Alca deu lugar definitivamente a uma 

estratégia de liberalização bilateral. 

A IV Cúpula das Américas, em novembro de 2005, na cidade argentina de Mar Del 

Plata, cuja agenda previa a análise da criação de empregos para enfrentar a pobreza e o 

fortalecimento da governabilidade democrática na região, teve como principal tema as 

discussões para a formação da Alca e terminou sem um consenso, marcando o fim do projeto 

hemisférico. Durante a reunião, o ambiente esteve marcado pela preocupação do governo 
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anfitrião com a segurança do evento e pelos protestos populares em Mar del Plata e na capital 

federal, Buenos Aires. No primeiro dia do encontro, um protesto foi realizado na cidade por 

aproximadamente 10.000 pessoas que se declaravam contra a presença de Bush na Cúpula e a 

Alca. A manifestação contou com a participação de Evo Morales, candidato boliviano à 

presidência. Contrariando a posição norte-americana, os países do Mercosul34 e a Venezuela35, 

que na época ainda não era membro do bloco, agiram de modo concertado e defenderam a 

ideia de que as condições necessárias para o estabelecimento de uma área de livre comércio 

nas Américas ainda não estavam presentes, propondo deixar as discussões da Alca para mais 

adiante, quando fossem solucionadas as assimetrias existentes entre os países americanos e se 

recusando a fixar uma nova agenda para o relançamento do bloco hemisférico. No lado 

oposto, os Estados Unidos lideraram uma coalizão favorável à continuidade das negociações 

para a criação da área de livre comércio. Como representantes dos países que, junto aos EUA, 

compõem o Nafta, os presidentes do México e do Canadá, Vicent Fox e Paul Martin, 

respectivamente, também defenderam a promoção da Alca (BANCO DE EVENTOS OPSA, 

2005a, b). Na prática, a Cúpula representou o fim das negociações da Alca (CALIXTRE; 

BARROS, 2010; DE LA CUEVA, 2005) e a sua substituição, na política externa norte-

americana, pela estratégia de liberalização bilateral36. O documento final da Cúpula trazia, 

explícita a posição dos países do Mercosul, de que não estavam dispostos a negociar a Alca 

naquele momento, afirmando que alguns membros 

 

sustentam que ainda não existem as condições necessárias para conseguir um acordo de livre 

comércio equilibrado e eqüitativo,  com acesso efetivo dos mercados,  livre de subsídios e 

praticas de comércio distorcivas e que leve em conta as necessidades e  sensibilidades de 

todos os parceiros, bem como  as diferenças nos níveis de desenvolvimento e  tamanho das 

economias(DEL PLATA, 2005).  
 

No âmbito doméstico, inicia-se um novo ciclo político na região (SANAHUJA, 2010). 

Novas forças políticas, guiadas por ideologias de esquerda, venceram eleições e chegaram ao 

                                                           
34

 Devido a questões domésticas e atritos nas relações bilaterais, havia expectativa sobre a capacidade de Argentina, Brasil, 

Paraguai e Uruguai adotarem uma postura coincidente. A Argentina tinha em curso uma negociação com o Fundo Monetário 

Internacional (FMI) e jornais locais especulavam a respeito de uma possível gestão do presidente norte-americano no sentido 

favorável a um novo acordo do país com o organismo internacional. Havia também a questão das “papeleras” com o Uruguai, 

uma disputa acerca da instalação de fábricas de celulose às margens do Rio Uruguai, na região de fronteira entre os dois 

países. O Uruguai, por sua vez, estava em processo de assinatura de um acordo-quadro de investimentos com os Estados 

Unidos, e os presidentes Vázquez e Bush tiveram uma reunião paralela à Cúpula para tratar do assunto. Já o Paraguai havia 

concedido recentemente imunidade penal aos militares norte-americanos, o que gerou especulações sobre a possível 

instalação de uma base militar dos Estados Unidos em território paraguaio, o que foi negado reiteradamente pelo governo do 

presidente Nicanor Duarte Frutos. (BANCO DE EVENTOS OPSA, 2005b) 
35

 Como será visto mais adiante, nessa ocasião o presidente da Venezuela, Hugo Chávez, lançou a ideia de uma integração 

alternativa, chamada por ele de Alternativa Bolivariana para a América (Alba). (BANCO DE EVENTOS OPSA, 2005c) 
36

 Os EUA assinaram Tratados de Livre Comércio com América Central e República Dominicana (DR-Cafta, na sigla em 

inglês), Panamá, Colômbia, Peru e Chile. (Ver: http://www.sice.oas.org/ctyindex/USA/USAagreements_e.asp) 
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poder em países sul-americanos nos anos 2000, produzindo governos que buscaram a revisão 

das políticas econômicas da década anterior e trouxeram as preocupações sociais para o centro 

da arena de debate37. O fenômeno foi chamado de maré rosa (PANIZZA, 2006), onda rosa 

(SILVA, F. P., 2010, 2014) ou giro à esquerda (BEASLEY-MURRAY; CAMERON; 

HERSHBERG, 2010) e se caracteriza pela eleição de novos governos progressistas (SILVA, 

F. P., 2014), com propostas que defendiam a autonomia da região no sistema internacional e 

frente aos Estados Unidos, além de repensarem as estratégias de desenvolvimento e as 

modalidades de inserção internacional de seus países (SANAHUJA, 2010).  

O que se define como esquerda, ou centro-esquerda, abriga posições bastante 

heterogêneas, podendo relacionar-se a afiliações ideológicas, como marxismo e socialismo, 

princípios políticos como igualdade e justiça, tradições políticas como democracia social e 

movimentos comunistas, e escolhas políticas como preferências pela intervenção estatal e 

redistribuição sobre forças de mercado e propriedade privada (ARDITI, 2008; PANIZZA, 

2005). No entanto, algumas características comuns podem ser atribuídas aos governos da era 

progressista, como a redefinição do papel do Estado, a ênfase nas políticas sociais, as 

propostas de aprofundamento da participação social e a promoção de mudanças na direção de 

novas ênfases nos organismos de integração regional (SILVA, F. P., 2014). 

O crescimento eleitoral da esquerda, ou o aumento no número de governos 

progressistas na América Latina, foi interpretado como, ao mesmo tempo, produto do sucesso 

e do fracasso das reformas democráticas e de livre-mercado que foram implementadas na 

região nas duas ultimas décadas do século XX (PANIZZA, 2005). No novo século, o fracasso 

das políticas implementadas pelo Consenso de Washington em proporcionar desenvolvimento 

com justiça social e equidade, levaram o receituário neoliberal a perder seu apelo político. “A 

slow-down in growth following currency difficulties, rising indebtedness (especially 

pronounced in Argentina) and a growing awareness of the appalling social costs the liberal 

model had occasioned, changed attitudes towards pro-market reforms38” (RIGGIROZZI, 

2010). Por outro lado, a própria transformação das forças de esquerda ajuda a explicar seu 

sucesso eleitoral:  
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 Onuki e Oliveira (2006) desafiam a visão de que a eleição de governos progressistas impulsionaria a integração regional, 

com base no argumento de que regimes presidencialistas de esquerda são menos propensos à supranacionalização de normas 

e à cessão de soberania. Mais uma vez, como é comum na literatura, a análise apresentada pelos autores baseia-se em uma 

visão comercialista da integração e na definição desta com base nos padrões europeus de supranacionalidade. Por outro lado, 

Santos (2006) defende a ideia de que a eleição dos governos progressistas da região levou a uma aproximação entre esses 

países e que a especificidade das esquerdas na América do Sul está em acoplar o projeto de ação regional às políticas 

domésticas de gasto em capital físico e humano. Ver (DE OLIVEIRA, A. J.; ONUKI, 2006; SANTOS, F., 2006) 
38

 O trecho correspondente na tradução é: “A desaceleração do crescimento na sequência de dificuldades cambiais, o 

aumento do endividamento (especialmente pronunciado na Argentina) e uma crescente consciência dos custos sociais 

terríveis que o modelo liberal tinha ocasionado mudou atitudes em relação a reformas pró-mercado”. (tradução nossa) 
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(...) a partir de um contexto mais favorável historicamente de estendida manutenção das 

democracias da região nas últimas duas ou três décadas, e de superação do bloqueio gerado 

pela Guerra Fria, essas esquerdas chegaram ao poder por uma combinação de adaptação 

organizativa, conferindo-lhe mais fluidez e flexibilidade; ampliação de suas propostas 

ideológicas e “público-alvo”, conferindo-lhe maior amplitude programática e novas tradições; 

aceitação de valores democráticos básicos, e em alguns casos acúmulos eleitorais; e a 

preservação ao longo da década anterior de um núcleo oposicionista e programático bem 

delimitado e claro, a oposição às políticas neoliberais. (SILVA, F. P., 2014, p. 4) 

 

  

No Mercosul, o ciclo iniciou-se com a eleição de Luiz Inácio Lula da Silva, no Brasil, 

seguido por Néstor Kirchner, na Argentina, e Tabaré Vázquez, no Uruguai39. Os três novos 

governos, de Argentina, Brasil e Uruguai, destacaram a importância da integração regional em 

suas políticas externas, mas com uma mudança de paradigma: aos poucos a ideia de um 

Mercosul puramente comercial vai dando lugar a uma preocupação maior com a integração 

física e social dos países40.  

No Brasil, Lula se elegeu em 200241 com um programa de governo que afirmava a 

política externa como meio de desenvolvimento nacional (NERY, 2014). O programa de 

governo da coligação “Lula presidente” falava em democratização dos organismos 

internacionais através da articulação entre potências regionais, tais como África do Sul, 

China, Índia e Rússia. A politica externa para a região defendia a necessidade de revigorar o 

Mercosul e era pensada de maneira menos comercialista e mais questionadora da política 

norte-americana. Sobre a Alca, o programa destacava como as assimetrias de recursos, 

capacidade tecnológica, escalas de produção e sistemas de proteção anulariam as eventuais 

vantagens da expansão do intercâmbio comercial com os Estados Unidos, e reforçariam a 

especialização do Brasil em atividades tradicionais de baixo conteúdo tecnológico. Além 

disso, destacava que a Alca seria mais do que uma proposta de acordo comercial, abrangendo 

aspectos-chave da economia e serviria ao aprofundamento da fragilização da economia 
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 Complementa o quadro do Mercosul a eleição do ex-bispo Fernando Lugo para a presidência do Paraguai, em 20 de abril 

de 2008, pela Aliança Patriótica para a Mudança (APC), pondo fim a um período de 61 anos de governos do Partido 

Colorado. O segundo lugar ficou com a candidata do Partido Colorado ou Aliança Nacional Republicana (ANR), Blanca 

Ovelar, que obteve 31%, em terceiro, com 22%, ficou Lino Oviedo do partido União Nacional dos Cidadãos Éticos (Unace). 

Lugo tomou posse em 15 de agosto do mesmo ano, prometendo trabalhar pelo combate à miséria. Em declarações à rede 

internacional de televisão CNN, concedidas logo após o anúncio de sua vitória, Lugo afirmou que pretendia realizar uma 

reforma agrária não violenta, respeitando a propriedade privada e sem confisco de terras produtivas (BANCO DE EVENTOS 

OPSA, 2008a, b).  
40

 O começo da chamada onda rosa pode ser localizado ainda no final da década de 1990, com a eleição de Hugo Chávez na 

Venezuela em 1998. Em seguida, Ricardo Lagos, do Partido Socialista do Chile (PSCh), foi eleito em 2000, representando 

uma inflexão à esquerda na Concertação, aliança que governava o país desde o retorno à democracia em 1990. Completam a 

onda sul-americana a eleição de Evo Morales, do Movimento ao Socialismo (MAS) da Bolívia, em 2005; e Rafael Correa no 

Equador, com o movimento Pátria Altiva e Soberana (PAÍS na sigla em espanhol), em 2006 (SILVA, F. P., 2014). 
41

 Em 27 de outubro de 2002, o candidato do Partido dos Trabalhadores (PT), Luiz Inácio Lula da Silva, venceu, em segundo 

turno, as eleições para a Presidência da República com 63,1% dos votos, derrotando o candidato governista do Partido da 

Social Democracia Brasileira (PSDB), José Serra, que obteve 38% dos votos. (BANCO DE EVENTOS OPSA, 2002) 
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brasileira, assim como ao agravamento da questão social. A proposta da Alca era vista como 

um projeto de anexação política e econômica da América Latina aos Estados Unidos, sendo o 

Brasil, pela dimensão de seu mercado e potencialidade de recursos, o principal alvo. Portanto, 

embora ressalvando a importância do aperfeiçoamento das relações com os Estados Unidos e 

a União Europeia, o programa destacava o rechaço à Alca como fundamental à preservação da 

autonomia nacional. A inserção soberana no mundo e a recuperação dos espaços de 

autonomia deveriam passar pela diversificação de mercados, assim como o fortalecimento e 

ampliação do Mercosul.  

Ao lado da sustentação social e política no país – ancorada em alianças sociais e políticas em 

torno de nosso programa e no estímulo ao avanço das lutas populares e de uma participação 

ativa da sociedade – será também necessário construir alianças e um amplo leque de apoio 

internacional. Não estamos sozinhos na defesa de alternativas democráticas e populares ao 

modelo neoliberal, e nem poderíamos optar pelo isolamento econômico, político e cultural. 

Nossa perspectiva é universalista em seus objetivos, e reivindica uma inserção ativa e 

soberana do Brasil no mundo. Assim, uma política alternativa de regionalização, que passa 

pelo resgate do Mercosul e da integração latino-americana, pode vir a ser relevante 

instrumento de articulação de forças na região. (PT, 2002) 

 

Na Argentina, Néstor Kirchner assumiu o poder em maio de 200342, com um programa 

de governo cuja meta principal era o combate à pobreza e ao desemprego e com um 

posicionamento favorável ao fortalecimento do Mercosul, às expensas da Área de Livre 

Comércio das Américas (Alca). Segundo o plano de governo lançado durante a campanha, a 

Alca seria negociada a partir do Mercosul e seria necessário primeiro revisar a estratégia  

local e regional, para só depois olhar para a continental. O alinhamento automático deveria 

dar lugar a consensos políticos e o Estado deveria atuar como reparador de desigualdades 

sociais (CLARÍN, 2003; PAGINA /12, 2003).  

No Uruguai, Tabaré Vázquez foi eleito em 2004, por uma coligação de esquerda, com 

a proposta de trabalhar pelo relançamento do Mercosul e sua reforma institucional43.  
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 Kirchner foi declarado presidente eleito em 14 de maio de 2003, após o ex-presidente, Carlos Menem, anunciar sua 

desistência de concorrer para o segundo turno das eleições presidenciais, marcado para dali a quatro dias.  De acordo com a 

constituição argentina, quando um candidato desiste de disputar o segundo turno, o congresso deve automaticamente declarar 

vencedor o outro candidato. O primeiro turno, ocorrido em 27 de abril, terminou com sem que um dos candidatos alcançasse 

mais de 45% dos votos ou 40% com uma diferença de no mínimo 10 pontos sobre o segundo candidato, o que, de acordo 

com a lei argentina, exige segundo turno. No primeiro turno, Menem, do Partido Justicialista (PJ), teve 24,34%, enquanto 

Kirchner, também do PJ, teve 21,99%. Menem desistiu de disputar a eleição depois que pesquisas pré-eleitorais apontavam 

uma diferença de 40 pontos percentuais entre os candidatos, indicando grande rejeição do eleitorado ao nome do ex-

presidente (BANCO DE EVENTOS OPSA, 2003a, b). 
43

 Em 08 de novembro de 2004, a Corte Eleitoral uruguaia divulgou o resultado oficial das eleições nacionais. Tabaré 

Vázquez, da coligação de esquerda Encontro - Progressista Frente Ampla - Nova Maioria (EP-FA-NM) obteve 50,4% dos 

votos. Com esse resultado, Vázquez, ex-prefeito de Montevidéu, capital uruguaia, evitou a realização de um segundo turno 

eleitoral. O segundo colocado, Jorge Larrañaga, candidato do Partido Nacional (PN), obteve 34,3% dos votos. A Frente 

Ampla também obteve maioria no Senado e na Câmara de Deputados. A vitória de Vázquez interrompeu 170 anos de 

governos do Partido Nacional (PN) e do Partido Colorado (PC). (BANCO DE EVENTOS OPSA, 2004b) 
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(COUTINHO; RIBEIRO HOFFMANN; KFURI, 2007) Se no âmbito doméstico, a vitória da 

Frente Ampla representou um novo ciclo, no âmbito externo, a ascensão de Vázquez ao poder 

produziu uma situação de coincidência ideológica com os governos da região, o que gerou a 

expectativa de aproximação e cooperação entre esses governos, de modo a tornar mais 

vantajosa a inserção internacional dos países (CLÉRICO; LUZURIAGA; NILSON, 2006, p. 

130). A expectativa era de que o governo Vázquez reorientaria a política externa uruguaia, até 

aquele momento muito voltada para as relações bilaterais com os Estados Unidos e 

timidamente envolvida com a integração regional. Durante a disputa eleitoral que antecedeu a 

eleição de Tabaré Vázquez, a posição da Frente Ampla era de apoio entusiástico ao Mercosul. 

Os encontros entre Vázquez e os presidentes da Argentina, Nestor Kirchner, e do Brasil, Luiz 

Inácio Lula da Silva, junto às favoráveis manifestações frenteamplistas em relação à 

integração regional, foram tomados como indício de que a eleição do candidato de esquerda 

no Uruguai seria a melhor opção para o Mercosul (MOREIRA, 2004). A proposta da Frente 

Ampla para política externa se chamava “Governo Progressista – País Integrado: uma visão 

diferente sobre a inserção internacional” e estabelecia como prioridades: “1. Fortalecimento e 

ampliação do Mercosul; 2. Integração energética e planos de infra-estrutura em coordenação 

com a região; 3.Relacionamento com outros blocos regionais; 4. Consolidação no sistema 

multilateral de comércio (OMC)”. No documento programático da Frente Ampla, o Mercosul 

era concebido como imprescindível e, de acordo com o programa do partido, os uruguaios não 

queriam apenas ser sócios do Mercosul, mas protagonistas do processo de integração regional. 

Merece destaque o fato de que não há nenhuma menção à relação com os EUA no documento, 

a não ser para criticar a posição do governo Battle e para deixar clara a impossibilidade de 

negociação com qualquer país sem a mediação do Mercosul (CLÉRICO; LUZURIAGA; 

NILSON, 2006; KFURI; RANGEL, 2009). 

A convergência ideológica entre os novos líderes da região se expressava em discursos 

de campanha, em encontros e declarações conjuntas, assim como declarações de apoio mútuo 

(GENEYRO; VÁZQUEZ, 2006). Um ponto de inflexão foi o encontro bilateral de outubro de 

2003, depois do qual os presidentes Lula e Kirchner lançam o chamado Consenso de Buenos 

Aires, onde estão presentes as bases para um novo regionalismo, mais preocupado com 

objetivos como a redução das desigualdades, erradicação da pobreza e inclusão social. Como 

será visto adiante, esses temas vão se refletir no desenvolvimento posterior do bloco. 

Abre-se, desta forma, o espaço para arranjos regionais que questionam a hegemonia 

norte-americana e a integração promovida pelos Estados Unidos. O fracasso da Alca ajuda 

nesse sentido, pois além de desviar a atenção norte-americana do projeto hemisférico, deixou 
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espaço para a negociação de tratados com a Europa e o incremento do comércio com a Ásia, 

alavancado pela ascensão da China como importante parceiro. Como resultado, pode-se 

observar mudanças nas estratégias de inserção dos países sul-americanos, que adotam uma 

agenda que valoriza dimensões sociais e políticas, frente à ênfase na liberalização comercial 

do modelo do regionalismo aberto (SANAHUJA, 2010, p. 88). 

 

Emerge, através de iniciativas bastante heterogêneas como a CSAN e a ALBA, um 

regionalismo pós-liberal na região, que pretende expressar, no campo das relações intra-

regionais, uma nova ordem de prioridades e uma nova agenda diretamente relacionada ao 

deslocamento para a esquerda do eixo de poder político em diversos países da região.(...) A 

hipótese básica do regionalismo pós-liberal é que a liberalização dos fluxos de comércio e de 

investimentos e sua consolidação em acordos comerciais não apenas não são capazes de gerar 

“endogenamente” benefícios para o desenvolvimento, mas ainda podem reduzir 

substancialmente o espaço para a implementação de políticas nacionais “de desenvolvimento” 

e para a adoção de uma agenda de integração preocupada com temas de desenvolvimento e de 

eqüidade. (VEIGA; RIOS, 2007, p. 28) 

 

  

1.4.2. O regionalismo multifacetado 

 

Diversas são as denominações para o regionalismo dos anos 2000, assim como suas 

definições e esta sessão apresenta a literatura que trata do tema. Veiga e Rios (2007) e 

Sanahuja (2010) utilizaram a expressão regionalismo pós-liberal para se referir à substituição 

dos temas comerciais pela prioridade a objetivos políticos e sociais na agenda sul-americana 

(BRICEÑO RUIZ, 2013; SARAIVA, 2013). 

Veiga e Rios (2007) destacam a redução da agenda comercial presente no 

regionalismo pós-liberal e sua consequente ampliação temática. Esta nova agenda reflete o 

deslocamento para a esquerda nos governos da região, mas também está inserida em um 

contexto internacional mais amplo de processo de revisão das agendas liberalizantes dos anos 

1990. Segundo os autores, embora as políticas liberalizantes não tenham sofrido uma reversão 

nítida, houve algumas inflexões na direção de políticas mais protecionistas e o nacionalismo 

econômico voltou a ganhar força tanto em países desenvolvidos quanto em países em 

desenvolvimento. Estes últimos voltaram a ter a preocupação com a criação de capacidade 

endógena de crescimento. O ambiente pós-Consenso de Washington expôs os fracos 

resultados das reformas liberais e criou um cenário mais permissivo a estratégias de 

desenvolvimento e inserção que privilegiam objetivos como a redução da pobreza. O 

enfraquecimento da convergência liberal abriu espaço ao surgimento de diversas estratégias 

de inserção internacional, inclusive divergentes.  
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De um lado, alguns países buscam ampliar sua integração à economia internacional 

implementando políticas de abertura comercial para bens e serviços e de estabilidade de 

regras e proteção aos investimentos estrangeiros. Esses são os países que negociaram ou 

gostariam de iniciar negociações com os EUA e que, à exceção do Chile, fazem parte de 

esquemas sub-regionais de integração que pretendem ser uniões aduaneiras. De outro lado, 

consolidou-se um grupo de países que resistem não apenas a realizar movimentos mais 

expressivos de abertura comercial, mas também a assumir compromissos com regras em 

serviços e investimentos nos acordos comerciais. Esses são os países que resistem a avançar 

em negociações com os EUA (Argentina, Brasil, Venezuela e Bolívia). (VEIGA; RIOS, 2007) 

 

Portanto, os governos dos países latino-americanos também buscaram novas bases 

para o regionalismo, ampliando sua agenda para responder a novas conjunturas e necessidades 

e permitir maior coordenação política entre os atores. O regionalismo adquiriu caráter mais 

multidimensional, procurando dar conta não apenas das questões econômicas, mas também de 

questões sociais, culturais, políticas e infra-estruturais. Este regionalismo pós-liberal 

incorpora novos temas, como os impactos distributivos do comércio, a questão das assimetrias 

e as preocupações sociais (VEIGA; RIOS, 2007). 

Sanahuja (2010) também indica que há uma crise do regionalismo aberto levando a 

uma onda de novas propostas que apontam a uma redefinição do modelo de regionalismo. 

Suas características, listadas abaixo, expressam o rechaço latino-americano ao receituário 

neoliberal do Consenso de Washington e à globalização, identificados como processos 

debilitantes do Estado, e sua capacidade de promoção do desenvolvimento, e impostos desde 

o exterior por instituições como o Banco Mundial e o FMI.  Assim, o regionalismo se redefine 

como estratégia a serviço do retorno de um Estado forte, eficaz e desenvolvimentista.  

Entre as características desse novo regionalismo apontadas pelo autor, estão 

(SANAHUJA, 2010, p. 95):  

(a) a primazia da agenda política e a menor atenção à agenda econômica e 

comercial – devido à chegada ao poder de distintos governos de esquerda de 

tom marcadamente nacionalista e às intenções de alguns países, como Brasil e 

Venezuela, de exercer maior liderança na região. 

(b) O retorno de uma agenda de desenvolvimento, no marco do cenário pós-

Consenso de Washington, com políticas que buscam distanciar-se do 

regionalismo aberto e sua ênfase na liberalização comercial. 

(c) Um maior papel dos atores estatais, em detrimento do protagonismo dos atores 

privados e das forças de mercado do modelo anterior. 

(d) Maior ênfase na agenda positiva da integração, com a criação de instituições e 

políticas comuns, cooperação mais intensa em âmbitos não comerciais, 

ampliação de mecanismos sul-sul e agenda renovada de paz e segurança. 
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(e) Preocupação com as dimensões sociais e as assimetrias entre os países. 

Vinculação entre a integração regional e a redução da pobreza e da 

desigualdade. Maior peso à justiça social na agenda política da região. 

(f) Preocupação com a infraestrutura, com objetivo de melhorar a articulação dos 

mercados regionais e facilitar o acesso a mercados externos. 

(g) Ênfase na segurança energética e na complementaridade nesse campo. 

(h) Busca de formulas para promover maior participação social e legitimação 

social dos processos de integração. 

 

Com base nessas características, Sanahuja identifica dois processos pós-liberais na 

América Latina: a Unasul e a Alba. No entanto, segundo o autor, embora ambos expressem 

uma certa leitura do regionalismo, não podem ser considerados processos de integração no 

sentido clássico. Portanto, não poderia falar-se ainda de uma nova etapa da integração 

regional, tal como se deu nos anos 90 com o regionalismo aberto, sendo preferível 

caracterizar o período como de transição, sem modelos claros, mas com maior grau de 

politização das agendas e consequente dificuldade para gerar consensos.  

Pia Rigirozzi (2010), por sua vez, utiliza as expressões regionalismo pós-hegemônico 

e regionalismo pós-comercial, para descrever o fenômeno que rompe com a ideia da 

integração como resposta defensiva ao processo de globalização neoliberal. O debate teórico 

sobre regionalismo dos anos 90, chamado por alguns de “novo regionalismo”, em oposição 

aos processos da década de 60, centrava-se em grande medida, no questionamento do papel 

das regiões frente à globalização. Tal literatura do novo regionalismo (dos anos 90) colocava 

ênfase no contexto externo como propulsor do fenômeno regional: diante dos 

constrangimentos estruturais da globalização, os processos de integração surgiam como 

mecanismos defensivos. Pensando especificamente em Alba e Unasul, Riggirozzi identifica 

traços em comum nesses dois processos, que vão além da postura defensiva dos anos 90, 

afirmando que, com governos que têm em comum a rejeição à democracia de mercado e a 

oposição clara à integração neoliberal, a América Latina realinhou sua estratégia, adotando 

um curso de desenvolvimento e governança mais nacionalista, tornando-se espaço de 

resistência e contestação da hegemonia norte-americana.  

 

In a context where Washington is aloof, astray and busy keeping above water tending its own 

with financial fragility, the opportunity to recapture the region for regional processes and 
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agendas has not been lost. In this sense this reignition of regionalism is not only post-liberal 

but also post-hegemonic
44

. (RIGGIROZZI; TUSSIE, 2012, p. 10) 

 

Ao traçar o mapa dos projetos de regionalismo presentes na América Latina, 

Riggirozzi (2010) aponta três grupos, que podem se sobrepor e competir, como vistos no 

quadro abaixo, mas não fica clara a sua relação com o que a autora identifica como o 

regionalismo pós-comercial: 

 

Quadro 5: Governança regional na América Latina 

Lógica de Cooperação Regional e 

Governança 

Projetos de Integração 

- Forte ênfase na integração comercial, 

como etapa para o sistema multilateral, 

com baixo conteúdo político-social 

Aliança do Pacífico, com o México no Nafta (1994) 

e Chile, Colômbia e Peru na 

Comunidade Andina (1969) 

- Avançar o comércio no núcleo, 

aprofundar ligações com países vizinhos 

- Buscar comércio e projetos políticos 

alternativos 

- Voltado para fora da região 

Mercado Comum Centro-Americano (1961) 

Comunidade Caribenha (Caricom, 1973) 

Mercosul (1991) 

Comunidade Andina (CAN, 1969) 

Unasul (2008) 

- Ênfase radical em aspectos políticos e 

sociais da integração 

- Novos compromissos econômicos e de 

bem-estar 

- Forte ênfase em políticas distributivas 

- Redefinição dos princípios do 

socialismo em direção oposta à 

globalização neoliberal 

Alba (2004) 

Fonte: Riggirozzi 2010 

 

Chama a atenção na classificação apontada pela autora o lugar, principalmente, da Unasul, 

posicionada juntamente com processos claramente mais comerciais, como a CAN, e não junto 

ao outro projeto identificado com pós-hegemônico, a Alba.  A explicação está no argumento 

de que a Unasul e a Alba representariam diferentes perspectivas de constituição de uma 

ordem pós-hegemônica e pós-comercial (RIGGIROZZI, 2010; RIGGIROZZI; TUSSIE, 

2012). Ou seja, a definição desse regionalismo pós-hegemônico ou pós-comercial se dá mais 

por suas políticas semelhantes em relação ao ambiente externo – como a construção de um 

espaço de resistência e de contestação da hegemonia-, do que por características internas ao 

processo, como as renovações nas agendas e/ou lógicas cooperativas. 

                                                           
44

 O trecho correspondente na tradução é: “Em um contexto onde Washington está indiferente e ocupado em manter a cabeça 

acima da água, lidando com sua própria com fragilidade financeira , a oportunidade de recuperar a região para processos e 

agendas regionais não foi perdida. Nesse sentido, esta reignição do regionalismo não é apenas pós- liberal , mas também pós- 

hegemônico”. (tradução nossa) 
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Dabène (2012b) identifica o que ele denomina como regionalismo de terceiro tipo, 

surgido a partir de uma mudança de paradigma à esquerda. Para explicá-la, o autor recorre aos 

arquivos do Foro de São Paulo, segundo ele, “a fascinating experience of transnational 

brainstorming that contributed to frame the debates and eventually prepare the left parties to 

govern when they started to win elections at the end of the 1990s45”(DABÈNE, 2012b, p. 17). 

Dos debates entre partidos e movimentos de esquerda em busca de alternativas ao modelo 

neoliberal, teria surgido um novo paradigma de integração regional e o autor busca as suas 

características, portanto, nos documentos emanados do Foro. Apenas algumas semanas após o 

discurso do presidente Bush que anunciava a Iniciativa para as Américas, o primeiro encontro 

do Foro defendia em sua declaração final, num tom marcadamente anti-imperialista, um 

“novo conceito de unidade e integração continental”, que reafirma a soberania e a auto-

determinação da América Latina, e exige o compromisso com os direitos humanos, a 

democracia e a soberania popular (FORO DE SÃO PAULO, 1990), valores reforçados a cada 

declaração do final das reuniões. O ponto de virada acontece em 2001, no décimo encontro, 

realizado em Cuba. O documento final oferece, pela primeira vez, um mapa do caminho da 

integração (DABÈNE, 2012b). Defende o desenvolvimento e a convergência entre os 

processos em curso na América Latina e a superação do modelo de inspiração comercial e 

neoliberal, focando em objetivos de desenvolvimento sustentável, redução de assimetrias e 

desigualdades, cooperação produtiva e tecnológica, equidade de gêneros, direitos dos povos 

indígenas, papel ativo do Estado e participação da sociedade civil (FORO DE SÃO PAULO, 

2001).  Dabène destaca que a vitória eleitoral de Lula no ano seguinte ofereceu a 

oportunidade de colocar o projeto em prática. O décimo-segundo encontro adicionou tópicos à 

agenda regional, como finanças, defesa, infraestrutura, educação, ciência, cultura, direitos 

trabalhistas e seguridade social. Esses elementos, portanto, estariam presentes no 

regionalismo de terceiro tipo. Assim, no que diz respeito a sua agenda, o regionalismo de 

terceiro tipo é o produto de novas orientações políticas, que não apagam o passado, mas 

adicionam mais complexidade aos processos regionais.  

Embora sejam esses os termos encontrados na literatura, defende-se aqui que o 

problema com as denominações pós-hegemônico, pós-comercial ou pós-liberal é que elas 

supõem relativa homogeneidade, que não está presente no cenário sul-americano no século 

XXI. O prefixo “pós” dá ideia de superação – ou seja, de superação da hegemonia, da agenda 

                                                           
45

 O texto correspondente na tradução é: “uma experiência fascinante de brainstorming transnacional que contribuiu para 

enquadrar os debates e, eventualmente, preparar os partidos de esquerda a governar quando eles começaram a ganhar as 

eleições no final da década de 1990”. (tradução nossa) 
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comercial ou do liberalismo. No entanto, isso não corresponde à realidade. O que acontece é 

que diferentes modelos convivem, tanto no nível doméstico quanto no plano regional. 

Portanto, adotamos a expressão regionalismo multifacetado para denominar esse fenômeno 

que apresenta muitas faces. Na face doméstica, há diferentes níveis de revisão das agendas 

liberais entre os países da região, assim como há governos à esquerda e à direita do espectro 

político – e, no entanto, muitos desses países fazem parte dos mesmos arranjos regionais. Na 

face regional, há diferentes modos de pensar a cooperação e diferentes modelos convivem, 

desde modelos claramente contra-hegemônicos, como a Alba, até modelos mais alinhados ao 

regionalismo aberto e à liberalização comercial, como a Aliança do Pacífico. O regionalismo 

é multifacetado também na medida em que amplia o leque temático e inclui novas agendas. 

Há, portanto, um cenário multifacetado na região, que se caracteriza pelo surgimento 

de um novo modelo regional, aqui chamado de regionalismo multifacetado. O esquema 

abaixo destaca algumas características adotadas pelos diversos modelos surgidos na virada do 

século XXI que contribuem para o surgimento do regionalismo multifacetado. Importante 

salientar que não se afirma que todos os projetos regionais devem possuir todas as 

características abaixo, mas que elas podem ser usadas como parâmetros para analisar a 

cooperação na região.  
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Figura 2: Regionalismo Multifacetado 

 

Fonte: elaboração própria 

 

 

 

1.5. Regionalismo multifacetado na América do Sul: Unasul, Alba, Celac, Mercosul 

 

 

A maioria dos autores que se referem ao regionalismo pós-liberal, ou o que aqui 

chamamos de regionalismo multifacetado, identifica esse novo fenômeno com a formação da 

Alba e da Unasul. A Celac também pode ser citada como um arranjo hemisférico sem a 

participação de Estados Unidos e Canadá. Essa seção apresenta as trajetórias de formação 

desses blocos, assim como suas principais características e instituições.  
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Antes de prosseguir, no entanto, é importante notar que os processos do regionalismo 

multifacetado são diversos entre si. Nesse sentido, as organizações apresentadas abaixo 

convivem com a formação, em 2012, da Aliança do Pacífico, grupo que inclui Chile, 

Colômbia, Costa Rica, México e Peru, com objetivos de liberalização comercial e voltado 

para o comércio com a Ásia. A Aliança do Pacífico não será analisada aqui, mas é importante 

entender que, mesmo sendo um projeto de regionalismo aberto, alguns de seus membros são 

também estados-parte de esquemas mais identificados com o regionalismo pós-liberal ou pós-

hegemônico, como a Unasul e a Celac. 

  

 

1.5.1. Unasul 

 

Como antecedente da formação da Unasul, podemos citar a pioneira Iniciativa 

Integração da Infraestrutura Regional Sul-Americana (IIRSA)
 
como um exemplo dos esforços 

dos países sul-americanos46 em aprofundarem a cooperação em bases regionais, a partir da 

integração em projeto de infraestrutura.47 O Brasil empenhou-se ativamente na sua criação, 

ocorrida em 2000, durante a primeira reunião de presidentes da América do Sul, realizada em 

Brasília.  Foi a primeira vez na região que se discutiu de maneira mais sistemática os 

problemas energéticos, bem como a necessidade de um plano de integração infraestrutural de 

longo prazo e maior alcance. A IIRSA é um fórum de coordenação, sem atribuições referentes 

à implementação de projetos e a questões regulatórias e enfrenta problemas para a gestão dos 

projetos e relacionados à forte assimetria entre grupos de trabalho a partir dos quais se 

organiza. Como está estruturada, a IIRSA conta com baixo acompanhamento do setor privado 

em contraposição à forte presença de representantes governamentais e de agências 

multilaterais (SENNES et al., 2008). 

A Unasul é herdeira da IIRSA e de uma iniciativa brasileira que levou à criação, em 

dezembro de 2004, da Comunidade Sul-Americana de Nações (Casa), durante uma reunião de 

cúpula no Peru. Ao longo das negociações da Alca, ficara claro que havia duas estratégias 

conflitantes. Enquanto os Estados Unidos defendiam o desenvolvimento da área de livre 

                                                           
46

 Fazem parte da iniciativa os doze países sul-americanos, ou seja, Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, 

Equador, Guiana, Paraguai, Peru, Suriname,Uruguai e Venezuela.  
47

 Com a finalidade de incrementar projetos multi-setorais em infra-estrutura, a iniciativa contempla mecanismos 

de coordenação e intercambio de informação entre os governos participantes e três instituições financeiras 

multilaterais da região: o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), a Corporação Andina de Fomento 

(CAF) e o Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata (Fonplata, na silga em espanhol). (Banco 

de Evento OPSA.) 

http://www.iirsa.org/Argentina.asp
http://www.iirsa.org/bolivia.asp
http://www.iirsa.org/brasil.asp
http://www.iirsa.org/chile.asp
http://www.iirsa.org/colombia.asp
http://www.iirsa.org/colombia.asp
http://www.iirsa.org/Ecuador.asp
http://www.iirsa.org/Ecuador.asp
http://www.iirsa.org/Paraguay.asp
http://www.iirsa.org/peru.asp
http://www.iirsa.org/suriname.asp
http://www.iirsa.org/Uruguay.asp
http://www.iirsa.org/venezuela.asp
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comércio hemisférica a partir da expansão do Nafta, via negociações bilaterais, o Brasil 

defendia as negociações em blocos. O interesse brasileiro era criar um circulo concêntrico ao 

redor do Mercosul, incorporando outros membros da ALADI , e criando uma Área de Livre 

Comércio na América do Sul (ALCAS). Esta estratégia foi promovida pelo Ministro de 

Relações Exteriores, Celso Amorim, durante o governo de Itamar Franco (1992-1995). 

Segundo Amorim, a ideia da ALCAS tinha um duplo significado: indicava que o Mercosul 

não era um fim em si mesmo, e que era um passo em um processo de integração mais amplo, 

na América do Sul, e não da América Latina inteira (BANDEIRA, 2004b, p. 114). O projeto 

da ALCAS foi institucionalizado, posteriormente, com a criação da Comunidade Sul-

Americana de Nações (CASA). 

Sendo assim, em 08 de dezembro de 2004, em Cuzco, os representantes de Argentina, 

Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Equador, Guiana, Paraguai, Peru, Suriname, Uruguai, e 

Venezuela, por ocasião da III Reunião de Presidentes da América do Sul, assinaram a 

Declaração de Cuzco para a criação da Comunidade Sul-Americana das Nações (Casa). Na 

ocasião, estavam presentes os presidentes da Bolívia, Carlos Mesa; do Brasil, Luiz Inácio 

Lula da Silva; do Chile, Ricardo Lagos; da Colômbia, Álvaro Uribe; da Guiana, Bharrat 

Jagdeo; do Peru, Alejandro Toledo; do Suriname, Ronald Venetiaan; e da Venezuela, Hugo 

Chávez. Os presidentes da Argentina, Néstor Kirchner, do Paraguai, Nicanor Duarte Frutos, e 

do Uruguai, Jorge Battle, enviaram os seus vice-presidentes à reunião. Dentre os países 

andinos, a única ausência foi a do presidente do Equador, Lucio Gutiérrez, que cancelou a sua 

participação alegando a necessidade de resolver problemas políticos internos. A reunião teve 

como participantes observadores o presidente do Panamá, Martín Torrijos, e um representante 

do México. 

A Declaração de Cuzco continha cinco páginas nas quais se estabelecia a 

implementação progressiva de um novo âmbito de ação coletiva e defendia-se o 

aperfeiçoamento do espaço sul-americano integrado, a concertação e coordenação política e 

diplomática, o aprofundamento do livre-comércio, a integração física, energética e de 

comunicações e a transferência de tecnologia e cooperação horizontal. Uma preocupação era a 

promoção da convergência sobre a base institucional existente e evitando duplicidades e 

superposição de esforços, de modo a impedir novas despesas financeiras para os países 

membros. De acordo com o presidente peruano, Alejandro Toledo, a integração colocaria nas 

mãos de povos sul-americanos a capacidade de poder construir seu próprio destino de maneira 

autônoma. No entanto, os presidentes da Colômbia, Álvaro Uribe, e da Bolívia, Carlos Mesa, 

se mostraram críticos com relação à formação de mais um organismo regional. Uribe 
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defendeu o fortalecimento das comunidades já existentes - o Mercosul e a Comunidade 

Andina de Nações (CAN), enquanto Mesa afirmou que os temas pendentes entre os países 

sul-americanos deveriam ser resolvidos definitivamente antes de se iniciar novos processos de 

integração (BANCO DE EVENTOS OPSA, 2004a).  

No ano seguinte houve duas reuniões importantes. Em setembro, no Brasil, a I 

Reunião de Chefes de Estado da Comunidade Sul-americana de Nações constituiu a 

comunidade, estabeleceu sua agenda prioritária e, de acordo com essa agenda, aprovou um 

plano de ação, que era composto por diálogo político, integração física, meio-ambiente, 

integração energética, mecanismos financeiros, promoção da coesão social, inclusão social, 

justiça social e telecomunicações (CASA, 2005). Houve ainda a aprovação de uma declaração 

sobre a convergência dos processos de integração na América do Sul e uma declaração sobre 

a área de infraestrutura.  No discurso inaugural da reunião da Casa, Lula disse que a 

Comunidade seria mais do que uma construção política e jurídica, sendo também a 

determinação de realizar todas as potencialidades de uma região dotada de imensos recursos 

naturais e humanos. Lula também pediu mais ação e afirmou que o encontro trataria de 

questões concretas e cruciais para o futuro dos países e da região, expressando a visão 

estratégica desenvolvida para o continente. Durante a cúpula, o presidente da Venezuela, 

Hugo Chávez, chegou a ameaçar não assinar a declaração final por estimar que a Casa estava 

pautada por mecanismos de integração próprios do neoliberalismo. Naquela oportunidade, 

Chávez também fez críticas no sentido de que a Casa careceria de uma estrutura coerente com 

objetivos bem definidos para a integração (BANCO DE EVENTOS OPSA, 2006).  

Em dezembro de 2005, no Uruguai, uma reunião extraordinária da Casa criou a 

Comissão Estratégica de Reflexão, formada por Altos Representantes dos países sul-

americanos, com o objetivo de realizar uma análise prospectiva sobre a integração sul-

americana (CASA PATRIA GRANDE PNK, 2015).  

Na cúpula de dezembro de 2006, na Bolívia, o presidente Lula enfatizou a importância 

do comprometimento com a consolidação da integração energética e do fortalecimento das 

políticas sociais na região.  Na ocasião, os mandatários assinaram um Comunicado Conjunto 

sobre as Malvinas. A declaração final abordou pontos referentes à criação de um espaço 

integrado político, social, cultural, econômico, financeiro, ambiental, energético; temas de 

infraestrutura; caráter multiétnico, multicultural e plurilinguístico dos povos; compromisso 

democrático e diálogo político; articulação de políticas sociais regionais; criação de um 

espaço de concertação conciliação; valorização de identidade cultural sul-americana, livre 

circulação de pessoas na região e proteção do meio ambiente. Durante a cúpula, o presidente 
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Chávez afirmou que o mapa político do mundo estava mudando rapidamente e de forma 

positiva, de modo que era preciso que a Casa se colocasse à altura da época, com a definição 

de um projeto claro, que superasse as resistências burocráticas dentro das chancelarias que 

impediam as mudanças. Por sua parte, o presidente Lula afirmou que não se podia negar os 

avanços do processo de integração, apesar da ansiedade e das angústias em relação às 

necessidades do desenvolvimento(BANCO DE EVENTOS OPSA, 2006).  

No ano seguinte, na Venezuela, os presidentes concordaram em mudar o nome da 

Casa para Unasul, seguindo uma sugestão do presidente Hugo Chávez. Na reunião de Isla 

Margarita foi criado também o Conselho Energético Sul-americano. Integrado pelos ministros 

de Energia dos 12 países sul-americanos, o novo conselho foi criado para desenhar uma 

estratégia energética, um plano de ação e um tratado energético para a América do Sul. O 

tratado, proposto pelo governo da Venezuela, estaria centrado em quatro linhas de ação 

estratégica: petróleo, gás, energias alternativas e poupança de energia. As diferenças entre as 

posições do Brasil e da Venezuela ficaram claras ao tratar do tema dos biocombustíveis, que 

atrasaram a redação da declaração final da cúpula, quando Chávez afirmou que era contra os 

biocombustíveis quando eles afetavam a produção de alimentos, mas aqueles acabaram sendo 

reconhecidos como importante fonte de energia para diversificar a matriz energética sul-

americana (BANCO DE EVENTOS OPSA, 2007). No balanço da política externa do governo 

Lula, o Ministério de Relações Exteriores (MRE) do Brasil afirmou que: 

 

“Em comparação com políticas bilaterais de integração energética, o Conselho da 

UNASUL pode vir a ser importante foro de concertação, facilitando entendimentos 

que nem sempre são alcançados bilateralmente. Poderá ser especialmente útil nas 

relações com Venezuela e Bolívia, países que atribuem especial importância ao tema 

dada sua condição de exportadores de energia. O Conselho Energético poderá 

definir regulamentos referentes a investimentos na área de energia que interessam ao 

Brasil na medida em que o país vem incrementando seus investimentos nessa área 

na América do Sul (expansão das atividades da Petrobrás e da Eletrobrás)”
48

. 

 

 

 

 

 

 

                                                           
48

 MRE - Balanço de Política Externa 2003-2010. Disponível em http://www.itamaraty.gov.br/temas/balanco-
de-politica-externa-2003-2010, acesso em 29/04/2011 

http://www.itamaraty.gov.br/temas/balanco-de-politica-externa-2003-2010
http://www.itamaraty.gov.br/temas/balanco-de-politica-externa-2003-2010
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Quadro 6: Reuniões da Unasul até seu tratado constitutivo 

2000 I Cúpula de Presidentes da 

América do Sul (Brasília, 

Brasil) 

Declaração de Brasília Solução Pacífica de Controvérsias 

Estabelecer a criação de uma zona de livre 

comércio (Mercosul + CAN + Guiana + Suriname) 

(IIRSA) Integração física, elétrica, energética, de 

transporte, telecomunicações 

Regionalismo Aberto 

2002 II Cúpula de Presidentes da 

América do Sul (Guayaquil, 

Equador) 

Consenso de Guayaquil Integração 

Segurança 

Infraestrutura para o desenvolvimento 

2004 III Cúpula de Presidentes da 

América do Sul (Cuzco, 

Peru) 

Declaração de Cuzco Formalização da idéia de uma Comunidade Sul-

americana de Nações (CSAN) 

Aperfeiçoamento do espaço sul-americano 

integrado 

Concertação e coordenação política e diplomática 

Aprofundamento do livre-comércio 

Integração física, energética e de comunicações 

Transferência de tecnologia e cooperação 

horizontal 

2005 I Reunião de Chefes de 

Estado da Comunidade Sul-

americana de Nações 

(Brasília, Brasil) 

Declaração Presidencial 

e Agenda Prioritária 

Se constitui a Comunidade 

Agenda prioritária 

Plano de Ação: diálogo político, integração física, 

meio-ambiente, integração energética, mecanismos 

financeiros, promoção da coesão social, inclusão 

social, justiça social e telecomunicações 

2005 I Reunião Extraordinária da 

Comunidade Sul-americana 

de Nações (Montevideo, 

Uruguai) 

  Criação da Comissão Estratégica de Reflexão 

2006 II Cúpula de Chefes de 

Estado da Comunidade Sul-

americana de Nações 

(Cochabamba, Bolívia) 

Declaração ? Comunicado sobre Malvinas 

Avançar a criação de um espaço integrado político, 

social, cultural, econômico, financeiro, ambiental, 

energético 

Infraestrutura 

Caráter multiétnico, multicultural e plurilinguístico 

dos povos 

Compromisso democrático e diálogo político 

Articulação de políticas sociais regionais 

Criação de um espaço de concertação conciliação 

Estabilidade regional 

Valorização de identidade cultural sul-americana 

Superação de assimetrias 

2007 II Reunião Extraordinária da 

Comunidade Sul-americana 

de Nações (Isla Margarita, 

Venezuela) 

  Mudança do nome para União de Nações Sul-

americanas (Unasul) 

Conselho Energético Sul-americano 

Transforma a Comissão Estratégica de Reflexão em 

Conselho de Delegados 

2008 Reunião Extraordinária de 

Chefas e Chefes de Estado e 

de Governo da Unasul 

(Brasília, Brasil) 

Tratado Constitutivo da 

Unasul 

Elaboração e assinatura do tratado constitutivo 

Fonte: elaboração própria com base em (CASA PATRIA GRANDE PNK, 2015) 
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Em maio de 2008, em reunião em Brasília, a instituição ganhou personalidade jurídica 

com a assinatura do Tratado Constitutivo da Unasul, que entrou em vigor em 2011, após a 

ratificação pelos Estados-partes. São membros da Unasul todos os países da América do Sul: 

Argentina, Bolívia, Brasil, Colômbia, Chile, Equador, Guiana, Paraguai, Peru, Suriname, 

Uruguai e Venezuela. Em maio de 2010, na Cúpula de Los Cardales, os Chefes de Estado da 

UNASUL aprovaram o Plano de Ação para a Integração Energética Regional; o Projeto de 

Diretrizes da Estratégia Energética Sul-Americana; e a Estrutura do Tratado Energético Sul- 

Americano. No mês seguinte, a Venezuela, ocupando a presidência do Conselho, apresentou 

cronograma com vistas à elaboração da minuta do Tratado Energético Sul-Americano (TES). 

O Brasil propôs cronograma alternativo, com prazos mais dilatados. De acordo com a 

proposta brasileira, a segunda minuta do tratado seria concluída em 2012, sem data definida 

para aprovação por parte dos Chefes de Estado. O Brasil propôs ainda a divisão temática do 

texto do Tratado conforme as afinidades naturais de cada país. 

A criação da Unasul representou um avanço não apenas para as relações entre os 

países da região, mas também para a questão da integração em si. Diferente do regionalismo 

dos anos 90 que buscava responder às necessidades de inserção externa, esse novo 

regionalismo busca responder necessidades de desenvolvimento sustentável e “contribuir para 

resolver os problemas que ainda afetam a região, como a pobreza, a exclusão e a desigualdade 

social persistentes”49.  

A Unasul foi criada com a preocupação com uma ampla gama de questões, 

incorporando temas que ganharam destaque na agenda internacional, como por exemplo a 

preocupação com a condicionalidade democrática50. Outro ponto que merece destaque é a 

preocupação com a integração física e energética. A energia é uma das grandes questões para 

os países da região, uma vez que para que as economias cresçam é preciso prover os meios 

energéticos para mover o crescimento.  

A eficácia dessa instituição depende, em grande parte, da disposição de seus membros 

em reconhecê-la como fórum legítimo para o diálogo, o estreitamento das relações e a 

resolução de conflitos. Um bom exemplo de articulação aconteceu em 2009 durante a reunião 

                                                           
49

 Tratado Constitutivo da Unasul, disponível em 

http://www.mre.gov.br/portugues/imprensa/nota_detalhe3.asp?ID_RELEASE=5466, acesso em 10/07/2008 
50

 A preocupação com a condicionalidade democrática só foi institucionalizada na União Européia durante os anos 90, diante 

da necessidade de estabelecer as bases para as relações com os vizinhos do leste, cujos regimes comunistas davam lugar a 

governos que pleiteavam a adesão ao bloco. No Mercosul, o estabelecimento da cláusula democrática também foi tardio e 

respondeu à instabilidade política em um de seus sócios menores, o Paraguai . A Unasul já nasceu com este tema em pauta, 

expressando no preâmbulo de seu tratado constitutivo que a “ plena vigência das instituições democráticas e o respeito 

irrestrito aos direitos humanos são condições essenciais para a construção de um futuro comum de paz e prosperidade 

econômica” . 

http://www.mre.gov.br/portugues/imprensa/nota_detalhe3.asp?ID_RELEASE=5466
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de Cúpula da Unasul que foi convocada para discutir o acordo militar que previa a instalação 

de bases norte-americanas na Colômbia. Após intensos debates, ao término dessa reunião 

extraordinária, realizada em Bariloche, na Argentina, o grupo emitiu um documento de 

Decisão final, no qual não se condenou a instalação das bases e se estabeleceu que qualquer 

país poderia ter tropas estrangeiras em seu território, desde que não ameaçasse a soberania e a 

integridade territorial dos demais membros da região. O texto ratificou a autodeterminação 

dos povos e o respeito irrestrito da soberania dos Estados e da não ingerência em assuntos 

internos. Também reforçou a ideia de se consolidar uma zona de paz na América do Sul e a 

vocação de uma solução pacífica dos conflitos. Os chefes de Estado destacaram ainda seu 

compromisso de fortalecer a luta e a cooperação contra o terrorismo e o crime internacional 

organizado, o narcotráfico, o tráfico de armas, rejeitando a presença, ou a ação, de grupos 

armados à margem da lei. 

Outro exemplo significativo de articulação proporcionada pela Unasul se deu em 

setembro de 2010, quando os líderes da América do Sul se reuniram em caráter de urgência 

em Buenos Aires para discutir e repudiar a crise política instaurada no Equador, em 

consequência da insurreição policial contra o presidente Rafael Correa. A cúpula do bloco 

pediu para que fossem julgados os responsáveis pela tentativa do que qualificou como golpe 

de Estado no Equador; e declarou total apoio à Correa, firmando seu compromisso com as 

instituições democráticas na América do Sul. Como resultado, a Cúpula de Chefes de Estados 

realizada na Guiana aprovou o estabelecimento de um protocolo democrático na Unasul. A 

preocupação com a manutenção da democracia já estava presente no preâmbulo do tratado 

constitutivo da instituição, que determina que a “plena vigência das instituições democráticas 

e o respeito irrestrito aos direitos humanos são condições essenciais para a construção de um 

futuro comum de paz e prosperidade econômica”51. O Protocolo Democrático reforçou essa 

visão e estabeleceu sanções econômicas e políticas, como o bloqueio do comércio e o 

fechamento de fronteiras em países cuja ordem constitucional seja rompida por golpes de 

Estado (KFURI, 2010).  

Outro avanço aconteceu na primeira semana de dezembro de 2014, quando chefes de 

Estado da América do Sul reuniram-se em Quito, no Equador, para inaugurar a sede da União 

Sul-americana de Nações (Unasul). O prédio foi batizado em homenagem ao ex-presidente 

argentino Nestor Kirchner, que foi secretário-geral da organização e faleceu em outubro de 

2010. A inauguração da sede da Unasul representou um importante marco simbólico de um 
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 Tratado Constitutivo da Unasul, disponível em 

http://www.mre.gov.br/portugues/imprensa/nota_detalhe3.asp?ID_RELEASE=5466, acesso em 10/07/2008 

http://www.mre.gov.br/portugues/imprensa/nota_detalhe3.asp?ID_RELEASE=5466
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ponto de retomada e avanço do processo de integração na América do Sul. Depois de um 

período de relativa inércia, a organização tomou novo fôlego com a chegada à secretaria-geral 

do ex-presidente colombiano Ernesto Samper. Na cúpula de Quito estiveram presentes os 

presidentes da Argentina, Cristina Kirchner; da Colômbia, Juan Manuel Santos; da 

Bolívia, Evo Morales; do Brasil, Dilma Rouseff; do Paraguai, Horacio Cartes; do 

Suriname, Desiré Delano Bouterse; e da Venezuela, Nicolás Maduro. Na ocasião, os 

mandatários concordaram em trabalhar para a criação de uma cidadania sul-americana, nos 

moldes do acordo europeu de Schengen, que criaria não apenas um passaporte comum, mas 

também a livre circulação de 400 milhões de habitantes na região. Além disso, foi aprovado o 

documento “Da visão à ação”, que contempla a criação da Escola Sul-americana de Defesa, 

assim como temas de saúde, combate às drogas e processos eleitorais. Foi ainda aprovada a 

execução de projetos de infraestrutura em nível regional.  

Quanto a sua estrutura institucional, a Unasul tem quatro órgãos principais, com maior 

ou menor poder de decisão. O mais importante deles, formado pelos presidentes dos Estados-

membros, é o Conselho de Chefes e Chefas de Estado e de Governo. Este é o órgão máximo, 

que se expressa através de decisões e estabelece as linhas políticas e prioridades do processo 

de integração. É este órgão que convoca reuniões ministeriais e cria conselhos setoriais. Há 

ainda um Conselho de Ministras e Ministros de Relações Exteriores, que implementa as 

decisões do conselho presidencial. Decide através de resoluções sobre apresentação de 

projetos de decisões, coordenação de posições sobre temas de integração e promoção do 

diálogo político. O Conselho de Delegados e Delegadas é um órgão responsável por prestar 

assistência ao Conselho de Ministros e Ministras de Relações Exteriores, assim como 

implementar as resoluções e decisões emanadas dos dois órgãos anteriores. Entre suas 

funções, uma das mais importantes é a coordenação com outros processos de integração 

regional, de maneira a complementar esforços. Por fim, a Secretaria-Geral, presidida por um 

Secretário Geral, executa mandatos conferidos pelos demais órgãos e exerce sua 

representação por delegação expressa (CASA PATRIA GRANDE PNK, 2015).  

Além desses, há 12 conselhos setoriais, que tratam temas específicos e são formados 

pelos ministros de cada área52. São eles: energia; defesa; saúde; desenvolvimento social; 

infraestrutura; problema mundial das drogas; economia e finanças; eleições; educação; 

cultura; ciência, tecnologia e inovação; segurança cidadã, justiça e coordenação de ações 

contra a delinquência organizada transacional. Essa estrutura corresponde à ideia deste 
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 Embora essa seja a estrutura institucional da Unasul, é importante destacar que existem graus diferentes de 

desenvolvimento e implementação desses conselhos. 
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regionalismo multifacetado, onde são abordados temas não tradicionais aos projetos de 

integração regional, mas questões relacionadas ao desenvolvimento, à criação de 

infraestrutura, e temas de políticas sociais.  

Quadro 7: Conselhos Setoriais da Unasul 

Conselho Características e objetivos 

 

Conselho Sul-americano de Saúde 

Criado em 16 de dezembro de 2008 

Objetivos: construir um espaço de integração em matéria de 
saúde,  integrando os esforços e conquistas de outros mecanismos de 

integração regional, promovendo políticas comuns e atividades coordenadas 

entre os países da Unasul referentes à Saúde. 

Instituto Sul-americano de 

Governo em Saúde (Rio de Janeiro) 

Inaugurado em julho de 2011, como instancia de debate e 

formação e centro de estudos, com objetivo de coodenar políticas sanitárias 

a nível regional. 

 

Conselho Eleitoral 

Criado em 30 de novembro de 2012 

É uma instância funcional e técnica de pesquisa e intercâmbio de 

experiências, observação e acompanhamento em matéria eleitoral, 
promoção da cidadania e da democracia. É formado por organismos ou 

instituições estatais de competência eleitoral. 

Facilitar a criação, uso e aplicação de tecnologia não 

desenvolvimento dependente dos sistemas eleitorais, transferindo em 

inovação e modernização tecnológica, bem como as boas práticas nos 
sistemas de processo eleitoral. 

Organizar, a pedido de um Estado-Membro, a observação ou o 
apoio de seus processos eleitorais, respeitando a soberania dos países e sua 

legislação nacional. 

Conselho Sul-Americano de 

Desenvolvimento Social 

Criado em 2010 

 Também conhecido como UNASUL-Social, tem o objetivo de 

contribuir para o estabelecimento de condições para o desenvolvimento de 

sociedades mais justas, participativas, solidárias, democráticas, além de 
promover mecanismos de cooperação solidária em políticas sociais para 

reduzir as assimetrias e aprofundar o processo de integração. 

 

Conselho Sul-Americano de 

Infraestrutura e Planejamento 

(COSIPLAN) 

Criado em 2009 

Desenvolver uma infraestrutura para a integração regional, 

dando continuidade aos avanços IIRSA. 

Compatibilizar os marcos normativos  

Objetivos específicos: construção de redes de infraestrutura para 
integração física, atendendo critérios de desenvolvimento social e 

econômico sustentáveis, e o fomento do uso intensivo de tecnologias de 

informação e comunicação a fim de superar barreiras geográficas e 

operativas dentro da região. 

 

Conselho Sul-Americano de 

Educação 

Criado em 2012 

É o órgão responsável por desenvolver programas em matéria de 

educação na América do Sul. Fazia parte do Conselho Sul-Americano de 
Educação, Cultura, Ciência, Tecnologia e Inovação (COSECCTI), que foi 

desmembrado em novembro de 2012 com o objetivo de melhor cumprir 

com seus mandatos no marco do Tratado Constitutivo da UNASUL. 

Conselho Sul-Americano de 

Cultura 

Criado em 2012 

É o órgão responsável por desenvolver programas em matéria de 

cultura na América do Sul. 



77 
 

 

Conselho Sul-Americano de 

Ciência, Tecnologia e Inovação 

Criado em 2012 

É o órgão responsável por desenvolver programas em matéria de 

Ciência, Tecnologia e Inovação na América do Sul. 

Conselho Sul-Americano em 

Matéria de Segurança Cidadã, Justiça e 

Coordenação contra a Delinquência 

Organizada Transnacional 

Criado em 2012 

É uma instância de consulta, coordenação e cooperação entre os 
Estados-membros em matéria de segurança, justiça e ações contra o crime 

transnacional. Os países enfatizam que a palavra “cidadã” no nome do 

Conselho refere-se ao papel que este terá no fomento da inclusão social, 
participação e equidade de gênero. 

Conselho sobre o Problema 

Mundial das Drogas 

Criado em 2009 

Entre seus objetivos específicos, se destacam a identificação de 

possibilidades de harmonização de normas penais, civis, administrativas e 

de políticas públicas. Para fortalecer as capacidades institucionais dos 
organismos nacionais dedicados ao problema, está em processo de 

implementação o Mecanismo de Consultas Regulares de Autoridades 

Judiciais, Policiais, Financeiras, Aduaneiras e de Órgãos de Combate às 
Drogas dos Países Sul-Americanos, de modo a promover o intercâmbio de 

boas práticas e estimular a cooperação judicial, policial e de inteligência. 

Conselho de Defesa Sul-

Americano 

Criado em 2008 

tem por objetivo desenvolver uma doutrina de defesa regional e 
consolidar o subcontinente como uma zona de paz, base para a estabilidade 

democrática e desenvolvimento integral dos povos. 

Entre seus objetivos específicos, está o de promover o 

intercâmbio de informações e experiências relativas à formação e 
modernização das forças armadas, articular posições comuns em foros 

multilaterais e apoiar ações humanitárias. 

Centro de Estudos Estratégicos de 

Defesa (CEED) 

instância que estuda e promove medidas destinadas a melhorar a 

confiança e cooperação recíprocas em matérias de defesa e segurança, tais 

como homologação de gastos e transparência. 

Conselho Sul-Americano de 

Economia e Finanças 

Criado em 2011 

Além dos Ministros da Economia ou equivalentes nos países 
membros, também conta com a participação dos presidentes dos respectivos 

Bancos Centrais. Tem por objetivo o desenvolvimento social e humano com 

equidade e inclusão, o crescimento e o desenvolvimento econômico que 
supere assimetrias entre os Estados, a integração financeira mediante a 

adoção de mecanismos compatíveis com as políticas econômicas e a 

cooperação econômica e comercial. 

objetivos específicos: impulsionar o uso de moedas locais, 

produzir uma avaliação periódica dos sistemas multilaterais de pagamentos 
e crédito, criar um mecanismo regional de garantias que facilite o acesso a 

diferentes formas de financiamento, fortalecer a integração financeira da 

UNASUL e estudar mecanismos de regulação, entre outros. 

Conselho Energético Sul-

Americano 

Criado em 2007 

Objetivos: promover a articulação das políticas energéticas 
nacionais; construir redes regionais de gasodutos, sistemas de interconexão 

elétrica, programas de produção de biocombustíveis, além de atividades 
industriais conexas no setor de plataformas de exploração e sistemas de 

transporte de combustíveis. 

Fonte: elaboração própria, a partir de informações disponíveis em http://www.isags-unasur.org/ 
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1.5.2. Alba53 

 

 

A Aliança Bolivariana para os povos da Nossa América (Alba) é um projeto de integração 

regional articulado principalmente pelo governo da Venezuela, juntamente com Cuba em 

muitas iniciativas, abrangendo países latino-americanos e caribenhos convergentes no plano 

político-ideológico e decididos a construir um modelo de desenvolvimento econômico 

alternativo ao capitalismo e com uma clara postura anti-hegemônica. Sua origem remonta a 

2001, quando, diante das pressões norte-americanas pela conclusão de um acordo que criaria 

uma área de livre comércio hemisférica, o presidente da Venezuela, Hugo Chávez, lançou a 

idéia de uma integração alternativa, que discutisse não apenas questões comerciais, mas 

também temas como qualidade de vida, exclusão social, pobreza e acesso a tecnologia. Os 

princípios fundamentais do bloco, estabelecidos em documento apresentado pelo governo 

venezuelano em 2003, incluíam a oposição às reformas liberalizantes e à limitação do papel 

regulador do Estado. 

Em dezembro de 2004, Cuba e Venezuela assinaram um acordo que foi apresentado como 

um passo concreto de integração entre os dois países no caminho da implementação da então 

chamada Alternativa Bolivariana para as Américas. O documento anunciava planos 

estratégicos para a complementação produtiva, maior intercâmbio de bens e serviços, 

cooperação tecnológica, eliminação do analfabetismo, criação de empresas mistas, 

coordenação bancária, comércio compensado e política cultural conjunta (ALBA, 2004). Em 

2005, Chávez, em visita a Cuba, assinou com Fidel Castro 49 acordos bilaterais, que faziam 

parte do Plano Estratégico para a aplicação da Alba. Os acordos incluíam temas como 

energia, comércio, saúde, educação, esporte. Além da inauguração de uma representação do 

Banco Industrial da Venezuela (BIV) e uma filial da estatal Petroleos de Venezuela 

(PDVSA), que adotou o nome de PDVSA-Cuba S.A, foram acordados o fornecimento de 

petróleo venezuelano a Cuba em condições preferenciais e a isenção do pagamento de tarifas 

alfandegárias e impostos dos produtos venezuelanos adquiridos dentro dos convênios da Alba. 

Em relação à cooperação na área da saúde, acordos previam a assistência cubana para 

inaugurar centros de diagnóstico médico integral e salas de reabilitação e fisioterapia na 

Venezuela, além de assessoria cubana para formar médicos e especialistas em tecnologia de 

saúde. 
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 Esta seção baseia-se em (KFURI; FLORES, 2010; PÉREZ FLORES; KFURI, 2011) 
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Em abril de 2006, a Alba deixou de ser bilateral, com a adesão da Bolívia, quando o 

presidente Evo Morales54, aderiu aos princípios integracionistas do bloco. Além disso, na 

mesma cúpula, os três membros da Alba assinaram um Tratado de Comércio dos Povos 

(TCP)55, em contraposição clara aos Tratados de Livre Comércio que os Estados Unidos 

negociavam com vários países da Comunidade Andina de Nações (CAN) depois que 

fracassou a tentativa de relançar a negociação hemisférica da Alca na IV Cúpula das 

Américas, realizada em novembro do ano anterior56. Nos 3 anos seguintes, a Alba cresceu, 

com a adesão de novos membros: Nicarágua (2007); Dominica e Honduras (2008)57; e 

Equador, São Vicente e Granadinas e Antígua e Barbuda (2009)58.  

A arquitetura institucional da Alba é bastante flexível no que se refere à participação e 

regras de adesão de seus membros. Todos se comprometeram com os princípios reitores do 

bloco concebidos inicialmente por Cuba e Venezuela, mas a partir daí, a integração ao bloco é 

flexível, na medida em que nem todos os países aderiram necessariamente em forma simétrica 

a todos os convênios setoriais que comprometeram bilateralmente aos membros fundadores. 

Assim, para cada nova adesão, abriu-se uma agenda específica de convênios de acordo com 

os diferentes tipos de necessidades e capacidades dos membros recém-chegados. Destacam-

se, em alguns projetos concretos, a relação assimétrica entre os membros e a centralidade de 

Cuba e Venezuela, estados mais desenvolvidos em determinadas matérias, Cuba em saúde e 

educação, Venezuela no setor energético.  

A principal instancia decisória da Alba é um Conselho de Presidentes. Além disso, o 

bloco conta com quatro outros conselhos: Conselho Social, Conselho Econômico, Conselho 

Político e Conselho de Movimentos Sociais. Ligado ao Conselho Social está o Comitê da 

Mulher e Igualdade de Oportunidades. Ao Conselho Político estão ligados três órgãos: um 

Comitê para a Defesa da Natureza, um Comitê Permanente de Defesa e Soberania e uma 

Comissão Social, que engloba a Secretaria Executiva e um Grupo de Trabalho sobre Direito 

Internacional, Auto-determinação, Respeito pela Soberania e Direitos Humanos59. A estrutura 

                                                           
54

 Evo Morales foi eleito presidente da Bolívia pelo partido Movimento ao Socialismo (MAS) em dezembro de 2005 e 

assumiu o cargo em 22 de janeiro de 2006.  
55

 A partir desse momento a sigla do bloco passou a ser ALBA-TCP. Ao longo do texto, no entanto, usaremos apenas a sigla 

inicial. 
56

 O governo boliviano, como membro da CAN , participou dos primeiros contatos para a negociação do TLC com os EUA, 

mas se retirou logo depois da chegada de Morales à presidência. A Venezuela, que também fazia parte da CAN, não só 

rejeitou desde o início a possibilidade do TLC, como também anunciou, logo depois da adesão da Bolívia à Alba, sua retirada 

definitiva da CAN. 
57

 Em 2010, após o golpe militar que depôs o presidente Manuel Zelaya, o Congresso de Honduras anunciou a saída do país 

da Alba (http://www1.folha.uol.com.br/mundo/2010/01/678442-parlamento-de-honduras-ratifica-saida-da-alba.shtml) 
58

 Em meio a essa expansão ocorrida em 2009, os membros da Alba resolveram concretizar uma pequena mudança no nome 

do bloco, que passou a chamar-se Aliança Bolivariana dos povos da Nossa América. 
59

 http://alba-tcp.org/en/contenido/structure-and-functioning-alba-tcp, acessado em 04/12/2014 

http://alba-tcp.org/en/contenido/structure-and-functioning-alba-tcp
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institucional do bloco revela a importância dada a temas sociais, questões de gênero, direitos 

humanos e questões relativas à soberania dos povos. Merece destaque a existência de um 

Conselho de Movimentos Sociais, com a função de apresentar ao Conselho de Presidentes as 

propostas e projetos dos movimentos atuantes nos países membros e estabelecer mecanismos 

de colaboração com movimentos sociais de terceiros países.  

 

 

1.5.3. Celac 

 

A Comunidade de Estados Latino-americanos e Caribenhos (Celac), foi criada em 23 de 

fevereiro de 2010, durante a Cúpula da Unidade da América Latina e do Caribe (Calc), que 

reuniu chefes de Estado e representantes de 3260 países da região. Durante a Cúpula que 

marcou a formação da instituição, o presidente Lula afirmou que a Celac não significava 

nenhum tipo de ruptura com EUA ou Europa, mas a construção de um espaço de discussão 

entre os países da região. A nova comunidade foi criada como um fórum de coordenação, 

mais do que de integração, entre países com realidades muito diferentes, que têm em comum 

o interesse na estabilidade política e na inserção internacional da região. Segundo a 

Declaração de Cancún, está entre os objetivos do grupo:  

 

intensificar el diálogo político entre nuestros Estados y traducir, a través de la concertación 

política, nuestros principios y valores en consensos. La región requiere de una instancia de 

concertación política fortalecida que afiance su posición internacional y se traduzca en 

acciones rápidas y eficaces que promuevan los intereses latinoamericanos y caribeños frente a 

los nuevos temas de la agenda internacional (CELAC, 2010b) 

 

 

A criação de uma instituição hemisférica sem a presença de EUA e Canadá estava em 

discussão desde 2008, quando foi realizada, no Brasil, a primeira Calc. Na ocasião, os 

presidentes do Brasil, Luiz Inácio Lula da Silva, e de mais 32 países da região assinaram uma 

declaração sobre a necessidade de pôr fim ao bloqueio econômico imposto pelos EUA contra 

Cuba. No encontro, os presidentes dos 33 Estados presentes também expressaram a intenção 

de aprofundar a integração regional por meio da intensificação do contato entre os sistemas 

sub-regionais de integração atualmente existentes. Nesse sentido, algumas das iniciativas 

acordadas incluíam a realização de reuniões mais frequentes entre as secretarias dos blocos 
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 Honduras ficou de fora, já que diversos países, inclusive o Brasil, não reconheciam o governo eleito após o golpe militar 

que tirou do poder Manuel Zelaya, em junho de 2009. 
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econômicos existentes e a produção de estudos sobre a reestruturação da arquitetura 

financeira regional, com instituições alternativas às criadas em Bretton Woods. 

Dando seguimento a esse encontro, a cúpula de Cancun tornou a reunir os líderes em 

fevereiro de 2010 e produziu dois documentos principais. A Declaração de Cancun abrangeu 

diversas áreas de cooperação entre os latino-americanos e caribenhos e se apresentou como 

um programa de trabalho, definindo as prioridades da região em questões tais como a 

cooperação sul-sul, drogas, desenvolvimento sustentável, direitos humanos, mudanças 

climáticas, desenvolvimento social, migração, educação, saúde e serviços públicos. Nesse 

documento os Estados destacaram o desejo comum de construir um espaço com o propósito 

de aprofundar a integração política, econômica, social e cultural da região e estabelecer 

compromissos efetivos de ação conjunta para a promoção do desenvolvimento sustentável da 

América Latina e Caribe, em um marco de unidade, democracia, respeito irrestrito aos direitos 

humanos, solidariedade, cooperação, complementaridade e concertação política. Destacaram 

ainda a necessidade de que a região reafirme sua presença nos foros em que toma parte, 

pronunciando-se sobre os grandes temas e acontecimentos da agenda global. Para isso, 

enfatizam a importância de aprofundar a comunicação, cooperação, articulação e 

convergência de ações e intercâmbios entre os distintos processos e mecanismo sub-regionais 

de integração.  

O documento que fundou uma nova instituição foi a Declaração da Cúpula da Unidade 

América Latina e Caribe. Esta é também uma declaração de princípios, que afirmava que os 

países da região concordaram em constituir a Comunidade de Estados Latino-americanos e 

Caribenhos como espaço regional próprio, para consolidar e projetar, a nível global, a 

identidade latino-americana e caribenha com fundamento em princípios e valores comuns, tais 

como o respeito ao direito internacional, a igualdade soberana dos Estados, o não-uso da 

ameaça ou da força, o respeito aos direitos humanos e ao meio-ambiente, a cooperação para o 

desenvolvimento sustentável e a promoção da paz e da segurança regionais. O documento 

afirmava ainda que a nova comunidade trabalharia com base em solidariedade, inclusão 

social, igualdade de oportunidades, complementaridade, flexibilidade, pluralidade, 

diversidade. Entre as funções do novo organismo, estavam a promoção da concertação 

política e o impulso à agenda latino-americana e caribenha em foros globais, um melhor 

posicionamento da região frente a acontecimentos relevantes do âmbito internacional e o 

fomento do diálogo com outros Estados e organizações, para fortalecer a presença da região 

no cenário internacional (CELAC, 2010a).  
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1.5.4. Mercosul 

 

E como tudo isso reflete no “sobrevivente” Mercosul? Indubitavelmente, o bloco foi 

criado como um projeto de inspiração neoliberal, centrado na liberalização comercial e com o 

objetivo de formação de um mercado comum. No entanto, defende-se aqui, que as mudanças 

pelas quais o regionalismo sul-americano passa no começo do século XXI podem ser 

percebidas também na mudança do perfil do Mercosul.  

A hipótese aqui apresentada é, portanto, que o Mercosul inicia uma nova fase, a partir 

de 2003, quando há uma retomada do regionalismo, com uma mudança de paradigma: a ideia 

de um Mercosul puramente comercial vai dando lugar a uma preocupação maior com a 

cooperação em áreas sociais e políticas. A criação de novos órgãos destaca a inclusão de 

instituições para tratar de direitos humanos, democracia e questões sociais.  

Ao contrário do que poderia sugerir uma leitura rápida do fenômeno, a ampliação da 

agenda de cooperação regional no Mercosul não segue necessariamente uma lógica neo-

funcionalista de spill-over, segundo a qual a cooperação bem sucedida em uma esfera gera 

pressão por maior integração em outras áreas afins, já que a retomada da cooperação no bloco 

e a criação de novas instituições se dá logo em seguida do período de maior crise econômica e 

comercial entre seus parceiros. A virada do regionalismo aberto para o regionalismo 

multifacetado se dá a partir de escolhas políticas e da atuação dos governos progressistas 

eleitos no começo dos anos 2000. No entanto, investiga-se também a hipótese de que o efeito 

desta ampliação institucional, com a inclusão de instituições para tratar de direitos sociais, 

políticas públicas e participação social, seja exatamente o de gerar pressão por maior 

cooperação, descolando a trajetória e o desenvolvimento do arranjo regional da disputa 

ideológica doméstica e consolidando esse novo perfil do Mercosul. Embora a teoria neo-

funcionalista não explique, por si só, nem a criação nem a mudança do perfil do Mercosul, ela 

pode ser útil para entender seu desenvolvimento futuro. 

Para compreender como o Mercosul absorve e contribui para a emergência do 

regionalismo multifacetado, é útil entender como a evolução do bloco pode ser dividida em 

fases de acordo com diferentes abordagens. Para isso, são apresentadas aqui diferentes 

periodizações do desenvolvimento do Mercosul, de acordo com a literatura. Embora existam 

diferentes critérios e cada autor chame atenção para aspectos distintos, as periodizações 

apresentadas têm em comum o fato de situarem uma nova fase para o Mercosul a partir de 

algum ponto no começo dos anos 2000, o que justifica a escolha do marco temporal aqui 

adotado. 
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Por exemplo, Dabène (2012a) analisa o Mercosul em termos de sequências de 

politização, entendidas como a vontade dos atores de alcançar um objetivo político por meio 

da integração econômica:  

 

“a politização implica que as partes consideram a integração econômica como instrumento 

para alcançar objetivos políticos, como a resolução de crise ou de consolidação da 

democracia. Como corolários, politização também implica um compromisso de chave atores 

políticos que partilham uma concepção de interesses comuns, criação de instituições para 

encarnar interesses comuns, e possível participação de atores não-estatais”(DABÈNE, 2012a). 

 

Assim, ele identifica 5 ciclos de politização-despolitização-repolitização e enfatiza 

como o Mercosul foi, ao longo de sua trajetória, resistente às crises, não apenas sobrevivendo, 

mas sendo reativado periodicamente. 

 

Quadro 8: Fases do Mercosul, segundo Dabène (2012a) 

Período Fase Características 

1985-1990  Politização Antecede a formalização do Mercosul 

Aproximação entre Argentina e Brasil 

1991-1996 Despolitização Proliferação de regimes democráticos tirou a preocupação com a 

democracia da agenda política 

Onda neoliberal e visão de integração comercial 

Proposta de criação da Alca 

1996-1998 Repolitização Clausula democrática 

1998-2001 Despolitização Concepção neoliberal 

2002-2008 Repolitização Eleição de Lula inicia sequencia de eleições de líderes progressistas 

Parlamento regional 

Política distributiva 

Fundo de convergência Estrutural 

Participação social 

Reforma da Secretaria do Mercosul 

Fonte: Adaptado de Dabène, 2012a 

 

O primeiro período, de 1985 a 1990, antecede a formalização do Mercosul em forma 

de tratado e corresponde a uma fase de aproximação entre Argentina e Brasil. Essa é uma fase 

politizada, quando o presidente argentino Alfonsín toma a iniciativa de propor ao Brasil a 

construção de mecanismo de defesa coletiva da democracia, já que ambos os países saíam de 

décadas de regimes autoritários. A partir do encontro entre Alfonsín e Sarney em Foz do 

Iguaçu em 1985 estavam lançadas as bases para o que viria a ser o Mercosul. 
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 “Os presidentes consideravam a integração regional como um instrumento de 

desenvolvimento econômico, e o desenvolvimento como um instrumento de consolidação 

democrática. A democracia, por sua vez, deveria fortalecer a integração regional. Este 

argumento circular influenciaria uma dúzia de protocolos, assinados entre Argentina, Brasil, e 

mais tarde, Uruguai, entre 1986 e 1990”(DABÈNE, 2012a). 

 

 

Este primeiro período de politização termina no começo dos anos 1990, dando lugar a 

um período despolitizado que vai de 1991 a 1996, e três são as razões apontadas. Em primeiro 

lugar, a proliferação de regimes democráticos na região significava que a preocupação pelo 

futuro da democracia não era mais uma questão como fora nos anos 1980. Em segundo lugar, 

a onda neoliberal que levou ao poder Carlos Menem, na Argentina, Fernando Collor de Mello, 

no Brasil, e Luis Alberto Lacalle, no Uruguai, trouxe a visão da integração como um processo 

centrado em torno do comércio. Em terceiro lugar, a proposta de criação da Alca, pelos EUA, 

enfatizava ainda mais a liberalização comercial.   

 

“Em seguida, ele veio como nenhuma surpresa que os tratados fundadores do Mercosul não 

mencionou qualquer objetivo político. A palavra "democracia" não aparece no Tratado de 

Assunção, assinado em 26 de março de 1991, ou no Protocolo de Ouro Preto, assinado em 17 

de dezembro de 1994. O tratado de 1991 considera que a integração econômica como um fim 

e não como um dispositivo para defender a democracia e promover o 

desenvolvimento.(DABÈNE, 2012a)” 

 

 

Uma nova virada acontece depois da tentativa de golpe de estado no Paraguai, em 

1996, pelo general Lino Oviedo. Os governos de Argentina, Brasil e Uruguai agiram em 

conjunto para intervir a favor da manutenção da ordem democrática no Paraguai. Até então, o 

Mercosul não possuía oficialmente nenhuma cláusula democrática, embora houvesse 

referência à democracia em dois documentos do bloco: a Declaração Presidencial da Segunda 

Cúpula Presidencial do Mercosul, em 1992, que ratifica a vigência das instituições 

democráticas como indispensável para a existência e o desenvolvimento do bloco; e a 

Declaração Presidencial sobre o Compromisso Democrático no Mercosul, de junho de 1996, 

que, dois meses após a tentativa de golpe no Paraguai, reafirmava a importância da 

manutenção da ordem democrática e dizia que toda alteração da ordem democrática seria um 

obstáculo para a continuidade do processo de integração, no que dizia respeito ao estado 

membro afetado. A condicionalidade democrática seria incorporada ao Tratado de Assunção 

em 1998, por meio do Protocolo de Ushuaia, entrando em vigor em 2002 (RIBEIRO-

HOFFMANN, 2005).  Dabéne identifica então esse período entre 1996 e 1998 como um curto 

parêntese e um período de repolitização, cuja importância deve ser reconhecida por ter gerado 

a primeira cláusula democrática da América Latina.  
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Entre 1998 e 2001, o bloco vive uma nova fase despolitizada, mais uma vez centrada 

na concepção neoliberal da integração. Foi durante essa fase que o Brasil desvalorizou o real, 

em 1999, e a Argentina enfrentou grave crise, em 2001.  

O ponto de virada identificado por Dabéne, em 2002, é a eleição de Lula para a 

presidência do Brasil, que inicia uma sequência de eleições de novos líderes comprometidos 

com o aprofundamento da integração e marcaria o início de um novo período de repolitização, 

com a criação de um parlamento regional, de uma política distributiva, um fundo de 

convergência estrutural, de instâncias de participação social e reforma da Secretaria do 

Mercosul (DABÈNE, 2012a). De maneira geral, esta periodização por critérios de politização 

é problemática, pois sugere que em determinadas fases não há política, como se o processo 

fosse apenas tecnocrático.  

Outra periodização possível, mais adequada, é apresentada por Casola (2009), que 

divide a trajetória do Mercosul em dois estágios, de acordo com as estratégias perseguidas 

pelo bloco. Um primeiro estágio, neoliberal, é localizado entre o começo dos anos 1990 e o 

começo dos anos 2000 e se caracteriza pela orientação regional em direção aos Estados 

Unidos, assim como pela adoção do modelo neoliberal e promoção do intercâmbio comercial 

e pelo não-tratamento das questões sociais.  

Um segundo estágio é localizado a partir do começo dos anos 2000, motivado pela 

renovação dos governos nacionais. Nessa fase, os Estados Unidos perderam sua posição 

hegemônica e o modelo neoliberal promovido pela potência entrou em colapso, e por isso é 

identificada uma estratégia pós-liberal ou pós-neoliberal. Segundo a autora, os Estados-

membros do Mercosul desviaram o olhar da potência norte-americana para a Europa e suas 

estratégias associativas, que transcendem a temática meramente econômica dos EUA. A 

mudança inclui o equilíbrio entre políticas econômicas e sociais, de maneira a atingir o 

desenvolvimento regional sustentado. No aspecto econômico, o bloco se redefiniu em termos 

de: (a) um modelo mais amplo de integração, com temas como sociedade, meio-ambiente, 

trabalho, educação e justiça; (b) uma economia de mercado baseada no bem-estar geral, 

combinando alguns aspectos do liberalismo com a atividade estatal de proteção dos direitos 

humanos, e (c) a busca de independência financeira, em relação a organismos internacionais 

como o FMI e o Banco Mundial. Finalmente, a autora destaca que no aspecto social, o novo 

modelo de integração foca na proteção dos direitos humanos e pretende corrigir o déficit 

democrático do primeiro estágio, promovendo a participação cidadã (CASOLA, 2009).  
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Quadro 9: Fases do Mercosul, segundo Casola (2009) 

 Anos 90: Neoliberalismo e regionalismo 

aberto 

Anos 2000: Pós-liberal ou Pós-Neoliberal 

Aspectos 

Econômicos 

- Implementação do modelo neoliberal 

-Adoção do Consenso de Washington e 

negociação com organizações financeiras 

internacionais 

- promoção do intercâmbio comercial 

- separação entre Estado e Mercado 

(a) modelo amplo de integração, com temas como 

sociedade, meio-ambiente, trabalho, educação e 

justiça;  

(b) economia de mercado baseada no bem-estar geral, 

combinando alguns aspectos do liberalismo com a 

atividade estatal de proteção dos direitos humanos  

(c) a busca de independência financeira, em relação a 

organismos internacionais como o FMI e o Banco 

Mundial 

Aspectos 

Políticos 

- Olhar regional orientado para os EUA 

(potência hegemônica continental) 

- Governos de centro-direita, relação de 

subordinação 

- EUA perdem sua posição hegemônica 

-Colapso do neoliberalismo 

- Europa como modelo 

- Políticas econômicas e sociais equilibradas para 

atingir o desenvolvimento regional sustentado. 

Aspectos 

Sociais 

- Não incluídos na agenda regional -Proteção dos direitos humanos 

- Pretende corrigir o déficit democrático do primeiro 

estágio, promovendo a participação cidadã. 

 

Fonte: Elaboração própria com base em Casola 2009 

 

Outra periodização possível foi apresentada considerando alguns indicadores 

quantitativos do processo de integração. Assim, trabalhando com o período a partir da 

assinatura do Tratado de Assunção, podemos identificar três fases no Mercosul 

(HOFFMANN; COUTINHO; KFURI, 2008). A primeira fase, que compreende o período 

entre 1991 e 1997, é de formação da estrutura institucional do Mercosul, com ênfase dada ao 

aspecto comercial e a criação de órgãos destinados a tratar do tema. Nesse período são criados 

os órgãos centrais para a estrutura institucional do Mercosul, como o Conselho do Mercado 

Comum (CMC), o Grupo Mercado Comum (GMC), a Comissão de Comércio do Mercosul 

(CCM) e a Secretaria Administrativa do Mercosul (SAM). Comercialmente, a fase é de 

expansão, o intercâmbio comercial intra-Mercosul cresce 302% e chega a responder por 23% 

do total comercializado por esses países. Por outro lado, havia pouca preocupação em 

coordenar políticas ou apresentar posições coesas em fóruns multilaterais61.  

Entre 1998 e 2002, identificamos uma segunda fase, de crise regional. O ano de 2002 é 

crítico, com acentuada queda nas trocas comerciais entre os Estados-membros e queda do PIB 

nos quatro países. É uma fase conflitiva entre os Estados, mas apesar disso, a estrutura 

institucional do bloco continua funcionando e se destaca o número de diretrizes da CCM que 

entra em vigor nesse período.  

                                                           
61

 A exceção seria a negociação do acordo 4+1 com os EUA, nos marcos da criação da Alca. Ainda assim, trata-
se de tema comercial. 
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A terceira fase, de que se ocupa este trabalho, tem início em 2003, quando a retomada 

da cooperação regional coincide com a renovação na política doméstica dos países. Os 

indicadores econômicos também voltam a crescer e, embora não recupere o patamar 

alcançado na primeira fase, mesmo o comércio se recupera. A ampliação da agenda se reflete 

na criação de órgãos e reuniões para tratar de temas políticos e sociais.  

 

 

Quadro 10: Fases do Mercosul 

Mercosul 

Fase I 1991 – 1997 Formação da Estrutura Institucional Ênfase no aspecto 

comercial 

Fase II 1998 – 2002 Crise Regional Fase conflitiva 

Fase III 2003 - Retomada da Cooperação Regional Ampliação da agenda 

regional 

Fonte: elaboração própria, com base em (COUTINHO; RIBEIRO HOFFMANN; KFURI, 2007) 

  

Importante notar, que mesmo trabalhando com diferentes periodizações, os autores 

coincidem em identificar uma nova fase a partir de algum ponto em torno de 2003, a fase 

compreendida por esse trabalho, destacando-a como uma fase de inovação institucional. 

Certamente não é o caso de pensar em supranacionalidade, cessão de soberania ou mudança 

nos processos de tomada de decisão. O Mercosul segue sendo um bloco regional 

intergovernamental e a estrutura de decisão por meio de cúpulas presidenciais permanece 

intocada. No entanto, podemos apontar que a ampliação da agenda regional significou 

avanços concretos nas instâncias de diálogo político, no tratamento das assimetrias, e na 

inclusão de instituições para tratar de direitos humanos, democracia e questões sociais. 

Alguns pontos se destacam e serão apontados aqui, e analisados adiante, em outro 

capítulo. Além da preocupação com a integração física e produtiva, outros temas são trazidos 

para a agenda regional, tais como direitos humanos, direitos das mulheres, educação, trabalho, 

meio-ambiente, agricultura familiar, cultura, ciência e tecnologia.  

A temática da participação social também ganha impulso nessa fase, ainda que sujeita 

a críticas de organizações da sociedade civil e movimentos sociais que ainda não se veem 

representados na arena regional.  

Duas são as formas de participação criadas, e ambas serão vistas mais detalhadamente 

no capítulo 3. Em primeiro lugar, a Comissão de Representantes Permanentes deu lugar, em 

2005, à criação do Parlasul, com a aprovação do Protocolo Constitutivo do Parlamento do 

Mercosul (CMC, 2005).  Ainda que seja apenas um órgão consultivo, o Parlasul tem a 
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previsão de ter seus representantes eleitos diretamente em todos os Estados-parte até 2020. 

Em segundo lugar, as organizações da sociedade civil e movimentos sociais. A primeira 

Cúpula Social do Mercosul foi organizada em 2006, durante a presidência pro-tempore do 

Brasil, e desde então as reuniões foram se institucionalizando até que, em 2012, as cúpulas 

sociais foram oficialmente na agenda do bloco (CMC, 2012a). Em 2010, foi criada a Unidade 

de Participação Social (CMC, 2010c), para apoiar a realização das cúpulas sociais, assim 

como manter o registro de organizações e movimentos sociais nos Estados-membros 

(BUDINI, 2015). 

Outro importante avanço observado nessa fase é o reconhecimento das assimetrias 

estruturais e a criação de um fundo para lidar com o tema. Em 2005, durante a XXVIII 

Reunião de Cúpula do Mercosul, foi criado o Fundo de Convergência Estrutural do Mercosul 

(Focem), “destinado a promover a competitividade e a coesão social dos Estados Partes, 

reduzir as assimetrias – em particular dos países e regiões menos desenvolvidas (...), 

impulsionar a convergência estrutural no Mercosul e fortalecer a estrutura institucional do 

processo de integração”62. A criação do FOCEM atende as demandas de Paraguai e Uruguai, 

os sócios menores do bloco, e é coerente com a postura brasileira em fóruns multilaterais, de 

tratamento desigual para desiguais, já que historicamente o Brasil defendeu no G-77, grupo de 

países em desenvolvimento, que os países centrais reconhecessem e instituíssem tratamento 

especial para países em desenvolvimento (LIMA, 2014).  

 O Focem tem caráter redistributivo e pode ser entendido como a disposição de Brasil 

e Argentina em arcar com certos custos da integração. Estes países, por possuírem os maiores 

PIBs, contribuem com a maior parte dos recursos do fundo, sendo o Brasil o responsável por 

70% do capital e a Argentina por 27%. Uruguai e Paraguai contribuem com 2% e 1%, 

respectivamente. A alocação dos recursos se dá inversamente e o Paraguai é o receptor de 

48% do capital do fundo, o Uruguai, de 32% e a Argentina e o Brasil igualmente com 10% 

(RIBEIRO; KFURI, 2011).  

 

 

 

 

                                                           
62

 MERCOSUL/CMC/DEC. Nº 45/04, disponível em 

http://www.mercosur.int/msweb/portal%20intermediario/Normas/normas_web/Decisiones/PT/DEC_045_04_Fundo%20Estr

utural_Ata_02_04.PDF  

http://www.mercosur.int/msweb/portal%20intermediario/Normas/normas_web/Decisiones/PT/DEC_045_04_Fundo%20Estrutural_Ata_02_04.PDF
http://www.mercosur.int/msweb/portal%20intermediario/Normas/normas_web/Decisiones/PT/DEC_045_04_Fundo%20Estrutural_Ata_02_04.PDF
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Quadro 11: O Mercosul Multifacetado 

Mercosul Multifacetado (2003 - 2014) 

Ampliação temática Direitos humanos, direitos sociais, educação, trabalho, direitos das 

mulheres, meio-ambiente, agricultura familiar, cultura, ciência e 

tecnologia, saúde, juventude 

Participação Social Parlamento 

Cúpulas Sociais e UPS 

Reconhecimento das 

Assimetrias 

Focem 

Fonte: Elaboração própria 

 

Antes de finalizar, vale mencionar outros desdobramentos do Mercosul a partir de 

2003, no que concerne a sua composição e seu alargamento. O Protocolo de Adesão da 

República Bolivariana da Venezuela ao Mercosul foi assinado em 04 de julho de 2006. O 

processo de adesão efetiva, no entanto, foi longo e se daria apenas seis anos depois. Argentina 

e Uruguai aprovaram rapidamente o documento, mas ficaram pendentes as posições de Brasil 

e Paraguai. A Câmara dos Deputados do Brasil só aprovou o protocolo em 17 de dezembro de 

2008, por 256 votos favoráveis, 61 contrários e 6 abstenções. O principal argumento da 

oposição para adiar e votar contra a entrada do país no bloco era a alegação de que o regime 

do presidente Hugo Chávez seria autoritário e ditatorial. Segundo esse argumento, a adesão da 

Venezuela sob tal liderança considerada não-democrática feriria o protocolo de Ushuaia. Foi 

apenas um ano mais tarde, em 15 de dezembro de 2009, que o Senado brasileiro aprovou a 

entrada da Venezuela como membro pleno do Mercosul. Após mais de três anos de discussão, 

o protocolo recebeu 35 votos favoráveis e 27 votos contrários (KFURI, 2009; LIMA; KFURI, 

2007). A adesão plena do país se deu, finalmente, em 2012, em um processo controverso. A 

suspensão do Paraguai, devido ao golpe de Estado que destituiu o presidente Lugo, removeu a 

última barreira que impedia a incorporação do país andino como membro pleno do bloco. Em 

junho de 2012, o então presidente do Paraguai, Fernando Lugo, foi destituído de seu cargo 

mediante julgamento político promovido pelo Congresso. O processo que levou ao 

impeachment do presidente durou menos de 48 horas. Foi aberto pela Câmara dos Deputados 

em 21/06, com base em ampla maioria: 76 votos a favor do afastamento do presidente e 

apenas um voto contra. Os deputados alegaram que o ex-presidente vinha incorrendo no “mal 

desempenho de suas funções”, e que, segundo o artigo nº 225 da Constituição do país, deveria 

ser afastado do cargo. No dia seguinte, o Senado corroborou a acusação dos deputados e 
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destituiu Lugo da presidência. Entre os senadores, 39 votos foram a favor da condenação e 

quatro favoráveis à absolvição do ex-presidente. No mesmo dia da destituição de Lugo, 

assumiu a presidência o até então vice-presidente, Frederico Franco, do Partido Liberal 

Radical Autêntico (PLRA) (BANCO DE EVENTOS OPSA, 2012b).  

O golpe paraguaio abriu espaço para a plena incorporação da Venezuela ao bloco, já que 

em 29 de junho de 2012, os membros do Mercosul decidiram suspender temporariamente, em 

decisão tomada durante a XLIII Reunião do Conselho do Mercado Comum e Cúpula de 

Presidentes do Mercosul, que ocorreu na Argentina. O governo de Frederico Franco (Partido 

Liberal Radical Autêntico – PLRA), vice-presidente que assumiu após a destituição de Lugo, 

foi impedido de participar da cúpula pelos demais membros do bloco, que afirmaram não 

reconhecer sua administração como “legítima”. (BANCO DE EVENTOS OPSA, 2012a). De 

acordo com o comunicado emitido pelo bloco, os Estados-membros 

 

Reiteraram sua condenação pela ruptura da ordem democrática produzida na irmã República 

do Paraguai, sublinharam que o restabelecimento das instituições democráticas é condição 

indispensável para o desenvolvimento do processo de integração e decidiram suspender, no 

marco do Protocolo de Ushuaia sobre Compromisso Democrático do MERCOSUL, o direito 

desse país a participar nos órgãos do MERCOSUL. (MERCOSUL, 2012) 

 

No mesmo documento, Argentina, Brasil e Uruguai “congratularam-se pelo ingresso da 

República Bolivariana da Venezuela ao MERCOSUL, salientando que o processo de 

integração é um instrumento para promover o desenvolvimento integral, enfrentar a pobreza e 

a exclusão social”. (MERCOSUL, 2012) Nesse mesmo ano, iniciou-se o processo para a 

incorporação da Bolívia como membro pleno do Mercosul (CMC, 2012b). 

Vale notar também, que a inclusão de novos temas à agenda do Mercosul não significou 

que o comércio, tanto intrabloco quanto extra-regional, deixou de ser um tema relevante, 

como pode ser visto no quadro abaixo que apresenta acordos firmados ou em negociação 

entre o Mercosul e terceiros. 
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Quadro 12: Mercosul: Acordos Extrarregionais 

Acordos firmados 

2009 Acordo de Livre Comércio MERCOSUL–Israel (vigente) 

2008 Acordo de Preferências Tarifárias MERCOSUL–Índia (vigente) 

2011 Acordo de Livre Comércio MERCOSUL–Palestina 

 Acordo de Livre Comércio MERCOSUL–Egito 

2008 Acordo de Preferências Tarifárias MERCOSUL–SACU 

2009 Memorando de Entendimento para a Promoção de Comércio e Investimentos entre o MERCOSUL e a 

República da Coreia 

2014 Acordo-Quadro de Comércio e Cooperação Econômica entre o MERCOSUL e a Tunísia 

2014 Memorando de Entendimento de Comércio e Cooperação Econômica entre o MERCOSUL e o Líbano 

Em negociação  

 MERCOSUL–União Europeia 

Diálogos Econômico-Comerciais  

 MERCOSUL–Austrália e Nova Zelândia 

 MERCOSUL–Canadá 

 MERCOSUL–China 

 MERCOSUL–EFTA 

 MERCOSUL–Japão 

Fonte: Ministério de Relações Exteriores do Brasil (www.itamaraty.gov.br) 

 

 

1.6. Conclusões 

 

Esta seção apresenta um resumo de alguns pontos abordados ao longo do capítulo e 

indica os caminhos para o seguimento da pesquisa. Utilizando a classificação identificada por 

Malamud ao investigar a literatura que trata especificamente do regionalismo na América 

Latina, temos dois tipos de causas apontadas para explicar a formação dos processos regionais 

e cada uma delas pode ser dividida em duas. Podemos, então, apontar dimensões explicativas 

de acordo com: (1) locus –fatores domésticos ou externos, e (2) substância – se as motivações 

são políticas ou econômicas. Como resultado, temos quatro situações e seis possíveis 

variáveis explicativas, como pode ser visto no quadro abaixo.  
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Quadro 13: Variáveis explicativas para a formação dos arranjos regionais 

 Político Econômico 

Doméstico Tipo de Regime 

Convergência Ideológica 

 

Modelo de desenvolvimento 

Políticas Econômicas 

Externo Atores extra-regionais (estados poderosos ou 

organizações internacionais) 

Pressões sistêmicas para o 

regionalismo 

Fonte: elaboração própria, com base em (MALAMUD, 2010) 

  

A ideia, então, é verificar, com base nas informações vistas no capítulo, essas 

variáveis em relação ao Mercosul, em dois momentos: (a) anos 1990, no momento de sua 

formação como instituição regional, tendo como marco a assinatura do Tratado de Assunção; 

e (b) na fase que se inicia a partir dos anos 2000, que é o objeto do presente estudo. Minha 

premissa é que esta fase de um novo regionalismo pode ser destacada para fins analíticos por 

possuir características próprias que a definem como um objeto a ser estudado. 

 

Quadro 14: Variáveis explicativas para a formação dos arranjos regionais aplicadas ao Mercosul 

 Político Econômico 

Anos 1990 Doméstico Democracia Liberalização Comercial 

CW 

Externo EUA 

Europa 

Globalização 

Anos 2000 Doméstico Maré Rosa Declínio CW 

Novo modelo de 

desenvolvimento  

Externo Reconfiguração poder mundial  

Novas prioridades da pex norte-americana  

Fim da Alca 

Fonte: elaboração própria 

  

Em resumo, a constituição do Mercosul pode ser explicada pela convergência da 

adoção do regime democrático em Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, na virada entre a 

década de 1980 e 1990. Tais regimes adotavam as recomendações do Consenso de 

Washington e a liberalização comercial como motor do processo regional. No plano externo, 

identifica-se a influência dos Estados Unidos, com a Iniciativa para as Américas, e da União 

Europeia, com a retomada do processo de integração através do Ato Único Europeu. Por fim, 

o ambiente de crescente globalização econômica no cenário internacional gerava pressão 

sistêmica pela regionalização como meio de defesa e inserção. 
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O ponto de virada acontece no começo dos anos 2000, sendo esse um ponto em 

comum apontado pelas diferentes categorizações propostas para o estudo do bloco. A partir, 

principalmente, de 2003, o Mercosul começa a adquirir um novo perfil. As explicações no 

plano doméstico podem ser localizadas na convergência ideológica dos novos governos 

progressistas que chegam ao poder por meio de eleições nos países do bloco e no declínio do 

receituário neoliberal, que falhou em prover crescimento com equidade e distribuição de 

renda. No plano externo, o fim das negociações para a formação da Alca e as novas 

prioridades da política externa dos Estados Unidos, que se voltam para questões de segurança 

e para o Oriente Médio a partir dos ataque às Torres Gêmeas, em 2001, abrem caminho para o 

estabelecimento de arranjos regionais questionadores da hegemonia norte-americana. 

 É este Mercosul, portanto, que será estudado aqui, com base no conceito de 

regionalismo multifacetado, tal como desenvolvido neste capítulo. A partir da revisão da 

literatura que trata de um novo regionalismo na América do Sul a partir do século XXI, 

investigamos as ideias que orientam esse processo e chegou-se a algumas características do 

fenômeno, tais como a ampliação temática, com a incorporação de novas agendas aos arranjos 

regionais, com a inclusão de temas sociais, de direitos humanos, de participação social, de 

tratamento das assimetrias, de desenvolvimento sustentável, de infraestrutura, de primazia da 

agenda política. Isso não significa que os temas anteriores deixaram de existir, ou que a 

agenda de comércio perdeu importância, mas que mesmo alguns desses temas tradicionais, 

passam a ser operados a partir de uma nova ótica, como a questão dos direitos dos 

trabalhadores, por exemplo, que são incorporados à logica de formação do mercado comum. 

Por fim, a principal característica desse regionalismo multifacetado está em sua 

heterogeneidade de modelos, de participantes e de temas.  
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2. MERCOSUL 

 

 

2.1. Introdução 

 

 

Como visto no capítulo 1, algumas características marcam as diferenças do 

regionalismo multifacetado em relação aos paradigmas anteriores, de regionalismo fechado e 

aberto. Estes últimos caracterizavam-se pela centralidade dos temas comerciais e pela 

homogeneidade regional, que se traduzia no estabelecimento de um mesmo modelo de 

regionalismo adotado por todos os países. Já para entender o conceito do regionalismo 

multifacetado a palavra-chave é diversidade. Por um lado, o regionalismo multifacetado se 

expressa na convivência de diferentes modelos econômicos, comerciais e políticos dentro dos 

mesmos arranjos regionais, que, por sua vez, são também bastante diversos entre si. Por outro 

lado, uma das características do regionalismo multifacetado é a ampliação temática e a 

diversidade da agenda em relação aos paradigmas anteriores, mesmo tomando diferentes 

formatos regionais, como os processos em curso na Alba e na Unasul, por exemplo. 

Tendo esse conceito em mente, o presente capítulo vai investigar, através da análise da 

normativa emanada do bloco, as principais mudanças ocorridas no Mercosul a partir de 2003. 

Embora não se defenda aqui que o comércio deixou de ser um tema importante, especial 

atenção será dada a assuntos relacionados a políticas sociais, questões de direitos humanos e 

de participação da sociedade civil. Destaca-se nesse sentido, a ampliação não apenas da 

agenda, mas também da estrutura institucional regional, com a criação de órgãos e instituições 

para lidar com esses temas em âmbito regional. Será feita ainda menção aos temas de 

tratamento das assimetrias estruturais e integração produtiva.  O propósito deste capítulo é, 

portanto, identificar quais temas e instituições são incorporados à agenda regional, para 

determinar até que ponto podemos afirmar a manifestação do novo paradigma regional, o 

regionalismo multifacetado, no desenvolvimento do Mercosul a partir de 2003.  

O capítulo investiga a normativa do Mercosul para apontar quais temas estavam sendo 

tratados em diferentes fases do regionalismo. A opção por trabalhar com a normativa tem o 

propósito de avaliar a intenção dos atores em relação aos rumos do processo regional, embora 

deva ser feita a ressalva de que há diferentes graus de efetiva implementação dessas normas e 

decisões.  
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Feita essa observação, o capítulo segue com a análise de documentos emanados do 

Mercosul que tenham caráter de estabelecimento de metas e agendas. Sendo assim, partiremos 

de seu tratado fundacional e seu protocolo adicional e, então, examinaremos planos 

estratégicos e programas de ação aprovados pelo Conselho do Mercado Comum (CMC). O 

objetivo é olhar para esses documentos e seguir a evolução temática do arranjo, ou seja, 

observar quais temas estão na agenda regional e em quais contextos aparecem. A partir dessa 

análise, serão definidas algumas variáveis que servirão à investigação quantitativa das 853 

decisões emanadas do CMC entre 1991 e 2014, medindo o peso dos diversos temas ao longo 

da história do bloco e buscando confirmar se podemos afirmar, a partir da análise da 

normativa do principal órgão decisório do Mercosul, em que grau ocorreu a ampliação 

temática prevista no conceito do regionalismo multifacetado e quais os principais temas 

efetivamente tratados pelo organismo regional. Importante destacar que a operacionalização 

de critérios para a medição da normativa necessariamente implica, como qualquer definição 

de modelos ou tipos-ideais, em um processo de simplificação da realidade e, portanto, tal 

classificação será feita de maneira a identificar o tema predominante em cada normativa. 

O capítulo segue, portanto, com um breve histórico do processo de criação e 

institucionalização do Mercosul e suas instancias decisórias, em particular no Tratado de 

Assunção e no Protocolo de Ouro Preto. Em seguida, apresentamos alguns documentos-chave 

aprovados pelo CMC, para então prosseguir com a análise temática da normativa do 

Mercosul. Embora sejam três os órgãos do Mercosul com capacidade normativa, como será 

visto adiante, opta-se aqui por trabalhar apenas com a normativa emanada do Conselho do 

Mercado Comum (CMC), por três razões. Em primeiro lugar, trata-se do órgão decisório 

máximo do Mercosul, composto pelos presidentes dos Estados-partes. Em segundo lugar, e 

relacionado, como órgão decisório máximo, o CMC é o órgão responsável por formular as 

políticas do bloco. Por fim, em terceiro lugar, entre os três órgãos com capacidade de decisão, 

é o de maior amplitude temática, uma vez que os outros dois, o Grupo Mercado Comum e a 

Comissão de Comércio, foram criados com atribuições específicas para lidar com temas 

comerciais e a formação do mercado comum, como será visto abaixo ao analisarmos o 

Protocolo de Ouro Preto63.  

                                                           
63

 Sobre a hierarquia do Direito do Mercosul, Pereira (2005) defende que, embora ela não esteja 
expressamente estabelecida no Protocolo de Ouro Preto, isso não significa que todos os atos emanados pelos 
órgãos com poder normativo do Mercosul tenham igual valor normativo, já que é possível o entendimento de 
que a ordem em que as diferentes fontes estão enunciadas poderia ser um indício da existência da hierarquia. 
Ademais, existe uma clara hierarquia entre os órgãos com poder normativo, sendo o CMC o órgão supremo. 
(PEREIRA, 2005) 
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2.2.Criação e crise 

  

2.2.1. O Tratado de Assunção e o Protocolo de Ouro Preto 

 

Como vimos, a criação do Mercosul teve inspiração nas ideias cepalinas de 

regionalismo aberto, baseadas em uma visão positiva do processo de globalização em curso e 

no receituário neoliberal do Consenso de Washington. Desde o princípio, a opção pelo 

Mercosul teve também forte traço presidencialista, desde a aproximação política entre os 

rivais regionais Argentina e Brasil, ainda na década de 1980, com o fim dos regimes militares 

nos dois países. Já no começo da década de 1990, a opção pela formação do Mercosul aliou a 

necessidade de inserção internacional dos países do Cone Sul, que justifica a adoção de um 

modelo de regionalismo aberto em um cenário de crescente globalização, e a necessidade 

percebida pelos presidentes de Brasil e Argentina de garantir a continuidade das reformas 

econômicas liberais e do ambiente democrático, criando um ambiente de lock-in institucional 

que dificultasse o desmantelamento de tais reformas. Além disso, a literatura também destaca 

a importância da iniciativa presidencial como motor que possibilita a assinatura do Tratado de 

Assunção, embora existam estudos que indicam ainda a formação de uma coalizão de apoio 

em torno da ideia de integração, formada por empresários, tanto de setores fortes 

economicamente, quanto de setores menos competitivos (GARDINI, 2006; LIMA, 1996; 

MADRID, 2003; VIGEVANI; RICUPERO, 1995). 

Ao criar o Mercosul na década de 1990, a estrutura institucional escolhida por 

Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai foi claramente intergovernamental, com o 

estabelecimento de órgãos compostos por representantes dos poderes executivos dos Estados 

membros e sistema de tomada de decisão por consenso. Além disso, se destaca a centralidade 

dos temas comerciais para o projeto regional. O aspecto comercial é a tônica do projeto de 

integração e orienta a estruturação institucional do bloco, como podemos perceber com a 

análise do Tratado de Assunção. O documento, assinado em 26 de março de 1991, constituía-

se em um “tratado para a constituição de um mercado comum entre a República Argentina, a 

República Federativa do Brasil, a República do Paraguai e a República Oriental do Uruguai” 

(MERCOSUL, 1991) e traçava as diretrizes para atingir esse objetivo.  

Por este tratado, as partes decidiram constituir um mercado comum, que implicaria:  
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a livre circulação de bens, serviços e fatores produtivos entre os países, através, 

entre outros, da eliminação dos direitos alfandegários e restrições não-tarifárias à 

circulação de mercadorias e de qualquer outra medida de efeito equivalente; 

O estabelecimento de uma tarifa externa comum e a adoção de uma política 

comercial comum em relação a terceiros Estados ou agrupamentos de Estados e a 

coordenação de posições em foros econômico-comerciais regionais e internacionais;  

A coordenação de políticas macroeconômicas e setoriais entre os Estados Partes - 

de comércio exterior, agrícola, industrial, fiscal, monetária, cambial e de capitais, de 

serviços, alfandegária, de transportes e comunicações e outras que se acordem -, a 

fim de assegurar condições adequadas de concorrência entre os Estados Partes; e  

O compromisso dos Estados Partes de harmonizar suas legislações, nas áreas 

pertinentes, para lograr o fortalecimento do processo de integração (MERCOSUL, 

1991).  

 

Durante um período de transição, que deveria durar até 31 de dezembro de 1994, o 

Tratado de Assunção estabelecia como principais instrumentos para a constituição do 

mercado comum:  

 

a) Um Programa de Liberação Comercial, que consistirá em redução tarifárias 

progressivas, lineares e automáticas, acompanhadas das eliminação de restrições não 

tarifárias ou medidas de efeito equivalente, assim como de outras restrições ao 

comércio entre os Estados Partes, para chegar a 31 de dezembro de 1994 com tarifa 

zero, sem barreiras não tarifárias sobre a totalidade do universo tarifário;  

b) A coordenação de políticas macroeconômicas que se realizará gradualmente e de 

forma convergente com os programas de desgravação tarifária e eliminação de 

restrições não tarifárias, indicados na letra anterior;  

c) Uma tarifa externa comum, que incentiva a competitividade externa dos Estados 

Partes;  

d) A adoção de acordos setoriais, com o fim de otimizar a utilização e mobilidade 

dos fatores de produção e alcançar escalas operativas eficientes. (MERCOSUL, 

1991) 
 

 

Vale ressaltar que, apesar da predominância da temática comercial, o tratado menciona 

o objetivo de “desenvolvimento econômico com justiça social” a ser alcançado através da 

integração, mas não continha mecanismos para promover ou regular a dimensão social do 

organismo regional (DI FILIPPO; FRANCO, 1999). O Tratado de Assunção menciona 

também a promoção do desenvolvimento científico e tecnológico e a modernização das 

economias “para ampliar a oferta e a qualidade dos bens de serviços disponíveis, a fim de 

melhorar as condições de vida de seus habitantes” (MERCOSUL, 1991). No tema das 

assimetrias, que ainda não recebem essa nomenclatura, o tratado reconhece diferenças 

pontuais de ritmos para o Paraguai e o Uruguai no programa de liberalização comercial, 

adotando política negativa de tratamento das diferenças, uma vez que se reduz à flexibilização 

da norma, em oposição a políticas positivas que buscariam a redução das assimetrias por meio 

da intervenção ativa dos Estados (HERNÁNDEZ, 2011).  
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Segundo o estabelecido em seu tratado constitutivo, o Mercosul contaria, a princípio 

com dois órgãos: o Conselho do Mercado Comum (CMC) e o Grupo Mercado Comum 

(GMC).  O CMC seria o órgão superior do Mercosul, responsável pela condução política do 

processo, assim como “a tomada de decisões para assegurar o cumprimento dos objetivos e 

prazos estabelecidos para a constituição definitiva do Mercado Comum” (MERCOSUL, 

1991). O Conselho é formado pelos ministros de Relações Exteriores e pelos ministros de 

Economia de cada um dos Estados membros, em reuniões sem periodicidade definida. Ficou 

decidida a participação dos presidentes dos Estados membros em pelo menos uma reunião 

anual. Mais tarde, com o Protocolo de Ouro Preto (1994) ficou determinado que o CMC deve 

reunir-se pelo menos uma vez por semestre com a participação dos Presidentes dos Estados 

Partes (MERCOSUL, 1994). Outros ministros podem ser convidados a participar. A 

Presidência do Conselho se exerce por períodos de seis meses, por rotação dos Estados Partes, 

em ordem alfabética. 

O GMC foi instituído como um órgão executivo, composto por representantes dos 

ministérios das Relações Exteriores e da Economia e dos Bancos Centrais, com as funções de  

zelar pelo cumprimento do Tratado, tomar as providências necessárias para o 

cumprimento das decisões adotadas pelo Conselho, propor medidas concretas para a 

aplicação do Programa de Liberação Comercial, com a coordenação de políticas 

macroeconômicas e a negociação de acordos frente a terceiros e fixar o programa de 

trabalho que assegure o avanço para a constituição do Mercado Comum 

(MERCOSUL, 1991). 

 

Conforme estava previsto no Tratado de Assunção64, um protocolo adicional foi 

adicionado a este, o Protocolo de Ouro Preto, assinado em 17 de dezembro de 1994, e foi o 

documento responsável pela determinação da estrutura institucional do Mercosul. O Protocolo 

de Ouro Preto, além de especificar as funções e atribuições dos órgãos já existentes no 

Mercosul, o Conselho do Mercado Comum e o Grupo do Mercado Comum, criou mais quatro 

órgãos: a Comissão de Comércio do Mercosul (CCM); a Comissão Parlamentar Conjunta 

(CPC); o Foro Consultivo Econômico-Social (FCES) e a Secretaria Administrativa do 

Mercosul (SAM). O Protocolo determina ainda que o Conselho do Mercado Comum, o Grupo 

Mercado Comum e a Comissão de Comércio do Mercosul são órgãos com capacidade 

decisória, de natureza intergovernamental.  

                                                           
64

 Art. 18 do Tratado de Assunção: “Antes do estabelecimento do Mercado Comum, a 31 de dezembro de 1994, 
os Estados Partes convocarão uma reunião extraordinária com o objetivo de determinar a estrutura 
institucional definitiva dos órgãos de administração do Mercado Comum, assim como as atribuições específicas 
de cada um deles e seu sistema de tomada de decisões.”. Ver: (MERCOSUL, 1991) 
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Entre as funções atribuídas ao Conselho no artigo 8º do Protocolo de Ouro Preto estão 

as de (a) formular políticas e promover as ações necessárias à conformação do mercado 

comum; (b) exercer a titularidade da personalidade jurídica do Mercosul; e (c) negociar e 

firmar acordos em nome do Mercosul com terceiros países, grupos de países e organizações 

internacionais (MERCOSUL, 1994).  

Ao Grupo do Mercado Comum cabe, de acordo com o art. 14, dentre outras funções: 

(a) propor projetos de Decisão ao Conselho do Mercado Comum; (b) tomar as medidas 

necessárias ao cumprimento das Decisões adotadas pelo Conselho do Mercado Comum; (c) 

fixar programas de trabalho que assegurem avanços para o estabelecimento do mercado 

comum; (d) negociar, com a participação de representantes de todos os Estados Partes, por 

delegação expressa do Conselho do Mercado Comum, acordos em nome do Mercosul com 

terceiros países, grupos de países e organismos internacionais; e (e) supervisionar as 

atividades da Secretaria Administrativa do Mercosul.   

A CCM foi criada como um órgão encarregado de prestar assistência ao GMC, 

coordenado pelos ministérios das Relações Exteriores, encarregado de  

velar pela aplicação dos instrumentos de política comercial comum acordados pelos 

Estados Partes para o funcionamento da união aduaneira, bem como acompanhar e 

revisar os temas e matérias relacionados com as políticas comerciais comuns, com o 

comércio intra-Mercosul e com terceiros países” (MERCOSUL, 1994) .  

 

A CPC, que mais tarde daria lugar ao Parlamento do Mercosul, como será visto 

adiante, foi estabelecida como um órgão de caráter consultivo, representativo dos Parlamentos 

dos Estados Partes no âmbito do Mercosul e integrado por um número igual de parlamentares 

representantes de cada Estado parte. Caberia à CPC “acelerar os procedimentos internos 

correspondentes nos Estados Partes para a pronta entrada em vigor das normas emanadas 

dos órgãos do Mercosul previstos no Artigo 2 deste Protocolo (de Ouro Preto)” 

(MERCOSUL, 1994).  

O órgão criado para representar setores econômicos e sociais foi o FCES, que pode ser 

entendido em um contexto em que o estabelecimento de um espaço de representação social 

refere-se à legitimação das negociações governamentais no processo de integração (SANTOS, 

M. C. M. DOS, 2007). Com função consultiva, ele se manifesta por meio de recomendações 

ao GMC. Sua composição se limita a nove representantes por Estado-membro, selecionados 

pelas seções nacionais de cada Estado65. Uma série de critérios, como a exigência de 

representatividade de âmbito nacional, limita a capacidade de participação e não apresenta 

                                                           
65

 Uma relação das organizações por países, até 2007, pode ser vista em (SANTOS, M. C. M. DOS, 2007) 



100 
 

flexibilidade para o reconhecimento de novos atores no processo. O critério de paridade entre 

organizações de trabalhadores e empresários, além de prejudicar a participação de outros 

grupos de interesse, nem sempre foi respeitado, podendo ser observada a maior participação 

do setor empresarial, com baixa participação do terceiro setor (SANCHEZ, 2007; SANTOS, 

M. C. M. DOS, 2007). O diagnóstico do funcionamento do FCES é de insuficiência ou 

restrição das entidades habilitadas a participar (SANCHEZ, 2007).  

A SAM é o órgão de apoio operacional aos demais órgãos do Mercosul e tem sede 

permanente em Montevidéu. Entre as atribuições da SAM, estão a organização das reuniões 

do GMC, do CMC e da CCM, a publicação das decisões adotadas no âmbito do Mercosul e o 

acompanhamento e informação sobre as normas emanadas dos órgãos do Mercosul 

incorporadas pelos Estados partes aos seus ordenamentos jurídicos nacionais. 

As principais características, portanto, da estrutura institucional do Mercosul, tal como 

definida no Tratado de Assunção e no Protocolo de Ouro Preto, são a preocupação com a 

criação do mercado comum e a promoção comercial entre os Estados-membros, e o processo 

de tomada de decisão de caráter intergovernamental, com a tomada de decisão consensual nos 

dois principais órgãos, o CMC e o GMC. As decisões tomadas por esses órgãos são 

obrigatórias e a opção por um sistema baseado no consenso dos Executivos dos Estados 

membros demonstra a preocupação com um sistema que não interferisse na soberania dos 

Estados, mantendo seu desenho intergovernamental.  

Em resumo, podemos esquematizar o Tratado de Assunção e o Protocolo de Ouro 

Preto como visto no quadros abaixo. No Tratado de Assunção identificamos os principais 

temas abordados. No Protocolo de Ouro Preto, a estrutura institucional criada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 15: : Tratado de Assunção - principais temas 

Tratado de Assunção (1991) 

Mercado Comum livre circulação de bens, serviços e fatores produtivos 
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eliminação dos direitos alfandegários e restrições não tarifárias 

à circulação de mercadorias 

tarifa externa comum 

coordenação de políticas macroeconômicas e setoriais: 

comércio exterior, agrícola, industrial, fiscal, monetária, 

cambial e de capitais, de serviços, alfandegária, de transporte e 

comunicações 

harmonização de legislações nas áreas pertinentes 

desenvolvimento com justiça social 

desenvolvimento científico e tecnológico 

diferenças pontuais de ritmo 

Fonte: elaboração própria, com base em Tratado de Assunção 

 

 

Quadro 16: Protocolo de Ouro Preto - estrutura institucional 

Protocolo de Ouro Preto (1994) 

Estrutura 

institucional 

Conselho do Mercado Comum (CMC) 

Grupo Mercado Comum (GMC) 

Comissão de Comércio do Mercosul (CCM) 

Comissão Parlamentar Conjunta (CPC) 

Foro Consultivo Econômico-Social (FCES) 

Secretaria Administrativa do Mercosul (SAM) 

Fonte: elaboração própria, com base em Protocolo de Ouro Preto 

 

 

2.2.2. O Plano de Ação para o Ano 2000 

 

 

Em agosto de 1995, o CMC aprovou um documento intitulado “Plano de Ação até o 

Ano 2000”. O documento visava desenvolver os objetivos e linhas de ação que deveriam 

guiar o desenvolvimento do esquema de integração, tal como determinado no Tratado de 

Assunção e no Protocolo de Ouro Preto. O plano de ação destacava que “o objetivo 

estratégico e central do MERCOSUL para o ano 2000 será a intensificação da integração 

através da consolidação e aperfeiçoamento da União Aduaneira e a inserção regional e 

internacional do MERCOSUL” (CMC, 1995). A seguir, o documento elencava uma série de 

temas a serem analisados e desenvolvidos para avançar na consecução do mercado comum, e 
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que estão relacionados na tabela abaixo. Vale destacar que os temas de meio-ambiente, 

cultura, saúde e educação já apareciam neste documento, embora de maneira bastante 

genérica, em contraste com objetivos mais precisos definidos para as áreas de formação do 

mercado comum, tais como os temas relativos ao comércio intra-bloco. 

 

Quadro 17: Programa de Ação até o Ano 2000 

Programa de Ação até o Ano 2000 

Mercosul 2000 

I. Consolidação e 

Aperfeiçoamento da 

União Aduaneira 

Consolidação do Livre 

Comércio e condições de 

concorrência intra-Mercosul 

Regime de Adequação 

Eliminação e Harmonização de Restrições e 

Medidas não Tarifárias 

Políticas Públicas que distorcem a 

Competitividade 

Defesa da Concorrência 

Defesa do Consumidor 

Aperfeiçoamento da Política 

Comercial Comum 

Tarifa Externa Comum 

Aspectos Aduaneiros 

Regulamento contra Práticas Desleais de 

Comércio 

Salvaguardas 

Políticas Setoriais 

Desenvolvimento Jurídico-

Institucional 

Âmbito Jurisdicional 

Funcionamento das Instituições 

Funcionamento dos Órgãos 

Organização da SAM 

II. Instensificação do 

Processo de 

Integração 

Em direção ao Mercado 

Comum 

Agricultura 

Indústria 

Mineração 

Energia 

Serviços 

Comunicações 

Transportes e Infraestrutura 

Turismo 

Assuntos Financeiros 

Assuntos Tributários 

Políticas Macroeconomicas 

Relacionamento Externo do 

Mercosul 

OMC 

ALADI 

União Européia 

Integração Hemisférica 

EUA e Nafta 

Outras Negociações 
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Cooperação Técnica 

Dimensão Global da 

Integração 

Meio-ambiente 

Relações de Trabalho, Emprego e Seguridade 

Social 

Cultura 

Saúde 

Educação 

Ciência e Tecnologia 

Propriedade Intelectual 

Cooperação Policial 

Migrações 

Fonte: elaboração própria 

 

 

  

2.2.3. Crise e relançamento 

 

Durante o período compreendido entre 1998 e 2002, pode-se identificar uma fase de 

crise econômica e comercial do processo regional do Mercosul. Em ritmo mais lento, o bloco 

seguiu funcionando e internalizando normas, mas a crise econômica atingiu os dois maiores 

sócios, Brasil e Argentina, e teve consequências para a organização regional. A 

desvalorização da moeda brasileira em janeiro de 1999 teve repercussão negativa nos países 

vizinhos e alterou as condições de competitividade intrabloco. Em 2001, a Argentina 

anunciou medidas emergenciais, devido ao agravamento da crise econômica, que incluíam o 

aumento de algumas tarifas acima da tarifa externa comum do Mercosul. O acirramento das 

tensões levou ao cancelamento de uma visita que o presidente brasileiro Fernando Henrique 

Cardoso faria ao país vizinho. No período, a atividade comercial intrabloco sofreu retração, 

assim como o PIB dos quatro países e o comércio dos Estados-membros com países de fora 

da região. Mais ainda, o comércio intrabloco perde terreno proporcionalmente em relação ao 

comércio extrabloco66.  

No aspecto institucional, em 1998 foi criado o Foro de Consulta e Concertação 

Política, integrado por funcionários das Chancelarias dos Estados Partes do Mercosul, com o 

objetivo de consolidar e expandir a dimensão política do Mercosul, aprofundar o diálogo entre 

os membros do Mercosul em temas de política externa e da agenda política comum, com a 

sistematização da cooperação política entre os Estados partes, por meio da formulação de 

                                                           
66

 Para os dados de comércio, ver (COUTINHO; RIBEIRO HOFFMANN; KFURI, 2007) 
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recomendações ao CMC (CMC, 1998). Embora tenha sido criado por uma decisão de 1998, 

esse órgão só foi regulamentado em 2003 (CMC, 2003c). Ainda em 1998, foi aprovada a 

Declaração Sócio-laboral do Mercosul, que estabelecia uma série de direitos fundamentais a 

serem respeitados pelos Estados-membros (BRICEÑO RUIZ, 2011). A declaração afirmava 

que 

 

 a integração regional não pode confinar-se à esfera comercial e econômica, mas 

deve abranger a temática social, tanto no que diz respeito à adequação dos marcos 

regulatórios trabalhistas às novas realidades configuradas por essa mesma integração 

e pelo processo de globalização da economia quanto ao reconhecimento de um 

patamar mínimo  de direitos dos trabalhadores no âmbito do MERCOSUL, 

correspondente às convenções fundamentais da OIT (MERCOSUL, 1998) 

 

Os anos entre 2000 e 2002 marcaram um esforço de fortalecimento do bloco. Em 

2000, uma série de normas aprovada pelos presidentes no âmbito do CMC foi chamada de 

“Relançamento do Mercosul”. Interessante notar que este esforço de relançamento dizia 

respeito a um Mercosul ainda predominantemente comercial, como pode ser percebido pelas 

normas geradas. Foram decisões aprovadas no âmbito do CMC e que versavam sobre acesso a 

mercados, incorporação da normativa do Mercosul, melhorias no desempenho da Secretaria 

Administrativa do Mercosul, aperfeiçoamento do Sistema de Solução de Controvérsias do 

Protocolo de Brasília, análise da estrutura de Órgãos dependentes do Grupo Mercado Comum 

e da Comissão de Comércio, tarifa externa comum, defesa comercial e da concorrência, 

coordenação macroeconômica, incentivos aos investimentos, à produção e à exportação, 

incluindo zonas francas, admissão temporária e outros regimes especiais e relacionamento 

externo. Com relação este último aspecto, o relançamento do Mercosul buscou  

reafirmar o compromisso dos Estados Partes do Mercosul de negociar de forma 

conjunta acordos de natureza comercial com terceiros países ou blocos de países 

extrazona nos quais se outorguem preferências tarifárias (CMC, 2000b).  

 

A partir da observação dos temas, percebe-se que a tônica do processo continua a ser o 

aspecto comercial, acrescido de medidas para o fortalecimento da estrutura institucional do 

Mercosul. 

 

 

Quadro 18: Relançamento do Mercosul (2000) 

Relançamento do Mercosul (2000) 

Decisão 022/2000  RELANÇAMENTO DO MERCOSUL- ACESSO AOS MERCADOS  
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Decisão 023/2000 

RELANÇAMENTO DO MERCOSUL INCORPORAÇÃO DA 

NORMATIVA MERCOSUL AO ORDENAMENTO JURÍDICO DOS 

ESTADOS PARTES  

Decisão 024/2000  

RELANÇAMENTO DO MERCOSUL SECRETARIA 

ADNINISTRATIVA DO MERCOSUL  

Decisão 025/2000 

RELANÇAMENTO DO MERCOSUL APERFEIÇOAMENTO DO 

SISTEMA DE SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS DO PROTOCOLO 

DE BRASÍLIA  

Decisão 026/2000 

RELANÇAMENTO DO MERCOSUL ANÁLISE DA ESTRUTURA 

DE ÓRGÃOS DEPENDENTES DO GRUPO MERCADO COMUM E 

DA COMISSÃO DE COMÉRCIO  

Decisão 027/2000 RELANÇAMENTO DO MERCOSUL TARIFA EXTERNA COMUM  

Decisão 028/2000 

RELANÇAMENTO DO MERCOSUL DEFESA COMERCIAL E DA 

CONCORRÊNCIA  

Decisão 030/2000  

RELANÇAMENTO DO MERCOSUL COORDENAÇÃO 

MACROECONÔMICA  

Decisão 031/2000  

RELANÇAMENTO DO MERCOSUL INCENTIVOS AOS 

INVESTIMENTOS, À PRODUÇÃO E À EXPORTAÇÃO, 

INCLUINDO ZONAS FRANCAS, ADMISSÃO TEMPORÁRIA E 

OUTROS REGIMES ESPECIAIS  

Decisão 032/2000  

RELANÇAMENTO DO MERCOSUL RELACIONAMENTO 

EXTERNO  

Fonte: elaboração própria 

 

 No entanto, nesse mesmo ano, pode-se verificar um primeiro avanço na agenda social 

regional, com a assinatura da “Carta de Buenos Aires sobre o Compromisso Social no 

Mercosul, Bolívia e Chile”. Não se trata de normativa aprovada pelo CMC, mas nela os 

Estados se declaram “convencidos de que o crescimento econômico é uma condição 

necessária, mas não suficiente para alcançar uma melhor qualidade de vida, erradicar a 

pobreza e eliminar a discriminação e exclusão social” e reconhecem “a responsabilidade do 

Estado na formulação de políticas destinadas a combater a pobreza e outros flagelos sociais”. 

Nesse sentido, estimulam a cooperação nos temas como: nutrição, com atenção especial a 

infância e juventude, terceira idade, mulheres chefes de família e mães menores de idade, 

comunidades indígenas, comunidades rurais, trabalhadores migrantes, pessoas descapacitadas 

e outros grupos vulneráveis; crianças e jovens em situação de violência e abuso sexual; 

trabalho infantil; igualdade entre homens e mulheres na vida social, política, econômica e 

cultural; migrações; educação básica; entre outros. O FCCP é o órgão encarregado de efetuar 

o seguimento das orientações contidas no documento (MERCOSUL, BOLÍVIA E CHILE, 

2000). Ainda em 2000, uma decisão do CMC (61/2000) cria a Reunião de Ministros e 

Autoridades de Desenvolvimento Social do Mercosul, com a função de propor ao GMC 

medidas para a coordenação de políticas voltadas ao desenvolvimento social (CMC, 2000a).  



106 
 

 

2.3. A partir de 2003 

 

O ano de 2003 marca, como já citado anteriormente, o início da chamada onda rosa, a 

eleição de governos progressistas nos países da região. Novos temas são incorporados à 

agenda regional ou ganham importância (PERROTTA; VÁZQUEZ, 2010), refletindo as 

preocupações desses governos com questões sociais e de desenvolvimento e esses temas 

aparecem nos planos de trabalho do Mercosul. No entanto, antes de analisar os planos 

estratégicos e programas de ação aprovados a partir de então pelo CMC, vale mencionar outro 

documento, este bilateral, que sinaliza uma nova posição dos governos recém-eleitos de 

Argentina e Brasil em relação ao regionalismo.  

A convergência de ideias em torno do regionalismo espelhando um novo modelo de 

desenvolvimento ganhou a forma de um documento oficial em outubro de 2003, quando os 

presidentes do Brasil, Lula, e da Argentina, Nestor Kirchner, anunciaram um acordo de 

cooperação regional chamado de Consenso de Buenos Aires. O nome é significativo da 

posição que os dois mandatários queriam demarcar: opõe-se ao Consenso de Washington, o 

receituário de medidas neoliberais que marcara a política da região desde a década de 1990. 

Diferente deste último, um conjunto de medidas econômicas liberalizantes, o Consenso de 

Buenos Aires tem um tom mais político e defende a primazia do desenvolvimento social 

sobre os ganhos econômicos. 

Embora não seja oficialmente um documento do Mercosul, o acordo tem grande 

relevância política, o que se deve ao fato de ser assinado pelos dois sócios maiores do bloco, 

que sinalizam ali os valores sobre os quais se daria, dali em diante, o regionalismo e a 

cooperação em bases bilaterais e regionais, com destaque para o direito ao desenvolvimento 

com justiça social, assim como o combate à pobreza, à desigualdade, ao desemprego, à fome e 

ao analfabetismo. A fase do Mercosul que se inicia com o século XXI chegou mesmo a ser 

nomeada de Mercosul pós-Consenso de Buenos Aires, destacando o ponto de inflexão do 

processo regional representado pelo documento (MUTTI, 2013). 

Entre os principais pontos do documento67, Lula e Kirchner afirmam sua vontade de 

intensificar a cooperação bilateral e regional para garantir a todos os cidadãos o pleno gozo de 

seus direitos e liberdades fundamentais, de acordo com os valores e objetivos estabelecidos na 

Cúpula do Milênio, da ONU. O documento traz alguns desafios a serem enfrentados na 

                                                           
67

 A íntegra do documento está disponível em http://www.resdal.org/ultimos-documentos/consenso-
bsas.html, acessado em 20/01/2015 

http://www.resdal.org/ultimos-documentos/consenso-bsas.html
http://www.resdal.org/ultimos-documentos/consenso-bsas.html
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região, tais como a consolidação da democracia, e o já citado combate à pobreza e à 

desigualdade, à fome, ao desemprego, ao analfabetismo. Seguindo esses objetivos, o 

documento afirma a prioridade à educação como ferramenta de inclusão social e o 

compromisso de construir uma sociedade de informação orientada para objetivos de 

erradicação da fome e da pobreza, assim como para alcançar um desenvolvimento econômico 

e social equilibrado. Merecem destaque ainda os temas de ciência e tecnologia, trabalho, 

meio-ambiente.  

No plano internacional, Lula e Kirchner reafirmam o compromisso com o 

multilateralismo fundado na igualdade soberana dos Estados, com o papel central da 

Organização das Nações Unidas (ONU) e com o respeito às normas e aos princípios do direito 

internacional como protagonista nos esforços pela paz e segurança mundial.  

Sobre a integração regional e o Mercosul, entendem que a integração regional 

constitui uma opção estratégica de inserção, em um contexto de aceleração da globalização. 

No entanto, destacam a importância de uma maior autonomia de decisão regional, que permita 

fazer frente a movimentos desestabilizadores do capital financeiro e aos interesses de blocos 

mais desenvolvidos, amplificando a voz do bloco nos organismos multilaterais.  

A visão de integração sul-americana é aquela que tem por objetivo a conformação de 

um modelo de desenvolvimento que associe crescimento a justiça social e dignidade dos 

cidadãos. Para isso, propõem impulsionar a participação ativa da sociedade civil para o 

fortalecimento dos órgãos existentes, assim como iniciativas que contribuam ao diálogo 

amplo e plural. Defendem ainda a incorporação de novos sócios: 

 

 Ratificamos nuestra profunda convicción de que el Mercosur no es sólo un bloque 

comercial sino que constituye un espacio catalizador de valores, tradiciones y 

futuro compartido. De tal modo, nuestros gobiernos se encuentran trabajando para 

fortalecerlo a través del perfeccionamiento de sus instituciones en los aspectos 

comerciales y políticos y de la incorporación de nuevos países. 

 

O Consenso de Buenos Aires reconhecia a questão das assimetrias regionais como 

base de problemas e desequilíbrios e propunha a instrumentalização de políticas de 

desenvolvimento regional que contemplassem a diversidade do território. Por fim, o 

documento reitera o compromisso com o incremento nas relações com a Comunidade Andina 

(CAN) e com a disposição de continuar participando das negociações da Alca a partir do 

Mercosul.  
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Ainda em 2003, é possível observar como estes temas passam a ser tratados dentro do 

Mercosul. O tema das assimetrias entre os sócios do Mercosul ganha relevância política ao ser 

incorporado não apenas à normativa do Mercosul, mas também como conceito integrado ao 

discurso e às declarações conjuntas dos líderes dos Estados-membros (HERNÁNDEZ, 2011). 

Durante a reunião do CMC, em dezembro, em Montevideo, os presidentes aprovaram o 

Programa de Trabalho do Mercosul 2004-2006 (CMC, 2003a), seguindo uma proposta 

brasileira, levada ao órgão pelo presidente Lula durante a Cúpula anterior, denominada 

“Objetivo 2006” e desenhada para aprofundar a união aduaneira, mas também para avançar 

outros aspectos da integração (ARCURI, 2007). Conforme o título sugere, este plano de 

trabalho estabelece metas de trabalho para os dois anos seguintes do Mercosul. Ele se divide 

em quatro seções, cada uma correspondente a uma dimensão da agenda regional, e cada uma 

se subdivide em temas e alguns sub-itens correspondentes. O programa de trabalho reflete as 

decisões políticas dos líderes sul-americanos e as incorpora à normativa do Mercosul, e é o 

primeiro instrumento efetivo de ampliação da agenda. (GENEYRO; VÁZQUEZ, 2006) 

A primeira dimensão abordada pelo documento, e que também é a maior parte do 

programa de trabalho, aborda a agenda econômico-comercial do bloco, com o 

estabelecimento de diversos objetivos nessas matérias. De fato, essa agenda é extensa e são 

definidas tarefas a serem desempenhadas em temas como a dupla cobrança da TEC, aspectos 

aduaneiros, regimes de origem, defesa comercial, harmonização tributária, mercado regional 

de capitais, coordenação macroeconômica, entre outros, como visto no quadro abaixo. Cabe 

destacar a inclusão dos temas de integração produtiva e dos fundos estruturais, para lidar com 

a questão das assimetrias, nessa agenda econômica.  

O segundo tópico do programa de trabalho trata do Mercosul Social. Nesta seção são 

incluídos objetivos e tarefas relativos à participação da sociedade civil, cultura, circulação de 

mão-de-obra e direitos dos trabalhadores, educação, direitos humanos e cidadania regional. É 

interessante destacar que é a primeira menção à expressão sociedade civil em um documento 

oficial do Mercosul, embora a normativa anterior já fizesse menções a setor privado, setor 

econômico e social, em referência a grupos de interesse, ou particulares, em questões relativas 

a soluções de controvérsias (SANCHEZ, 2007).  

Sobre os temas sociais, o programa de trabalho incentiva a articulação entre os Estados 

partes, para a reflexão sobre questões sociais, como aqueles que se referem à pobreza, o 

intercâmbio de experiências exitosas em programas e projetos sociais e o desenvolvimento de 

indicadores sociais harmonizados que sirvam ao estabelecimento de metas para políticas 

sociais.  
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Em seguida, a terceira seção do documento trata do Mercosul Institucional, com 

objetivos para o estabelecimento do Parlamento do Mercosul, assim como o fortalecimento 

institucional, com o funcionamento do Tribunal Permanente de Revisão do Mercosul, o 

estabelecimento do Centro Mercosul de Proteção do Estado de Direito, o fortalecimento da 

participação do setor privado e a reforma da Secretaria do Mercosul, tornando-a uma 

secretaria técnica. Por fim, a quarta seção do documento trata da Nova Agenda da Integração, 

com os temas de cooperação em ciência e tecnologia, e integração física e energética. Todos 

esses tópicos que aparecem no Programa de Trabalho 2004-2006 estão indicados no quadro 

abaixo, que sintetiza o documento: 

 

Quadro 19: PTM 2004-2006 

PTM 2004-2006 

Dimensão Temas Sub-itens 

Mercosul 

Econômico e 

Comercial 

TEC Dupla Cobrança 

Aspectos Aduaneiros, Comércio Intrazona 

Harmonização de 

procedimentos aduaneiros 

Livre Circulação 

Origem 

Tratamento das Zonas Francas   

Defesa Comercial e da Concorrência 

Defesa Comercial frente a 

Terceiros Estados 

Defesa Comercial Intrazona 

e Defesa da Concorrência 

Integração Produtiva   

Fundos Estruturais   

Integração Fronteiriça   

Promoção Conjunta de Exportações à Extrazona 
  

Avaliação da Conformidade de produtos e 

regulamentos técnicos   

Disciplinas sobre incentivos   

Harmonização Tributária   

Coordenação Macro-econômica   

Mercado Regional de Capitais   

Políticas Agrícolas   

Biotecnologia   

Facilitação Empresarial   

Negociações Externas   

Compras Governamentais   

Mercosul Social 

Temas Sociais   

Visibilidade Cultural   

Mercosul Cidadão   
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Circulação de mão-de-obra e promoção dos 

direitos dos trabalhadores   

Educação para o Mercosul   

Direitos Humanos   

Mercosul 

Institucional 

Parlamento do Mercosul   

Fortalecimento Institucional Regulamentação do 

Protocolo de Olivos 

  Funcionamento do TPR 

  

Centro Mercosul de 

Promoção do Estado de 

Direito 

  
Participação do Setor 

privado 

  
Reforma da Secretaria do 

Mercosul 

Nova Agenda da 

Integração 

Programa de Cooperação em Ciência e 

Tecnologia   

Integração Física e Energética   

Fonte: elaboração própria 

 

Em seu discurso durante a cúpula de Montevideo, que aprovou o documento, o 

presidente Lula reafirmou que o Mercosul era sua prioridade máxima, com destaque para os 

objetivos de expansão do comércio e de integração produtiva. Afirmou ainda que o projeto 

político do Mercosul exigia um esforço permanente de atenção aos sócios menores e que 

aquela reunião, e a aprovação do plano de trabalho, poderia ser considerada um marco do 

processo regional. 

 

Esse programa prevê um conjunto de ações e metas ambiciosas: implantar 

um Parlamento do Mercosul, ampliar a dimensão cidadã do bloco, completar a união 

aduaneira, avançar nas bases para o Mercado Comum e iniciar a nova agenda de 

integração nos campos da produção e do desenvolvimento tecnológico. 

É esse o espírito – presente em Assunção, em 1991 e em Ouro Preto, em 

1994 – que queremos recuperar com a aprovação desta agenda de trabalho. 

O Brasil deseja insistir nesse caminho, reforçando as dimensões social, 

política e cultural do nosso empreendimento, sem esquecer que a base dessa 

construção tem que ser uma autêntica integração econômica. (LUIZ INÁCIO LULA 

DA SILVA, 2003) 

 

 

Outro documento importante para a agenda social do bloco é o Plano Estratégico de 

Ação Social (PEAS), aprovado pelo CMC em 2011. Este documento é herdeiro, 

principalmente, de outros dois, gerados no âmbito da Reunião de Ministros e Autoridades de 

Desenvolvimento Social do Mercosul (RMADS) (MIRZA, 2012). O primeiro, de 2005, é a 

Declaração de Buenos Aires: “Por um Mercosul com rosto humano e perspectiva social”. 

Nela, os ministros da área social dos Estados membros concordam, entre outros pontos, em 
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assumir o compromisso de trabalhar por um projeto social inclusivo, incentivando o bem 

comum e a igualdade social e afirmando o caráter indissociável das políticas econômicas e 

das questões sociais em uma estratégia de desenvolvimento sustentável que traga a temática 

social para o centro do debate nas instâncias de negociação. Os ministros assumem ainda o 

compromisso de trabalhar pela conformação de um sistema integrado de proteção e promoção 

social de modo a garantir aos cidadãos dos países membros o pleno exercício de seus direitos. 

Afirmam, ainda,  

 

Asumir la dimensión social de la integración basada en un desarrollo económico de 

distribución equitativa, tendiente a garantizar el desarrollo humano integral, que 

reconoce al individuo como ciudadano sujeto de derechos civiles, políticos, sociales, 

culturales y económicos. De esta forma, la Dimensión Social de la integración 

regional se configura como un espacio inclusivo que fortalece los derechos 

ciudadanos y la democracia (RMADS, 2005). 

 

O outro documento em que se baseia o PEAS, ainda no âmbito da Reunião de 

Ministros e Autoridades de Desenvolvimento Social do Mercosul, é a Declaração de 

Princípios do Mercosul Social, de 2007 (RMADS, 2007). Esta declaração reafirma que a 

consolidação democrática depende da construção de uma sociedade mais equitativa e justa, e 

estabelece alguns postulados para esse objetivo: (a) o núcleo familiar como eixo de 

intervenção privilegiado das políticas sociais na região; (b) a indivisibilidade das políticas 

econômicas e das políticas sociais, destacando que o crescimento econômico não deve ser um 

fim em si mesmo, mas uma ferramenta para a justiça social e a distribuição equitativa; (c) o 

conceito de proteção e promoção social como eixo das políticas públicas; (d) a importância da 

segurança alimentar e nutricional, concebida como o direito de todos ao acesso regular e 

permanente a alimentos de qualidade; (e) o respeito às particularidades territoriais no 

momento de desenhar e implementar ações conjuntas; e (f) o diálogo com a sociedade civil. 

Os ministros afirmam, ainda, uma visão integral da dimensão social, que garanta direitos e 

articule políticas nas áreas de trabalho, migrações, educação, economia, cultura e 

desenvolvimento social.  

Así,  en  la coyuntura  actual,  las  problemáticas  sociales ocupan un  lugar  

prioritario en las agendas  de  los  gobiernos  de  la  región  siendo  el  Bloque  

reconocido  como  una  de  las matrices fundamentales de la integración 

latinoamericana. Por ello, desde el MERCOSUR Social  buscamos  fortalecer  el  

espacio  de  “lo  social”  en  el  proceso  de  integración.  Dicha tarea  implica  

importantes  desafíos,  tanto  al  nivel de  la  estructura  institucional  del 

MERCOSUR como ante el objetivo de diseñar e implementar proyectos conjuntos 

(RMADS, 2007). 

  



112 
 

Destes dois documentos ministeriais resultou o PEAS, cuja redação final foi aprovada 

pelo CMC em 201168. O plano estratégico afirma a consolidação da questão social como um 

dos eixos prioritários do processo regional, e é apresentado como um instrumento para 

articular e desenvolver ações específicas que consolidem a dimensão social do Mercosul. 

Nesse sentido, o documento apresenta dez eixos fundamentais e 26 diretrizes estratégicas, que 

são apresentadas no quadro abaixo: 

 

Quadro 20: PEAS 2011 

PEAS 2011 

Eixo Diretrizes 

I. Erradicar a fome, a 

pobreza e combater as 

desigualdade sociais 

1. Garantir a segurança alimentar e nutricional 

2. Promover políticas distributivas observando a perspectiva de gênero, idade, raça e 

etnia 

II. Garantir os Direitos 

Humanos, a assistência 

humanitária e igualdades 

étnica, racial e de gênero 

3. Assegurar direitos civis, culturais, econômicos, políticos e sociais, sem 

discriminação de gênero, idade, raçam etnia, orientação sexual, religião, opinião, 

origem social, condição econômica, pessoas com discapacidade e de qualquer outra 

condição 

4. Garantir que a livre circulação no Mercosul seja acompanhada do pleno gozo dos 

Direitos Humanos 

5. Fortalecer a Assistência Humanitária 

6. Ampliar a participação das mulheres em cargos de liderança e decisão no âmbito 

das entidades representativas 

III. Universalização da 

Saúde Pública 

7. Assegurar o acesso a serviços públicos de saúde integral, em qualidade e 

humanizados, como direito básico 

8. Ampliar a capacidade nacional e regional em matéria de pesquisa e 

desenvolvimento no campo da saúde 

9. Reduzir a morbidade e mortalidade feminina nos Estados Partes, especialmente 

por causas evitáveis, em todas as fases do seu ciclo de vida e nos diversos grupos 

populacionais, sem discriminação de qualquer espécie. 

IV. Universalizar a 

Educação e Erradicar o 

Analfabetismo 

10. Acordar e executar políticas educativas coordenadas que promovam uma 

cidadania regional, uma cultura de paz e respeito à democracia, aos direitos humanos 

e ao meio ambiente 

11. Promover a educação de qualidade para todos como fator de inclusão social, de 

desenvolvimento humano e produtivo 

12. Promover a cooperação solidária e o intercâmbio, para o melhoramento dos 

sistemas educativos. 

13. Impulsionar e fortalecer os programas de mobilidades de estudantes, estagiários, 

docentes, pesquisadores, gestores, diretores e profissionais 

V. Valorizar e Promover a 

diversidade cultural 

14. Promover a consciência de uma identidade cultural regional, valorizando e 

difundindo a diversidade cultural dos países do Mercosul e de suas culturas 

regionais. 

                                                           
68

 Uma primeira versão do PEAS havia sido aprovada em 2010, mas no ano seguinte o Conselho aprovou a 
versão final, utilizada aqui, elaborada pela Comissão de Coordenação de Ministros de Assuntos Sociais do 
Mercosul, que incorporava aportes adicionais emitidos por diferentes reuniões ministeriais (CMC, 2010b, 
2011a). 
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15. Ampliar o acesso aos bens e serviços culturais da região e dinamizar suas 

indústrias culturais, favorecendo os processos de inclusão social e geração de 

emprego e renda 

VI. Garantir a Inclusão 

Produtiva 

16. Favorecer a integração produtiva, particularmente em regiões de fronteira, com 

vistas a beneficiar áreas de menor desenvolvimento e segmentos vulneráveis da 

população. 

17. Promover o desenvolvimento das micro, pequenas e médias empresas, de 

cooperativas, de agricultura familiar e economia solidária, a integração de redes 

produtivas, incentivando a complementaridade produtiva no contexto da economia 

regional 

VII. Assegurar o acesso ao 

Trabalho decente e aos 

Direitos Previdenciários 

18. Incorporar a perspectiva de gênero na elaboração de políticas públicas laborais 

19. Promover a geração de emprego produtivo e trabalho decente na formulação de 

programas de integração produtiva no Mercosul 

20. Fortalecer o Diálogo Social e a Negociação Coletiva 

21. Consolidar o sistema multilateral de previdência social 

VIII. Promover a 

Sustentabilidade Ambiental 

22. Consolidar a temática ambiental como eixo transversal das políticas públicas 

23. Promover mudanças em direção a padrões mais sustentáveis de produção e 

consumo 

IX. Assegurar o diálogo 

Social 

24. Promover o diálogo entre as organizações sociais e órgãos responsáveis pela 

formulação e gestão de políticas sociais 

X. Estabelecer mecanismos 

de cooperação regional 

para a implementação e 

financiamento de políticas 

sociais 

25. Garantir que os projetos prioritários disponham de mecanismos regionais e 

nacionais de financiamento adequado 

26. Fortalecer, por meio da Reunião de Ministros do Desenvolvimento Social do 

MERCOSUL (RMADS), o Instituto Social do Mercosul (ISM) como órgão de apoio 

técnico à execução do PEAS 

Fonte: elaboração própria 

 

  Antes de passar à próxima seção, onde estabeleceremos os critérios e faremos a análise 

das decisões do CMC, vale ainda mencionar duas outras questões que foram incorporadas às 

agendas dos planos de trabalho no âmbito do Conselho, a questão das assimetrias e a questão 

da integração produtiva. 

Como mencionado anteriormente, a questão do tratamento das assimetrias tem um ponto 

de inflexão a partir de 2003, quando o conceito se introduz nas declarações conjuntas dos 

presidentes. A partir de então, o tema ganha força como alvo de políticas positivas, ou seja, 

por meio da intervenção ativa dos Estados na adoção de políticas de integração produtiva e 

sócio-econômicas (HERNÁNDEZ, 2011). É nesse contexto que o Fundo para a Convergência 

Estrutural do Mercosul (FOCEM) é criado (CMC, 2004), como medida necessária à correção 

das assimetrias e atendendo à  

necessidade de dotar o Mercosul de instrumentos que possibilitem o eficaz 

aproveitamento das oportunidades geradas pelo processo de integração, 

especialmente quanto aos recursos disponíveis, o melhoramento das interconexões 

físicas, a complementação industrial dos diferentes setores da economia, baseado 

nos princípios de gradualidade, flexibilidade e equilíbrio (CMC, 2003b).  
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 O tema da integração produtiva69 tem como ponto central a Cúpula de Córdoba, em 

2006, onde houve declarações presidenciais e aprovação de normativa relacionada ao tema, 

assim como a realização simultânea da “Cúpula por um Mercosul produtivo e social”, com 

participação da atores da sociedade civil (GENEYRO, 2010). Para o propósito deste capítulo, 

de identificar a temática presente na normativa do Mercosul, tem importância a decisão de 

2008 que aprovou o Programa de Integração Produtiva do Mercosul (CMC 12/08). O 

documento definia a integração produtiva como 

 

o desenvolvimento conjunto de novas vantagens competitivas a partir da 

complementação produtiva e da especialização intra-setorial de todos os países do 

bloco, especialmente para a integração das pequenas e médias empresas da região e 

das empresas dos países de menor tamanho econômico relativo aos processos 

produtivos regionais. Isso acarreta a modificação dos padrões produtivos por meio 

da realocação de recursos produtivos, modificando o padrão de intercâmbio 

comercial, levando em consideração uma perspectiva regional (CMC, 2008). 

 

 A decisão afirma a integração produtiva como uma via para a consolidação do 

mercado regional, mas ressalva que o processo de integração não deve se limitar a aspectos 

comerciais e deve buscar eliminar as diferenças de desenvolvimento interno, assim como 

evitar a concentração dos benefícios da integração nos sócios maiores. O programa tem por 

objetivo “fortalecer e melhorar o apoio do setor público para que as empresas e suas entidades 

representativas se sintam estimuladas a participar de uma instância de caráter regional” e 

“contribuir para fortalecer a complementaridade produtiva das empresas do MERCOSUL e, 

especialmente, a integração nas cadeias produtivas das PMEs e das empresas dos países de 

menor tamanho econômico relativo” (CMC, 2008).  

 

 

 

 

2.4. Análise da normativa emanada do CMC 

 

A documentação do Mercosul apresentada nas seções anteriores serve como base 

conceitual para a operacionalização de critérios de classificação para análise dos temas 

presentes nas decisões do CMC, o órgão decisório máximo do Mercosul (NEUMAN, 2004). 

Esta seção segue da seguinte maneira: em primeiro lugar, apresentamos os critérios de 

classificação. Em seguida, foram analisadas as 853 decisões do CMC, desde 1991 até 2014, 
                                                           
69

 Sobre integração produtiva no Mercosul, ver também (INCHAUSPE, 2010) 
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disponíveis no site da Secretaria do Mercosul. Por fim, retomamos o conceito de regionalismo 

multifacetado, tal como definido no capítulo 1, para analisar o desenvolvimento do Mercosul. 

 

Gráfico 1 - CMC: total de decisões por ano 

 

Fonte: elaboração própria 

 

O gráfico acima mostra a quantidade total de Decisões do CMC, por ano. A maioria 

dos picos no número de decisões corresponde a momentos chave do desenvolvimento do 

Mercosul, tais como os términos dos prazos para atingir os objetivos do bloco – a união 

aduaneira e o mercado comum, por exemplo. No ano 2000, houve uma série de decisões em 

matéria comercial, destinadas a retomar o desenvolvimento do mercado comum após a crise 

financeira que levou o Brasil a desvalorizar a moeda no ano anterior. Em 2004, a perspectiva 

de reformulação do bloco se refletiu na grande quantidade de decisões, com a incorporação de 

temas como assimetrias e com acordos com terceiros Estados. (HERNÁNDEZ, 2011)  

De maneira geral, o número de decisões é crescente – ele passa de 288 no período 

entre 1991 a 2002, para 565 na fase seguinte, entre 2003 e 2014. 

 

:  
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Gráfico 2: Número de Decisões do CMC, por período 

 

Fonte: elaboração própria 

 

Os critérios para classificação se encontram relacionados abaixo. Cada Decisão foi 

classificada de acordo com o tema a que se referia, e em seguida foi agrupada na dimensão 

correspondente. 

As dimensões são sete e se subdividem nos diversos temas. Assim, a dimensão de 

PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL inclui as decisões Parlamento e representação, 

que se refere a representantes do Legislativo dos Estados partes; Estado de Direito e 

Democracia, referente a decisões sobre a vigência do regime democrático nos Estados partes; 

e Participação da Sociedade Civil, sobre os canais de participação de movimentos sociais e 

sociedade civil organizada.  

A dimensão seguinte, SOCIAL, inclui Temas sociais, que incluem decisões sobre 

indicadores sociais, programas sociais, direitos das crianças e adolescentes, e aquelas relativas 

à criação e funcionamento do Instituto Social do Mercosul; Cultura, que inclui também 

aquelas decisões relativas ao turismo intra-bloco, uma vez que a normativa expressa a 

importância do turismo como uma atividade importante do ponto de vista cultural; Trabalho, 

com decisões sobre direitos dos trabalhadores e circulação de mão-de-obra; Educação; 

Direitos Humanos, que incluem as decisões relativas à criação e funcionamento do Instituto 

de Políticas Públicas de Direitos Humanos; Questões de Gênero, que se referem a política de 

igualdade de gênero e aquelas relativas à mulher, como por exemplo a criação da Reunião de 

Ministras e Altas Autoridades da Mulher; Povos Indígenas; Saúde; e Cidadania, cujos 

critérios de classificação foram definidos a partir do plano de ação para o Estatuto da 

Cidadania do Mercosul (CMC 64/10), e incluem decisões relativas a circulação de pessoas e 
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fronteiras70, identificação e cédulas de identidade, documentação e cooperação consular, 

previdência social, transporte e identidade veicular. 

A dimensão NOVA AGENDA DA INTEGRAÇÃO/DESENVOLVIMENTO, definida 

principalmente a partir do Plano de Ação 2004-2006 (CMC, 2003a), analisado acima, e que 

foi o primeiro aprovado após 2003, portanto no marco temporal deste estudo. A nomenclatura 

“nova agenda da integração” não significa que estes temas não pudessem estar presentes antes 

de 2003, mas apenas que foram definidos pelos membros do CMC como uma agenda 

importante a avançar a partir do referido plano de trabalho. Essa dimensão inclui os temas de 

Ciência e Tecnologia; Integração Física e Energética; Integração Produtiva; Segurança 

Alimentar e Agricultura Familiar; Meio-ambiente; e Assimetrias. Esta última inclui as 

decisões relativas aos projetos do Fundo de Convergência Estrutural do Mercosul (FOCEM).  

Na dimensão COMERCIAL/MERCADO COMUM estão temas relativos à dimensão 

de comércio e à formação do mercado comum ou da união aduaneira. São eles temas 

Setoriais; Fitossanitários; Defesa da Concorrência; Tarifa Externa Comum (TEC); Regimes 

de Origem; Investimentos; Assuntos Financeiros; Participação Empresarial; e Outros, que 

inclui decisões sobre circulação de mercadorias, regimes aduaneiros, nomenclatura e outras 

normas técnicas.  

A dimensão da SEGURANÇA inclui os temas de segurança regional, como por 

exemplo, decisões relacionadas às fronteiras, e temas de segurança doméstica, como acordos 

de cooperação entre polícias. Se a cooperação policial disser respeito a temas 

transfronteiriços, como tráfico de drogas, então será classificada como segurança regional.  

A dimensão das RELAÇÕES EXTERNAS refere-se ao relacionamento com terceiros 

países, blocos regionais ou organismos internacionais, e está subdividida em temas de 

Cooperação Técnica; Acordos de Associação/Relação com Associados, que se referem à 

participação dos países associados nos acordos do Mercosul; Relações Internacionais, que se 

referem a negociações externas, relações com países não-associados, cooperação inter-

regional e relações e participação em organismos multilaterais; Acordo Quadro; e Acordos 

Comerciais.  

 Por fim, a dimensão RELAÇÕES INTERNAS inclui decisões relativas ao 

funcionamento do Mercosul como organização internacional e é composta por temas de 

Soluções de Controvérsias, para decisões relativas ao sistema de solução de controvérsias, não 

                                                           
70

 As decisões sobre fronteiras aqui se referem apenas às que dizem respeito à circulação de pessoas. Outras 
decisões sobre fronteiras são aquelas referentes à circulação de mercadorias, classificadas na dimensão 
comercial, e aquelas relativas à questões de segurança, classificadas na dimensão segurança. 
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necessariamente sua aplicação; Coordenação Política (entre os Estados membros); 

Alargamento, relativo à incorporação de novos Estados como membros plenos; Símbolos do 

Mercosul; Harmonização Normativa; Relações Subnacionais, para decisões sobre participação 

de estados, municípios e departamentos; Assuntos Judiciais, para decisões sobre cooperação 

nessa área; Procedimentos Gerais, que se incluem decisões sobre contratação e regime de 

carreira de funcionários Mercosul, estabelecimento de procedimentos e prazos, erratas ou 

outras decisões gerais; Secretaria do Mercosul (SM), sobre funcionamento e reforma deste 

órgão; decisões sobre o Alto Representante Geral do Mercosul (ARGM); e finalmente, 

Reforma Institucional. 

 Uma visão geral da classificação da normativa pode ser vista na tabela abaixo, que 

apresenta os números totais de decisões por dimensão e tema, de 1991 a 2014, sem considerar 

os anos em que foram tomadas.  
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Tabela 1 - Decisões do CMC, por dimensão e tema 

Dimensão Tema Total Tema % 

    

Participação Social 

Parlamento e representação 22 62,86% 

Estado de Direito e Democracia 9 25,71% 

Participação da Sociedade Civil 4 11,43% 

Total Dimensão 35 35 4,10% 

  
  

Social 

Temas sociais 25 17,48% 

Cultura 16 11,19% 

Cidadania 27 18,88% 

Trabalho 10 6,99% 

Educação 41 28,67% 

Direito Humanos 12 8,39% 

Questões de Gênero 5 3,50% 

Povos Indígenas 2 1,40% 

Saúde 5 3,50% 

Total Dimensão 143 143 16,76% 

  
  

Nova Agenda da Integração/ 

Desenvolvimento 

Ciência e Tecnologia 5 4,17% 

Integração Física e Energética 8 6,67% 

Integração Produtiva 20 16,67% 

Segurança Alimentar e Agricultura Familiar 5 4,17% 

Meio-ambiente 9 7,50% 

Assimetrias 73 60,83% 

Total Dimensão 120 120 14,07% 

 
 

  

Comercial/Mercado Comum 

Setorial 39 16,81% 

Fitossanitários 6 2,59% 

Defesa da Concorrência 16 6,90% 

TEC 45 19,40% 

Regimes de Origem 27 11,64% 

Investimentos 2 0,86% 

Assuntos Financeiros 12 5,17% 

Participação Empresarial 2 0,86% 

Outros (fronteiras, aduanas, etc.) 83 35,78% 

Total Dimensão 232 232 27,20% 

 
 

  
Segurança 

Regional (fronteiras) 55 83,33% 

Doméstica 11 16,67% 
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Total Dimensão 66 66 7,74% 

 
 

  

Relações Externas 

Cooperação Técnica 8 9,64% 

Acordos de Associação/Relação com Associados 33 39,76% 

Relações Internacionais 18 21,69% 

Acordo Quadro 8 9,64% 

Acordos Comerciais 16 19,28% 

Total Dimensão 83 83 9,73% 

 
 

  

Relações Internas 

Soluções de Controvérsias 35 20,11% 

Coordenação Política 9 5,17% 

Alargamento 8 4,60% 

Símbolos 7 4,02% 

Harmonização Normativa 7 4,02% 

Relações Subnacionais 2 1,15% 

Assuntos Judiciais 22 12,64% 

Procedimentos Gerais 47 27,01% 

SM 20 11,49% 

ARGM 6 3,45% 

Reforma Institucional 11 6,32% 

Total Dimensão 174 174 20,40% 

 
 

  Total Dimensão 853 853 100,00% 

 

 Por essa tabela, podemos perceber, como esperado, que a dimensão comercial e de 

formação do mercado comum predomina no total dos 24 anos estudados, com 232 das 853 

decisões, ou 27,2%, do total. Dentro dessa dimensão, a categoria outros, que se refere na 

maioria a decisões técnicas, é a mais contemplada, seguida por normas relativas à tarifa 

externa comum (TEC). A TEC é um dos pontos mais citados pelos críticos do Mercosul, já 

que admite numerosas exceções. Acordos setoriais e sobre regimes de origem vêm em 

seguida.  

Em segundo lugar em número total de decisões, temos a dimensão de relações 

internas, com 174 decisões, 20,4% do total, puxada principalmente pelas decisões de 

procedimentos gerais, que dizem respeito aos procedimentos burocráticos do bloco, seguidas 

por aquelas relativas ao sistema de solução de controvérsias. Em sequencia ficaram assuntos 

judiciais e decisões relativas à Secretaria do Mercosul.  
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Em terceiro lugar, ficou a dimensão social, com 143 decisões, ou 16,76% do total. 

Dentro desta, o tema da educação teve o maior número de decisões, o que não constitui 

surpresa, já que é um tema forte desde o princípio71.Em seguida, ficaram cidadania, temas 

sociais e cultura. Em quarto lugar, com 120 decisões, ficou a Nova Agenda da 

Integração/Desenvolvimento, 14,07% do total. Nessa dimensão, merece destaque o tema das 

assimetrias, que com as decisões relativas aos projetos do FOCEM, corresponde mais da 

metade do total, com 73 decisões. 

Em seguida, na ordem, aparecem as relações externas, com 83 decisões, ou 9,73% do 

total; e a dimensão da segurança, com 66 decisões, 7,74%. Em último lugar, com apenas 35 

decisões, ou 4,1%, estão as normas relativas à dimensão da Participação Social.  O gráfico 

abaixo apresenta a proporcionalidade entre as dimensões:  

 

Gráfico 3: Dimensões (percentuais) 

 

Fonte: elaboração própria 

 

Visto o panorama geral, podemos verificar o número de decisões por dimensão ao 

longo dos anos, entre 1991 e 2014. A tabela com os dados completos pode ser vista no anexo 

1. A seguir são apresentados 8 gráficos. O primeiro deles consolida essas informações de 

                                                           
71

 São inúmeros os trabalhos que analisam como o setor da educação se desenvolveu desde os primeiros anos 
do Mercosul. Entre eles, podemos citar (PINHEIRO; BESHARA, 2012) 
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número de decisões por dimensão por ano. No entanto, por apresentar muitos dados, ele é um 

gráfico de difícil leitura e, portanto, para maior clareza, optou-se por apresentar também os 

gráficos relativos a cada uma das dimensões, separadamente. 
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Gráfico 4: Número de decisões por dimensão (1991-2014) 

 

 

Fonte: elaboração própria 
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Gráfico 5: Dimensão Comercial/Mercado Comum 

 

 
 
Gráfico 6: Dimensão Relações Externas 
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Gráfico 7: Dimensão Social 

 
 
Gráfico 8: Dimensão Nova Agenda da Integração/Desemvolvimento 
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Gráfico 9: Dimensão Relações Externas 

 

 

Gráfico 10: Dimensão Segurança 
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Gráfico 11: Dimensão Participação Social 

 

 

Analisando estes gráficos podemos chegar a algumas conclusões. Em termos 

quantitativos, as dimensões das relações internas e das relações externas não sofreram grande 

variação ao longo da história do bloco. No caso das relações internas, houve um pico de 

decisões em 2007 e outro um pouco menor em 2012. No caso das relações externas, os picos 

foram em 2000 e 2004. 

A agenda da segurança parece ter perdido espaço, após uma trajetória crescente no 

final dos anos 1990 e um pico em 2000, há uma queda acentuada e se mantém em baixa nos 

anos seguintes. 

As decisões identificadas com os temas da dimensão Nova Agenda da 

Integração/Desenvolvimento aparecem apenas a partir de 1998, mas de forma tímida até 

2003, quando essa agenda começa a crescer, ganhando volume nos anos de 2006 e 2007. Em 

2013 há uma queda acentuada, mas 2014 mostra uma recuperação. 

A agenda da Participação Social só é incorporada ao CMC a partir de 2003. Há um 

pico em 2003, uma queda em 2006 e, a partir de então, permanece estável, com um pico de 

queda em 2013, quando o número total de decisões do CMC foi menor. 

Finalmente, olhamos para as dimensões Comercial/Mercado Comum e Social. A 

primeira tem um pico em 1994, ano que deveria anteceder a formação do mercado comum, 

previsto para 1995. Em seguida há uma queda e outro pico em 2000, ano em que foram 

aprovadas as normas de relançamento do Mercosul. A partir do ano seguinte, o número de 

decisões volta a cair e se mantém estável até 2010, quando começa a mostrar uma tendência 

de queda.  



128 
 

A dimensão social, por sua vez, tem número de decisões estável e bem baixo nos anos 

do Mercosul, notadamente na década de 1990. Tem um pico no ano 2000, volta a cair e, a 

partir de 2003 apresenta uma tendência geral de subida. Há uma queda acentuada em 2013, 

assim como a dimensão Nova Agenda da Integração/Desenvolvimento, e retoma o 

crescimento em 2014. 

É interessante perceber que, superpondo as curvas de Comercial/Mercado Comum e 

Social temos o gráfico abaixo, que mostra, nos últimos anos, uma tendência de queda na 

dimensão comercial, e, ao mesmo tempo, de crescimento na dimensão social.  

 

Gráfico 12: Comercial/Mercado Comum x Social 

 

 

 

 

 

2.5. O Regionalismo Multifacetado 

 

Essa seção segue analisando a normativa emanada do CMC, agora a partir da 

perspectiva do conceito do regionalismo multifacetado, como apresentado no capítulo1. A 

hipótese apresentada ali é de que o Mercosul, criado como projeto de regionalismo aberto, 

centrado nas questões comerciais, ganha nova fase a partir de 2003 e que essa nova fase pode 

ser caracterizada pela ampliação temática da agenda, nos moldes do que essa pesquisa chama 

de regionalismo multifacetado. 
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Vamos então retomar a figura do capítulo 1 (Figura 2) que indicava características do 

regionalismo multifacetado, reproduzidas na tabela abaixo, e, a partir dos dados colhidos 

sobre o Mercosul, avaliar se podemos afirmar a existência desde tipo de regionalismo no 

arranjo a partir de 2003. A ideia aqui é trabalhar sempre de forma comparativa entre os dois 

momentos históricos: de 1991 a 2002, fase considerada de regionalismo aberto; e de 2003 a 

2014, fase de regionalismo multifacetado. 

 

 

Quadro 21: Regionalismo Multifacetado 

Regionalismo Multifacetado 

1. Redução da centralidade da agenda comercial 

2. Agenda de desenvolvimento/ desenvolvimento sustentável 

3. Criação de instituições e políticas em âmbitos não-comerciais 

4. Preocupação com dimensões sociais 

5. Tratamento das assimetrias 

6. Infraestrutura 

7. Participação social 

8. Fortalecimento do Estado 

9. Espaço de resistência e contestação da hegemonia 

10. Primazia da agenda política 

Fonte: elaboração própria 

 

 

1. Redução da centralidade da agenda comercial 

 

Para mensurar a redução da centralidade da agenda comercial, foram calculadas as 

proporções da dimensão Comercial/Mercado Comum em relação ao total de decisões do 

período, em dois momentos: (a) de 1991 a 2000; e (b) de 2003 a 2014. Foram calculadas 

também as proporções das demais dimensões em relação ao total de decisões em cada 

período. O resultado, que pode ser visto na tabela abaixo, mostra que no período entre 1991 e 

2002, as decisões sobre aspectos comerciais e de formação do mercado comum 

corresponderam a 39,24% do total de decisões. No período compreendido entre 2003 e 2014, 

esse percentual caiu para 21,06%, uma queda bastante acentuada.  
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Tabela 2- Redução da centralidade da agenda comercial 

 
1991-2002 2003-2014 

Comercial/Mercado 

Comum 113 39,24% 119 21,06% 

Nova Agenda da 

Integração/ 

Desenvolvimento 5 1,74% 115 20,35% 

Relações Externas 26 9,03% 57 10,09% 

Relações Internas 67 23,26% 107 18,94% 

Segurança 46 15,97% 20 3,54% 

Social 31 10,76% 112 19,82% 

Participação Social 0 0,00% 35 6,19% 

Total Período 288   565   
Fonte: elaboração própria 

 

Graficamente, a perda de espaço da agenda comercial é representada nas figuras 

abaixo: 

 

Gráfico 13: Decisões CMC, 1991-2002 

 

Fonte: elaboração própria 
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Gráfico 14: Decisões CMC, 2003-2014 

 

 

 É interessante notar que a perda de espaço da agenda comercial se dá, principalmente, 

em favor de três dimensões: Nova Agenda da Integração/Desenvolvimento, Social e 

Participação Social. A Nova Agenda/Desenvolvimento, de apenas 1,74% das decisões no 

primeiro período, passa a responder por 20,35% da normativa do CMC a partir de 2003. A 

dimensão Social quase dobra: passa de 10,76% para 19,82%. E a Participação Social, aparece 

como novidade, com 6,19%. A dimensão da Participação Social não teve nenhuma decisão no 

período entre 1991 e 2002. No entanto, vale uma ressalva.  A Comissão Parlamentar 

Conjunta, que respondia pela representação legislativa na organização regional, foi criada 

pelo Protocolo de Ouro Preto, em 1994. E o Protocolo de Ushuaia sobre o Compromisso 

Democrático no Mercosul é de 1998. No entanto, essas não são normativas emanadas das 

Decisões do CMC e, portanto, não aparecem contabilizadas na contagem destas. 

 

 

2. Agenda de desenvolvimento/ desenvolvimento sustentável 

 

Os temas relativos ao desenvolvimento com sustentabilidade podem ser encontrados 

na dimensão Nova Agenda da Integração/ Desenvolvimento. Como visto (Gráfico X), são 

temas que surgem na normativa emanada do CMC apenas a partir de 1998, mas ganham mais 

força a partir de 2003. São os temas de assimetrias, ciência e tecnologia, integração física e 
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energética, integração produtiva, meio-ambiente, segurança alimentar e agricultura familiar, 

que podem ser vistos na tabela abaixo: 

 

Tabela 3 - Agenda de desenvolvimento 

 

Fonte: elaboração própria 

 

 O tema das assimetrias, que será tratado separadamente mais adiante, predomina nessa 

nova agenda. Em seguida, temos as decisões sobre Integração Produtiva, que foram 20, sendo 

19 delas a partir de 2003. O tema do meio-ambiente vem em seguida, com uma decisão a mais 

que a integração física e energética. Por fim, o tema da segurança alimentar e Agricultura 

Familiar tem 5 decisões. 

 

Gráfico 15: Agenda de desenvolvimento 

 

Fonte: elaboração própria 

 

 

 

 

Tema 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014

Total 

Geral

Assimetrias 1 2 2 3 14 12 5 13 5 10 6 73

Ciência e Tecnologia 1 2 1 1 5

integração física e 1 1 1 1 1 1 1 1 8

Integração Produtiva 1 1 1 2 5 2 2 3 1 2 20

meio-ambiente 1 1 4 1 1 1 9

Segurança Alimentar e 

Agricultura Familiar 1 1 1 1 1 5

Total Geral 1 1 1 1 1 2 8 5 5 18 20 8 15 7 15 2 10 120
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3. Criação de instituições e políticas em âmbitos não-comerciais 

 

A criação de instituições em âmbitos não-comerciais seria uma das características que 

diferenciariam o regionalismo multifacetado do seu antecessor regionalismo aberto.  

No caso do Mercosul, durante a fase compreendida entre 1991 e 2002, de 

regionalismo aberto, além daquelas instituições criadas pelo Tratado de Assunção e pelo 

Protocolo de Ouro Preto, o CMC criou reuniões de ministros da Educação, de Justiça, de 

Trabalho, de Agricultura, da Cultura, da Saúde, do Interior, de Minas e Energia e de 

Desenvolvimento Social, como pode ser visto abaixo: 

 

Quadro 22: Criação de instituições e políticas em âmbitos não-comerciais: 1991-2002 

1991 Decisão 007/1991  REUNIÃO DE MINISTROS DE EDUCAÇÃO 

1991 Decisão 008/1991  REUNIÃO DE MINISTROS DE JUSTIÇA  

1991 Decisão 016/1991  REUNIÃO DE MINISTROS DE TRABALHO 

1992 Decisão 11/1992  REUNIÃO DE MINISTROS DE AGRICULTURA  

1995 Decisão 002/1995  REUNIÃO DE MINISTROS DA CULTURA  

1995 Decisão 003/1995  REUNIÃO DE MINISTROS DA SAÚDE  

1996 Decisão 007/1996  REUNIAO DE MINISTROS DO INTERIOR  

1996 Decisão 011/1996  PROTOCOLO DE INTEGRAÇÃO CULTURAL DO 

MERCOSUL  

2000 Decisão 060/2000  REUNIÃO DE MINISTROS DE MINAS E ENERGIA DO 

MERCOSUL  

2000 Decisão 061/2000  CRIAÇÃO DA REUNIÃO DE MINISTROS E 

AUTORIDADES DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO 

MERCOSUL  

Fonte: elaboração própria 

 

Além destas, foi aprovado também o Protocolo de Integração Cultural do Mercosul, no 

qual os Estados-partes se comprometiam em “a promover a cooperação e o intercâmbio entre 

suas respectivas instituições e agentes culturais, com o objetivo de favorecer o enriquecimento 

e a difusão das expressões culturais e artísticas do Mercosul” (CMC 11/1996). Houve também 

alguns protocolos no tema da educação, referentes a questões como o reconhecimento de 

títulos. 

A partir de 2003, houve um novo impulso de criação de novos órgãos e reuniões 

especializadas. Nesse ano, foi criada a Comissão de Representantes Permanentes, que daria 

lugar ao Parlamento do Mercosul, como será visto adiante. 
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No âmbito das reuniões, é possível perceber a ampliação temática, com a inclusão de 

instâncias para lidar com temas menos tradicionais, como as questões de gênero. Foram 

criadas ainda reuniões de ministros de turismo, de meio-ambiente, da mulher, de esportes, 

além de reuniões de altas autoridades em ciência, tecnologia e informação, e povos indígenas. 

Foi criada ainda a reunião especializada de ministérios públicos do Mercosul72.  

No período o CMC criou também alguns fundos, como o FOCEM, o Fundo Mercosul 

de Apoio à Pequena e Média Empresa, e o Fundo de Promoção do Turismo. Foi criada a Rede 

Mercosul de Pesquisa, para o intercambio em Ciência, Tecnologia e Informação, 

“promovendo aplicações de colaboração, comunicação e cooperação regional entre grupos de 

pesquisa nas áreas de conhecimento específicas demandantes de Tecnologias da Informação e 

Comunicação, para colaboração a distância” (CMC 53/2012). O CMC aprovou ainda o 

regulamento para o reconhecimento do Patrimônio Cultural do Mercosul. 

É também dessa fase a criação do Alto Representante Geral do Mercosul. (CMC 

63/2010). Trata-se de um órgão do CMC, que tem o objetivo de contribuir com o 

desenvolvimento e funcionamento do processo de integração. O cargo de Alto Representante 

é ocupado por uma personalidade política destacada de um dos Estados partes, com 

experiência reconhecida em temas de integração. Entre suas atribuições, se destacam 

apresentação de propostas ao CMC e ao GMC, em temas como saúde, educação, cultura, 

agricultura familiar, combate à pobreza e à desigualdade, emprego e seguridade social, 

habitação, desenvolvimento urbano, cidadania regional, facilitação de atividades empresariais 

e promoção comercial, missões de observações eleitorais, e cooperação para o 

desenvolvimento, entre outros. Suas atribuições incluem ainda a função de representar o 

Mercosul, por mandato expresso do CMC, em relações com terceiros países e perante 

organismos e foros internacionais.  O ARGM deve ainda contribuir para a coordenação das 

atividades dos órgãos da estrutura institucional do Mercosul (CMC, 2010a). 

 

 

 

 

 

 

                                                           
72

 Além destas reuniões ministeriais, também fazem parte da estrutura institucional do Mercosul uma série de 
reuniões especializadas, que contam com a participação da sociedade civil, e se localizam no âmbito do GMC.  
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Quadro 23: Criação de instituições e políticas em âmbitos não-comerciais: 2003-2014 

2003 Decisão 012/2003  REUNIÃO DE MINISTROS DE TURISMO  

2003 Decisão 019/2003  REUNIÃO DE MINISTROS DO MEIO AMBIENTE  

2003 Decisão 027/2003  FUNDOS ESTRUTURAIS  

2004 Decisão 024/2004  CRIAÇÃO DO CENTRO MERCOSUL DE PROMOÇÃO DO 

ESTADO DE DIREITO  

2004 Decisão 040/2004  CRIAÇÃO DA REUNIÃO DE ALTAS AUTORIDADES SOBRE 

DIREITOS HUMANOS DO MERCOSUL  

2004 Decisão 049/2004  PARLAMENTO DO MERCOSUL  

2005 Decisão 005/2005  REUNIÃO DE MINISTROS E ALTAS AUTORIDADES DE 

CIÊNCIA, TECNOLOGÍA E INOVAÇÃO DO MERCOSUL  

2005 Decisão 010/2005  REUNIÃO ESPECIALIZADA DE MINISTÉRIOS PÚBLICOS DO 

MERCOSUL  

2005 Decisão 017/2005  PROTOCOLO DE ASSUNÇÃO SOBRE COMPROMISSO COM A 

PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DO 

MERCOSUL  

2007 Decisão 003/2007  INSTITUTO SOCIAL DO MERCOSUL  

2007 Decisão 004/2007  INSTITUTO MERCOSUL DE FORMAÇÃO (IMEF)  

2007 Decisão 05/2007 OBSERVATÓRIO DA DEMOCRACIA DO MERCOSUL  

2008 Decisão 013/2008  FUNDO MERCOSUL DE APOIO ÀS PEQUENAS E MÉDIAS 

EMPRESAS  

2008 Decisão 039/2008  COMISSÃO DE COORDENAÇÃO DE MINISTROS DE 

ASSUNTOS SOCIAIS DO MERCOSUL  

2009 Decisão 014/2009  INSTITUTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE DIREITOS 

HUMANOS   

2009 Decisão 024/2009  FUNDO DE PROMOÇÃO DE TURISMO DO MERCOSUL  

2010 Decisão 038/2010  FUNDO MERCOSUL CULTURAL  

2010 Decisão 045/2010  COMISSÃO DE COORDENAÇÃO DE MINISTROS DE 

ASSUNTOS SOCIAIS DO MERCOSUL  

2010 Decisão 065/2010  UNIDADE DE APOIO À PARTICIPAÇÃO SOCIAL  

2011 Decisão 024/2011  REUNIÃO DE MINISTRAS E ALTAS AUTORIDADES DA 

MULHER  

2012 Decisão 013/2012  REUNIÃO DE MINISTROS E ALTAS AUTORIDADES EM 

ESPORTES  

2012 Decisão 053/2012  REDE MERCOSUL DE PESQUISA  

2012 Decisão 055/2012 (FER 1)  PATRIMÔNIO CULTURAL DO MERCOSUL  

2012 Decisão 056/2012  CÚPULA SOCIAL DO MERCOSUL  

2014 Decisão 014/2014  REUNIÃO DE AUTORIDADES SOBRE POVOS INDÍGENAS  

2014 Decisão 021/2014  PATRIMÔNIO CULTURAL DO MERCOSUL  

Fonte: elaboração própria 
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 Mais significativa foi a criação de novos órgãos para o Mercosul. Ainda em 2004 foi 

criado o Centro Mercosul para a Promoção do Estado de Direito (CMC 24/2004). Seu 

objetivo é “analisar e reforçar o desenvolvimento do Estado, a governabilidade democrática e 

todos os aspectos vinculados aos processos de integração regional, com especial ênfase no 

MERCOSUL” (CMC 24/2004). O Centro funciona na sede do Tribunal Permanente de 

Revisão, em Assunção, e suas atividades incluem, entre outras, trabalhos de pesquisa; 

realização de conferências, seminários, foros e publicações. 

 Em 2007 foi criado o Instituto Social do Mercosul (ISM), com sede permanente em 

Assunção. Entre os objetivos do ISM está a contribuição para a consolidação da dimensão 

social como um eixo fundamental no desenvolvimento do Mercosul, a colaboração técnica na 

elaboração de políticas sociais regionais, a sistematização de indicadores sociais regionais e o 

intercâmbio de boas práticas em matéria social (CMC 03/2007).  

 Ainda em 2007, foi criado também o Observatório da Democracia do Mercosul 

(ODM), associado ao Centro Mercosul de Promoção do Estado de Direito e coordenado por 

este e pela Comissão de Representantes Permanentes. Entre seus objetivos, estão realizar o 

acompanhamento de processos eleitorais nos Estados Partes do Mercosul, coordenar as 

atividades do Corpo de Observadores Eleitorais do Mercosul, elaborar a normativa para o 

desempenho de suas funções e realizar atividades e estudos vinculados à consolidação da 

democracia na região (CMC05/2007). Outra instituição criada pelo Mercosul foi o Instituto de 

Políticas Públicas de Direitos Humanos, em 2009 (CMC 14/2009), com sede permanente em 

Buenos Aires (CMC 32/2009), como será visto adiante. 

 Vale também mencionar a criação de espaços de participação da sociedade civil, que 

será vista mais detalhadamente adiante. Em 2006, foi criada a Cúpula Social do Mercosul, um 

encontro semestral, tripartite, com participação de organizações e movimentos sociais, 

governos e instituições do Mercosul. Em 2010, o CMC aprovou a criação da Unidade de 

Participação Social (UPS), com objetivo, entre outros, de ser um canal de diálogo entre o 

Mercosul e a sociedade civil.  

 Na área das políticas públicas em âmbitos não-comerciais, foram criadas políticas nos 

âmbitos de segurança alimentar e nutricional, acesso a medicamentos, regulamentação de 

listas de espera para transplantes de órgãos, ações para redução da mortalidade materna e 

neonatal, educação, e agricultura familiar, entre outros (MARTINS; ALBUQUERQUE; 

GOMENSORO, 2011). 
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4. Preocupação com dimensões sociais 

 

A ampliação temática da organização regional para abranger questões sociais é mais 

uma das características apontadas pela literatura para o regionalismo multifacetado. De 

maneira mais geral, já averiguamos que a dimensão social ganha espaço no Mercosul a partir 

de 2003, passando de 10,76% na fase anterior para 19,82% do total de decisões por período.  

 Ao analisar por temas, podemos perceber que a ampliação temática de fato se 

confirma. Não apenas é maior o número de decisões no período pós-2003, mas elas também 

dizem respeito a um maior número de temas. No período de regionalismo aberto, surgem seis 

temas: cidadania, cultura, educação, saúde, temas sociais e trabalho. O tema da educação é o 

destaque, com mais da metade das decisões da dimensão social no período, são 16 normas 

relativas à educação, em um total de 31. Em seguida, vem o tema da cidadania, com um total 

de 8 decisões, sendo 6 delas em um mesmo ano, em 2000. Essas são decisões que dizem 

respeito à circulação de pessoas, como a isenção de vistos e outras questões migratórias 

intrabloco. Os temas de Cultura, Saúde e Trabalho têm apenas duas decisões cada. E Temas 

Sociais tem apenas uma decisão: aquela que cria a Reunião de Ministros e Autoridades de 

Desenvolvimento Social do Mercosul (CMC 61/2000).  

 

 

Tabela 4: Dimensões sociais (1991-2002) 

Tema 1991 1992 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 Total Geral 

Cidadania 1         1     6     8 

Cultura e Esporte       1 1             2 

educação 1 1 1 2 2 4 1 2   1 1 16 

saúde       1   1           2 

temas sociais                 1     1 

Trabalho 1 1                   2 

Total Geral 3 2 1 4 3 6 1 2 7 1 1 31 

 

Fonte: elaboração própria 
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Tabela 5: Dimensões Sociais (2003-2014) 

Tema 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 Total 

Geral 

Cidadania 1 1     1 1   3 3 5   4 19 

Cultura e 

Esporte 

1     2   1 2 2   3   4 15 

Direito 

Humanos 

  1 1       2 2 1 3   2 12 

educação   1 1 3 3 6 1 1 3 3 1 2 25 

Povos 

Indígenas 

                      2 2 

Questões 

de Gênero 

                1 2   2 5 

saúde 2                 1     3 

temas 

sociais 

      1 2 5 2 4 4 2 1 2 23 

Trabalho 1 1 1 3 1         1     8 

Total 

Geral 

5 4 3 9 7 13 7 12 12 20 2 18 112 

Fonte: elaboração própria 

 

 

No período de regionalismo multifacetado, como assinalado acima, a ampliação 

temática se verifica e são nove os temas tratados pelas decisões do CMC. Aos seis que já 

existiam no período anterior, somam-se os temas de direitos humanos, povos indígenas e 

questões de gênero. Mais uma vez, a educação se destaca, com 25 decisões, mas os temas 

sociais vêm logo em seguida, com 23 decisões. Essas se referem, principalmente, à criação e 

ao funcionamento do Instituto Social do Mercosul, mas também dizem respeito a direitos das 

crianças e adolescentes. O tema da cidadania, com 19 decisões, fica em terceiro lugar, seguido 

por cultura. Embora o plano de ação para o Estatuto da Cidadania do Mercosul trouxesse um 

rol extenso de assuntos nessa matéria, mais uma vez a maior parte das decisões do CMC nesse 

tema são relativos à circulação de pessoas intrabloco. 

Cabe destacar, nesse período, o tema dos direitos humanos, que não existia 

anteriormente e tem o expressivo número de 12 decisões. A maior parte delas se refere à 

criação e funcionamento do Instituto de Política Púbicas de Direitos Humamos (IPPDH), mas 

também podemos citar o Protocolo de Assunção Sobre Compromisso com a Promoção e 

Proteção dos Direitos Humanos do Mercosul (CMC 17/2005). 

Os dois outros temas que são acrescentados à agenda na fase do regionalismo 

multifacetado, questões de gênero e povos indígenas, são alvos de poucas decisões, apenas 

cinco e duas, respectivamente. No primeiro caso, elas dizem respeito à criação da Reunião de 



139 
 

Ministras e Altas Autoridades da Mulher, ao Mecanismo de Articulação para a Atenção a 

Mulheres em Situação de Tráfico Internacional de Pessoas e a Diretrizes da Política de 

Igualdade de Gênero do Mercosul. No tema dos povos indígenas, as decisões se referem à 

Reunião de Autoridades sobre Povos Indígenas e seu Plano de Ação.  

Mesmo considerando apenas a fase do regionalismo multifacetado, podemos ver 

diferença no tratamento dos temas sociais. A partir de 2008, as reuniões do CMC passaram a 

contar com a participação dos ministros da área social dos Estados-partes. É interessante 

perceber, na tabela X, como há um significativo aumentos no total geral de decisões da 

dimensão social a partir de 2008. Entre 2003 e 2007, temos um total geral de 28 decisões, ou 

uma média de 5,6 decisões por ano. Entre 2008 e 2014, foram 84 decisões, uma média de 12 

decisões por ano. 

 

Gráfico 16 Média de Decisões do CMC – dimensão social 

 

Fonte: Elaboração própria. 
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5. Tratamento das assimetrias 

 

Tabela 6: Assimetrias 

Tema 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2014 

Total 

Geral 

Assimetrias 1 2 2 3 14 12 5 13 5 10 6 73 
Fonte: elaboração própria 

  

É apenas a partir de 2003 que o tema das assimetrias começa a ser tratado no Mercosul 

e, nesse sentido, ele é claramente um diferencial do regionalismo multifacetado em relação ao 

regionalismo aberto anterior. Entre 2003 e 2014 foram 73 decisões do CMC sobre o tema.  

Em 2004 foi criado o Fundo de Convergência Estrutural do Mercosul (Focem), 

“destinado a promover a competitividade e a coesão social dos Estados Partes, reduzir as 

assimetrias – em particular dos países e regiões menos desenvolvidas (...), impulsionar a 

convergência estrutural no Mercosul e fortalecer a estrutura institucional do processo de 

integração”.   A criação do Focem atendeu a demandas dos sócios menores do bloco, Paraguai 

e Uruguai, que manifestavam sua frustração com relação ao processo de integração. O Focem 

tem caráter redistributivo e representa a disposição de Brasil e Argentina em arcar com certos 

custos da integração, uma vez que são os maiores contribuintes do fundo, mas recebem a 

menor parte dos recursos. 

Pela sua importância como marco diferencial do regionalismo multifacetado, o tema 

das assimetrias será visto mais detalhadamente adiante. 

 

6. Infraestrutura 

 

Como visto, o tema da infraestrutura na América do Sul entra na agenda regional 

principalmente a partir da criação da IIRSA, em 2000. Certamente há iniciativas que são 

anteriores, como a como a construção da Hidrelétrica Binacional de Itaipu, entre Brasil e 

Paraguai, mas são em geral fruto de cooperação bilateral. Mas são iniciativas como a IIRSA 

que levam a literatura sobre esse regionalismo multifacetado a considerar a importância da 

cooperação para a infraestrutura em bases regionais. 

No Mercosul, sobre infraestrutura, olhamos para a Integração Física e Energética e 

percebemos que são poucas as decisões do CMC no tema, ao contrário da expectativa da 

literatura. No total, são apenas 8 decisões no tema de Integração Física e Energética, 
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distribuídas como na tabela abaixo, sendo 3 no período do regionalismo aberto e 5 após 2003. 

Estas decisões versam sobre o intercâmbio elétrico e gasífero, assim como pela cooperação no 

setor de biocombustíveis. Há duas explicações para o pequeno número de decisões, uma delas 

de ordem metodológica.  

Em primeiro lugar, os temas de construção de infraestrutura são, muitas vezes, alvos 

de projetos no âmbito do FOCEM. Nesse caso, optou-se neste trabalho, por classifica-los sob 

o tema de assimetrias, já que o propósito destes projetos é justamente a redução das 

assimetrias estruturais e estes são, em geral, projetos voltados especificamente para os sócios 

menores, Paraguai e Uruguai. Sendo assim, nesta pesquisa, optou-se por classificar sob o 

tema Integração Física e Energética apenas aquelas decisões de cunho mais geral.  

Em segundo lugar, podemos conceber a hipótese de que as questões de infraestrutura 

de cunho geral recebam tratamento mais assíduo no âmbito da Unasul, que congrega todos os 

países da região. De fato, em sua estrutura institucional, a Unasul conta com um Conselho 

Energético e um Conselho de Infraestrutura e Planejamento. No âmbito do Mercosul, o tema 

da energia é tratado pelo Acordo Quadro sobre Complementação Energética Regional, 

assinado em dezembro de 2005. São signatários deste tratado não apenas os estados membros 

do Mercosul, mas também os estados associados. No Brasil, o acordo foi aprovado pelo 

Congresso em dezembro de 2009 e entrou em vigor em fevereiro de 2010. O acordo “tem por 

objeto contribuir para avançar na integração energética regional em matéria de sistemas de 

produção, transporte, distribuição e comercialização de energéticos nos Estados Partes, a fim 

de garantir os insumos energéticos e de gerar as condições para minimizar os custos das 

operações comerciais de intercâmbio energético entre os mencionados Estados, garantindo 

uma valorização justa e razoável desses recursos, fortalecendo os processos de 

desenvolvimento de forma sustentável, respeitando os compromissos internacionais vigentes, 

assim como os marcos reguladores vigentes em cada Estado Parte73”.  

 

Tabela 7: Integração física e energética 

Tema 1998 1999 2000 2004 2005 2006 2007 2010 Total 

Geral 

integração física e 

energética 

1 1 1 1 1 1 1 1 8 

Total Geral 1 1 1 1 1 1 1 1 8 
Fonte: Elaboração própria 

 

                                                           
73

 Ver: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7377.htm 
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7. Participação social 

 

Na questão da participação social, temos dois aspectos a considerar. Por um lado, 

temos a participação pela via parlamentar, com a possibilidade de eleição direta dos 

representantes que atuarão no Mercosul. Por outro lado, entendemos também participação 

social como participação da sociedade civil. Como já foi observado acima, a Participação 

Social, assim como o tema das assimetrias, aparece como novidade na fase do regionalismo 

multifacetado, com 6,19% das decisões do CMC entre 2003 e 2014. Embora a dimensão da 

Participação Social não tenha sido objeto de nenhuma decisão do CMC no período entre 1991 

e 2002, como foi apontado acima, já existia desde o Protocolo de Ouro Preto a Comissão 

Parlamentar Conjunta (CPC), que respondia pela representação legislativa na organização 

regional.  

 

 

Tabela 8: Parlamento e Sociedade Civil 

Tema 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

Total 

Geral 

Parlamento e 

representação 3 3 4 1 2 2 1 2 1     3 22 

Participação da 

Sociedade Civil             1 1   1 1   4 

Total Geral 3 3 4 1 2 2 2 3 1 1 1 3 26 
Fonte: Elaboração própria 

 

Das 26 decisões do CMC, 22 foram sobre Parlamento e Representação. É importante 

assinalar que é na fase do regionalismo multifacetado que a CPC, formada por representantes 

dos poderes legislativos nacionais, é substituída pelo Parlamento do Mercosul, com a 

previsão, ainda não completamente implementada, de que os representantes sejam eleitos 

diretamente para o parlamento regional. Ainda assim, como será visto no capítulo 3, os 

poderes desse parlamento regional são limitados e trata-se de órgão basicamente consultivo. 

No que diz respeito à participação da sociedade civil no processo regional, houve 

apenas 4 decisões, em 2009, 2010, 2012 e 2013. Esta parece ser uma grande lacuna do 

Mercosul, que começa a ser preenchida na fase de regionalismo multifacetado e que assinala 

para a maior democratização do processo e a possibilidade de maior institucionalização de 
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temas sociais e relativos à cidadania mercosulina. A questão da participação da sociedade 

civil será analisada separadamente mais adiante, no capítulo 3. 

 

8. Fortalecimento do Estado 

 

Embora não seja possível medir o fortalecimento do Estado a partir das Decisões 

apresentadas, podemos analisar alguns aspectos. Em primeiro lugar, no que diz respeito ao 

Mercosul, a centralidade do Estado se manifesta na opção pelo desenho intergovernamental 

de tomada de decisão, em detrimento de um desenho institucional supranacional. Esse aspecto 

não muda ao longo da trajetória do Mercosul, prevalecendo sempre a tomada de decisão por 

consenso dos Estados-membros. O sistema de decisão por consenso protege a soberania dos 

Estados membros e significa que, ao menos do ponto de vista formal, todas as partes têm o 

mesmo peso, uma vez que todos têm poder de veto. 

Em segundo lugar, podemos pensar no fortalecimento do Estado a partir da 

abrangência de suas tarefas. Nesse sentido, seria correto entender que o fortalecimento do 

Estado no Mercosul a partir de 2003 se manifesta na ampliação temática e na incorporação de 

temas como o tratamento das assimetrias e políticas sociais. A partir dos anos 2000, com a 

chegada ao poder dos governos progressistas, os países da região assistem ao regresso do 

Estado protetor, que busca ampliar o espectro de direitos cidadãos e proteção social, sob a 

forma de projetos e programas sociais. O fortalecimento do Estado é, portanto, uma 

característica de política doméstica, que se traduz no âmbito da cooperação regional por meio 

da troca de experiências em políticas sociais e da articulação dessas agendas no plano 

regional. O resultado é o fortalecimento das capacidades estatais no âmbito das políticas 

regionais. 

 

9. Espaço de resistência e contestação da hegemonia 

 

Este é outro aspecto difícil de ser medido pela contabilidade das decisões. Poderíamos 

apontar um indicador, se entendermos que o espaço de resistência e contestação da hegemonia 

se traduz na diversificação das relações, pela análise qualitativa das relações externas do 

Mercosul. Trata-se, principalmente, de verificar com quais países foram assinados acordos ou 

memorandos de entendimento. Foram excluídos da lista os países da América do Sul, todos 

eles associados ao Mercosul.  
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Quadro 24: Relações Externas 

1991-2002 2003-2014 

Canadá Japão 

África do Sul Índia 

México Egito 

BID Israel 

  Paquistão 

  Turquia 

  Cuba 

  Jordânia 

  República da Coreia 

  Autoridade Nacional Palestina 

  Haiti 

  Líbano  

  Tunísia 

   União Aduaneira da África Austral (SACU) 

 

 Se adotarmos esse critério, portanto, podemos perceber que as relações externas do 

bloco se dão, no segundo período, de regionalismo multifacetado, com um número maior de 

países em relação ao período do regionalismo aberto. Além disso, e mais importante, a 

diversificação nas relações se observa na cooperação com países em desenvolvimento, com 

maior penetração na África e na Ásia do que no período anterior.  

 

10. Primazia da agenda política 

 

Esta matéria merece análise de outra natureza. A dimensão política do regionalismo 

multifacetado sul-americano se traduz nas inúmeras reuniões entre os mandatários, em 

comunicados e declarações conjuntas e na articulação política para mediar conflitos na região, 

por exemplo. A dimensão política é que une os diferentes Estados-membros do Mercosul, 

assim como os Estados associados, que atualmente são todos os países sul-americanos, 

mesmo com diferentes projetos nacionais, econômicos e comerciais, em torno do 

regionalismo multifacetado.  

No Mercosul, contraditoriamente, se analisarmos as decisões do CMC, descobriremos 

que a maior parte classificada sob o tema coordenação política é anterior a 2003, portanto da 

fase do regionalismo aberto. Há apenas três decisões entre 2003 e 2014. No geral, todas as 

decisões nesse tema se referem ao estabelecimento de posições conjuntas para negociações 
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externas ou normas relativas ao Foro de Consulta e Concertação Política (FCCP), foro 

previsto no Protocolo de Ouro Preto como órgão auxiliar do CMC, com o objetivo de ampliar 

e sistematizar a cooperação política entre os Estados partes. Vale destacar que entre as 6 

decisões do período entre 1991 e 2002, quatro referiam-se a aspectos comerciais, 

principalmente à coordenação para a negociação comercial com parceiros extra-bloco.  

Numa análise mais abrangente, pode-se encontrar inúmeros exemplos da articulação 

política entre os países da região, seja no âmbito do Mercosul ou no âmbito da Unasul. Aliás, 

a própria constituição da Unasul, assim como a celebração do acordo Mercosul-CAN podem 

ser mencionadas como exemplos em que a vontade política foi essencial para o resultado.  

Outro exemplo que pode ser citado de articulação política se deu após o golpe de 

Estado que destituiu o presidente do Paraguai, Fernando Lugo, de seu cargo, em 22 de junho 

de 2012, após um rápido julgamento político promovido pelo Congresso do país. A 

destituição do presidente foi considerada um golpe de Estado por países vizinhos, como 

Argentina, Brasil, Equador, Venezuela e Bolívia, que não se mostraram satisfeitos com a 

condução do julgamento e não reconheceram o novo governo. Uma semana depois, em 29 de 

junho, os sócios do Mercosul decidiram suspender o Paraguai temporariamente do bloco, em 

decisão tomada durante a XLIII Reunião do Conselho do Mercado Comum e Cúpula de 

Presidentes do Mercosul, que ocorreu na Argentina. O governo de Frederico Franco, vice-

presidente que assumiu após a destituição de Lugo, foi impedido de participar da cúpula, uma 

vez que sua administração não foi reconhecida como legítima pelos membros do bloco. De 

acordo com o comunicado emitido pelo Mercosul, a suspensão constituiu uma forma de 

expressar a enérgica condenação à ruptura da ordem democrática que ocorrera no país 

(BANCO DE EVENTOS OPSA, 2012a, b).   

Em resumo, podemos afirmar que o Mercosul passou efetivamente por uma mudança 

de perfil, pelo menos no que diz respeito aos temas tratados pelo seu principal órgão decisor. 

O próximo capítulo se volta para a análise da criação e funcionamento de órgãos e políticas 

criados na fase do regionalismo multifacetado. A partir da agenda estabelecida por este, três 

pontos são destacados, por marcarem de maneira mais precisa a diferença entre as duas 

concepções de regionalismo: a criação de instituições para tratar de temas não comerciais, em 

especial o Instituto Social do Mercosul (ISM) e o Instituto de Políticas Públicas em Direitos 

Humanos do Mercosul (IPPDH); o tratamento das assimetrias estruturais; e a participação da 

sociedade civil, principalmente através das Cúpula Sociais e da criação da Unidade de 

Participação Social do Mercosul (UPS).  
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3. A DIMENSÃO SOCIAL 

 

Como foi visto, a partir de 2003, a mudança no perfil do Mercosul incorpora novas 

instituições e políticas para lidar com a ampliação temática. Embora a principal estrutura 

institucional e o processo decisório do bloco não sejam alterados, há algumas mudanças no 

sentido de lidar com os temas sociais, a ampliação de direitos, assimetrias estruturais, 

identidade e cidadania regionais e participação da sociedade civil em âmbito regional. 

Feita a análise quantitativa, vamos agora olhar para a criação e funcionamento de 

alguns órgãos e políticas criados para lidar com temáticas sociais. De todos os aspectos 

analisados no capítulo anterior, três se destacam e marcam a mudança de orientação do 

Mercosul, do regionalismo aberto sob o qual foi criado nos anos 1990, para o regionalismo 

multifacetado, no século XXI. São eles: (1) a criação de instituições para tratar de temas não 

comerciais (ISM e IPPDH); (2) tratamento das assimetrias; e (3) participação da Sociedade 

Civil (Cúpula Sociais e UPS).  

Este capítulo investiga o processo de criação, a regulamentação, e, o funcionamento 

dos novos órgãos e fundos criados para lidar com esses temas. Como será visto adiante, no 

período do regionalismo aberto, a lógica da participação social estava mais relacionada ao 

grupos de interesse, particularmente os empresariais, do que às organizações da sociedade 

civil organizada, o que é explicado pelo projeto então vigente de integração por via comercial. 

A partir do regionalismo multifacetado, a ampliação da esfera pública regional incorpora 

novos atores e instituições para lidar com a agenda social.  

 

 

3.1.Criação de Instituições para tratar de temas não comerciais 

 

Uma importante característica do regionalismo multifacetado é a criação de 

instituições e políticas públicas em âmbitos não-comerciais, que indica a mudança conceitual 

pela qual o processo regional passa, de uma lógica comercialista e mercadológica para uma 

orientação mais voltada para o social e com maior presença do Estado. Nesse sentido, 

destacam-se no Mercosul a criação de duas instituições, o Instituto Social do Mercosul (ISM), 

criado em 2007 (CMC 03/2007); e o Instituto de Políticas Públicas em Direitos Humanos 

(IPPDH), criado em 2009 (CMC 14/2009). Ambos têm como características serem 

organismos permanentes e com sede própria, um em Assunção, outro em Buenos Aires, se 
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incorporando assim à estrutura institucional do bloco como órgãos técnicos e com uma 

burocracia especializada.  

 

3.1.1. O Instituto Social do Mercosul (ISM) 

 

O ISM nasce no marco de continuidade e consolidação do processo de 

institucionalização da Reunião de Ministros e Autoridades de Desenvolvimento Social do 

Mercosul (RMADS) e da Comissão de Coordenação de Ministros de Assuntos Sociais do 

Mercosul (CCMAS), cuja finalidade era hierarquizar a dimensão social, com a instauração de 

um órgão técnico-político. A dimensão social do Mercosul, dessa forma, se fortalece em uma 

concepção de políticas sociais não-subsidiárias do crescimento econômico, mas como 

políticas públicas componentes de uma estratégia de desenvolvimento humano e com o 

objetivo de gerar medidas concretas para o exercício de uma cidadania regional  

(INSTITUTO SOCIAL DEL MERCOSUR (ISM), 2012). A criação do ISM se insere, 

portanto, nesse regionalismo multidimensional, que busca a cooperação regional em outras 

bases, além do econômico-comercial, destacando e fortalecendo áreas temáticas que até então 

não faziam parte da agenda regional, ou se apresentavam de maneira marginal frente ao 

núcleo duro da agenda comercial74. 

 

O desenvolvimento social do Mercosul representa, sem sombra de dúvida, uma 

dimensão prioritária da nova maneira de encarar a integração regional. A 

coordenação e harmonização das políticas de saúde, educação e previdência do 

Mercosul, que já foram iniciadas há mais tempo, podem e devem se aprofundar. O 

desenvolvimento econômico e o desenvolvimento social são indissociáveis, e devem 

se complementar (LULA DA SILVA, 2012).  

 

Embora tenha sido criado em 2007, foi somente em 2009 que o ISM, que tem sede 

permanente em Assunção, tornou-se operacional. Entre os objetivos do ISM está a 

contribuição para a consolidação da dimensão social como um eixo fundamental no 

desenvolvimento do Mercosul, a colaboração técnica na elaboração de políticas sociais 

                                                           
74

 No processo da União Europeia, a chamada dimensão social, embora também menos visível que a dimensão 

econômica, ganha espaço na agenda há mais tempo. No entanto, é interessante observar que o que é chamado de 

Europa Social refere-se basicamente a questões referentes a direitos dos trabalhadores, com decisões sobre temas 

como saúde e segurança do trabalho ou direitos previdenciários sendo levadas para o âmbito comunitário. O 

Tratado de Roma (1957) trazia normas sobre circulação de pessoas, serviços e capitais, ainda em uma lógica 

comercial. O Ato único Europeu, de 1987, acrescenta as áreas de saúde e segurança do trabalhador às 

competências comunitárias. Os Tratados de Maastricht (1992) e Amsterdã (1997) contribuem para que o 

emprego seja encarado como uma questão comunitária, com o incentivo à coordenação de políticas na área. É 

apenas no Tratado de Lisboa, em 2007, que é dado caráter vinculante à Carta dos Direitos Fundamentais da UE 

(Nice, 2000), que reúne direitos políticos, econômicos e sociais. Ver: (LE MONDE DIPLOMATIQUE, 2014b)  
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regionais, a sistematização de indicadores sociais regionais e o intercâmbio de boas práticas 

em matéria social (CMC 03/2007). Segundo o site do ISM, seu propósito é “posicionar-se e 

legitimar-se na região como um órgão técnico político com capacidade para incidir e 

assessorar governos em processos de construção de políticas sociais regionais75”.  

A criação do ISM se insere no marco de mudança de enfoque estratégico e normativo 

pela qual passam não apenas o Mercosul, mas também seus estados-partes, com o regresso do 

Estado protetor, sob a forma de programas e projetos sociais, diversificação e articulação de 

políticas regionais de desenvolvimento social (MARTINS, R., 2014; MIRZA, 2012). Na 

década de 1990 predominou a ideologia neoliberal, com seu modelo de ajuste estrutural que 

consistia na diminuição do papel do Estado, com políticas focalizadas em situações de 

emergência, em um processo que foi chamado de mercantilização do bem-estar, por inserir as 

políticas de bem-estar na lógica mercantil e privatizante, com o acesso através de mercados e 

regimes excludentes de seguridade social. Nos anos 2000 pode-se observar novas tendências, 

com o regresso do Estado, a ampliação do espectro de proteção social e os direitos cidadãos, 

com um olhar mais abrangente sobre a pobreza e a inclusão de temas como, por exemplo, a 

segurança alimentar no debate sobre políticas sociais (LE MONDE DIPLOMATIQUE, 

2014a).  

 

De ese modo se entiende el proceso de integración de forma más multidimensional, 

como un instrumento para el desarrollo social de la región a través de la 

consolidación de los derechos humanos, la participación ciudadana, la coordinación 

de las políticas sociales, el fortalecimiento de un sistema de solución de 

controversias y de combate a las assimetrias estructurales (...) A través del Mercosur 

se busca una mejor apropriación de parte del ciudadano del proceso de integración 

regional, es decir hacer participar la ciudadanía (GIGENA, 2014)
76

. 

 

A estrutura institucional do ISM está composta por um Conselho, que é o órgão diretor 

e tem por objetivo definir as linhas estratégicas e programáticas do ISM, assim como seu 

orçamento e os projetos a serem aprovados. O Conselho, integrado por representantes 

governamentais dos Estados-parte, trabalha em coordenação com a Direção Executiva do 

ISM. Há, ainda, quatro departamentos que são responsáveis por pesquisa e gestão da 

informação; promoção de políticas sociais e regionais, administração e finanças; e 
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 http://ismercosur.org/institucion/ 
76

 O trecho correspondente na tradução é: “Desse modo se entende o processo de integração de forma mais 

multidimensional, como um instrumento para o desenvolvimento social da região através da consolidação dos 

direitos humanos, a participação cidadã, a coordenação das políticas sociais, o fortalecimento de um sistema de 

solução de controvérsias e de combate às assimetrias estruturais (...) Através do Mercosul se busca uma melhor 

apropriação de parte do cidadão do processo de integração regional, ou seja, fazer participar a cidadania”. 

Tradução nossa. 
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comunicação. O ISM trabalha em coordenação com a Comissão de Coordenação de Ministros 

de Assuntos Sociais do Mercosul, que foi criada como um órgão auxiliar ao CMC, para levar 

a esse órgão as propostas de trabalho relativas ao PEAS, que será visto adiante.  O 

financiamento do ISM se dá a partir de contribuições voluntárias dos Ministérios de 

Desenvolvimento Social ou seus homólogos dos Estados Partes, podendo também utilizar  

recursos provenientes de contribuições de organizações não governamentais e/ou de 

cooperação com organismos internacionais (CMC 37/08). 

Um importante documento que orienta a ação do ISM é o PEAS, o Plano Estratégico 

de Ação Social do Mercosul, mencionado acima, e que estabelece as diretrizes e objetivos do 

Mercosul em termos de políticas sociais. A criação de um instituto voltado à dimensão social 

exigiu definições em termos programáticos e normativos, assim como a explicitação 

conceitual que orientasse seu funcionamento (INSTITUTO SOCIAL DEL MERCOSUR 

(ISM), 2012). A adoção do PEAS é um marco da mudança de prioridades do bloco, podendo 

ser comparado ao estabelecimento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio da ONU 

(MARTINS, R., 2014). O PEAS está estruturado em torno de eixos e diretrizes de ação e 

consolida a dimensão social como um dos eixos prioritários do processo regional. Trata-se de 

instrumento para articular e desenvolver ações específicas que consolidem a dimensão social 

do Mercosul. Entre os temas abordados pelo PEAS, podemos destacar a erradicação da fome 

e da pobreza e o combate às desigualdades sociais; garantia dos direitos humanos e igualdades 

étnica, racial e de gênero; universalização de saúde e educação, erradicação do analfabetismo; 

valorização e promoção da diversidade cultural; inclusão produtiva; direitos do trabalho e 

previdenciários; sustentabilidade ambiental; diálogo social; e, finalmente, mecanismos de 

cooperação regional para a implementação e financiamento de políticas sociais (CMC, 

2011b). A base conceitual do PEAS e das políticas sociais do Mercosul é a ideia do cidadão 

como sujeito de direitos e do Estado como garantidor do pleno exercício desses direitos 

(MIRZA, 2012).  

Outro documento que guia o funcionamento do ISM é o Segundo o Plano de Gestão 

do Instituto Social do Mercosul 2014-2015, que estabelece que o objetivo fundamental do 

instituto é  

 

desarrollar conocimientos de sistematización, investigación, intercambio y 

promoción en el campo científico social para fortalecer las políticas públicas 

instrumentadas por los Estados Partes. En tanto instancia tecno-científica y 
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estratégica de la integración regional su finalidad es contribuir a la consolidación de 

la dimensión social como un eje central del MERCOSUR
77

. (ISM, 2014) 
 

O documento elenca os principais desafios do ISM para o biênio. Entre eles pode-se 

perceber o esforço de organização de uma instituição ainda não consolidada, ainda em fase de 

implementação. São eles: (1) a consolidação e projeção institucional, com o estabelecimento 

da sede definitiva, a convocatória a concursos para ocupação de cargos e desenvolvimento de 

procedimentos organizacionais para o funcionamento do instituto; (2) a otimização da gestão 

institucional, com um processo de readequação administrativa; (3) o desenvolvimento de 

compromisso institucional, dando continuidade aos compromissos assumidos com os Estados-

membros; (4) a avaliação e seguimento das ações institucionais, com a promoção de debates 

internos sobre o desempenho do instituto; e (5) a diversificação e ampliação de recursos, 

estabelecendo a sustentabilidade financeira do instituto como uma das prioridades mais 

urgentes (ISM, 2014). 

As linhas de trabalho apontadas pelo documento incluem, na temática da pesquisa e 

formação regional, a criação de uma base de dados regional sobre a questão social, com 

indicadores sociais eficazes e um sistema de medição em permanente atualização; um 

programa de estudos sobre a pobreza, com bolsas de estudo, cursos e seminários em toda a 

região; realização de atividades de debates; desenho e implementação de um programa de 

pesquisa dobre economia social, agricultura familiar e segurança alimentar; e elaboração e 

implementação de um curso de formação e integração regional e desenvolvimento. Há, ainda, 

propostas de intercâmbios para potencializar a implementação de políticas, com um plano de 

intercâmbio entre funcionários das secretarias de desenvolvimento social e um seminário com 

os ministros de ação social da região. Há ainda tarefas nas áreas de articulação com a 

institucionalidade do Mercosul, redes de conhecimento e participação social, com destaque 

para o objetivo de formação de uma rede de instituições tecno-científicas do campo social, e o 

fortalecimento da articulação com os movimentos sociais e organizações da sociedade civil. 

No campo do fortalecimento da comunicação estratégica, destaca-se o desenvolvimento de 

uma linha de produção editorial e de uma biblioteca virtual, assim como de uma revista anual 

do ISM. O documento segue listando tarefas relacionadas à própria otimização e 

funcionamento do instituto e para a promoção de cooperação e convênios (ISM, 2014).  

                                                           
77

 O trecho correspondente na tradução é: “desenvolver conhecimentos de sistematização, pesquisa, intercâmbio 

e promoção no campo científico para fortalecer as políticas públicas instrumentalizadas pelos Estados Partes. 

Como instância tecno-científica e estratégica da integração regional, sua finalidade é contribuir para a 

consolidação da dimensão social como um eixo central do Mercosul”. Tradução nossa. 
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Segundo o Diretor Executivo do ISM, Miguel Ángel Contreras Natera, embora o 

órgão tenha problemas de recursos, o principal papel do instituto é o de incentivar uma 

agenda que coloque a dimensão social no centro do debate, sem desvincular do tema 

econômico, já que não são dimensões estanques. Além disso, os temas sociais devem 

vincular-se ainda com os direitos políticos e com temas culturais, caracterizando uma agenda 

complexa de construção de uma cidadania regional.  

Contreras (2015) aponta a evolução da concepção de política social, desde uma 

perspectiva, nos anos 1990, de privatização e focalização, até uma visão mais ampla e 

complexa de direitos e inclusão. No caso do Mercosul, parte do trabalho de instituições como 

o ISM, o IPPDH e a UPS seria detectar as assimetrias históricas e sociais que existem tanto 

entre os Estados-membros quanto internamente em cada um deles. Contreras destaca ainda a 

importância de consolidar direitos sociais em um marco de debate público, amplo e 

deliberativo. Nesse sentido, o instituto busca desenvolver um conjunto de documentos sobre a 

dimensão social da integração. Uma área de atuação do Instituto é a promoção de experiências 

exitosas em matéria de políticas sociais e a reflexão sobre como se pode replicar essas 

experiências em outros espaços com aprendizagens institucionais distintas. Entre as iniciativas 

com esse objetivo, foram realizados na sede do Instituto, em Assunção, diversos colóquios e 

debates, no intuito de produzir pesquisa e conhecimento sobre o tema social. 

 

El Instituto sigue teniendo problemas de presupuesto, o sea, problemas de recursos, 

sigue teniendo problemas muy importantes. Sin embargo, yo no insistiría en plantear 

sus problemas porque uno de los temas centrales también para nosotros es dar una 

posibilidad al debate que uno hace desde de una institución como el Instituto [...] 

Dessa forma el desafío importante, nosotros estamos tratando de una visión más 

interactiva a nuestra vuelta en este momento y estamos tratando de capitalizar 

algunos debates en Asunción. Yo he dicho - tratar de convertir Asunción en capital 

social del Mercosur
78

 (CONTRERAS NATERA, 2015).  
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 O trecho correspondente na tradução é: “O Instituto continua tendo problemas de orçamento, ou seja, de 
recursos, continua tendo problemas muito importantes. No entanto, eu não insistiria em levantar seus 
problemas , porque uma das questões centrais para nós é dar uma oportunidade para o debate que se faz a 
partir de uma instituição como o Instituto [... ] Desta forma o grande desafio, estamos buscando uma visão 
mais interativa a nossa volta no momento e estamos tentando capitalizar sobre alguns debates em Assunção. 
Eu disse - tentando converter Assunção na capital social do Mercosul. 
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3.1.2. O Instituto de Políticas Públicas em Direitos Humanos do Mercosul (IPPDH) 

 

Outra instituição ainda em fase de implementação é o Instituto de Políticas Públicas de 

Direitos Humanos, criado em 2009 (CMC 14/2009), com sede permanente em Buenos Aires 

(CMC 32/2009) e destinado a cooperação técnica, implementação e avaliação de políticas 

regionais em direitos humanos. Esse organismo é significativo em países que consolidam seus 

regimes democráticos e implementam processos de revisão de seu passado autoritário, 

investigando as violações dos regimes humanos dos governos militares em busca de memória, 

verdade, justiça e reparação. “No marco da estabilidade democrática, a construção de uma 

agenda comum para a garantia e a efetividade de direitos na região pode ser uma forma de se 

superar a trágica memória deixada pelos regimes autoritários” (PRONER, 2006). 

Trata-se também de sinalizar o papel dos Estados, não apenas na não violação dos 

direitos humanos, mas também na garantia de condições sociais que permitam a todos 

usufruir seus direitos.  O IPPDH foi criado a partir da Reunião de Altas Autoridades de 

Direitos Humanos do Mercosul (RADDHH), que funcionava desde 2005 como um âmbito 

interestatal para definição de políticas públicas de direitos humanos, tratando de temas como 

combate à tortura, discriminação, racismo e xenofobia, direitos da criança e do adolescente, 

educação em direitos humanos, direitos à verdade e à memória, discriminação sexual e as 

ações de órgãos multilaterais em direitos humanos, como as Nações Unidas (ONU) e 

Organização dos Estados Americanos (OEA) (PRONER, 2006). O objetivo de 

institucionalizar o tema no IPPDH é o de contribuir para o fortalecimento do Estado de 

Direito nos Estados Partes e com a consolidação dos Direitos Humanos como eixo 

fundamental da identidade e desenvolvimento do Mercosul. Entre suas funções estão: 

cooperar no desenho de políticas públicas na matéria e sua posterior consecução; contribuir 

para a harmonização normativa entre os Estados Partes em matéria de promoção e proteção 

dos Direitos Humanos; prestar assistência técnica para o desenvolvimento de atividades de 

capacitação na promoção e proteção dos Direitos Humanos para funcionários das instituições 

de Direitos Humanos dos Estados Partes; oferecer um espaço permanente de reflexão e 

diálogo entre funcionários/as do poder público e organizações da sociedade civil sobre 

políticas públicas; e realizar estudos e investigações sobre temas vinculados à promoção e a 

proteção dos Direitos Humanos que sejam solicitados pela Reunião de Altas Autoridades na 

Área de Direitos Humanos e Chancelarias do MERCOSUL. (CMC 14/2009).    
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O respeito aos direitos humanos é hoje uma condição indispensável do processo de 

integração. O conceito não se distancia da noção de limite aos abusos da autoridade 

pública, mas incorpora uma dimensão mais complexa. Na atualidade, as demandas 

por direitos são muito mais complexas: não se exige do Estado somente o respeito 

aos direitos, mas ações efetivas para garantir seu exercício. Na criação do IPPDH 

marca-se a ênfase das iniciativas dos Estados, e em particular dos governos, para 

garantir o exercício de direitos. A participação social é a chave da legitimidade das 

políticas sobre direitos humanos do MERCOSUL e também da reafirmação desta 

fase do processo de integração do MERCOSUL, pensado como a construção de uma 

incipiente comunidade política regional (ABRAMOVICH, 2013). 

 

São quatro os eixos de atuação do IPPDH. O primeiro é o de Memória e Justiça. Uma 

das primeiras iniciativas realizadas pelo Instituto nesse campo foi a elaboração do documento 

sobre “Princípios para as políticas públicas em matéria de locais de memória”, de 2012, que 

continha 29 princípios para guiar as políticas dos diferentes países da região “em matéria de 

criação, preservação e gestão de locais onde se cometeram graves violações aos direitos 

humanos, onde se resistiu ou se enfrentaram essas violações, o que deve ser utilizado para 

recuperar, repensar, e transmitir processos traumáticos e/ou para homenagear e reparar as 

vítimas” (ABRAMOVICH, 2013). Além disso, o IPPDH desenvolveu uma pesquisa sobre 

arquivos públicos vinculados a graves violações aos direitos humanos cometidas durante os 

períodos de repressão na Argentina, no Brasil, no Chile, no Paraguai e no Uruguai, resultando 

em um guia disponibilizado online, o Acervo Documental Condor79, onde estão descritos o 

conteúdo desses documentos, assim como condições de preservação e níveis de acesso. O 

guia pretende ser um instrumento de pesquisa para análise judicial e administrativa, assim 

como de estudo e interpretação do passado recente, além de facilitar o acesso a informações 

sobre os processos de verdade e justiça que estão sendo desenvolvidos na região (IPPDH, 

2014a).  

 

O projeto do Acervo Documental Condor surgiu do mandato recebido pelo Instituto 

de Políticas Públicas em Direitos Humanos do MERCOSUL de oferecer assistência 

técnica ao “Grupo Técnico de obtenção de dados, informações e levantamento de 

arquivos das coordenações repressivas do Cone Sul, e especialmente, da Operação 

Condor” que funciona na órbita da Comissão Permanente da Memória, Verdade e 

Justiça da Reunião de Altas Autoridades em Direitos Humanos e Chancelarias do 

Mercosul e Estados Associados (RAADH). Este projeto procura resgatar e difundir 

o patrimônio de arquivos que documenta a articulação das ações repressivas dos 

Estados latino-americanos, além de contribuir para os processos de verdade , 

memória e justiça realizados na região. Por sua vez, procura fortalecer os processos 

de busca, ordenação e publicidade dos arquivos públicos que são desenvolvidos no 

bloco regional. (IPPDH, 2013) 
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 Disponível em http://adoc.ippdh.mercosur.int/ArchivoCondor 
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O segundo eixo é o de Igualdade e Não-discriminação, que inclui políticas que 

favoreçam melhores condições de igualdade, assim como a recuperação do enfoque de 

direitos nas políticas públicas. “Nesse sentido, procura-se trabalhar coordenadamente com o 

Instituto Social do MERCOSUL e com o processo de implementação do Plano Estratégico de 

Ação Social do MERCOSUL (PEAS).” Nesse eixo, o Instituto trabalha com temas crianças e 

adolescentes migrantes, realizando investigações e elaborando programa de ação. O tema de 

crianças e adolescentes migrantes é destaque, sendo um dos principais eixos de trabalho do 

IPPDH. Com assistência técnica do Instituto, os Estados-membros do Mercosul, Argentina, 

Brasil, Paraguai e Uruguai, apresentaram uma solicitação de opinião consultiva sobre crianças 

migrantes perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos da OEA (CIDH) em julho de 

2011. Em resposta a essa solicitação, em 19 de agosto de 2014, a Corte emitiu o parecer 

consultivo OC-21, “Direitos e Garantias de crianças no contexto da migração e/ou em 

necessidade de proteção internacional”, “que define importantes orientações, muito úteis 

considerando a realidade regional atual, e estabelece um patamar mínimo de obrigações dos 

Estados de origem, trânsito e destino que garantam a proteção dos direitos das crianças 

migrantes” (IPPDH, 2014b). A articulação de uma posição comum dos quatro países 

membros do Mercosul perante o Sistema Interamericano de Direitos Humanos levou à 

decisão que tem, a partir de então, implicações sobre toda América Latina e Caribe. Entre as 

determinações do documento, destacam-se:  

A proibição da privação da liberdade de crianças por sua condição migratória; a 

necessidade de incorporar a perspectiva da infância nas políticas migratórias; a 

interpretação ampla do princípio de não devolução quando se trate de uma criança 

migrante; o reconhecimento do direito à vida familiar em casos possíveis medidas de 

expulsão; os mecanismos para a identificação e o atendimento de situações de 

proteção internacional, entre outros assuntos de relevância fundamental (IPPDH, 

2015). 

 

Ainda nessa matéria de crianças migrantes, o IPPDH realizou também relatório sobre 

o estado de implementação, com os avanços e os obstáculos para vigência, dos principais 

acordos no âmbito do Mercosul, intitulado “A implementação dos acordos do Mercosul sobre 

a proteção dos os direitos das crianças e os jovens migrantes. Diagnóstico e diretrizes para a 

ação”. Esse relatório deu origem a um Programa de Ações e Atividades, em conformidade 

também com o PEAS, apresentado em 2012 nas diversas reuniões especializadas do bloco. 

 

O Programa tem o objeto de reforçar o compromisso e o interesse dos Estados do 

MERCOSUL em consolidar medidas conjuntas de proteção dos direitos humanos 

deste grupo. Os principais objetivos desta proposta são: fortalecer os mecanismos 

existentes de proteção dos direitos de crianças migrantes e de suas famílias em todos 

os países da região; articular e coordenar as ações que são realizadas nos diferentes 
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espaços do MERCOSUL vinculados com esta temática; promover o intercâmbio de 

informações entre os países; fomentar a cooperação internacional; e identificar boas 

práticas e obstáculos para a implementação dos acordos regionais vigentes (IPPDH, 

2014b). 

 

O terceiro eixo é o de Prevenção da Violência, que amplia o tema das violações 

durante as ditaduras e enfrenta os temas de violência estatal ainda vigentes. Como parte desse 

trabalho, o Instituto elaborou um documento que identifica e descreve os tipos de informação 

existentes áreas de Justiça, Interior ou Segurança nos Estados parte do Mercosul, em matéria 

de violência e criminalidade, em particular os registros produzidos pelas polícias. 

O quarto eixo é o de Infraestrutura Institucional e trata do fortalecimento de uma 

institucionalidade pública e social para fazer políticas em direitos humanos no Mercosul. Um 

dos meios usados para isso é a ativação de redes de pesquisa e alianças com universidades e 

centros de pesquisa.  Para isso, por meio de um projeto financiado pelo Focem, o primeiro 

deste fundo destinado a um instituto do Mercosul, o IPPDH disponibiliza online a plataforma 

Sistema de Informação sobre Institucionalidade em Direitos Humanos do Mercosul (SISUR, 

na sigla em espanhol). Segundo a descrição no site do SISUR, ele se encontra em processo de 

construção:  

La versión actual incluye una primera muestra de 200 instituciones y mecanismos de 

articulación estatales dedicados a la promoción y protección de los derechos 

humanos en Argentina, Brasil, Paraguay, Uruguay y Venezuela. El SISUR contiene 

información relativa a la estructura e historicidad institucional, articulación entre 

instituciones, temas de agenda, líneas de acción, participación social, marcos 

normativos y política pública
80

. 

 

 

De maneira geral, a estrutura institucional estabelecida reflete o projeto político levado 

a cabo pelos Estados-membros. Nesse sentido, ambos os institutos, O ISM e o IPPDH, fazem 

parte de uma visão de integração positiva, que cria instituições comuns com o sentido de 

ampliar modalidades de cooperação para melhorar a capacidade de coordenação de políticas 

no bloco em áreas chave para o desenvolvimento social (CAETANO; VÁZQUEZ; 

VENTURA, 2009). Destaca-se a importância, suprida pelos dois institutos, cada um em sua 

área de competência, de criar um sistema de informação e reflexão, no sentido de favorecer a 

transparência e o pensamento crítico, para criar insumos para a elaboração e a tomada de 

decisão sobre políticas públicas nacionais e regionais, assim como facilitar o monitoramento 

da implementação e a avaliação de tais políticas (PATRINÓS, 2014). No entanto, apesar de 

representarem avanços ao estabelecer burocracias regionais especializadas, não são 
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organismos independentes das burocracias nacionais, na medida em que funcionam em 

relação estreita com as reuniões ministeriais setoriais. Além disso, têm sua possibilidade de 

atuação no sentido de gerar pressão por maior cooperação regional limitada por não terem 

poder de agenda ou capacidade de proposição normativa junto aos órgãos decisórios. 

 

 

3.2.Tratamento das Assimetrias 

 

O tema das assimetrias81 entra na agenda da integração regional somente a partir dessa 

nova fase, de regionalismo multifacetado. O tratamento das assimetrias estruturais, entendidas 

como “discrepâncias quanto a dimensão econômica, posição geográfica, dotação de fatores, 

acesso à infraestrutura regional, qualidade institucional e nível de desenvolvimento dos 

Estados-membros” (SOUZA; OLIVEIRA; GONÇALVES, 2010) não teve espaço na primeira 

década do bloco regional, criado sob a ótica neoliberal do regionalismo aberto, onde 

prevalecia a premissa de igualdade de tratamento.  

No Tratado de Assunção, as diferenças entre os sócios são tratadas apenas do ponto  

de vista de uma certa flexibilidade nos prazos e nos compromissos assumidos pelos sócios. 

Assim, no artigo 6º, os signatários “reconhecem diferenças pontuais de ritmo para a República 

do Paraguai e para a República Oriental do Uruguai, que constam no Programa de Liberação 

Comercial” (MERCOSUL, 1991). Sendo assim, o anexo I do Tratado, o mencionado 

programa de liberalização comercial, previa um prazo um ano maior para os dois sócios 

menores: enquanto os Estados Partes acordaram eliminar gravames e demais restrições 

aplicadas ao seu comércio recíproco até 31 de dezembro de l994, Paraguai e Uruguai teriam 

um prazo até 31 de dezembro de l995.  

O Protocolo de Ouro Preto, de 1994, na única referência, os Estados-membros se 

afirmam “atentos para a necessidade de uma consideração especial para países e regiões 

menos desenvolvidos do Mercosul” (MERCOSUL, 1994). Em suma, nos anos iniciais, as 

assimetrias eram tratadas por políticas negativas, ou seja, eram concedidas flexibilidades às 

economias menores em relação a compromissos assumidos, como, por exemplo, a adoção da 

TEC. Em oposição, políticas positivas são aquelas que buscam a redução das disparidades 

econômicas entre os países-membros através de medidas explícitas de apoio. (SOUZA; 

OLIVEIRA; GONÇALVES, 2010) 
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 A literatura sobre o tema faz a distinção entre assimetrias políticas e assimetrias estruturais. No entanto, apenas essas 

últimas serão tratadas nesse trabalho. 
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Estas podem ser percebidas a partir de 2003, considerado um ponto de inflexão no 

tratamento do tema no arranjo regional. No discurso, a questão das assimetrias começou a 

aparecer em 2003. Em 2004, a expressão usada passa a ser de redução das assimetrias e, a 

partir de 2007, o tema recebe um tom político mais forte, sendo adotado o termo superação 

das assimetrias. (HERNÁNDEZ, 2011; SOUZA; OLIVEIRA; GONÇALVES, 2010) 

A primeira decisão do CMC que tratou do tema foi de 2003. A decisão 27/2003  

tratava da criação de fundos estruturais e afirmava que o Mercosul deveria constituir-se em 

uma via para o desenvolvimento econômico e social dos Estados Partes e a necessidade de 

“implementar no menor prazo possível, as medidas necessárias para corrigir as diferenças 

existentes decorrentes da existência de assimetrias entre os países”(CMC, 2003b). A decisão, 

que visava promover estudos para o estabelecimento dos fundos estruturais destinados a 

elevar a competitividade dos sócios menores e daquelas regiões menos desenvolvidas, 

apontava  

a necessidade de dotar o MERCOSUL de instrumentos que possibilitem o eficaz 

aproveitamento das oportunidades geradas pelo processo de integração, 

especialmente quanto aos recursos disponíveis, o melhoramento das interconexões  

físicas, a complementação industrial dos diferentes setores da economia, baseado 

nos princípios de gradualidade, flexibilidade e equilíbrio. (CMC, 2003b) 

 

Em 2004, durante a XXVIII Reunião de Cúpula do Mercosul, foi criado o Fundo de 

Convergência Estrutural do Mercosul (Focem), “destinado a promover a competitividade e a 

coesão social dos Estados Partes, reduzir as assimetrias – em particular dos países e regiões 

menos desenvolvidas (...), impulsionar a convergência estrutural no Mercosul e fortalecer a 

estrutura institucional do processo de integração”(CMC, 2004).  

A estrutura básica do FOCEM é composta por quatro programas que orientam os 

diversos projetos que podem receber os recursos do fundo. São eles: (1) Programa de 

Convergência Estrutural; (2) Programa de Desenvolvimento da Competitividade; (3) 

Programa de Coesão Social; e (4) Programa de Fortalecimento da Estrutura Institucional e do 

Processo de Integração. Os quatro programas, assim como seus objetivos e projetos podem 

ser vistos no quadro abaixo:  
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Quadro 25: Estrutura do Focem 

Programas Objetivos Projetos passíveis de financiamento 

(i) promoção de 

convergência 

estrutural dos 

países-membros 

do Mercosul; 

Desenvolvimento e 

ajuste estrutural das 

economias menores e 

menos desenvolvidas, 

inclusa a melhoria 

dos sistemas de 

integração de 

fronteiras 

Construção, modernização e recuperação de vias de 

transporte modal e multimodal que otimizem o movimento 

da produção e promovam a integração física entre os 

‘Estados Partes’ e entre suas sub-regiões; exploração, 

transporte e distribuição de combustíveis fósseis e 

biocombustíveis; geração, transporte e distribuição de 

energia elétrica; e implementação de obras de infra-

estrutura hídrica para contenção e condução de água bruta, 

de saneamento ambiental e de macro drenagem 

(ii) 

desenvolvimento 

da 

competitividade 

econômica dos 

‘Estados 

Partes’; 

Promoção da 

competitividade 

produtiva do 

Mercosul com 

incentivo de 

processos de 

reconversão 

produtiva e laboral 

que favoreçam o 

comércio interno do 

bloco. 

Geração e difusão de conhecimentos tecnológicos dirigidos 

a setores produtivos dinâmicos; metrologia e certificação 

da qualidade de produtos e processos; rastreamento e 

controle da sanidade de animais e vegetais e garantia da 

segurança e da qualidade de seus produtos e subprodutos 

de valor econômico; promoção do desenvolvimento de 

cadeias produtivas em setores econômicos dinâmicos e 

diferenciados; promoção da vitalidade de setores 

empresariais, formação de consórcios e grupos produtores 

e exportadores; fortalecimento da reconversão, crescimento 

e associativismo das pequenas e médias empresas, e sua 

vinculação com mercados regionais; promoção da criação e 

do desenvolvimento de novos empreendimentos; e 

capacitação profissional e em autogestão, organização 

produtiva para o cooperativismo e o associativismo e a 

incubação de empresas. 

(iii) 

favorecimento 

da coesão social 

no Cone Sul 

Desenvolvimento 

social, especialmente 

nas regiões 

fronteiriças 

Implementação de unidades de serviço de atenção básica à 

saúde; melhoria da capacidade hospitalar; erradicação de 

epidemias e endemias; ensino fundamental, educação de 

jovens e adultos e ensino profissionalizante; orientação e 

capacitação profissional; concessão de microcrédito; 

fomento do primeiro emprego e de atividades econômicas 

solidárias; combate à pobreza; e acesso a habitação, saúde, 

alimentação e educação para setores vulneráveis das 

regiões mais pobres e de fronteira. 

(iv) 

fortalecimento 

do processo de 

integração 

regional e da 

estrutura 

institucional do 

bloco. 

Aperfeiçoamento da 

estrutura institucional 

do Mercosul 

Aumento da eficiência das próprias instituições do 

Mercosul. 

 

Fonte: (RIBEIRO; KFURI, 2011) 

 

Os programas do Focem priorizam o que são considerados setores-chaves para o 

desenvolvimento dos países e da região, como a infraestrutura, sobretudo viária e energética, 

com objetivos de remover os obstáculos para a ampliação dos fluxos intrabloco.   

 

No que se refere à estrutura produtiva, a assimetria existente entre o Brasil e os 

demais parceiros, sobretudo em relação ao Paraguai e ao Uruguai, dificulta a 
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apropriação de benefícios econômicos oriundos da integração pelos sócios menores, 

o que gera insatisfação e desentendimentos políticos. Sem intervenção estatal, 

ademais, essas disparidades entre os setores produtivos dos países-membros tendem 

a se ampliarem, uma vez que a escala do mercado consumidor brasileiro constitui 

fator de atração. No que tange às questões sociais, a integração econômica tende a 

conduzir a especialização produtiva, o que prejudica países, regiões e setores 

econômicos pouco competitivos e tem impactos sociais na medida em que gera 

concentração econômica e desemprego. Como resultado, a legitimidade e o apoio 

político dos países ao processo de integração tendem a diminuir. (OLIVEIRA, I. T. 

M.; GONÇALVES; SOUZA, 2011) 

 

A criação do Focem atendeu a demandas dos sócios menores do bloco, Paraguai e 

Uruguai, que manifestavam sua frustração com relação ao processo de integração (BANCO 

DE EVENTOS OPSA, 2003c, d). A inclusão do tema das assimetrias na agenda regional pode 

ser, portanto, considerada uma vitória dos dois sócios menores, que demandavam tratamento 

diferenciado. O Paraguai, por exemplo, que nos anos 2000 adotou uma política externa de 

diversificação das relações do país, buscando uma inserção internacional mais autônoma, 

defendia que o aprofundamento do processo de integração seria um meio de superar a pobreza 

e alcançar o desenvolvimento sólido e sustentável. Nesse sentido, o país buscou obter 

tratamento especial e diferenciado por ser um país mediterrâneo em todos os fóruns 

internacionais e, em especial, no Mercosul, passando a defender sistematicamente a redução 

das assimetrias entre os membros, vista neste país como essencial para o aprofundamento do 

processo de integração regional (KFURI; LAMAS, 2007, 2008; LAMAS, 2006). O Uruguai, 

por sua vez, reclamava que Brasil e Argentina, como os países mais fortes do arranjo regional, 

tomavam medidas unilaterais que não sofriam retaliações – e demandava mudanças no 

tratamento. O país defendia que, além da construção da união aduaneira e do acesso aos 

mercados regionais, era preciso focar também na integração energética; complementação 

científica e tecnológica; integração cultural; complementação em direitos trabalhistas e 

previdência social, entre outros pontos. Ao assumir o governo, o presidente Tabaré Vázquez 

aprofundou a estratégia de aliança com o Paraguai para demandar maior justiça e equidade no 

bloco. (CLÉRICO; LUZURIAGA; NILSON, 2006; ERTHAL; VILLANO, 2007) 

Em especial, o Brasil, por ser a maior economia da região, tornou-se alvo de demandas 

sobre sua disposição em arcar com a maior parte dos custos da integração e da criação de 

instrumentos capazes de reduzir as diferenças entre os sócios (SOUZA; OLIVEIRA; 

GONÇALVES, 2010). Nesse sentido, o Focem tem caráter redistributivo e pode ser entendido 

como uma mudança na postura brasileira (SARAIVA, 2010). Brasil e Argentina são os 

maiores contribuintes do fundo, mas recebem a menor parte dos recursos.  O Focem, 

inicialmente, era composto por contribuições não-reembolsáveis que totalizavam US$ 100 



160 
 

milhões por ano. Também é possível receber contribuições voluntárias de terceiros países e 

organizações internacionais. Os aportes são feitos em quotas semestrais pelos Estados-Partes 

do Mercosul. De acordo com a proporção histórica dos PIBs dos países, o Brasil ficaria 

responsável por arcar com 70% do capital; a Argentina, com 27%; o Uruguai, com 2% e 

Paraguai, com 1%. A alocação dos recursos se daria de maneira inversa com o Paraguai sendo 

contemplado com 48% do capital do fundo, o Uruguai, com 32% e a Argentina e o Brasil 

igualmente com 10%. A partir de 2013, com a adesão da Venezuela, o total do fundo passou a 

constituir-se de US$ 127 milhões anuais82.  

 

O surgimento do Fundo derivou-se da premissa de que o Mercosul deve ser uma via para o 

desenvolvimento econômico e social de seus ‘Estados Partes’. Complementarmente, tem-se 

por princípio que a solidariedade internacional impulsiona a integração regional, 

favorecendo a formação do mercado comum, e que condições econômicas assimétricas 

impedem o pleno aproveitamento das oportunidades geradas pela ampliação dos mercados. 

(MPOG/ SPI, 2009, p. 6, apud (RIBEIRO; KFURI, 2011) 
 

 

Para serem aprovados, os projetos que receberão recursos do Focem passam por 

inúmeras instâncias, começando por Unidades Técnicas Nacionais (UTNF). A opção por fazer 

com que os projetos recorram um caminho formado por seis diferentes instâncias antes de 

serem aprovados revelaria a seriedade na escolha dos contemplados e uma tentativa do 

Mercosul de evitar o direcionamento de recursos para projetos que não atendam aos interesses 

do bloco (OLIVEIRA, I. T. M.; GONÇALVES; SOUZA, 2011). A decisão final sobre a 

aprovação de projetos que receberão recursos do FOCEM cabe ao CMC, conforme figura 

abaixo: 
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 Dados disponíveis no site da Secretaria do Mercosul: www.mercosur.int 
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Figura 3: Procedimento de aprovação dos projetos do FOCEM 

 

Fonte: http://www.mercosur.int/focem/ 

 

Até 2010, haviam sido aprovados 25 projetos no valor de US$ 180 milhões, sendo 

US$ 152 milhões em recursos do FOCEM. Na distribuição dos recursos, 36% correspondem a 

projetos ligados à convergência estrutural e 28% à coesão social. Por países, a distribuição 

dos recursos havia sido: 56% para o Paraguai; 24% para o Uruguai; 12% para a Secretaria do 

Mercosul; e 4% para o Brasil. Um ponto interessante a ser destacado diz respeito ao 

regulamento para a destinação dos recursos do FOCEM. Foi estabelecido que há dois 

critérios: projetos de “economias menores”, que considera as diferenças de tamanho entre os 

sócios, e de “regiões menos desenvolvidas”, que enfatiza a noção de desigualdade entre as 

regiões do Mercosul (OLIVEIRA, I. T. M.; GONÇALVES; SOUZA, 2011).  

A tabela com as decisões do CMC de aprovações de projetos para o Focem pode ser 

vista no anexo II.  Entre os temas encontram-se projetos de saneamento básico, pavimentação 

e recapeamento de asfalto, projetos turísticos, implantação de biblioteca, interconexão 

elétrica, construção de estradas, entre outros. Ao observar os programas e as áreas 

contempladas com projetos do Focem, pode-se perceber que a questão das assimetrias passa a 

receber tratamento mais diversificado, abrangendo problemas econômicos, mas também 

infraestruturais, sociais e institucionais.  

 

Essa multifuncionalidade na destinação dos recursos do fundo revela-se acertada, 

pois o desafio das assimetrias é multifacetado e sua redução requer uma atuação em 

http://www.mercosur.int/focem/
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diversas frentes. Por isso, a divisão feita para enquadrar os projetos nas quatro 

categorias mencionadas – programas de convergência estrutural, de 

desenvolvimento da competitividade, de coesão social e de fortalecimento da 

estrutura institucional e do processo de integração – contribui para priorizar as áreas 

em que as disparidades entre os países-membros são maiores. Tais programas 

direcionam recursos para quatro setores-chave, em que a redução das diferenças 

entre os sócios é indispensável para equacionar o desafio das assimetrias no âmbito 

do Mercosul, a saber: infraestrutura física, estrutura produtiva, índices sociais dos 

Estados-partes e fortalecimento institucional do bloco (artigo 30 do CMC no 18/05). 

(SOUZA; OLIVEIRA; GONÇALVES, 2010, p. 27) 

 

   

 

3.3.Participação Social 

 

A questão da participação social está relacionada à democratização do processo 

regional. O processo regional com tomada de decisão intergovernamental pode ser criticado 

pelo chamado déficit democrático, uma vez que as decisões são concentradas nas mãos dos 

Executivos e, de maneira geral, são pouco transparentes. No entanto, uma característica do 

regionalismo multifacetado seria justamente a ampliação da participação social, de maneira a 

formar espaços onde sejam ouvidas vozes diversas no intuito de discutir temas de interesse 

geral e fortalecer não apenas a cidadania mercosulina, mas também sua consolidação 

democrática. Serão considerados nessa pesquisa dois aspectos – ou duas formas de 

participação por vias institucionalizadas. Por um lado, temos a participação pela via 

parlamentar, com a possibilidade de eleição direta dos representantes que atuarão no 

Parlamento do Mercosul. Por outro lado, analisaremos também os canais de participação da 

sociedade civil organizada e os mecanismos para dar voz às demandas sociais criados pelo 

bloco regional. 

Como foi visto antes, o processo de formação do Mercosul foi pensado e levado a 

cabo pelos Executivos nacionais, principalmente de Argentina e Brasil, com pouca ou 

nenhuma participação de atores sociais. O que havia iniciado como um processo de 

aproximação política entre os dois antigos rivais se tornou um projeto de integração 

econômica e de formação de um mercado comum. Sendo assim, o projeto politico dos 

Executivos criou interesses econômicos e aglutinou o apoio de grupos de interesse e sociais. 

Nesse momento de formação, portanto, em que predominava a lógica comercial e econômica, 
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os principais atores sociais que podem ser relacionados ao processo são grupos de interesse 

empresariais ou sindicais83, que, no entanto, não tomaram parte ativa no processo de decisão.  

 

Despite the initiative’s major economic dimensions, business leaders did not play a 

significant role in the program’s formulation (…) in the Southern Cone, little was 

heard at the outset from business interests about trade flows between Brazil and 

Argentina, cooperation was much more the fruit of a political will to intensify 

bilateral relations, with a view to leveraging the two countries’ bargaining powers in 

international negotiations (LIMA, 1996, p. 146).  

 

De fato, o processo de aproximação foi levado a cabo pelos executivos de Brasil e 

Argentina. Ambos deixavam claro que definiriam as regras, mas deveriam contar com o apoio 

do empresariado para sua implementação. Um dos principais objetivos do projeto 

integracionista era fortalecer a democracia e garantir sua consolidação – sendo assim, a 

participação da sociedade civil, que no contexto de implementação do regionalismo aberto se 

referia, principalmente, ao empresariado, estava subjugada a essa lógica e deveria acontecer 

apenas na medida em que não provocasse a paralisia do processo.   Embora um primeiro 

acordo previsse a implementação de uma comissão mista, formada por governos e 

empresários, na prática as mesas de negociação que se formaram eram estritamente 

governamentais.  

 

Perhaps in order to minimize risks of unwanted interference, and certainly with a 

clear intention, Argentina and Brazil further reduced the formal involvement of the 

private sector in subsequent integration instruments. The Treaty of Integration, 

Cooperation and Development of 1988 also provided an Implementation Committee. 

However, in this case, the composition of the Committee was strictly limited to 

ministers and government high officials. (GARDINI, 2006). 

 

Embora não houvesse canais formais de participação, os setores privados de ambos os 

países foram consultados durante a fase de negociação. Na Argentina o governo formou um 
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 Grupos de interesse podem ser definidos de maneira ampla e abrangente como “uma associação organizada 
que se engaja em uma atividade relativa às decisões governamentais” (DIETRICH, 1999, p. 280). Tal definição 
permite incluir na análise diversos atores, tais como grupos da sociedade civil organizados em torno de um 
tema, como meio-ambiente ou direitos humanos, assim como lobbies empresariais e de trabalhadores. Assim 
como para os atores políticos, as preferências dos grupos de interesse variam por tema e pelas mudanças 
políticas específicas que a cooperação internacional propõe. Dessa maneira, um grupo que não é afetado por 
determinada mudança política provavelmente não se envolverá no debate. Por outro lado, os mais envolvidos 
serão os mais afetados por determinado acordo de cooperação. “Em qualquer negociação internacional, os 
grupos que esperam ganhar ou perder economicamente das políticas são os que vão se envolver politicamente. 
Aqueles que perdem devem bloquear ou tentar alterar qualquer acordo internacional, enquanto aqueles que se 
beneficiam devem pressionar para sua ratificação” (MILNER, 1997, p. 63).  
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grupo de trabalho informal, para obter um consenso preliminar do empresariado. No Brasil, 

consultas setoriais informais foram feitas, mas não impediram que as associações 

empresariais reclamassem que estavam sendo excluídas do processo negociador (Gardini, 

2006). Para os empresários, não estava claro o mapa de custos e benefícios que adviriam da 

abertura econômica e do processo de integração. No Brasil o modelo desenvolvimentista de 

industrialização por substituição de importações significara a atuação em ambiente protegido, 

tendo o Estado como ator forte, regulador. A economia fechada e voltada para o mercado 

doméstico significava que o empresariado brasileiro nao tinha incentivo para tomar parte em 

negociações comerciais internacionais (Carvalho, 2003). Na Argentina, o governo se 

preocupava com a propensão protecionista do empresariado, que olhava a integração com 

suspeita, já que de maneira geral a economia do país era menos competitiva do que a 

brasileira.  

 

The two countries, however, shared common concerns regarding business attitude 

towards integration. The initial disinterest and the slow engagement of the business 

community in the bilateral integration process may be explained in terms of 

uncertainty and deferral of costs. (…) Trade liberalization and uniform changes in 

tariffs entail rapid implementation but the cost for the private sector is perceived as 

uncertain and spread across a long period. Subsequent attitudes of reluctance and 

obstruction found their roots in more specifically national and protectionist interests. 

Argentine entrepreneurs feared that integration meant a further shock to domestic 

production and the Brazilians did not want to loose any of the privileges and 

incentives they had enjoyed. (Gardini, 2006, p. 08) 

 

 

 Os sindicatos também não tomaram parte nas negociações para a conclusão do Tratado 

de Assunção. Na região, em 1986, foi criada a Coordenadora de Centrais Sindicais do Cone 

Sul (CCSCS), em Buenos Aires. No entanto, a CCSCS foi criada no contexto de ditaduras 

remanescentes na região e com o objetivo de estruturar internacionalmente a luta contra esses 

regimes, em especial no Paraguai e no Chile, e defender a democracia e os direitos humanos. 

Embora a preocupação com a integração regional não fosse destaque em sua agenda original, 

a CCSCS passou a se ocupar da questão na década de 1990, formulando propostas aos 

governos de Argentina, Uruguai e Brasil e propondo a criação de um Sub-grupo de Relações 

de Trabalho no âmbito do GMC (CCSCS, [S.d.]; EPSTEYN, 2009). 

Institucionalmente, foi apenas com o Protocolo de Ouro Preto, de 1994, que o 

Mercosul buscou aumentar o canal de participação empresarial e social. Ao criar o bloco em 

1991, a estrutura institucional escolhida pelos países membros foi claramente 

intergovernamental, com o estabelecimento de órgãos compostos por representantes dos 
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poderes executivos dos Estados-membros e sistema de tomada de decisão por consenso. Entre 

os órgãos estabelecidos pelo POP, estava o Foro Consultivo Econômico-Social (FCES), 

criado para ser o órgão de representação de setores econômicos e sociais, com função 

consultiva e submetido ao GMC84. O FCES é considerado a primeira geração de mecanismo 

de participação social no Mercosul. No entanto, tendo sido organizado principalmente em 

torno na lógica econômica, o FCES privilegia a participação patronal e não é considerado 

representativo da sociedade civil. 

Desde então, houve mudanças na estrutura institucional do Mercosul, no sentido de 

criar canais de participação mais plurais. Ainda assim, a literatura destaca o desenvolvimento 

tardio e limitado desses canais de participação, e questiona sua eficácia como instrumentos 

para garantir a efetiva concretização da participação (COSTA LIMA, 2011; DRAIBE, 2007; 

MARTINS, J. R. V.; SILVA, 2011; PEREIRA DA SILVA, 2014). Abaixo serão analisadas as 

duas possibilidades de participação – a participação representativa, da cidadania difusa, por 

meio do voto, e a participação das organizações e movimentos sociais. 

 

3.3.1. Parlamento 

 

Sobre o Parlamento, também cabe destacar sua importância na questão da 

participação. Em um processo de integração regional, a criação de um parlamento pode 

representar um esforço no sentido de democratização do bloco. O estabelecimento do 

Parlamento pode ser entendido como uma resposta pouco custosa dos Estados-membros a 

uma demanda da sociedade civil por maior democratização do processo decisório 

(HOFFMAN, 2006). Em um bloco como o Mercosul, que adota meios de decisão 

intergovernamentais e onde, portanto, as normas são criadas pelos Executivos nacionais, a 

criação de uma instituição legislativa, embora o órgão tenha caráter predominantemente 

consultivo, pode significar um passo adiante na direção da maior representatividade dos 

cidadãos, além de proporcionar um ambiente de cooperação, voltado para a integração, que 

favorece a emergência de uma identidade regional (PIRES, 2009).  
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 Apesar de ampliada, a estrutura institucional do Mercosul manteve com o Protocolo de Ouro Preto as 
principais características definidas no Tratado de Assunção. Ela continuou se baseando em um processo de 
tomada de decisão consensual em seus dois principais órgãos, o CMC e o GMC.As decisões tomadas por esses 
órgãos são obrigatórias e a opção por um sistema baseado no consenso dos Executivos dos Estados-membros 
demonstra a continuidade da preocupação com um sistema que não interferisse na soberania dos Estados, 
mantendo seu desenho intergovernamental (Coutinho ET AL, 2007). 
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Entre as medidas adotadas com esses propósitos, em 2003 foi criada a Comissão de 

Representantes Permanentes do Mercosul (CRPM), com sede em Montevidéu. Suas principais 

atribuições eram “assistir o Conselho do Mercado Comum e a Presidência Pro-Tempore do 

Mercosul em todas as atividades que sejam requeridas por qualquer deles; apresentar 

iniciativas ao Conselho do Mercado Comum sobre matérias relativas ao processo de 

integração do Mercosul, às negociações externas e à conformação do Mercado Comum; 

fortalecer as relações econômicas, sociais e parlamentares no Mercosul, estabelecendo 

vínculos com a Comissão Parlamentar Conjunta e o Foro Consultivo Econômico e Social, 

assim como com as Reuniões Especializadas do Mercosul” (CMC 11/2003). 

Em decisão de 2004, o CMC decidiu dar continuidade ao processo, com a criação do 

Parlamento do Mercosul, e, em dezembro de 2005, o CMC aprovou o Protocolo Constitutivo 

do Parlamento do Mercosul (CMC 23/2005). O Protocolo determinava que seus integrantes 

fossem eleitos por sufrágio direto, universal e secreto85. Embora signifique um avanço na 

estruturação institucional do bloco, o Parlamento do Mercosul avançou pouco em relação às 

funções exercidas pela CPC e continuou tendo caráter apenas consultivo, sem nenhuma 

competência legislativa. Além da função principal de acelerar os correspondentes 

procedimentos internos para a entrada em vigor das normas nos Estados Partes, cabem 

também ao Parlamento funções fiscalizatórias e de relação com a sociedade civil. 

A questão da distribuição de assentos no Parlamento do Mercosul foi alvo de difíceis 

negociações, mas com atraso em relação ao calendário original, Brasil, Argentina, Paraguai e 

Uruguai chegaram a um acordo, em 28 de abril de 2009. A questão da representatividade foi o 

principal debate entre os quatro Estados-membros para o estabelecimento dos assentos no 

Parlamento. Devido à imensa diferença entre os tamanhos de suas populações, a adoção de 

um critério puramente proporcional levaria à reprodução das assimetrias identificadas no 

bloco. Por outro lado, um critério igualitário criaria por sua vez, uma assimetria de 

representatividade. O acordo foi um avanço no processo de institucionalização do bloco, além 
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 Até maio de 2015, apenas o Paraguai elegia seus representantes diretamente. A Argentina promulgou, em 

janeiro de 2015, a lei que habilita a eleição direta. A previsão é que os representantes argentinos sejam eleitos 

durante as eleições nacionais de outubro de 2015: “Argentina será entonces el segundo Estado Parte del 

Mercosur en elegir sus representantes ante el Parlasur a través de un sistema mixto de elección directa, serán 

elegidos un representante por cada provincia y uno por la Ciudad Autónoma de Buenos Aires, más otros 19 

representantes que serán electos por distrito único, conformado por todo el país (al igual que la elección a 

Presidente y Vice). En total se elegirán 43 Parlamentarios del Mercosur, que actuarán en representación de los 

ciudadanos de nuestro país, con un mandato de cuatro años (artículo 10 del PCPM) que comenzará el 10 de 

diciembre de 2015 cuando juren ante la Asamblea Legislativa Nacional tal cual lo prevé la Ley 27120 

modificatoria del Código Electoral Nacional y estarán en condiciones de asumir sus mandatos ante el Parlasur 

en su primera Sesión convocada a tales efectos” (CASAL, 2015). Ver também:(“Quedó habilitada la votación al 

Parlasur”, 2015) 
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de representar a vontade política dos Estados-membros em trabalhar pela integração na 

região. Ficou estabelecido um critério de proporcionalidade atenuada, em que Brasil e 

Argentina, os dois países mais populosos, terão maiores bancadas. A adoção da 

“representação cidadã” é resultado da ideia de que a função principal do Parlamento, a 

representação dos cidadãos, seria prejudicada caso esse órgão repetisse o sistema paritário e 

intergovernamental das demais instâncias decisórias (PIRES, 2009). O primeiro país a eleger 

diretamente seus representantes foi o Paraguai, nas eleições gerais de 20 de abril de 2008.   

Algumas competências conferem ao Parlamento um poder, embora ainda incipiente e 

não-comparável ao de seu similar europeu86, de fiscalização sobre os demais órgãos do bloco. 

Cabe ao Parlasul “efetuar pedidos de informações ou opiniões por escrito aos órgãos 

decisórios e consultivos do Mercosul estabelecidos no Protocolo de Ouro Preto sobre questões 

vinculadas ao desenvolvimento do processo de integração” (CMC 23/2005).  O órgão também 

terá a função de “convidar, por intermédio da Presidência Pro Tempore do CMC, a 

representantes dos órgãos do Mercosul, para informar e/ou avaliar o desenvolvimento do 

processo de integração, intercambiar opiniões e tratar aspectos relacionados com as atividade 

em curso ou assuntos em consideração”(CMC 23/2005). Foi ainda estabelecida para o 

Parlamento da função de acompanhar o exercício da Presidência Pro Tempore do Mercosul, 

recebendo o programa de trabalho ao início de cada semestre a recebendo um relatório ao 

final de cada período. Em relação à Secretaria do Mercosul,  cabe ao Parlamento elaborar e 

aprovar seu orçamento e informar sobre sua execução ao CMC e receber dentro do primeiro 

semestre de cada ano um relatório sobre a execução do orçamento da Secretaria.  

Outra função importante do Parlamento, conforme destacado acima, é o papel de 

democratização e a relação com as sociedades dos Estados Partes. Nesse sentido, o protocolo 
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 A principal inspiração para a criação do Parlasul foi o Parlamento Europeu, que elege seus representantes 

diretamente desde o final da década de 1970. O Parlamento foi criado logo no começo da integração européia e 

passou por um longo processo de amadurecimento desde então. Seu papel cresceu paulatinamente dentro do 

sistema político da União Européia, que é composto por quatro instituições principais: o Conselho da União 

Européia, o Parlamento Europeu, A Comissão Européia e a Corte Européia de Justiça. Esse “quadrângulo” 

institucional básico foi estabelecido ainda na década de 50. Pensando nessas quatro instituições em termos dos 

papéis que elas desempenham nas três principais funções do Estado moderno, é possível classificar o Conselho 

da UE e o Parlamento como os órgãos predominantemente legislativos, e a Corte Européia de Justiça como o 

poder judiciário. A Comissão Européia exerce uma dupla função: como um órgão legislativo, detém o 

monopólio da iniciativa da proposição de leis e como um órgão executivo é encarregado de implementar a 

legislação (Tsebelis & Garret, 2001). Na UE, o Parlamento funciona como supervisor do poder executivo e é 

chamado o órgão de controle democrático da União Européia . Esse controle sobre as outras instituições 

européias, notadamente a Comissão, se expressa principalmente em dois mecanismos: em primeiro lugar, o 

Parlamento deve aprovar todos os membros da Comissão e seu presidente, indicados pelos Estados-membros, 

depois de submetê-los a audições. Em segundo lugar, o Parlamento tem o poder de aprovar uma moção de 

censura e demitir toda a Comissão . Seu controle é exercido através da análise de relatórios periódicos enviados 

pela Comissão e pelo Tribunal de Contas e da formulação de perguntas orais e escritas à Comissão e ao 

Conselho. Ver: (HIX; HØYLAND, 1999; TSEBELIS; GARRETT, 2001) 
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estabelece a realização de reuniões semestrais com o Foro Consultivo Econômico e Social a 

fim de intercambiar informações e opiniões sobre o desenvolvimento do Mercosul, assim 

como a organização de reuniões públicas, sobre questões vinculadas ao desenvolvimento do 

processo de integração, com entidades da sociedade civil e os setores produtivos. O 

Parlamento também trata da questão dos direitos humanos, sendo parte de suas funções 

elaborar e publicar anualmente um relatório sobre a situação dos direitos humanos nos 

Estados Partes. Um avanço é a possibilidade de “receber, examinar e se for o caso encaminhar 

aos órgãos decisórios, petições de qualquer particular, sejam pessoas físicas ou jurídicas, dos 

Estados Partes, relacionadas com atos ou omissões dos órgãos do Mercosul” (CMC 20/2005). 

Com relação à função legislativa, embora não possa tomar decisões vinculatórias, o 

Parlamento tem o poder de “propor projetos de normas do Mercosul para consideração pelo 

Conselho do Mercado Comum, que deverá informar semestralmente sobre seu 

tratamento”(CMC 23/2005). Também merece destaque sua função de mediação com os 

parlamentos nacionais, pela elaboração de estudos e anteprojetos de normas nacionais, 

“orientados à harmonização das legislações nacionais dos Estados Partes”; e o 

desenvolvimento de “ações e trabalhos conjuntos com os Parlamentos nacionais, a fim de 

assegurar o cumprimento dos objetivos do Mercosul, em particular aqueles relacionados com 

a atividade legislativa”.  

De acordo com Pires (2009), a adoção do voto por maioria no Parlasul como método 

de tomada de decisão favorece a formação de grupos políticos ligados por afinidades 

ideológicas e não por país, a exemplo do Parlamento Europeu. Isso estabelece uma diferença 

marcada em relação aos demais órgãos intergovernamentais. O deputado brasileiro Dr. 

Rosinha defende que o Parlamento será “o órgão mais comunitário da estrutural institucional 

do Mercosul” (Rosinha apud Pires, 2009). O estabelecimento de um Parlamento para o 

Mercosul lançou bases para a maior democratização do processo regional e seu consequente 

fortalecimento, com a possibilidade de a sociedade eleger seus representantes. No entanto, o 

processo encontra-se, em 2015, estagnado e o parlamentar uruguaio Roberto Conde destaca 

que a paralisia do Parlamento significa a perda da legitimidade democrática: 

 

Quizas esa sea el exponente político más dramático de la falta de legitimacion 

democrática. Que el organismo essencialmente político y democrático creado por la 

integracion, que es el Parlamento, donde se tiene que expresar la voluntad de los 

pueblos em favor de lo processo de integracion em estas sociedades, no funciona 

(CONDE, 2015). 
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3.3.2. Participação da Sociedade Civil (Cúpula Sociais e UPS / reuniões especializadas) 

 

A questão da participação social, como visto acima, esteve presente nos primeiros 

anos de Mercosul apenas através do FCES87, que tinha composição restrita e atuação reduzida 

(SANTOS, M. C. M. DOS, 2007) e constitui o que pode ser chamado de primeira geração de 

participação social do Mercosul (MARTINS; ALBUQUERQUE; GOMENSORO, 2011). 

Organizado principalmente em torno da lógica econômica, com predominância de 

representação patronal, o Foro não podia ser considerado representativo da sociedade civil 

organizada de maneira mais ampla:  

 

O escopo era demasiado limitado para o grau de complexidade e organização 

alcançado pela sociedade civil dos países sul-americanos, como já então era 

expresso por diversos movimentos sociais que ascenderam na década de 1970 e 

floresceram durante a redemocratização, tais como os grupos feministas, 

ambientalistas, mobilizações de combate ao racismo e de valorização de identidades 

étnicas marginalizadas, que ampliaram o foco tradicional do conflito político entre 

representantes do capital e do trabalho. (SANTORO, 2008, p. 4) 

 

 

Em contraposição ao espaço limitado apresentado pelo Mercosul, os movimentos 

sociais articulavam-se em resposta a negociações multilaterais, como as negociações da 

Alca88 ou da OMC.  

No entanto, a sociedade civil organizada avaliava o bloco como um espaço 

institucional onde poderia articular-se com suas contrapartes nos demais países, gerando o 

“efeito bumerangue” (KECK; SIKKINK, 1998), de reforço de suas próprias posições 

domésticas (SANTORO, 2008). Desde a criação do Mercosul, a sociedade civil organizada 

buscava espaços de participação, dificultados pela estrutura institucional do arranjo 

(AGUERRE; ARBOLEYA, 2009; ALOP, 2009). 

Esse quadro começa a mudar, e começam a formarem-se os mecanismos de 

participação de segunda geração (MARTINS, J. R. V.; SILVA, 2011), em 2005, por uma 

iniciativa da Presidência Pro Tempore do Uruguai, quando foi lançado o programa Somos 

Mercosur, que tinha como objetivo gerar novos espaços para que a sociedade civil e os 

governos locais pudessem debater, formular demandas e participar dos processos decisórios, 

resgatando a dimensão social do Mercosul, eclipsada pelos assuntos econômico-comerciais. 

De natureza tripartite – com participação dos governos, de organizações da sociedade civil e 
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 Para a organização do FCES, por Seções Nacionais, ver: (AGUERRE; ARBOLEYA, 2009) 
88

 Para exemplo de mobilização contra a Alca, ver (SILVA, S. DE A. M., 2013) 
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de instituições do Mercosul (como o FCES, por exemplo), sua secretaria técnica foi instalada 

em Montevidéu89.  

No ano seguinte, teve lugar o I Encontro por um Mercosul Produtivo e Social, que 

aconteceu em julho, na cidade de Córdoba, na Argentina, durante a XXX Reunião de Chefes 

de Estado do Mercosul. O encontro das organizações e movimentos sociais gerou a Agenda 

Social. Em dezembro de 2006, por uma iniciativa da Presidência Pro Tempore Brasileira, 

aconteceu a I Cúpula Social do Mercosul, em Brasília, Participaram do encontro mais de 500 

representantes de organizações da sociedade civil, da Argentina, Brasil, Paraguai, Uruguai e 

Venezuela. A reunião produziu uma declaração final com sugestões de políticas, que foi 

entregue aos presidentes dos países membros e associados do Bloco durante a Cúpula de 

Chefes de Estado, em janeiro de 200790.  

A Declaração de Brasília ratificava a Agenda Social. Nela, as organizações e 

movimentos sociais defendiam o fortalecimento da agenda social e de participação cidadã, 

propondo a continuidade da experiência da Cúpula Social, apoiadas pela Presidência Pro 

Tempore do Mercosul, e o estímulo à participação da sociedade civil como observadora no 

GMC, em grupos de trabalho e reuniões especializadas. Os temas defendidos pelas 

organizações e movimentos sociais na Declaração de Brasília eram educação, diversidade 

cultural, étnica e de gênero, juventude, trabalho, comunicação, saúde, reforma agrária, direitos 

dos imigrantes, desenvolvimento urbano e sustentável, violência contra a mulher, promoção e 

proteção dos direitos humanos, e a possibilidade de construção de uma cidadania regional e 

uma identidade comum sul-americana. Destacavam também a necessidade de fomentar a 

integração produtiva e combater as assimetrias. Sobre a política comercial, esta deveria ser 

regulada por elementos definidores de um desenvolvimento sustentável e pelo incentivo às 

cadeias produtivas como propulsores de desenvolvimento regional. Por fim, defendiam o 

acesso aos recursos naturais e em especial à água, como um direito essencial (CÚPULA 

SOCIAL DO MERCOSUL (CSM), 2006).  

 A partir de então, as Cúpulas Sociais passaram a fazer parte do calendário do 

Mercosul, sendo realizadas 17 cúpulas até dezembro de 2014, nos marcos das Cúpulas 

Presidenciais. Além das organizações e movimentos sociais, participam dos encontros 

representantes dos governos e dos órgãos do Mercosul, como o Parlamento do Mercosul, por 

exemplo. Além das organizações e movimentos dos Estados-partes do Mercosul, também 

participam representantes dos Estados associados, como Chile, Equador e Peru, assim como 
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 http://ccsc.mrecic.gov.ar/somos-mercosur, acessado em 20/05/2015 
90

  http://www.secretariageral.gov.br/atuacao/internacional/mercosul-social-e-participativo/textofinal 

http://ccsc.mrecic.gov.ar/somos-mercosur
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em processo de adesão, como a Bolívia. Diferentemente do FCES, as Cúpulas caracterizam-se 

pela diversidade temática e pluralidade de atores, tendo a participação de organizações ligadas 

a educação, cultura, cidadania, agricultura familiar, direitos humanos, gênero, igualdade 

racial, entre outros.  

 

O traço inovador dessa experiência reside em dois aspectos principais. O primeiro se 

refere ao fato de que as Cúpulas Sociais são fruto de uma ação conjunta em que 

participam – e cooperam – governos, organizações da sociedade civil e organismos 

oficiais do Mercosul. Este formato, que poderia parecer natural, é na realidade o 

resultado de uma lenta mudança de cultura política que vem ocorrendo na região. Da 

parte dos Estados Partes, ele pressupõe maior permeabilidade dos órgãos públicos – 

nacionais e regionais – com relação à participação da sociedade civil nos processos 

decisórios. Da parte dos movimentos sociais, ele requer predisposição para agir nos 

espaços institucionais que se abrem no Mercosul. Nem sempre foi assim, nem da 

parte do Estado, nem da parte dos movimentos sociais. O segundo aspecto diz 

respeito ao caráter inter-setorial da iniciativa, o que também não é óbvio ou natural, 

dado os preconceitos recíprocos que separam o mundo das ONGs, do mundo dos 

partidos políticos, do mundo dos movimentos sociais. O fato de militantes de origem 

tão distinta atuarem coletivamente nas Cúpulas Sociais confere representatividade, 

legitimidade e alcance político às proposições emanadas da sociedade civil. É 

necessário destacar ainda que, ao contrário do que acontecia com a Alca, o Mercosul 

conta com o apoio e a simpatia difusos da sociedade, assim como com a defesa de 

setores organizados que apostam na integração latino-americana. (MARTINS; 

ALBUQUERQUE; GOMENSORO, 2011, p. 149) 

 

 

As Cúpulas pretendem ser espaços de discussão e formulação de propostas de políticas 

públicas, no entanto seus resultados em termos de incidência real sobre a formulação de tais 

políticas não é consenso. Participação e influência são conceitos distintos, enquanto o 

primeiro se refere a uma forma de interação, o segundo relaciona-se ao resultado da interação 

(RAMANZINI; DE SOUZA FARIAS, 2014). As cúpulas apresentam a oportunidade de 

participação, mas não de influência, ou seja, de acesso ao resultado de elaboração da política. 

Apesar de críticas a respeito da efetividade desses mecanismos em termos de elaboração e 

monitoramento da agenda regional (SERBIN, 2012), algumas das recomendações da 

Declaração de Brasília, resultante da I Cúpula Social, em 2006, são coincidentes com as 

diretrizes aprovadas no PEAS, de 2011, em temas como erradicação da fome, combate à 

pobreza, direitos humanos, participação social, circulação de pessoas, diversidade, saúde, 

educação e cultura, integração produtiva, agricultura familiar, economia solidária e 

cooperativas. Segundo este argumento, a priorização, pelo PEAS, de temas contidos nas 

declarações das Cúpulas Sociais demonstraria o vínculo entre as instâncias oficiais e a 

sociedade civil (MARTINS; ALBUQUERQUE; GOMENSORO, 2011). No entanto, não há 

nenhum documento ou declaração oficial vinculando diretamente as declarações emanadas 

das cúpulas sociais com a elaboração do PEAS. Outro exemplo em curso é a criação das 
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Diretrizes de Educação em Direitos Humanos para o Mercosul, que foi uma das demandas 

originadas na Cúpula Social de Brasília, em 2012, durante os debates na mesa Educação para 

a Integração. O tema foi levado à RAADH e debatido na Comissão Permanente de Educação 

e Cultura em Direitos Humanos e o compromisso foi assumido por todos os Estados. Segundo 

a Secretaria de Direitos Humanos do Brasil, o conteúdo destas diretrizes deve ser elaborado 

até meados de 2016 pelos países que compõem o bloco, com participação da sociedade civil 

(SGP, 2015). São exemplos ainda tímidos das possibilidades de efetiva participação na 

elaboração de políticas públicas regionais. 

Em 2012, uma decisão do CMC institucionalizou o mecanismo das Cúpulas Sociais, 

determinando sua realização semestral e atribuindo à Presidência Pro Tempore91 a 

responsabilidade por sua organização, em coordenação com os demais Estados Partes e a 

Unidade de Apoio à Participação Social (UPS). Foi determinado ainda que os resultados das 

Cúpulas serão apresentados ao GMC, que os enviará às demais instâncias do Mercosul (CMC, 

2012a).  

Um passo que pode significar um avanço na questão da participação da sociedade civil 

no Mercosul foi a criação da Unidade de Participação Social do Mercosul (UPS), em 2010, 

com o objetivo de consolidar e aprofundar a participação de organizações e movimentos 

sociais da região no bloco. A UPS iniciou seu funcionamento no final de 2013.  

São quatro as funções da UPS. Em primeiro lugar, está o registro de organizações e 

movimentos sociais da região, formando uma base de informações permanente e atualizada. 

Este registro, que está em fase de construção, pode servir, por um lado, como um instrumento 

para que os Estados fortaleçam a participação e, por outro lado, para facilitar às próprias 

organizações e movimentos sociais o acesso a informações do Mercosul, mas também de 

outras organizações da região, funcionando como um espaço público de articulação.  

A segunda função da UPS é o financiamento da participação das organizações e 

movimentos da sociedade civil em atividades do Mercosul. Nesse sentido, a UPS deveria 

apresentar um projeto de norma para a criação de um fundo para apoiar a participação social. 

Esta norma já foi enviada aos órgãos do Mercosul, mas ainda aguarda aprovação92.  

Em terceiro lugar, e relacionada à anterior de gerir os recursos de financiamento, está a 

função de auxiliar a organização das Cúpulas Sociais. Segundo a coordenadora da UPS, 

                                                           
91

 No Brasil, a organização da Cúpula Social fica a cargo da Secretaria Geral da Presidência da República, no 
âmbito do Programa Mercosul Social e Participativo, criado em 2008, que tem entre seus objetivos o 
encaminhamento das sugestões da sociedade civil. Ver: (RAMANZINI; DE SOUZA FARIAS, 2014) 
92

 Maio de 2015. 
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Mariana Vazquez, essa função tem um componente conceitual e político. Por isso, a UPS 

realiza um estudo sobre o acervo das Cúpulas Sociais do Mercosul:  

 

El año que viene vamos a cumplir 10 años de realización sistemáticas, semestre tras 

semestre, de las Cumbres Sociales del Mercosur. Entonces nos pareció que una 

forma de acompañar lo conceptual y político en la realización de las cumbres, a las 

organizaciones y a los gobiernos a la organización de las cumbres era una 

sistematización de todo que se ha hecho. Las declaraciones, las propuestas de los 

gobiernos, los formatos de las cumbres, es decir, toda la historia para conocer y 

tener memoria de lo que se ha hecho, pero también para rediscutir cual es la cumbre 

social que queremos en esta etapa histórica de la región y del Mercosur, con 

instrumentos de lo que se ha hecho en eses 10 años (VÁZQUEZ, 2015a). 

 

 

Por fim, a quarta função da UPS, é a atuação como um canal institucional de diálogo 

entre o Mercosul e as organizações e movimentos sociais. Nesse sentido, tem a função de 

atuar como uma ponte de interlocução entre esses atores, a sociedade civil e os governos e 

instituições regionais. Uma atividade realizada com esse fim foi o “I Taller Regional para el 

Fortalecimiento de la Participación Social en el Mercosur”, em novembro de 2014, em 

Corrientes, na Argentina. Foram quatro mesas de trabalho: (1) Agricultura Familiar e 

Solidária, (2) Inclusão Educativa, (3) Comunicação Emancipadora, e (4) Emprego e 

Integração Produtiva. Esse foi um espaço de diálogo, onde ouviu-se as demandas dos diversos 

grupos participantes, mas a oficina contou também com a participação de representantes dos 

governos e dos órgãos do Mercosul, que aceitaram estar em um espaço de “prestação de 

contas” frente aos representantes das organizações e movimentos sociais, sobre o que foi feito 

durante as duas décadas de existência do bloco (VÁZQUEZ, 2015a). 

Ainda no âmbito da participação social, vale destacar a realização da I Consulta 

Pública do Foro de Participação Social do Mercosul, que teve lugar em maio de 2015, na 

embaixada do Brasil em Buenos Aires. A consulta foi uma iniciativa conjunta entre o IPPDH 

e a UPS, e contou com a participação de 230 organizações sociais, sendo 80 delas 

presencialmente e 150 acompanhando a transmissão ao vivo e participando pela internet. O 

objetivo era ouvir as demandas da sociedade civil para fomentar a elaboração do plano de 

trabalho do IPPDH para o período 2015-2017 (SECRETARIA DO MERCOSUL, 2015). 

 No primeiro semestre de 2015, a UPS conta com pouco mais de um ano de 

funcionamento. Na avaliação de sua coordenadora, foram construídas algumas formas de 

intervenção, que não se pretendem definitivas, mas que devem ser permanentemente 

reavaliadas para que se construa a identidade institucional da UPS juntamente com os atores 

que compõem o Mercosul: organizações e movimentos sociais, assim como os governos e 

instituições regionais (VÁZQUEZ, 2015a). 
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 Vale mencionar, ainda, como espaço importante de participação, as reuniões 

especializadas, que são órgãos auxiliares do GMC, manifestando-se por recomendações, 

tomadas por consenso, com representantes de todos os países membros e associados 

(SANTOS, M. C. M. DOS, 2007). Organizadas por seções nacionais, em alguns casos são 

exclusivamente governamentais, mas em outros contam com a participação de representantes 

da sociedade civil (ALOP, 2009). Nesses espaços setoriais, a participação tem maior 

incidência sobre as definições dos governos que em âmbitos mais gerais (VÁZQUEZ, 2015b). 

As reuniões são entendidas, ainda, como importante espaço de trocas entre os atores e 

disseminação de políticas públicas (MARIN, 2011). Destacam-se a Reunião Especializada em 

Agricultura Familiar e a Reunião Especializada da Mulher como espaços em que há forte 

presença da sociedade civil (SANTOS, M. C. M. DOS, 2007). 

 A criação de mecanismos de participação social está relacionada à democratização do 

processo regional. Apesar de suas limitações, a estrutura de participação social do Mercosul é 

a que apresenta maior acúmulo institucional e não tem equivalente em outras organizações 

regionais (MARTINS; SILVA, 2014; SERBIN, 2012). Uma questão que se coloca é a da 

representatividade das organizações e movimentos sociais. Estas não são representativas do 

todo da sociedade, mas extraem sua legitimidade de sua especificidade e conhecimento de 

temas relacionados aos grupos que representam. Assim, o esforço de gestão democrática deve 

ser um esforço de ampliar os espaços de debate, dar voz à diversidade e criar diálogos 

(AGUERRE; ARBOLEYA, 2009). Esse tem sido o papel desenhado para as Cúpulas Sociais.  

Ainda assim, restam dúvidas sobre os efeitos que esses mecanismos de participação 

podem ter sobre a efetiva elaboração de políticas públicas regionais, assim como de 

monitoramento dessas políticas. As Cúpulas Sociais são vistas como um avanço, mas não são 

um fim em si mesmo e há demandas por um processo de revisão desses mecanismos, de 

maneira a torna-los mais próximos ao cidadão e mais representativos e efetivos, sendo mais 

espaços de propostas que de declarações (ALOP, 2009). As Cúpulas foram consideradas 

ainda um mecanismo de participação seletiva, uma vez que restritas à sociedade civil 

organizada, e apenas potencial, por não ter influência direta nas decisões do bloco e limitar-se 

a um fórum de debates (PEREIRA DA SILVA, 2014). 

Na avaliação da coordenadora da UPS, Mariana Vázquez, restam importantes 

assimetrias entre os entre a magnitude dos espaços de participação e sua incidência sobre o 

processo regional (VÁZQUEZ, 2015b). Uma integrante de uma organização da sociedade 

civil que participa das Cúpulas Sociais avaliou, em entrevista, que, apesar dos avanços na 

participação social, ela ainda não é satisfatória. Alguns pontos a serem melhorados apontados 
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na entrevista foram no sentido de maior transparência, como a maior divulgação dos espaços 

em que a sociedade civil pode participar;  e a disponibilização, com antecedência, das pautas e 

agendas das reuniões para que as organizações possam articular sua participação. Além disso, 

foi destacado que, pelo lado das organizações sociais dos diferentes países, elas também 

precisam melhorar o diálogo entre si. Um ponto importante levantado diz respeito à 

institucionalização da participação social, através de critérios claros e semelhantes em todas 

as reuniões: “Nas Cúpulas Sociais, é importante que elas sigam um padrão, para que as 

discussões possam seguir um ritmo de uma Cúpula para outra. Cada país organiza a Cúpula à 

sua maneira, fazendo com que as discussões não tenham continuidade e o que foi discutido 

nos eventos passados não sejam retomado”93.  

Todas essas críticas mostram a dificuldade ainda enfrentada pelo bloco no sentido de 

incluir a sociedade civil no processo decisório, com a possibilidade de formular agendas, 

propor políticas públicas e fazer avançar o processo regional. 

 

  

                                                           
93

 Entrevista feita pela autora com participante das Cúpulas Sociais. 
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CONCLUSÃO 

 

 A pesquisa mostrou que houve, de fato, uma mudança no perfil do Mercosul a 

partir do século XXI. Seguindo a mudança na política doméstica dos seus Estados-membros, 

o bloco voltou-se para uma agenda mais diversificada, pelo menos no plano institucional. 

Pode-se afirmar que os novos temas incorporados refletem a mudança conceitual trazida pelos 

governos progressistas para a política doméstica e se refletem no plano regional. A região, e o 

Mercosul em particular, assiste a um retorno do Estado como promotor de direitos, com a 

ampliação do espectro de proteção social e os direitos cidadãos, com um olhar mais 

abrangente sobre a pobreza e a formulação de políticas sociais. Mesmo questões que já 

figuravam na agenda ganharam novos significados e novas perspectivas, como por exemplo, 

questões relacionadas aos direitos dos trabalhadores, que a princípio estavam sob a lógica da 

relação econômico-comercial e passaram a ser abordadas como direitos e cidadania. No 

Mercosul do regionalismo multifacetado foram aprovadas mais normas, criadas mais 

instituições e houve modificações na estrutura institucional, embora não tenha sido alterado o 

processo de tomada de decisão. Outros atores passaram a tomar parte no processo ou 

intensificaram sua participação.  

O principal ganho se deu na agenda social, com o fortalecimento de temas como 

direitos humanos, direitos sociais, educação, trabalho, direitos das mulheres, meio-ambiente, 

agricultura familiar, cultura, ciência e tecnologia, saúde, juventude. Há, ainda, outros temas 

que não foram enfatizados aqui, mas merecem ser mencionados, como a cooperação no 

campo da energia, por exemplo. A pesquisa mostrou que todos esses temas foram objeto de 

debates e de decisões dos principais órgãos do Mercosul, em especial o CMC, sendo levados, 

portanto, para o campo das políticas regionais. 

 Uma característica central deste processo em curso é que se trata de um processo 

político, que está sujeito, portanto, às variações oriundas da arena política. Sendo o Mercosul 

uma organização com processo decisório intergovernamental, seu desenvolvimento depende 

de agência e, portanto, depende de orientação de governo. Uma questão central, portanto, é: o 

que pode levar ao estabelecimento de um formato duradouro e à continuidade dos avanços 

obtidos, a despeito da renovação dos atores políticos em cena? Quais são os elementos que 

permitem que a política permaneça, independente da ação de governo? 

Sugeriu-se aqui que as instituições criadas para tratar de temáticas sociais, e a 

participação da cidadania, seja por meio do voto para o Parlamento, mas principalmente pela 

participação da sociedade civil organizada, podem ser a chave para garantir a continuidade 
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dessas práticas cooperativas, mesmo em ambientes com alternância de poder. Os dois 

institutos, o ISM e o IPPDH, embora não tenham sido criados com a função de definir 

políticas públicas, têm potencial para fazer avançar a agenda regional em suas determinadas 

áreas de competência. E, principalmente, a participação das organizações e movimentos 

sociais fomenta o debate e dá voz a uma multiplicidade de atores e a uma diversidade de 

visões. Ainda é cedo para avaliar se essas instituições, todas recém-criadas, terão de fato 

fôlego para ser o motor que impele o processo regional para seguir avançando e 

consolidarmos uma região mais integrada. 

 No entanto, é importante retomar aqui a ideia de que é possível combinar duas 

perspectivas acerca do regionalismo. Se por um lado o processo é intergovernamental, com a 

centralidade dos executivos nas instâncias de tomada de decisão, por outro lado podemos 

identificar a possibilidade de que a expansão temática e institucional traga novos atores que 

gerem endogenamente uma lógica expansiva de pressão por maior cooperação, o spillover. 

Essas duas abordagens são em geral apresentadas como excludentes, mas o estudo do 

regionalismo multifacetado sugere que elas não são necessariamente antagônicas.  

 Para entender esse processo é preciso abrir mão da ideia de regionalismo com um telos 

definido, seja ele a formação de um mercado comum ou a constituição de instituições 

supranacionais. O modelo europeu ao qual essa concepção está relacionada não se reproduziu 

e não é provável que se reproduza, uma vez que o capitalismo e o contexto internacional 

mudaram e, portanto, as condições para a formação dos blocos regionais também se 

alteraram. A concepção de criação do modelo europeu era parecida com a que levou à 

formação do Mercosul, de constituição de um mercado interno forte para as empresas e força 

de trabalho da região, para inserir-se comercialmente em um contexto internacional 

globalizado. Nesse sentido podemos entender que a formação de um mercado comum europeu 

foi indutor para a constituição do Mercosul.  

No entanto, o capitalismo evoluiu de maneira a fragmentar as cadeias produtivas e por 

isso é muito difícil replicar esse modelo em um contexto em que as condições mudaram. 

Nesse sentido, o regionalismo mudou também. Esse ponto é importante. Processos regionais 

não são feitos a partir de um só país. É preciso avaliar o entorno regional e o contexto global 

que condicionam as possibilidades e, muitas vezes, geram custos elevados de exclusão. 

Portanto, os graus de liberdade para os Estados estão condicionados pelo contexto estratégico 

no qual estão inseridos.  

  Sendo assim, é preciso pensar os processos regionais na América do Sul em outras 

bases. A região tem uma importância que é função da proximidade física que sujeita os 



178 
 

Estados às externalidades negativas, mas também positivas. Assim, o regionalismo 

multifacetado pode ter um papel de garantir a cooperação em diversos âmbitos. Um resultado 

possível desse processo é uma região mais coesa, apesar da diversidade dos modelos de 

inserção comercial adotados pelos países.  

No entanto, as instituições que apresentam grande necessidade da agência política têm 

dificuldade em criar dependência da trajetória e ficam sujeitas às variações dos grupos no 

poder e às disputas ideológicas. Portanto, a cooperação em bases políticas pode não ser 

suficiente para a consolidação e a expansão do processo. Por outro lado, as instituições e os 

atores sociais também podem não ser suficientes para alavancar as políticas regionais, pois 

têm problemas de ação coletiva e falta a eles coordenação. E, ainda, é importante ressaltar que 

mesmo as políticas regionais decorrentes das ações dos Estados precisam encontrar eco nos 

atores sociais para se tornarem efetivas. É nesse sentido que podemos entender as teorias 

como complementares.  

  Deixando então de lado a ideia de um objetivo final de constituição de um mercado 

comum ou de uma comunidade supranacional, podemos entender que os dois modelos 

teóricos, o intergovernamental e o spillover, não são incompatíveis. Eles chamam atenção 

para dois possíveis drivers do processo regional, duas formas de alavancar o adensamento da 

cooperação: ou por via da ação da agência de atores políticos, ou por via da ação de atores 

sociais, já que o spillover não é um processo automático e também demanda agência. O 

regionalismo multifacetado, portanto, sugere que é possível combinar esses dois processos. O 

resultado final, ao contrário do que sugerem as teorias tradicionais de integração regional, está 

em aberto e não há um modelo pré-definido, mas um caminho que se constrói ao caminhar. 
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Anexo 1: Decisões do CMC por dimensão, por ano. 

 

Fonte: Elaboração própria 

Ano

Comercial/Mercado 

Comum

Nova Agenda da 

Integração/ 

Desenvolvimento

Participação 

Social Relações Externas Relações Internas Segurança Social

Total 

Geral

1991 4 1 8 3 16

1992 3 5 1 2 11

1993 11 2 13

1994 25 3 1 29

1995 3 1 1 4 9

1996 6 2 6 1 3 18

1997 12 5 3 6 26

1998 6 1 9 6 1 23

1999 6 1 2 3 11 2 25

2000 22 1 10 10 20 7 70

2001 7 1 4 3 1 16

2002 8 1 5 13 4 1 32

2003 15 2 3 5 9 2 5 41

2004 10 8 4 11 13 5 4 55

2005 11 5 7 3 9 2 3 40

2006 12 5 2 2 6 2 9 38

2007 15 18 3 1 17 3 7 64

2008 11 20 2 5 6 2 13 59

2009 11 8 2 1 4 7 33

2010 16 15 3 7 8 2 12 63

2011 8 7 2 2 8 12 39

2012 7 15 3 7 15 1 20 68

2013 2 2 1 6 5 2 18

2014 1 10 3 7 7 1 18 47

Total Geral 232 120 35 83 174 66 143 853
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Anexo II: Projetos do Focem aprovados pelo CMC 

 

Ano Número da Decisão Decisão 

2007 Decisão 008/2007 (FER 

1)  

FUNDO PARA A CONVERGÊNCIA ESTRUTURAL DO 

MERCOSUL APROVAÇÃO DE PROJETOS - PILOTO  

2007 Decisão 011/2007  FUNDO PARA A CONVERGÊNCIA ESTRUTURAL DO 

MERCOSUL APROVAÇÃO DE PROJETOS - PILOTO  

2007 Decisão 023/2007  Fundo para a Convergência Estrutural do MERCOSUL - 

Aprovação de Projetos Piloto  

2007 Decisão 039/2007  FUNDO PARA A CONVERGÊNCIA ESTRUTURAL DO 

MERCOSUL APROVAÇÃO DE PROJETO–PILOTO 

“IDENTIFICAÇÃO DE NECESSIDADES DE 

CONVERGÊNCIA ESTRUTURAL NO MERCOSUL”  

2007 Decisão 047/2007  Fundo para a Convergencia Estrutural do MERCOSUL - 

Aprovação do Projeto: “Construção e Melhoramento de 

Sistemas de Água Potável e Saneamento Básico em Pequenas 

Comunidades Rurais e Indígenas do País”  

2007 Decisão 048/2007  Fundo para a Convergência Estrutural do MERCOSUL: 

Aprovação do Projeto Piloto “Recapeamento Asfáltico do 

Trecho Alimentador da Rota 8, Corredor de Integração 

Regional, Rota 8 – San Salvador – Borja – Iturbe y Ramal a 

Rojas Potrero”  

2008 Decisão 007/2008  FUNDO PARA A CONVERGÊNCIA ESTRUTURAL DO 

MERCOSUL APROVAÇÃO DO PROJETO: 

“DESENVOLVIMENTO DE PRODUTOS TURÍSTICOS 

COMPETITIVOS NA ROTA TURÍSTICA INTEGRADA 

IGUAZÚ-MISIONES, ATRAÇÃO TURÍSTICA DO 

MERCOSUL”  

2008 Decisão 008/2008  FUNDO PARA A CONVERGÊNCIA ESTRUTURAL DO 

MERCOSUL APROVAÇÃO DO PROJETO: 

“PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA SOBRE EMPEDRADO 

DO TRECHO ALIMENTADOR DAS ROTAS 6 E 7, 

CORREDORES DE INTEGRAÇÃO REGIONAL, 

PRESIDENTE FRANCO - CEDRALES”  

2008 Decisão 009/2008  FUNDO PARA A CONVERGÊNCIA ESTRUTURAL DO 

MERCOSUL APROVAÇÃO DO PROJETO: 

“PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA SOBRE EMPEDRADO 

DO TRECHO ALIMENTADOR DA ROTA 2, CORREDOR 

DE INTEGRAÇÃO REGIONAL, ITACURUBI DE LA 

CORDILLERA – VALENZUELA – GRAL. BERNARDINO 

CABALLERO”  

2008 Decisão 010/2008  FUNDO PARA A CONVERGÊNCIA ESTRUTURAL DO 

MERCOSUL APROVAÇÃO DO PROJETO: 

“RECAPEAMENTO DO TRECHO ALIMENTADOR DAS 

ROTAS 1 E 6, CORREDORES DE INTEGRAÇÃO 

REGIONAL, ROTA 1 (CARMEN DEL PARANÁ) - LA PAZ, 

ROTA GRANEROS DEL SUR”  
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2008 Decisão 011/2008  FUNDO PARA A CONVERGÊNCIA ESTRUTURAL DO 

MERCOSUL APROVAÇÃO DO PROJETO: “MERCOSUL 

YPORÃ-PROMOÇÃO DE ACESSO A ÀGUA POTÁVEL E 

SANEAMENTO BÁSICO EM COMUNIDADES EM 

SITUAÇÃO DE POBREZA E EXTREMA POBREZA  

2009 Decisão 002/2009  FUNDO PARA A CONVERGÊNCIA ESTRUTURAL DO 

MERCOSUL PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DA 

BIBLIOTECA UNILA - BIUNILA E DO INSTITUTO 

MERCOSUL DE ESTUDOS AVANÇADOS - IMEA, DA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA INTEGRAÇÃO LATINO-

AMERICANA - UNILA, NA REGIÃO TRINACIONAL EM 

FOZ DO IGUAÇU, NO ESTADO DO PARANÁ, BRASIL  

2009 Decisão 010/2009  FUNDO PARA A CONVERGÊNCIA ESTRUTURAL DO 

MERCOSUL PROJETO “DESENVOLVIMENTO 

TECNOLÓGICO, INOVAÇÃO E AVALIAÇÃO DA 

CONFORMIDADE – DETIEC”  

2009 Decisão 011/2009  FUNDO PARA A CONVERGÊNCIA ESTRUTURAL DO 

MERCOSUL –PROJETOS DE INTEGRAÇÃO PRODUTIVA  

2010 Decisão 002/2010  FUNDO PARA A CONVERGÊNCIA ESTRUTURAL DO 

MERCOSUL PROJETO “INTERCONEXÃO ELÉTRICA DE 

500 MW URUGUAI-BRASIL”  

2010 Decisão 003/2010  FUNDO PARA A CONVERGÊNCIA ESTRUTURAL DO 

MERCOSUL PROJETO “VÍNCULO DE INTERCONEXÃO 

EM 132 kV ET IBERA ET PASO DE LOS LIBRES NORTE”  

2010 Decisão 004/2010  FUNDO PARA A CONVERGÊNCIA ESTRUTURAL DO 

MERCOSUL PROJETO “PMES EXPORTADORAS DE 

BENS DE CAPITAL, PLANTAS CHAVE EM MÃO E 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA”   

2010 Decisão 005/2010  FUNDO PARA A CONVERGÊNCIA ESTRUTURAL DO 

MERCOSUL PROJETO “AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO DE PONTA PORÃ - MS”   

2010 Decisão 006/2010  FUNDO PARA A CONVERGÊNCIA ESTRUTURAL DO 

MERCOSUL PROJETO “REABILITAÇÃO E 

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DO TRECHO 

CONCEPCIÓN – PUERTO VALLEMÍ”   

2010 Decisão 007/2010 (FER 

1)  

FUNDO PARA A CONVERGÊNCIA ESTRUTURAL DO 

MERCOSUL PROJETO: IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE 

500 kV NO PARAGUAI - "CONSTRUÇÃO DA LINHA DE 

TRANSMISSÃO ELÉTRICA DE 500 kV ENTRE VILLA 

HAYES, E SUBESTAÇÃO DA MARGEM DIREITA DA 

ITAIPU BINACIONAL, DA AMPLIAÇÃO DA 

SUBESTAÇÃO DA MARGEM DIREITA E DA 

SUBESTAÇÃO DA VILLA HAYES.”  

2010 Decisão 008/2010  FUNDO PARA A CONVERGÊNCIA ESTRUTURAL DO 

MERCOSUL PROJETO “INTERVENÇÕES INTEGRAIS 

NOS EDIFÍCIOS DE ENSINO OBRIGATÓRIO NOS 

DEPARTAMENTOS GENERAL OBLIGADO, VERA, 9 DE 

JULIO, GARAY E SAN JAVIER – PROVÍNCIA DE SANTA 

FÉ”  

2010 Decisão 009/2010  FUNDO PARA A CONVERGÊNCIA ESTRUTURAL DO 

MERCOSUL PROJETO “ADENSAMENTO E 

COMPLEMENTAÇÃO AUTOMOTIVA NO ÂMBITO DO 

MERCOSUL”  
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2010 Decisão 011/2010  FUNDO PARA A CONVERGÊNCIA ESTRUTURAL DO 

MERCOSUL PROJETO “QUALIFICAÇÃO DE 

FORNECEDORES DA CADEIA PRODUTIVA DE 

PETRÓLEO E GÁS”  

2010 Decisão 051/2010  FUNDO PARA A CONVERGÊNCIA ESTRUTURAL DO 

MERCOSUL PROJETO “OBRAS DE ENGENHARIA DO 

SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DA CIDADE 

DE SÃO BORJA-RS”   

2010 Decisão 052/2010  FUNDO PARA A CONVERGÊNCIA ESTRUTURAL DO 

MERCOSUL PROJETO “REABILITAÇÃO DE FERROVIA, 

LINHA RIVERA: TRECHO PINTADO (KM 144) – 

FRONTEIRA (KM 566)”   

2011 Decisão 002/2011  FUNDO PARA A CONVERGÊNCIA ESTRUTURAL DO 

MERCOSUL PROJETO “CONSTRUÇÃO DA AUTOPISTA 

ÑU GUAZÚ: ASSUNÇÃO - LUQUE (6,3 KM)”  

2011 Decisão 017/2011  FUNDO PARA A CONVERGÊNCIA ESTRUTURAL DO 

MERCOSUL PROJETO “INVESTIGAÇÃO, EDUCAÇÃO E 

BIOTECNOLOGIAS APLICADAS À SAÙDE”  

2011 Decisão 023/2011 (FER 

1)  

FUNDO PARA A CONVERGÊNCIA ESTRUTURAL DO 

MERCOSUL PROJETO “INTERNACIONALIZAÇÃO DA 

ESPECIALIZAÇÃO PRODUTIVA (2ª ETAPA)  

2012 Decisão 001/2012  FUNDO PARA A CONVERGÊNCIA ESTRUTURAL DO 

MERCOSUL PROJETO “VÍNCULO DE INTERCONEXÃO 

EM 132 kV ET IBERÁ ET PASO DE LOS LIBRES NORTE”  

2012 Decisão 006/2012  FUNDO PARA A CONVERGÊNCIA ESTRUTURAL DO 

MERCOSUL PROJETO “CONSTRUÇÃO DA AVENIDA 

COSTEIRA NORTE DE ASSUNÇÃO – 2ª ETAPA (11,522 

Km)”  

2012 Decisão 030/2012  FUNDO PARA A CONVERGÊNCIA ESTRUTURAL DO 

MERCOSUL PROJETO “SANEAMENTO URBANO 

INTEGRADO ACEGUÁ/BRASIL E ACEGUÁ/URUGUAI”  

2012 Decisão 042/2012 (FER 

1)  

FUNDO PARA A CONVERGÊNCIA ESTRUTURAL DO 

MERCOSUL RESCISÃO DO PROJETO “CONSTRUÇÃO 

DA AUTOPISTA ÑU GUAZÚ: ASSUNÇÃO - LUQUE (6,3 

KM)”  

2012 Decisão 043/2012 (FER 

1)  

FUNDO PARA A CONVERGÊNCIA ESTRUTURAL DO 

MERCOSUL PROJETO “REABILITAÇÃO DE FERROVIA 

II, (TRECHOS PIEDRA SOLA–TRES ÁRBOLES–

ALGORTA–PAYSANDÚ, QUEGUAY–SALTO–SALTO 

GRANDE”)  

2012 Decisão 044/2012  FUNDO PARA A CONVERGÊNCIA ESTRUTURAL DO 

MERCOSUL PROJETO “CONSTRUINDO UMA 

INFRAESTRUTURA PARA A PROTEÇÃO E PROMOÇÃO 

DOS DIREITOS HUMANOS NO MERCOSUL”  

2012 Decisão 045/2012  FUNDO PARA A CONVERGÊNCIA ESTRUTURAL DO 

MERCOSUL PROJETO “POLO DE DESENVOLVIMENTO 

LOCAL E REGIONAL DA UNIVERSIDAD NACIONAL 

ARTURO JAURETCHE NO MUNICÍPIO DE FLORENCIO 

VARELA”  

2014 Decisão 004/2014  FUNDO PARA A CONVERGÊNCIA ESTRUTURAL DO 

MERCOSUL PROJETO “INTERVENÇÕES INTEGRAIS 

NOS EDIFÍCIOS DE ENSINO OBRIGATÓRIO NOS 

DEPARTAMENTOS GENERAL OBLIGADO, VERA, 9 DE 

JULIO, GARAY E SAN JAVIER – PROVÍNCIA DE SANTA 

FÉ”  
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2014 Decisão 009/2014  FUNDO PARA A CONVERGÊNCIA ESTRUTURAL DO 

MERCOSUL PROJETO “REABILITAÇÃO DA ROTA 8 

TREINTA Y TRES – MELO / TRECHO I: KM 310 AO KM 

338”  

2014 Decisão 010/2014  FUNDO PARA A CONVERGÊNCIA ESTRUTURAL DO 

MERCOSUL PROJETO “REABILITAÇÃO DA ROTA 8 

TREINTA Y TRES – MELO / TRECHO II: KM 366 AO KM 

393,1”  

2014 Decisão 033/2014  FUNDO PARA A CONVERGÊNCIA ESTRUTURAL DO 

MERCOSUL PROJETO “CONSTRUÇÃO DA AVENIDA 

COSTEIRA NORTE DE ASSUNÇÃO - 2ª ETAPA E 

CONEXÃO (AV. PRIMER PRESIDENTE) COM A 

RODOVIA NACIONAL Nº 9”  

 

 


